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RESUMO 
Boa parte das empresas incorporadoras e construtoras ainda desenvolvem seu sistema de 
planejamento e controle da produção (PCP) utilizando como base os conceitos do Critical 
Path Method (CPM). No entanto, devido às limitações desta técnica, muitas empresas 
utilizam ferramentas auxiliares para o atendimento das necessidades das equipes de produção, 
causando dúvidas quanto ao trabalho a se realizar, às atividades a serem priorizadas e à 
melhor utilização dos recursos. Sob a ótica da filosofia lean, o CPM tem sido entendido como 
uma técnica mais direcionada para a gestão do desempenho de contratos e seus respectivos 
marcos (milestones), portanto, com maior aderência ao planejamento de longo prazo. Quatro 
aspectos principais do CPM são objeto de críticas da comunidade lean, com relação à sua 
conexão limitada com o sistema de produção do projeto: (i) a falta de fluxo ininterrupto nos 
planos, (ii) o foco no controle do projeto ao invés do controle da produção, (iii) a baixa 
qualidade na análise das restrições e (iv) o inadequado gerenciamento diário das atividades. 
No entanto, apesar destas limitações, seu amplo uso não pode ser ignorado. Em alguns países 
como Estados Unidos e Brasil, a técnica CPM também é frequentemente requerida por 
clientes em termos contratuais. Com o propósito de suprir as limitações do CPM, os sistemas 
Last Planner System (LPS) e Location-Based Management System (LBMS), considerados 
sistemas de PCP utilizados pela comunidade lean, têm sido implementados de forma 
evolutiva em muitos projetos de construção. O objetivo desta pesquisa foi propor um modelo 
integrado que supere as lacunas e limitações da técnica CPM através da incorporação de 
elementos importantes da filosofia lean, particularmente com a utilização dos sistemas LBMS 
e LPS, em projetos que utilizam a técnica CPM como requisito contratual ou por filosofia das 
empresas, mas que também desejam aprimorar os aspectos de geração de fluxo ininterrupto, 
do controle da produção, da análise das restrições e do gerenciamento diário das atividades. 
Assim, novos processos e boas práticas são requeridos devido ao desafio de integrar três 
sistemas que possuem diferentes filosofias e mecanismos de controle. Os processos foram 
sistematizados em um fluxo, considerando-se os passos necessários para a implementação do 
modelo nas fases de organização, preparação e execução do trabalho. A estratégia de pesquisa 
utilizada foi a Design Science Research (DSR), sendo que o artefato almejado foi um modelo 
integrado, desenvolvido inicialmente a partir de um estudo empírico. Este estudo foi realizado 
por meio da análise dos dados do sistema de planejamento e controle utilizados por duas 
incorporadoras brasileiras, que utilizam de forma parcial as técnicas CPM, Earned Value 
Analysis (EVA) e as ferramentas do LPS, porém necessitam incorporar fluxo ininterrupto em 
seus planos e melhorar os aspectos de controle da produção. Posteriormente, o modelo foi 
submetido a uma avaliação preliminar por profissionais e a uma etapa de simulações, com 
vistas ao seu refinamento e a análises teóricas, buscando-se evidências para a sua validação. O 
modelo integrado proposto poderá compensar as limitações de sistemas de PCP com foco 
exclusivo no desempenho do contrato, pois acopla elementos lean que almejam a excelência 
do sistema de produção. Ele também poderá viabilizar a melhoria do PCP em empresas que 
adotam o CPM como sua estratégia exclusiva para sistemas orientados pela filosofia lean. 
Palavras-chave: Método do caminho crítico, Location-Based Management System, Last 
Planner System, fluxo ininterrupto e controle da produção.  
ABSTRACT  
A significant part of building construction companies still uses critical path method (CPM) 
concepts as the foundation of their production planning and controlling system (PPC). 
However, due to the limitations of this technique, several companies use auxiliary tools to 
address the needs of production teams, causing uncertainty about the work to be done, 
activities to be prioritized and uncertainties on the proper use of resources. From the lean 
philosophy point of view, CPM has been understood as a technique more targeted at 
managing contract performance and its respective milestones, more connected to long term 
plans. Four main CPM aspects have been criticized by the lean community, in relation to 
CPM limitations with the project production system: (i) the lack of workflow on the 
schedules, (ii) the focus on project control instead of production control, (iii) the poor quality 
of constraints analysis, and (iv) the inadequate daily management of activities. On the other 
hand, despite the limitations, the use of CPM worldwide cannot be ignored. Furthermore, in 
countries such as United States and Brazil, this technique is a contractual requirement 
commonly demanded by owners. In an attempt to fulfill the CPM limitations, Last Planner 
System (LPS) and Location-Based Management System (LBMS) (PCP systems used by lean 
community), have been evolutionarily implemented in many construction projects. The aim of 
this research is to propose an integrated model that fill the CPM gaps, through incorporating 
lean elements such as LPS and LBMS, in projects that use CPM due to contractual 
requirements or companies’ philosophies, but need to improve aspects of workflow, 
production control, constraints analysis and daily management of activities. Thus, new 
processes and good practices are required due to the challenge of integrating three systems 
with distinct philosophies and controlling mechanisms. The processes were organized in a 
flow, considering the necessary steps to implement the model in the organization, preparation 
and execution phases. This research can be classified as Design Science Research (DSR), in 
which the desired artefact was an integrated model, initially developed through an empirical 
study. The exploratory case study was carried out through data analysis of planning and 
controlling system of two Brazilian building construction companies, which use partially the 
techniques of CPM, Earned Value Analysis (EVA) and LPS, but need to incorporate 
workflow in their schedules and improve production control aspects. Subsequently, the model 
was submitted to a pilot evaluation with construction professionals and tested by a theoretical 
simulation, aiming at improvement of the model and theoretical analysis searching for 
validation evidence. The model can compensate for the limitations of PPC systems focused on 
contract management, since the model attaches lean elements, which aim at obtaining 
production systems excellence. The model may also enable the improvement of PPC in 
companies that currently apply CPM as their only PPC strategy to systems using lean 
philosophy. 
Keywords: Critical Path Method, Location-Based Management System, Last Planner System, 
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1 INTRODUÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 
Este capítulo apresenta o contexto no qual o trabalho está inserido, a motivação do 
pesquisador e as justificativas, questões, objetivos e delimitações da pesquisa. Descreve-se 
também o resumo do método de pesquisa e a estrutura do trabalho. 
1.1 Motivação do pesquisador 
Diversos trabalhos publicados na comunidade científica abordam a utilização do 
método do caminho crítico, ou Critical Path Method (CPM), como técnica efetiva para o 
planejamento e controle de obras (ASSUMPÇÃO, 1996; AKKARI, 2003; WOOLF, 2007). 
Motivado por sua formação profissional como gerente de projetos1, este pesquisador propôs, 
em sua dissertação de mestrado, uma metodologia para o planejamento físico de 
empreendimentos habitacionais que apresentava como base a utilização do CPM e de diversos 
conceitos relacionados ao gerenciamento de projetos2, tais como o Earned Value Analysis 
(EVA), o desenvolvimento de planos3 de linha de base e o gerenciamento de recursos 
(OLIVIERI, 2010). 
Entretanto, a partir da constatação prática das lacunas referentes à aplicação do 
CPM em projetos de construção, além dos trabalhos que fazem referências explícitas a elas 
(entre outros, ARDITI et al., 2002; KOSKELA; HOWELL, 2002; KALA et al., 2012), este 
pesquisador iniciou a busca por elementos que pudessem incorporar melhorias gerais nos 
sistemas de planejamento e controle de obras que estão baseados nos conceitos do CPM, visto 
que estes são aplicados em larga escala nos projetos de construção brasileiros.  
A expressiva utilização do sistema Last Planner System (LPS) na construção civil, 
assim como os benefícios em sua implementação, foram objeto de pesquisa nesta tese, na 
tentativa de encontrar elementos que proporcionassem melhorias nos sistemas de 
planejamento e controle da produção baseados no CPM. Além disso, a publicação do trabalho 
de Kenley e Seppänen (2010) a respeito do sistema Location-Based Management System 
(LBMS), ainda pouco explorado no Brasil, incitou uma pesquisa mais aprofundada sobre o 
tema. Estes são os dois principais sistemas que representam a incorporação da filosofia lean 
no sistema de planejamento e controle a ser proposto. 
Um exame da literatura prévia despontou a possibilidade de sinergias entre alguns 
elementos da técnica CPM com os sistemas LPS e LBMS, além da existência de trabalhos que 
                                                          
1 Nesta tese, o termo projetos refere-se aos empreendimentos de construção. 
2 Project management. 
3 Neste tese, o termo planos refere-se aos cronogramas, contendo informações sobre atividades, 
durações, datas e recursos. 
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tratam da integração do CPM com o LPS (por exemplo, HUBER; REISER, 2003) e do LPS 
com o LBMS (por exemplo, SEPPÄNEN et al., 2015). Além disso, o LBMS necessita dos 
aspectos de relacionamentos lógicos contidos nos planos gerados através do CPM (KENLEY; 
SEPPÄNEN, 2010). Entretanto, trabalhos que abordem possibilidades de integração da 
técnica CPM com os sistemas LPS e LBMS, de forma integrada e simultânea, ainda não 
receberam a atenção devida pela comunidade científica. Assim, com base nestas evidências, 
este trabalho aborda uma evolução natural da metodologia de planejamento físico estudada na 
dissertação de mestrado do autor, por meio da adoção evolutiva dos sistemas LPS e LBMS 
em projetos de construção que ainda utilizam o CPM, visando à melhoria dos sistemas de 
planejamento e controle embasados nesta técnica. 
1.2 Contexto 
O planejamento de projetos tem recebido a atenção da comunidade científica 
desde o final da década de 1950, sendo abordado por várias técnicas distintas, cada uma 
competindo para ser o melhor sistema para o planejamento e controle efetivo das obras 
(KENLEY; SEPPÄNEN, 2009). Neste contexto, há vários termos adotados para descrever a 
família de métodos utilizados na construção civil, os quais variavelmente envolvem 
repetições, relacionamentos lineares, visualização horizontal ou vertical ou, de forma mais 
ampla, mapas de unidades de produção e tempo (KENLEY; SEPPÄNEN, 2009).  
Em muitas empresas incorporadoras e construtoras, os sistemas de planejamento e 
controle de obras estão fortemente embasados na utilização da técnica CPM (GALLOWAY, 
2006). Tradicionalmente, mais de 90% das empresas de construção civil nos Estados Unidos 
utilizam esta técnica para gerenciar suas obras (LOWE et al., 2012). No Brasil, a ampla 
utilização de softwares de gerenciamento de projetos, tais como Microsoft Project® e 
Primavera®, tem disseminado a utilização do CPM na construção civil.  
O termo CPM apresenta duplo sentido. Primeiramente, este pode ser entendido 
como um algoritmo para o cálculo do caminho crítico. Uma segunda definição, mais 
complexa, correlaciona o CPM como uma técnica de planejamento e controle que incorpora 
alguns conceitos como gráficos de Gantt (gráficos de barras) e planos de linha de base 
(OLIVIERI et al., 2016b). Nesta tese, o termo CPM refere-se à esta segunda definição, ou 
seja, uma técnica de planejamento e controle utilizada em projetos de construção civil. 
Ainda que seja um sistema amplamente utilizado, alguns trabalhos publicados 
sobre a utilização do CPM em gerenciamento de projetos (ATKINSON, 1999; WILLIAMS, 
1999; FLYVBJERG et al., 2002) fornecem uma amostra da frequência de desvios de custos, 
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atrasos e desempenho abaixo do esperado, sob aspectos de qualidade ou da satisfação do 
cliente (CICMIL; RODGSON, 2006). Birrel (1980) sugeriu que o caminho crítico básico em 
uma rede de precedências não é um modelo verdadeiro e nem o melhor para utilização em 
projetos de construção civil. Além disso, Kerzner (2003) advertiu os gerentes que a ênfase 
excessiva na análise do caminho crítico pode causar a falsa sensação de controle, aumentando 
os riscos de conclusão dentro dos termos definidos na linha de base. 
O CPM apresenta algumas deficiências estruturais e limitações, principalmente 
em relação ao atendimento das necessidades das equipes de produção, tais como um maior 
detalhamento do plano de longo prazo e uma melhor qualidade das informações recebidas 
(KOSKELA et al., 2002). Outro aspecto relevante é a programação formal do tempo. Os 
planos são elaborados abordando todo o prazo de construção, pouco considerando a existência 
de interferências entre as tarefas e a incerteza na disponibilização de recursos (LAUFER; 
TUCKER, 1987).  
Diversos trabalhos apresentados no International Group for Lean Construction 
(IGLC) destacam a necessidade de adequação do CPM para projetos de construção, como por 
exemplo, em edifícios de múltiplos pavimentos (MENDES JR; HEINECK, 1998; ARDITI et 
al., 2002; JONGELING; OLOFSSON, 2007; KALA et al., 2012; SEPPÄNEN et al., 2013; 
KOSKELA et al., 2014). Estes trabalhos também questionam o fato de que os planos CPM4 
não podem ser detalhados com precisão de longo prazo, devido à falta de informações sobre 
durações e pacotes de entrega nas fases iniciais, além de apresentarem deficiências no 
controle e no gerenciamento diário das atividades, pouco considerando taxas de produção, 
balanceamento de equipes, fluxo ininterrupto e restrições.  
As formas de comunicação das informações na técnica CPM também têm sido 
objeto de críticas da comunidade científica. Koo e Fischer (2000) afirmaram que esta técnica 
não comunica os contextos espaciais e as complexidades das atividades presentes nos 
projetos. De forma semelhante, Andersson e Christensen (2007) questionaram a habilidade 
dos modelos PERT (Programme Evaluation and Review Technique) e CPM de fornecerem 
uma visão clara durante os processos de controle, na comunicação dos planos e na garantia 
dos fluxos ininterruptos. Assim, os processos de comunicação e de análise de informações são 
apresentados como gargalos nestes tipos de projetos (ANDERSSON; CHRISTENSEN, 
2007). 
                                                          
4 Nesta tese, o plano CPM é definido como o plano desenvolvido pelo método do caminho crítico e visualizado 
no formato de gráfico de barras. 
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Em relação às características de visualização dos planos desenvolvidos pela 
técnica CPM, a falta de uma representação clara dos eventos do projeto torna difícil a 
constatação de ações tomadas por diversas partes, além de uma consequente dificuldade de 
análise do plano (BAWEJA, 2006; MENESI; HEGAZY, 2008). Além disso, o CPM é 
ineficiente na disponibilização de informações sobre em qual área do projeto as atividades 
estão sendo desenvolvidas (MATTILA; PARK, 2003). 
Outro problema apresentado pela técnica CPM é o abuso na alocação de folgas de 
tempo ou buffers nas atividades, com o objetivo de se adicionar proteção aos planos 
(GOLDRATT, 1997; KOSKELA et al., 2014), resultando que as folgas e o caminho crítico 
podem ser imprecisos devido ao extensivo uso de contingências (WICKWIRE, OCKMAN, 
2000). Os buffers são adicionados para cada atividade, com o propósito de acomodar 
potenciais incertezas, causando o efeito de que as sucessoras não são realizadas, porque não 
fica claro quando a predecessora será concluída. Como resultado, as atividades não estão 
prontas para iniciar quando as predecessoras são concluídas (GOLDRATT, 1997; KOSKELA 
et al., 2014).  
A técnica CPM assume que a variação no fluxo ininterrupto foge ao controle do 
gerenciamento. Contingências de várias formas são utilizadas na tentativa de acomodar ou 
absorver esta variação externa, dentro dos limites de prazo e custo do projeto (BALLARD; 
HOWELL, 2004). Além disso, as durações não realistas das atividades, que usualmente 
incorporam contingências em excesso, podem resultar em cálculos imprecisos sobre as 
durações das tarefas ainda não realizadas (WICKWIRE, OCKMAN, 2000). 
Os sistemas de planejamento e controle aplicados na indústria de construção civil 
estão focados, principalmente, nas organizações (empresas) e na Estrutura Analítica dos 
Projetos (EAPs). O projeto é decomposto em atividades que são associadas a um ou mais 
componentes da construção, denominados de locais. Cada atividade é incluída num plano de 
barras por meio de uma rede lógica que descreve o plano da obra (JONGELING; 
OLOFSSON, 2007). Alguns planejadores utilizam a técnica CPM para integrar o produto (o 
que será feito) com o processo (como será feito), resultando em planos bastante detalhados 
que são difíceis de serem utilizados e controlados. Como resultado, estes planos não são 
atualizados de forma adequada durante a etapa de construção, perdendo o valor como um 
instrumento para planejar e controlar o fluxo ininterrupto (JONGELING; OLOFSSON, 2007). 
Na técnica CPM, o trabalho é tratado como uma série de pacotes que possuem 
uma relação baseada no tempo com outros pacotes (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Cada 
pacote de trabalho é considerado distinto e o método não explicita claramente onde é a 
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alocação física e o relacionamento deste pacote com os demais locais, ou seja, não há uma 
relação baseada em locais entre as atividades (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010).  
Em relação à análise e gerenciamento de recursos, as principais deficiências do 
CPM estão relacionadas à baixa eficiência na viabilidade de recursos (HEGAZY, 2002), a 
pouca capacidade de garantir o uso contínuo destes (MATTILA; PARK, 2003) e ao fato de 
que usualmente não são incorporadas taxas de produção na estimativa de duração das 
atividades (ARDITI et al., 2002). 
Por outro lado, diversos autores têm desenvolvido métodos práticos para tornar o 
CPM mais efetivo nos projetos (ASSUMPÇÃO, 1996; AKKARI, 2003; WOOLF, 2007; 
OLIVIERI, 2010). Estes autores exploram a utilização de técnicas e ferramentas para o 
planejamento baseados no CPM, contendo passos e processos na tentativa de maximizar os 
benefícios de desempenho. Além disso, o CPM é atualmente a metodologia primária de 
planejamento utilizada na indústria da construção civil (JONGELING; OLOFSSON, 2007; 
SEPPÄNEN et al., 2014). Apesar de criticada como inadequada para o controle do trabalho, 
esta técnica é amplamente utilizada e ensinada (KOSKELA et al., 2014).  
Os conceitos do CPM, que em parte são baseados na filosofia do Project 
Management Institute (PMI), podem ser expressados em termos da dicotomia entre o 
gerenciamento por resultados (em inglês, Management-by-Results – MBR) e o gerenciamento 
pelos meios (em inglês, Management-by-Means – MBM), termos apresentados por Johnson e 
Broms (2000). No MBR, os gerentes estabelecem metas financeiras e monitoram o 
desempenho, comparando-o de forma frequente com as metas estabelecidas, utilizando-se 
técnicas como o EVA (BALLARD; HOWELL, 2004). No MBM, os gerentes criam e mantêm 
os meios e condições para um desempenho sustentável da organização, dependendo de 
informações provindas do processo de feedback de desempenho do sistema (BALLARD; 
HOWELL, 2004).  
O MBR concebe o gerenciamento como o estabelecimento de metas antes do ato 
da produção, monitorando os resultados durante a operação e realizando correções após a 
execução (BALLARD; HOWELL, 2004). O conceito de gerenciamento MBM, em contraste, 
tem o sistema desenhado antes da operação, acionando o sistema de correções durante a 
execução e realizando melhorias após o ato da produção, com operação própria dividida no 
estabelecimento de metas, no controle e na correção (BALLARD; HOWELL, 2004).    
Kim e Ballard (2010) sugerem que o MBR é mais apropriado para sistemas 
mecânicos, os quais usualmente possuem processos mais estáveis, com uma quantidade 
pequena de atividades e de relacionamentos lógicos entre elas, além de uma menor 
23 
 
variabilidade quando comparados aos projetos de construção civil. Assim, na visão dos 
autores, o MBR é inadequado para o planejamento e controle de obras. A técnica EVA, da 
mesma forma que o CPM, também é baseada nos conceitos do MBR, recebendo, por 
consequência, críticas da comunidade científica com relação à sua utilização na construção 
civil (KIM; BALLARD, 2010). 
Johnson e Broms (2000) apresentam o Sistema Toyota de Produção (STP), ou em 
inglês, Toyota Production System (TPS), como um dos exemplos do MBM, sugerindo que o 
conceito da filosofia lean tem suas raízes muito além do gerenciamento tradicional. Kim e 
Ballard (2010) citam o MBM como o processo mais adequado para o planejamento e controle 
de projetos complexos, como os de construção, considerando que um excelente exemplo da 
aplicação do MBM está contido no livro O modelo Toyota (LIKER, 2005). 
Em termos práticos, o MBR pode ser entendido como o sistema onde estão 
inseridos os conceitos das técnicas CPM e EVA, consideradas inadequadas para projetos de 
construção quando atuam de forma isolada (JOHNSON; BROMS, 2000; KIM; BALLARD, 
2010). Por outro lado, o MBM é entendido como o sistema onde se encaixa a filosofia lean, 
considerada por muitos autores como uma filosofia mais adequada, incorporando aspectos 
como fluxo ininterrupto, diminuição dos estoques, transparência, análise antecipada de 
restrições e um melhor gerenciamento das atividades no nível do Planejamento de Curto 
Prazo (PCP) (JOHNSON; BROMS, 2000; KIM; BALLARD, 2010). 
1.3 Justificativa 
As temáticas CPM, LPS e suas ferramentas também têm recebido atenção da 
comunidade científica nacional (entre outros, ASSUMPÇÃO; FUGAZZA, 1998; 
BERNARDES, 2001; BORTOLAZZA; FORMOSO, 2006; KEMMER et al., 2008; VIANA 
et al., 2010; BULHÕES; PICCHI, 2013; VIANA et al., 2013). Via de regra, estas pesquisas 
estão direcionadas à compreensão e implantação destas técnicas e ferramentas de maneira 
individualizada. Ainda que alguns trabalhos tenham proposto a síntese e a integração de 
sistemas de planejamento e de gestão da produção (KOSKELA et al., 2010; CARDIM; 
GRANJA, 2011), as técnicas de redes como o CPM ainda estão entre as mais utilizadas, 
principalmente em função da disseminação de pacotes computacionais para planejamento e 
controle de obras (ASSUMPÇÃO, 1996; AKKARI, 2003; WOOLF, 2007; OLIVIERI, 2010).  
Nos Estados Unidos e também em alguns países da América Latina, em especial 
no Brasil, a utilização de ferramentas como o plano CPM, desenvolvido com base no CPM e 
apresentado em formato de gráfico de barras, frequentemente são objeto de requisitos 
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contratuais exigidos pelos contratantes, tanto em obras públicas quanto privadas. Galloway 
(2006) conduziu uma pesquisa nos Estados Unidos onde 63% dos entrevistados indicaram que 
utilizam o CPM como um requisito contratual. Nesta mesma pesquisa, um alto número de 
entrevistados indicaram benefícios em sua utilização, tais como:  
(i) 92% acreditam que melhora o processo de planejamento antes do início das 
tarefas;  
(ii) 84% acreditam que melhora o desenvolvimento dos planos;  
(iii) 83% indicam que melhora o entendimento das atividades do projeto e;  
(iv) 80% acreditam que melhora o controle após o início das atividades.  
Assim, ainda que o CPM seja objeto de críticas da comunidade lean, diversos 
profissionais utilizam esta ferramenta para auxiliá-los no planejamento e controle dos 
projetos. Também se poderia questionar se estes profissionais já tiveram contato com sistemas 
alternativos baseados na filosofia lean, ao endossarem estes resultados. 
Koskela e Howell (2002) em sua abordagem sobre a teoria do gerenciamento de 
projetos, destacam que a técnica CPM necessita da incorporação de aspectos de fluxo 
ininterrupto e geração de valor para suprir algumas de suas deficiências. Os autores destacam 
ainda que estes tópicos são complementares e podem atuar de forma conjunta. Além disso, 
outras três características da técnica CPM são questionadas com relação às suas deficiências 
(KOSKELA; HOWELL, 2002):  
(i) A teoria do “gerenciamento conforme o planejamento” torna a atualização do 
sistema de planejamento bastante complexa, ocasionando um gerenciamento 
diário das atividades inadequado;  
(ii) O modelo de expedição de serviços, onde ocorrem as “ordens de produção” que 
autorizam o início das tarefas, desconsidera que existem restrições a serem 
removidas antes e durante a execução das tarefas;  
(iii) O modelo de controle (cuja analogia remete a um termostato) apenas mede o 
desempenho do projeto, não considerando a análise e eliminação das causas raízes 
dos eventuais desvios.  
Bolviken et al. (2015) propuseram uma lista de critérios necessários para o 
desenvolvimento do que consideram ser um adequado sistema de planejamento e controle de 
obras, indicando os principais conceitos e os melhores modelos que podem atender estes 
critérios. O Quadro 1 apresenta os referidos critérios e as principais características e 



















































































As atividades consideradas principais e mais 
importantes estão no planejamento 
       X 
2. Apenas as atividades independentes (ideal)  X X    X  
3. Atividades de curto prazo       X  
4. 
Condições prévias para as atividades de longo 
prazo 
     X X  
5. Gargalos identificados   X X     
6. Recursos disponíveis      X X  
7. 
Níveis adequados de buffers para atividades e 
recursos 
  X    X  
Tempo 
1. Sequenciamento e lógicas corretas X X X   X X  
2. As equipes possuem trabalho contínuo  X     X  
3. 
Níveis adequados de buffers para durações e 
tempo 
X X  X     
4. 
As durações estão conforme as condições de 
trabalho 
X X X    X  
Espaço 
1. Boa divisão de trechos  X X      
2. Direção adequada de construção  X X      
3. Uma equipe por vez em cada trecho  X X      
4. 
Uso do espaço conforme as condições de 
trabalho 
       X 
5. Níveis adequados de buffers para espaço  X       
Aptos para o propósito 
1. Níveis adequados de detalhes     X X X  
2. Boa apresentação visual  X       
3. Boa qualidade intuitiva        X 
4. De acordo com as demandas contratuais X        
Fonte: Bolviken et al. (2015) 
Por meio do Quadro 1, é possível identificar que dentre os três principais sistemas 
e técnicas abordados nesta tese, o CPM atende bem os quesitos relacionados ao tempo 
(relacionamentos lógicos entre atividades, buffers e durações), porém apresenta falhas no 
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gerenciamento das atividades de curto prazo, na geração de fluxo ininterrupto para as equipes 
e nas condições prévias de trabalho. Já o sistema LBMS possui foco nos quesitos relacionados 
ao tempo e espaço (relacionamentos lógicos, divisões de locais e equipes), além de trabalho 
contínuo para as equipes e uma boa apresentação visual, contendo falhas na identificação de 
gargalos e no gerenciamento das atividades de curto prazo. Por fim, o sistema LPS apresenta 
um foco maior nos quesitos de tempo, trabalhos contínuos para as equipes, níveis adequados 
de detalhes e, principalmente, nas atividades (análise de restrições, recursos e buffers), além 
do gerenciamento das atividades de curto prazo, contendo falhas principalmente nos itens 
relacionados ao espaço (divisão dos trechos e direcionamento adequado das frentes de 
construção). 
Bolviken et al. (2015) também consideraram em sua análise o planejamento takt e a 
Corrente Crítica (CC). O planejamento takt compreende de forma satisfatória a identificação 
de gargalos e a utilização de uma equipe por vez em cada trecho, apresentando falhas no 
gerenciamento das atividades de curto prazo e na identificação das restrições e condições 
prévias de trabalho. Por sua vez, a CC compreende o gerenciamento de buffers e a 
identificação dos gargalos, com falhas principalmente no gerenciamento das atividades, no 
sequenciamento e na geração de trabalho contínuo para as equipes.   
Sob um enfoque crítico, o LPS já foi relatado como um sistema que apresenta 
dificuldades na medição do desempenho de um projeto a partir da execução de atividades no 
curto prazo, sendo que um baixo índice de desempenho, ou Porcentual de Pacotes Concluídos 
(PPC), pode ou não colocar o planejamento em risco (HUBER; REISER, 2003). Além disso, 
um PPC alto também pode não significar uma obra com bom desempenho. Por outro lado, o 
desempenho no longo prazo é um dos pontos positivos do CPM, como também da técnica 
EVA, por meio das curvas de agregação de recursos, também denominadas como curva S 
(HEINECK, 1990). O LPS apresenta a vantagem de lidar com as incertezas características de 
obras da construção civil (HAMZEH et al., 2012), ponto este falho no CPM. Por fim, o 
LBMS confere mais transparência ao processo de planejamento e controle, ao contemplar 
aspectos importantes como fluxo ininterrupto, recursos, taxas de produção, restrições de 
locais, riscos e alertas (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; BUCHMANN-SLORUP, 2012).  
Assim, a proposição desta pesquisa é a de que há justificativa e oportunidade de 
preenchimento de lacuna de conhecimento por meio da integração e da sinergia entre a 
técnica CPM e as ferramentas dos sistemas LPS e LBMS. Adicionalmente, ao se partir da 
premissa de manutenção da técnica CPM – a qual ainda é um dos símbolos da cultura de 
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planejamento e controle do setor, o modelo integrado poderá ter maior aceitação e facilitar a 
sua decorrente adoção por empresas e seus potenciais usuários. 
Nesta tese, a incorporação da filosofia lean não tem por objetivo eliminar por 
completo a utilização do CPM, visto que em alguns casos este sistema é um requisito 
contratual, mas sim alterar o seu papel nos projetos, com este assumindo uma função 
prioritária na análise do prazo total. Neste aspecto, o LPS e o LBMS tornam-se os sistemas de 
maior relevância no modelo integrado. 
O conceito de gerenciamento de projetos desenvolvido e aplicado pelo PMI adota o 
princípio de que cada projeto é único, priorizando, desta forma, a gestão do contrato em 
detrimento à gestão do sistema de produção. Por sua vez, os sistemas de planejamento e 
controle da produção fundamentados nos princípios da filosofia lean, tais como o LPS e o 
LBMS, priorizam a gestão colaborativa do sistema de produção. Neste aspecto, a utilização 
do CPM de forma integrada ao LPS e ao LBMS procura atender as necessidades do contrato e 
do sistema de produção. 
1.4 Questões e objetivos da pesquisa 
O objetivo geral desta pesquisa é propor um modelo integrado que supere as 
lacunas e limitações da técnica CPM na gestão do sistema de produção, através da 
incorporação de elementos importantes da filosofia lean, particularmente com a utilização dos 
sistemas LBMS e LPS.  
Assim, são características desejáveis do modelo integrado a inclusão de processos 
práticos para a adoção de princípios e ferramentas dos sistemas LPS e LBMS em projetos que 
utilizam unicamente a técnica CPM como requisito contratual ou por filosofia das empresas, 
bem como proporcionar melhorias na geração de fluxo ininterrupto, no controle da produção, 
na análise das restrições e no gerenciamento diário das atividades. 
Em função disso, a questão de pesquisa do presente trabalho é: como superar as 
lacunas e limitações da técnica CPM na gestão do sistema de produção, através da utilização 
dos sistemas LPS e LBMS?   
A partir da questão principal, foram definidas as seguintes questões 
intermediárias: 
(i) Quais são as principais lacunas da técnica CPM no planejamento e controle de 
obras e na gestão da produção? 
(ii) Como incorporar no modelo integrado os aspectos de fluxo ininterrupto, controle 
da produção, análise de restrições e gerenciamento diário das atividades? 
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As questões citadas foram trabalhadas e refinadas à medida que os estudos 
empíricos e as simulações foram desenvolvidos, dando origem a um conjunto de proposições. 
Nesta tese, também são abordados alguns conceitos adicionais da filosofia lean, 
tais como o takt time, o fluxo ininterrupto e o sistema puxado. A premissa inicial não foi 
abolir a utilização da técnica CPM, visto que ela ainda é utilizada em larga escala em 
empresas do setor e, em muitos casos, ainda se trata de uma exigência contratual, mas sim 
admitir que esta apresenta limitações que podem ser compensadas via integração de sistemas 
e conceitos da filosofia lean. Assim, por meio da incorporação dos sistemas LPS e LBMS, o 
CPM deixa de ser o ponto central do sistema de planejamento e controle, passando a ser uma 
ferramenta complementar na análise de desempenho do projeto no horizonte de Planejamento 
de Longo Prazo (PLP). 
Os objetivos específicos são: 
(i) Identificar barreiras e oportunidades para a aplicação do modelo de planejamento 
integrado em empresas do mercado habitacional; 
(ii) Elaborar um método para a adoção evolutiva do modelo integrado para as 
empresas no contexto analisado. 
Pressupondo-se uma utilização ainda necessária do CPM com vistas à garantia de 
requisitos contratuais celebrados, principalmente em empresas aculturadas à esta técnica, e, ao 
mesmo tempo, almejando-se a qualificação do desempenho do sistema de produção via 
incorporação de elementos da filosofia lean, em especial os sistemas LBMS e LPS, a pesquisa 
tem como foco propor um modelo integrado capaz de aprimorar os sistemas de planejamento 
e controle e gestão da produção para aplicação em empresas do setor. Além disto, o modelo 
integrado poderá auxiliar na obtenção da estabilidade básica (SMALLEY, 2005) do sistema 
de produção de empreendimentos do setor e se constituir no ponto de partida para a adoção de 
elementos mais avançados da filosofia lean. 
1.5 Delimitações da pesquisa 
As principais delimitações referem-se ao contexto nos quais os estudos empíricos 
foram aplicados, sendo que foram abordadas empresas com atuação no mercado habitacional 
e, por consequência, produtos destinados à moradia. Assim, não foram consideradas as 
características de outros tipos de projetos na construção civil, tais como comerciais, 
industriais ou de infraestrutura. Além disso, o modelo necessita ser testado na prática, nas 
fases de organização, preparação e execução do trabalho.  
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1.6 Resumo do método de pesquisa 
Nesta tese, adotou-se a Design Science Research (DSR) como estratégia de 
pesquisa. O trabalho foi dividido em duas grandes etapas. Na primeira, além da elaboração da 
questão de pesquisa, foram levantados referenciais teóricos sobre o gerenciamento de 
projetos, a técnica CPM e os sistemas LBMS e LPS, além de conceitos e ferramentas 
utilizados pela metodologia da filosofia lean e por referenciais acerca da complementariedade 
entre o CPM, o LBMS e o LPS. Em seguida, ocorreu o desenvolvimento dos estudos 
empíricos realizados em empresas atuantes no setor da construção civil brasileira e da 
construção de uma primeira versão do modelo integrado, desenhado a partir das lacunas 
identificadas nos estudos empíricos.  
Na segunda etapa, foram desenvolvidos uma avaliação preliminar, realizada com 
profissionais atuantes no setor, além de uma etapa de simulações acerca da utilização do 
modelo em projetos de construção, simulando-se sua aplicação no sistema de planejamento de 
uma empresa e também em um empreendimento já realizado. Durante este processo, alguns 
refinamentos foram aplicados, resultando-se na proposição final de um modelo integrado. 
1.7 Estrutura do trabalho 
Este trabalho está dividido em nove capítulos. O primeiro capítulo consiste da 
introdução, onde são apresentados a motivação do pesquisador, o contexto e a justificativa de 
abordagem do tema, as questões e objetivos da pesquisa, as delimitações e um breve resumo 
do método de pesquisa. 
Os capítulos 2 a 4 apresentam revisões bibliográficas. O capítulo 2 aborda as 
características do gerenciamento de projetos e da técnica CPM, explorando suas principais 
lacunas e deficiências, porém apresentando também elementos importantes que serão 
utilizados no modelo integrado proposto. O capítulo 3 explora os principais conceitos e 
princípios da filosofia lean, enfatizando os princípios do STP. O capítulo 4 apresenta as 
principais ferramentas lean que serão utilizadas no modelo integrado, em especial os sistemas 
LPS e LBMS, além de explorar os aspectos de integração e sinergia entre os sistemas de 
planejamento e controle da produção. 
O capítulo 5 descreve o método de pesquisa utilizado, além da abordagem 
metodológica, da estratégia geral e do delineamento da pesquisa. São descritas também as 
fontes de evidências da coleta de dados e as etapas de validação. O capítulo 6 descreve os 
resultados acerca dos dois estudos empíricos realizados em empresas incorporadoras atuantes 
no Brasil e que serviram de base para o desenvolvimento do modelo integrado, a partir das 
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constatações de necessidades reais destas empresas. Uma proposta de integração dos sistemas 
de planejamento e controle é apresentada no capítulo 7.  
No capítulo 8 são apresentados os resultados de uma avaliação preliminar 
realizada com profissionais do setor de construção civil, além de uma etapa de simulações 
realizada acerca da implementação do modelo integrado. Adicionalmente, este capítulo 
aborda a contribuição teórica e o escopo de aplicabilidade do modelo integrado.  
Por fim, no capítulo 9 são apresentadas as conclusões, limitações e sugestões para 




2 GERENCIAMENTO DE PROJETOS 
Neste capítulo, primeiramente são abordadas a importância do gerenciamento de 
projetos e suas teorias relevantes. Em seguida, são apresentados alguns conceitos 
fundamentais do gerenciamento de projetos e da técnica CPM que serão utilizados na 
implementação do modelo integrado.  
2.1 Importância do gerenciamento de projetos 
Desde que o gerenciamento de projetos se tornou uma disciplina formal, a 
qualidade do processo de planejamento e controle tem sido considerada como fundamental 
para o sucesso (DVIR; LECHLER, 2004). Apesar dos projetos existirem desde o início da 
civilização, o gerenciamento destes, como disciplina, emergiu nas décadas de 1950 e 1960 
com o desenvolvimento das técnicas de rede como o PERT e o CPM. Nas últimas décadas, o 
planejamento tem sido focado na programação física das atividades e no controle de custos 
(DVIR; LECHLER, 2004).  
A indústria da construção civil está diretamente relacionada ao desenvolvimento 
econômico de um país. O gerenciamento é um dos fatores críticos nesta indústria, impactando 
diretamente em seu ciclo de vida e na segurança das construções (CHOU; YANG, 2012). 
Conforme o desenvolvimento da sociedade, os projetos de construção crescem naturalmente 
em escala, envolvendo um vasto número de profissionais, longos ciclos de vida e interfaces 
complexas. Assim, a quantidade e a qualidade das informações têm se mostrado amplas e 
complexas, aumentando o desafio dos processos de operação (CHOU; YANG, 2012). Os 
projetos requerem conhecimento altamente especializado. O gerenciamento foi desenvolvido 
em resposta a estes desafios, visando facilitar sua implementação e entrega. Os processos de 
gerenciamento são aplicados nos mais variados setores econômicos e industriais, em diversos 
países (CHOU; YANG, 2012). 
Um gerenciamento efetivo é essencial numa indústria como a da construção civil, 
geralmente orientada por projetos (ISIK et al., 2008). Para Ballard (2000), a indústria de 
construção civil, em quase sua totalidade, é organizada em projetos, sendo que o referencial 
teórico e a prática da produção são fortemente influenciadas pelos conceitos do 
gerenciamento. Entretanto, padrões não muito claros têm sido desenvolvidos para a 
priorização dos conhecimentos necessários para a execução das tarefas (BRYDE; WRIGHT, 
2007; ZWIKAEL, 2009). Muitas empresas determinam seus procedimentos, técnicas e 
ferramentas necessárias para o gerenciamento de obras baseadas em características 
particulares e em suas experiências anteriores, sem uma fundamentação teórica. 
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Outro aspecto relevante trata da ausência de um planejamento operacional formal 
e da vinculação deste aos demais níveis de planejamento, podendo resultar na falta de planos 
de alocação de materiais, equipamentos e mão de obra, com a consequente utilização 
ineficiente destes recursos. De uma forma geral, a excessiva informalidade pode dificultar o 
estabelecimento de consistência entre diferentes níveis de planejamento, obstruindo a 
comunicação entre os vários setores das empresas.  
Em alguns casos, os controles das tarefas realizadas em uma obra podem ser 
considerados precários. Controles “paralelos” criados pelos engenheiros de obras tendem a 
considerar apenas parte do processo. Estes controles normalmente são realizados em EAPs 
diferentes dos instrumentos de orçamentos, planejamento e controle, potencialmente 
dificultando as análises. Algumas empresas, por limitações de recursos ou estratégia 
gerencial, acabam por adotar métodos simples de planejamento para seus projetos, abrindo 
mão de maiores níveis de análise. Tal fato pode comprometer os resultados esperados ou 
limitar a qualidade das informações. 
Um projeto é definido como um esforço temporário empreendido para criar um 
produto, serviço ou resultado exclusivo, apresentando como principais características 
(PROJECT..., 2013): 
(i) Ser temporário: todos os projetos possuem um início e um final bem definidos. O 
final é alcançado quando os objetivos forem atingidos, quando se tornar claro que 
os objetivos não serão ou não poderão ser atingidos, ou quando não existir mais a 
necessidade do projeto e ele for encerrado de forma permanente; 
(ii) Gerar produtos, serviços ou resultados exclusivos, ou seja, não existem dois 
projetos iguais, apenas semelhantes; 
(iii) Estar baseado no planejamento em ondas sucessivas (rolling wave planning). 
Significa desenvolver em etapas e continuar por incrementos, detalhando as 
atividades e operações conforme o aumento do conhecimento sobre o projeto 
(MORRIS, 2009). 
O desenvolvimento de um plano aceitável é muitas vezes um processo interativo. 
O modelo de plano é usado para definir as datas planejadas de início e fim das atividades e 
marcos com base na exatidão das entradas (PROJECT..., 2013). Determinar os prazos gerais 
do projeto é crucial para calcular seus riscos e para sua dinâmica de implementação e 
gerenciamento. O tempo disponível para cada um dos estágios, em conjunto com a 
dificuldade do trabalho a ser executado nestas fases, influencia a natureza da tarefa a ser 
gerenciada (MORRIS, 2009). 
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O desenvolvimento do plano pode requerer a análise e revisão das estimativas de 
duração e de estimativas de recursos para criar o modelo aprovado, que pode servir como 
linha de base para acompanhar o seu progresso (PROJECT..., 2013). Uma vez que as datas de 
início e fim das atividades tenham sido definidas, é comum que membros da equipe sejam 
designados para realizar a revisão das suas atividades, com o propósito de confirmar se estas 
datas não apresentam qualquer conflito com os calendários ou como os principais 
fornecedores envolvidos estão atuando em outros projetos, considerando-se não apenas o seu 
desempenho, mas também a disponibilidade de recursos para o período analisado 
(PROJECT..., 2013). 
Henry L. Gantt e Frederick W. Taylor desenvolveram o formato universal do 
plano de barras no início dos anos 1900 (O’BRIEN; PLOTNICK, 2009), sendo que, naquele 
tempo, tratava-se apenas de uma técnica gráfica que não continha um método analítico. Com 
o advento do CPM, esta deficiência foi suprida. Desta forma, o principal produto gerado é um 
plano de trabalho gráfico que mostra todas as atividades necessárias para a execução do 
trabalho, além da ordem na qual estas necessitam ser realizadas (SEARS et al., 2015). O CPM 
aborda as relações complexas de tempo e as ligações entre as várias disciplinas de um projeto, 
sendo utilizado primeiramente para o gerenciamento das durações, em vez de lidar com as 
restrições dos recursos (LOWE et al., 2012). 
A implementação do CPM pode proporcionar aos gestores de obras doze 
elementos importantes para obtenção de informações e ações de controle nos projetos, sendo 
(SEARS et al., 2015): 
(i) Informações sobre o sequenciamento construtivo; 
(ii) Meios de prever o tempo requerido para a conclusão do projeto e dos principais 
marcos (milestones); 
(iii) Datas de início e término das atividades em conformidade com o plano; 
(iv) Identificação das atividades pertencentes ao caminho crítico; 
(v) Referência para a redução da duração do projeto; 
(vi) Base para a contratação de prestadores de serviços e fornecimento de materiais; 
(vii) Base para o nivelamento de recursos de mão de obra e equipamentos; 
(viii) Avaliação dos requerimentos de métodos alternativos de construção; 
(ix) Modelo numérico para fornecer o status do projeto; 
(x) Meio para o monitoramento e análise do projeto; 
(xi) Base para avaliar os efeitos de atrasos e mudanças; 
(xii) Linguagem de comunicação única para toda a equipe. 
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A definição da linha de base para o plano físico, escopo, custos e recursos, pode 
se mostrar fundamental para o acompanhamento de resultados (OLIVIERI, 2010). Estas 
linhas são mantidas ao longo de todo o projeto e só são alteradas caso as mudanças sejam 
aprovadas pela alta direção, como, por exemplo, alteração da data de término da obra ou 
aumento de escopo que impacte nos custos (OLIVIERI, 2010). Por outro lado, a utilização de 
planos de linha de base não deve representar um fator limitante para o desenvolvimento de um 
planejamento dinâmico, que seja elaborado de forma progressiva durante a execução do 
projeto e que contenha melhorias incorporadas a partir do processo de controle. 
Controlar o plano é o processo de monitoramento do progresso, gerenciando-se as 
eventuais mudanças na linha de base do plano (PROJECT..., 2013). O principal benefício é 
fornecer os meios de se reconhecer o desvio do planejado e tomar medidas corretivas e 
preventivas, minimizando assim os riscos do projeto (PROJECT..., 2013). 
2.2 Teoria do gerenciamento de projetos 
O gerenciamento de projetos tem atraído, de forma expressiva, a atenção de um 
número crescente de pesquisadores e profissionais, de forma coincidente com a crescente 
adoção de trabalhos baseados neste tema, em diversos setores industriais (KREINER, 1995; 
CICMIL; RODGSON, 2006; FULFORD; STANDING, 2014). Por outro lado, os 
fundamentos e as aplicações práticas desta tecnologia de gerenciamento, que incorpora as 
realizações científicas de pesquisas operacionais no trabalho de planejamento e controle, sob 
restrições específicas de tempo, custo e resultados, tem sido seriamente questionados tanto 
pela comunidade científica quanto pelas comunidades praticantes (CICMIL; RODGSON, 
2006).  
Diversos autores citam a necessidade de se introduzir uma abordagem teórica 
alternativa para o estudo do gerenciamento de projetos, identificando-se as implicações de 
como estes podem ser organizados e gerenciados (WINCH, 1996; MORRIS et al., 2000; 
MAYLOR, 2001; KOSKELA; HOWELL, 2002; CICMIL; HODGSON, 2006). O 
gerenciamento representa uma teoria implícita e limitada, que necessita ser desenvolvida, 
ampliada e enriquecida (KOSKELA; HOWELL, 2002).  
Koskela e Howell (2002) propõem a divisão da teoria do gerenciamento de 
projetos em dois tópicos principais, sendo (i) teoria do projeto e (ii) teoria do gerenciamento. 
Estas teorias principais, por sua vez, contêm teorias relevantes associadas, classificadas em 
inadequadas ou complementares, conforme demonstrado no Quadro 2. Nas seções a seguir, 
35 
 
são exploradas as características das teorias principais (projeto e gerenciamento) e relevantes 
(inadequadas e complementares). 
Quadro 2: Teorias do gerenciamento de projetos 







Geração de valor 
Gerenciamento 
Planejamento 





Modelo de expedição (teoria 
clássica da comunicação)  
Linguagem / perspectiva 
de ação 
Controle Modelo termostato 
Modelo de 
experimentação científica 
Fonte: Koskela e Howell (2002) 
2.2.1 Teoria do projeto 
O gerenciamento do escopo é o principal propósito do gerenciamento de projetos 
(TURNER, 1999), apresentando como características os seguintes tópicos: (i) uma quantidade 
adequada ou suficiente de trabalho está pronta; (ii) o trabalho desnecessário não é realizado e; 
(iii) o trabalho que é realizado cumpre os propósitos do escopo (TURNER, 1999), sendo que 
o escopo é definido por meio da EAP. 
Do ponto de vista teórico, Turner (1999) cita que o conceito de gerenciamento de 
projetos corresponde ao gerenciamento do trabalho, onde o trabalho pode ser gerenciado 
através da decomposição em partes menores, que podem ser chamadas de atividades ou 
tarefas. Quando a conceituação do gerenciamento é comparada com as teorias de 
gerenciamento de operações em geral, pode-se reconhecer os fundamentos da teoria da 
transformação, que dominou o sistema de produção no século XX (KOSKELA; HOWELL, 
2002). Na teoria da transformação, a produção é conceituada como a transformação de 
entradas em saídas, havendo uma grande quantidade de princípios pelos quais as operações 
são gerenciadas (KOSKELA, 2000).  
Koskela e Howell (2002) argumentam que a teoria da transformação não é a 
melhor teoria a ser aplicada nos projetos, necessitando de melhorias provindas de outras 
teorias complementares. O conceito de fluxo na produção, proposto inicialmente por Gilbreths 
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(1922) em termos científicos, fundamentou as bases do Just-in-time (JIT) e da produção 
enxuta. Este conceito foi colocado em prática inicialmente por Ford (1926). A partir da 
década de 1940, foi aplicado no Japão, inicialmente devido à segunda guerra mundial, e na 
sequencia pela empresa Toyota. Como resultado, o fluxo está enraizado no JIT e na produção 
enxuta (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
A principal diferença entre a visão de transformação e a visão de fluxo é que o 
fluxo inclui o fator tempo como um atributo da produção (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
Devido ao fato do tempo ser afetado pelas incertezas no processo, assim como as 
interdependências entre as atividades, o foco é direcionado às incertezas e vínculos, os quais 
não são reconhecidos na visão da transformação (KOSKELA; HOWELL, 2002).  
Em relação aos objetivos do gerenciamento de projetos, a visão de fluxo adiciona 
aspectos importantes ao objetivo “o trabalho desnecessário não é realizado” (KOSKELA; 
HOWELL, 2002). Nesta visão, a premissa básica é a eliminação de desperdício nos processos, 
sendo que as reduções do tempo de produção e da variabilidade são intensificadas. A visão de 
transformação sugere a redução de incertezas, enquanto a visão de fluxo aceita a existência 
destas (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
A geração de valor é uma outra visão da produção, com a premissa básica de 
adicionar valor sob o ponto de vista do cliente. Esta visão foi iniciada por Shewhart (1980) e 
refinada no movimento da qualidade total. A principal diferença entre as visões de 
transformação e de geração de valor, é que na geração de valor o cliente é incluído no 
processo e não tratado apenas como saídas do processo. Assim, os três conceitos de produção 
(transformação, fluxo e valor) não são alternativos, mas sim parciais e complementares 
(KOSKELA, 2000). A utilização da visão de transformação de forma isolada negligencia e 
viola os princípios dos conceitos de fluxo e de valor (KOSKELA; HOWELL, 2002).  
2.2.2 Teoria do gerenciamento 
A teoria do gerenciamento está subdividida nas teorias de planejamento, execução 
e controle (KOSKELA; HOWELL, 2002), considerando que o gerenciamento de projetos 
tradicional está baseado em três teorias relevantes principais, consideradas como inadequadas: 
(i) “gerenciamento conforme o planejamento”, (ii) modelo de expedição e (iii) modelo 
termostato. As teorias complementares consideradas são: (i) gerenciamento conforme a 
organização, (ii) linguagem e perspectiva de ação e (iii) modelo de experimentação científica. 
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2.2.2.1 Teoria do planejamento 
O ciclo de vida é a série de fases pelas quais um projeto passa do início ao 
término, possibilitando uma estrutura básica para o gerenciamento, independentemente do 
trabalho específico envolvido (VARGAS, 2005). A divisão das fases depende, intimamente, 
da natureza do projeto. Cada fase é caracterizada pela entrega, ou finalização, de um 
determinado trabalho. Toda entrega deve ser tangível e de fácil identificação, como, por 
exemplo, um relatório confeccionado, um plano estabelecido ou um conjunto de atividades 
realizado (VARGAS, 2005). 
A teoria relevante tradicional, utilizada nesta fase, é o “gerenciamento conforme o 
planejamento”. Assim, é assumido que a organização consiste em uma parte do 
gerenciamento (JOHNSTON; BRENNAN, 1996). O gerenciamento no nível de operações 
consiste na centralização da criação, revisão e implementação dos planos. Esta abordagem 
apresenta uma forte conexão entre as ações de gerenciamento e os resultados da organização 
(JOHNSTON; BRENNAN, 1996). Assumindo que a transformação de um plano em ação é 
um simples processo de emissão de “ordens de produção”, o planejamento da produção é 
essencialmente sinônimo de ação (KOSKELA; HOWELL, 2002).  
As críticas ao “gerenciamento conforme o planejamento” incluem que não é 
possível manter uma atualização completa das circunstancias correntes do projeto, assim 
como o planejamento das mudanças ocorridas (KOSKELA; HOWELL, 2002). Além disso, a 
absoluta separação do gerenciamento e da produção não é vista como adequada para a 
realidade das organizações (JOHNSTON; BRENNAN, 1996). Outro ponto importante a se 
considerar é que o planejamento “empurra” as atividades para a execução sem levar em 
consideração a situação do sistema de produção, tornando assim o sistema impróprio para o 
gerenciamento diário das atividades (JOHNSTON; BRENNAN, 1996). 
Existe uma outra abordagem, chamada de gerenciamento conforme a organização, 
a qual é apresentada como um contraponto ao “gerenciamento conforme o planejamento” 
(JOHNSTON; BRENNAN, 1996). Nesta abordagem, é assumido que as atividades humanas 
são inerentemente posicionadas, como por exemplo, a responsabilidade em um problema. 
Assim, o ambiente estruturado pode contribuir para uma ação intencional. A comunicação não 
é hierárquica, mas baseada na interação entre as áreas. O gerenciamento envolve projetar, 
coordenar e permitir atividades autônomas (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
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2.2.2.2 Teoria da execução 
Os fundamentos da teoria da execução são similares aos conceitos de expedição 
de trabalho na indústria de manufatura, onde a expedição promove a interface entre o 
planejamento e o trabalho. Trata-se de um procedimento que utiliza regras lógicas de decisão 
para a seleção de um trabalho (BHASKARAN; PINEDO, 1991). A expedição consiste em 
dois elementos: (i) decisão e (ii) comunicação (ou autorização) no local de trabalho. 
Entretanto, no caso do gerenciamento de projetos, a decisão é demasiadamente cuidadosa, 
sendo que a expedição é reduzida a uma mera comunicação escrita ou oral. A teoria 
fundamental aproxima-se da teoria clássica da comunicação, onde uma série de símbolos é 
transmitida do emissor para o receptor (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
Há dois tipos de críticas contra a utilização do modelo de expedição no 
gerenciamento de projetos (KOSKELA; HOWELL, 2002). O primeiro é a premissa de que os 
recursos e entradas necessárias para a realização de uma atividade estão solucionados no 
momento da autorização de início dos serviços. Entretanto, devido às dificuldades já citadas 
em se manter um planejamento atualizado, os pré-requisitos não estão necessariamente 
resolvidos no momento da execução (KOSKELA; HOWELL, 2002).  
A segunda crítica diz respeito ao entendimento de que as atividades estão 
completamente entendidas no momento da autorização de sua execução. Esta visão tem sido 
desafiada pelas perspectivas de linguagem e ação (WINOGRAD; FLORES, 1986), onde o 
ciclo de comprometimento inicia com uma oferta ou requisição, acompanhado pelo 
desempenho e por uma declaração de finalização. Neste caso, a perspectiva da teoria 
complementar de linguagem e ação revela duas deficiências básicas do modelo de expedição: 
(i) deveria haver uma via dupla de comunicação entre o gerenciador e o executor e (ii) é 
necessário considerar o comprometimento do executor da tarefa, sendo que um trabalho será 
iniciado e completado apenas se o executor estiver comprometido (KOSKELA; HOWELL, 
2002). 
2.2.2.3 Teoria do controle 
O processo de controle é subdividido em dois subprocessos: (i) relatório de 
desempenho e (ii) controle de mudanças (PROJECT..., 2013). Considerando apenas o 
relatório de desempenho, baseado no desempenho previsto na linha de base, este corresponde 
ao modelo cibernético de controle de gerenciamento (modelo termostato) que consiste nos 
seguintes elementos (HOFSTEDE, 1978):  
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(i) Há um padrão de desempenho;  
(ii) O desempenho é medido na saída e;  
(iii) A possível variação entre o padrão estabelecido e o valor medido é utilizada na 
correção do processo. 
Em complementação ao modelo termostato, há uma teoria de controle, que 
considera a aprendizagem e a melhoria. Todas as operações podem ser tratadas como testes de 
hipóteses, ao invés de experimentos especificados. Assim, cada operação deve ser 
especificada, exatamente como ocorre no STP (SPEAR; BOWEN, 1999). Desta forma, as 
causas raízes dos problemas podem ser encontradas e o desempenho melhorado por 
consequência. O modelo de experimentação científica revela uma grande deficiência do 
modelo termostato, adicionando melhorias ao desempenho através dos recursos disponíveis, 
com intensidade diferente. Outro aspecto relevante é que o modelo termostato não considera 
as razões dos desvios na eliminação das causas raízes (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
2.3 Conceitos fundamentais 
A seguir são apresentados os conceitos fundamentais do gerenciamento de 
projetos e da técnica CPM que serão utilizados no desenvolvimento do modelo integrado. 
2.3.1 Ciclo de vida e grupos de processos  
O ciclo de vida é a série de fases pelas quais um empreendimento passa do início 
ao término, oferecendo uma estrutura básica para o gerenciamento, independentemente do 
trabalho específico envolvido (VARGAS, 2005). A divisão das fases depende, intimamente, 
da natureza do empreendimento. Cada fase é caracterizada pela entrega, ou finalização, de um 
determinado trabalho (VARGAS, 2005). O ciclo de vida é divido pelas seguintes fases 
(PROJECT..., 2013): (i) Início; (ii) Organização e preparação; (iii) Execução do trabalho e; 
(iv) Encerramento.  
Os processos de gerenciamento são agrupados em cinco categorias conhecidas 
como grupos de processos (PROJECT..., 2013), sendo: 
(i) Grupo de processos de iniciação: Os processos executados para definir um novo 
projeto ou uma nova fase de um já existente, através da obtenção de autorização 
para iniciar o projeto ou fase; 
(ii) Grupo de processos de planejamento: Os processos necessários para definir o 
escopo, refinar os objetivos e definir a linha de ação necessária para alcançar os 
objetivos para os quais o projeto foi criado; 
40 
 
(iii) Grupo de processos de execução: Os processos realizados para executar o 
trabalho definido no plano de linha de base para satisfazer as especificações do 
projeto; 
(iv) Grupo de processos de monitoramento e controle: Os processos exigidos para 
acompanhar, analisar e controlar o progresso e desempenho do projeto, identificar 
quaisquer áreas nas quais serão necessárias mudanças no plano, e iniciar as 
mudanças correspondentes; 
(v) Grupo de processos de encerramento: Os processos executados para finalizar 
todas as atividades de todos os grupos de processos, visando encerrar formalmente 
o projeto ou fase. 
As fases do ciclo de vida segmentam o empreendimento em partes distintas, 
enquanto os grupos de processo podem ser aplicados em cada fase do ciclo de vida. A Figura 
1 ilustra como o ciclo de vida e os grupos de processos podem interagir ao longo de um 
empreendimento imobiliário. Assim, em cada uma das fases do projeto os processos são 
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Figura 1: Ciclos de vida e grupos de processos  
Fonte: Adaptado de Project Management Institute (2013) 
As fases do ciclo de vida denominadas como início e encerramento, assim como 
os grupos de processos denominados como iniciação e encerramento, tratam apenas das 
formalizações de abertura e encerramento dos projetos ou fases. Assim, em relação às fases 
do ciclo de vida, optou-se por considerar nesta tese apenas as fases de (i) organização e 
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preparação e (ii) execução do trabalho. Em relação aos grupos de processos, serão 
considerados nesta tese os processos de planejamento, execução, monitoramento e controle.  
2.3.2 Partes interessadas no projeto 
As partes interessadas (stakeholders) incluem todos os membros da equipe, assim 
como as entidades interessadas dentro ou fora da organização. O conceito teórico das partes 
interessadas foi inicialmente desenvolvido em pesquisas acadêmicas nos Estados Unidos nos 
anos 1960, onde foram definidos como os grupos que tem impacto suficiente em uma 
organização podem dar suporte aos projetos (STONEY; WINSTANLEY, 2001; LI et al., 
2013). A norma NBR ISO 9000 (2000) define uma parte interessada como uma pessoa ou 
grupo que tem interesse no desempenho ou no sucesso de uma organização, como por 
exemplo, clientes, proprietários, colaboradores, fornecedores, sindicatos e parceiros (NBR 
ISO 9000, 2000). As principais partes interessadas num projeto, segundo Walker e Hampson 
(2008), são apresentadas na Figura 2. 
Comunidades e grupos 
externos
Membros "invisíveis" 
(profissionais que cooperam 
e dão suporte)
Patrocinador do projeto







Figura 2: Principais partes interessadas  
Fonte: Walker e Hampson (2008) 
Muitas partes interessadas, indivíduos e grupos, são envolvidos no 
desenvolvimento e entrega de um projeto, sendo que cada um destes agentes possui suas 
próprias regras, especificações e objetivos (HERAVI et al., 2015). Entretanto, dependendo do 
tipo de obra que está sendo desenvolvida e suas especificações, somente certos grupos estarão 
envolvidos durante todo o ciclo de vida (HERAVI et al., 2015). Na indústria da construção 
civil, durante os diferentes estágios da construção (do planejamento inicial à operação final e 
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manutenção), partes específicas (cujas expectativas podem afetar o desempenho ou serem 
afetadas) são envolvidas de forma negativa ou positiva. Estes grupos incluem (OLANDER, 
2007): (i) cliente; (ii) equipe do projeto; (iii) consultores e projetistas; (iv) contratante; (v) 
subcontratados; (vi) fornecedores; (vii) empregados; (viii) comunidades locais; (iv) 
investidores e; (x) autoridades governamentais. 
Uma atitude negativa de uma parte interessada pode obstruir a implementação de 
um projeto, causando desvios de custos e de prazo, além de problemas comportamentais que 
podem prejudicar seu desenvolvimento e implementação (OLANDER; LANDIN, 2005). 
Especialmente em projetos de construção, diferentes interesses devem ser considerados, sendo 
que uma gestão ineficiente destes conflitos pode causar atrasos em seu desenvolvimento 
(OLANDER; LANDIN, 2005). 
2.3.3 Estrutura Analítica do Projeto (EAP) 
A EAP é uma decomposição hierárquica do escopo total do trabalho a ser 
executado pela equipe, com o propósito de alcançar os objetivos deste e criar as entregas 
requeridas, organizando e definindo o escopo total (BARCAUI et al., 2006). Além de 
organizar a estrutura, dividindo o trabalho em partes que possam ser monitoradas e 
controladas, a EAP tem a função de melhorar a precisão das estimativas de duração das 
atividades, o que é fundamental para o gerenciamento dos prazos. Quanto melhor o 
detalhamento, maior o número de entregas e atividades que definirão o projeto e também há 
maior probabilidade de entendimento das tarefas a se realizar (BALLARD, 2000; BARCAUI 
et al., 2006; KIM; BALLARD, 2010).  
Uma EAP bem elaborada pode impactar de forma positiva outros processos de 
gerenciamento, como a definição das atividades, o desenvolvimento do plano, a análise de 
riscos, o dimensionamento dos recursos, o sequenciamento e a organização (SIAMI-
IRDEMOOSA et al., 2015). Há muitos métodos diferentes que podem ser aplicados na 
criação de uma EAP, havendo um entendimento geral de sua importância no gerenciamento 
dos projetos e de sua correlação com um bom desempenho destes (SIAMI-IRDEMOOSA et 
al., 2015). Por outro lado, ressalta-se que um maior detalhamento da EAP pode não 
representar, necessariamente, um aumento da precisão nos planos, sendo que este 




Definir as atividades é o processo de identificação e documentação das ações 
específicas a serem realizadas para produzir as entregas do projeto. O principal benefício é a 
divisão dos pacotes de trabalho, que fornecem uma base para estimar, programar, executar, 
monitorar e controlar os trabalhos (BARCAUI et al., 2006). Esta definição tem papel 
fundamental no planejamento, execução e controle, delegando-se ações para as pessoas 
envolvidas, definindo-se o trabalho necessário para o cumprimento das entregas prometidas 
ao cliente e calculando-se o custo do trabalho para a orçamentação (BARCAUI et al., 2006).  
Deve-se abrir os pacotes de trabalho definidos pela EAP, definindo-se assim as 
ações necessárias para se cumprir cada uma das entregas do projeto. Na prática, a definição 
das atividades pode ser confundida com o desenvolvimento da EAP, já que o detalhamento do 
escopo é um processo gradativo e constante (YOUNG, 2008). Portanto, pode-se inferir que 
por meio da definição das atividades, tem-se um conhecimento maior do escopo e pode-se 
optar por revisar a EAP criada inicialmente (YOUNG, 2008). De acordo com Barcaui et al. 
(2006), o detalhamento de atividades: 
(vi) Deve ser suficiente para se fazer a estimativa de duração, trabalho e custo; 
(vii) Deve ser suficiente para se definir as interdependências; 
(viii) Deve ser suficiente para se fazer a alocação da atividade para um recurso; 
(ix) Deve fazer com que a duração das atividades esteja entre 1% e 10% da duração 
total do projeto, ou seja, em um projeto com 200 dias de duração, sugere-se que as 
atividades apresentem durações entre 2 e 20 dias. 
2.3.5 Planejamento em ondas sucessivas 
Inicialmente, o planejamento deve ser realizado em um nível mais amplo, 
definindo-se detalhes somente onde for essencial e de forma progressiva, sendo que 
desenvolvimento progressivo é também conhecido como planejamento em ondas sucessivas, 
ou rolling wave planning (MORRIS, 2009). 
O planejamento em ondas sucessivas é uma técnica de planejamento interativo, 
em que o trabalho a ser executado em curto prazo é planejado em detalhe, ao passo que o 
trabalho no futuro é planejado em um nível mais alto (MORRIS, 2009). Portanto, um trabalho 
pode existir em vários níveis de detalhamento dependendo da fase do ciclo de vida em que se 
encontra (MORRIS, 2009). Num conceito mais amplo do que o detalhamento do projeto, esta 
técnica visa à hierarquização do planejamento, definindo-se os níveis mais altos de divisão do 
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projeto e detalhando-se as atividades destes a partir de um maior conhecimento do projeto e 
do aumento da qualidade de informações sobre as atividades (HOPP; SPEARMAN, 2008).  
Durante o planejamento estratégico inicial, quando a informação está menos 
definida, os pacotes de trabalho podem ser decompostos até o nível conhecido de detalhe 
(PROJECT..., 2013). Conforme os eventos são mais conhecidos, os pacotes podem ser 
decompostos em atividades. Em síntese, planeja-se com detalhes a etapa corrente, com base 
nas informações disponíveis. À medida que o projeto vai evoluindo, e mais informações são 
coletadas ou disponibilizadas, as atividades são detalhadas com um maior nível de precisão 
(PROJECT..., 2013). 
A definição da EAP, e por consequência, das atividades, deve ser construída de 
modo “top-down”, ou seja, detalhada inicialmente em poucos níveis, que serão atualizados e 
detalhados com o desenvolvimento dos projetos por meio de modelos de planejamento em 
ondas sucessivas, buscando detalhar com precisão o trabalho mais imediato e com menor 
precisão os trabalhos de médio e longo prazo (GITHENS, 1998), sendo que estes trabalhos 
serão detalhados em ciclos futuros de atualização. Um exemplo de uma divisão “top-down” 
da EAP é ilustrado na Figura 3. Um detalhamento excessivo da EAP ou da definição das 
atividades, feito no início de um processo de planejamento, pode representar um grande 
desperdício de tempo por parte dos profissionais envolvidos, além de eventualmente torna-lo 




Figura 3: Planejamento em ondas sucessivas 
Fonte: Adaptado de Githens (1998) 
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2.3.6 Sequenciamento das atividades 
Sequenciar as atividades é o processo de identificação e documentação dos 
relacionamentos entre elas. O principal benefício é definir a sequência lógica do trabalho, com 
o propósito de se obter o mais alto nível de eficiência em face de todas as restrições 
identificadas (BARCAUI et al., 2006). Todas as atividades e marcos, com exceção do 
primeiro e do último, devem ser conectados a pelo menos uma predecessora e uma sucessora 
com uma relação lógica (término para início, início para início, término para término ou início 
para término), sendo que estas relações devem ser projetadas para se criar um plano realista 
(BARCAUI et al., 2006).  
Existem basicamente três tipos de métodos de diagramação para o processo de 
sequenciamento das atividades (BARCAUI et al., 2006): (i) Arrow Diagramming Method 
(ADM) – ou método de diagrama de setas; (ii) Precedence Diagram Method (PDM) – ou 
método do diagrama de precedências e (iii) Conditional Diagramming Method (CDM) – ou 
método de diagrama condicional, sendo que o PDM é a representação mais comum em quase 
todos os softwares de planejamento disponíveis no mercado (BARCAUI et al., 2006). 
O objetivo do sequenciamento é a obtenção de um diagrama de rede completo, 
compreendendo todas as atividades do projeto e suas diversas inter-relações (BARCAUI et 
al., 2006). Para tanto, com o intuito de tentar minimizar problemas futuros indesejáveis e, ao 
mesmo tempo, maximizar as chances de sucesso do sequenciamento, é importante que a 
equipe esteja preparada com todos os documentos, processos e ferramentas necessários para a 
geração do diagrama de rede (BARCAUI et al., 2006), conforme ilustrado na Figura 4. 
Marcos (milestones ) Lista de atividades





Mudanças ocorridas no 
projeto
Formas de diagramação 
(ADM e PDM)
Diagrama de rede Atualizações nas atividades
 
Figura 4: Processos sugeridos para o sequenciamento das atividades 
Fonte: Barcaui et al. (2006) 
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O uso de tempo de antecipação ou de atrasos pode ser necessário entre as 
atividades para dar suporte a um plano realista e executável, influindo no relacionamento 
lógico entre as elas ou mesmo em suas durações, sendo que estas antecipações e atrasos são 
conhecidos como as latências entre as atividades (OLIVIERI, 2010). Por exemplo, pode-se 
iniciar uma textura sobre um reboco apenas 28 dias após sua conclusão, sendo que, neste 
caso, os 28 dias são considerados como atraso, ou latência. Apesar de ser uma técnica válida e 
bastante utilizada, o uso de latências deve ser controlado, pois podem tornar difícil a 
identificação de problemas no plano, causando-se eventuais interferências na análise do 
caminho crítico de um projeto. 
Os edifícios para projetos imobiliários são construídos, na sua maioria, com 
sistemas construtivos tradicionais, que permitem que se estabeleçam relações entre as obras, 
no que se refere à padronização de atividades e de sequências entre elas (ASSUMPÇÃO, 
1996). Ainda que ocorra a introdução de novas tecnologias construtivas, em boa parte dos 
casos estas são frequentemente inseridas no âmbito dos sistemas tradicionais, ou seja, 
substituem apenas uma parte dos processos, mantendo a linha de raciocínio principal dos 
sistemas tradicionais (ASSUMPÇÃO, 1996). 
2.3.7 Recursos 
Estimar os recursos é o processo de estimativa dos tipos e quantidades de 
materiais, pessoas, equipamentos e suprimentos que serão necessários para realizar cada 
atividade, permitindo estimativas de custos e de duração mais exatas (PROJECT..., 2013). Os 
recursos podem ser enquadrados em três grupos principais (PROJECT..., 2013): (i) recursos 
humanos; (ii) equipamentos e ferramentas e; (iii) materiais. Koskela (1999), de forma mais 
ampla, adicionou quatro tipos de recursos (ou condições) ao três anteriormente citados: (iv) 
informações; (v) espaço; (vi) atividades predecessoras e; (vii) condições externas 
(KOSKELA, 1999), sendo que estes últimos estão principalmente relacionados às restrições 
que impedem o início ou um desempenho adequado das atividades, conforme o planejado. Os 
recursos humanos, por sua vez, apresentam papel de destaque no planejamento e controle de 
projetos, sendo normalmente responsáveis pelos impactos positivos e negativos em termos de 
prazo, custo, qualidade, riscos, comunicações e demais fatores (PROJECT..., 2013). 
O aumento da quantidade de recursos influencia na diminuição de duração das 
atividades, porém de forma não proporcional. Ou seja, ao dobrarmos a quantidade destes em 
uma atividade, não necessariamente sua duração cairá pela metade (BARCAUI et al., 2006). 
Existem outros fatores que influenciam esta relação, como a produtividade. Assim, chega-se 
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matematicamente à relação entre duração, trabalho e quantidade de recursos: Duração = 
Produtividade x Trabalho / Número de recursos (BARCAUI et al., 2006). Ao aumentarmos a 
quantidade de recursos em uma atividade, a duração dela tende a diminuir, mas não se pode 
adotar isso como regra. Em muitos casos, mesmo aumentando a quantidade de recursos, a 
duração não diminui e até pode aumentar. Como exemplo, esta prática pode ocorrer quando se 
tem excesso de pessoas e falta de espaço físico, atrapalhando o desempenho do trabalho. 
Outro fator importante a ser considerado na estimativa de recursos é o calendário, 
visto que há uma relação clara entre a quantidade de recursos e a duração das atividades. 
Assim, decisões como considerar ou não feriados e finais de semana como dias úteis podem 
impactar na duração da obra (OLIVIERI, 2010). Pode-se considerar também que alguns 
fornecedores específicos possuem calendário diferenciado (por exemplo, trabalham uma 
quantidade limitada de horas por dia ou trabalham em vários projetos de forma simultânea), 
sendo que este calendário deve ser considerado na análise de duração das atividades 
(OLIVIERI, 2010).  
O nivelamento de recursos, que usualmente considera os recursos de mão de obra, 
máquinas e equipamentos, é um dos componentes do planejamento e controle. Apesar de seu 
baixo nível de entendimento e aplicação, em alguns casos o nivelamento é um componente 
importante para tornar os planos mais úteis (OLIVIERI, 2010). O nivelamento é uma 
ferramenta que permite alterar o plano e os custos para lidar com uma quantidade limitada de 
recursos, considerando sua disponibilidade e outras restrições conhecidas pela equipe 
(OLIVIERI, 2010). É uma ferramenta pouco utilizada em softwares de gerenciamento de 
projetos, permitindo nivelar os limites máximos e mínimos do uso de recursos, de um mês 
para outro ou de uma atividade para outra, resultando em uma maior estabilidade do número 
de recursos utilizados (OLIVIERI, 2010). 
Kelley (1961) estabeleceu três princípios básicos para o nivelamento dos recursos: 
(i) A lógica do plano permanece válida; 
(ii) Há limites em alguns recursos que não podem ser excedidos; 
(iii) A duração da obra é reduzida. 
Por outro lado, o conceito de nivelamento não significa garantir continuidade no 
uso do recurso (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). De fato, ao se aplicar o nivelamento, é 
frequentemente necessário aumentar a descontinuidade do trabalho das equipes, 
particularmente quando a divisão de uma atividade é aplicada. O nivelamento não considera o 
uso contínuo dos recursos como um todo, sendo que isto pode ser prejudicial ao trabalho 
contínuo das equipes (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Nesta tese, o nivelamento de recursos é 
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considerado como uma técnica cuja aplicação pode ser utilizada, mas que deve ser evitada 
sempre que possível. Sugere-se sempre avaliar o nivelamento através dos possíveis impactos a 
serem gerados no fluxo ininterrupto das equipes de produção. 
2.3.8 Estimativa de duração das atividades 
Estimar as durações é o processo de estimativa do número de períodos de trabalho 
que serão necessários para terminar atividades específicas com os recursos estimados. O 
principal benefício é fornecer a quantidade de tempo necessária para concluir cada trabalho 
(BARCAUI et al., 2006). A estimativa das durações utiliza informações sobre o escopo do 
trabalho, além dos tipos, quantidades estimadas e calendários de recursos. Usualmente, as 
entradas das estimativas de duração se originam na pessoa ou no grupo da equipe que está 
mais familiarizado com a natureza da atividade específica (BARCAUI et al., 2006).  
A estimativa da duração pode ser elaborada de forma progressiva, sendo que o 
processo considera a qualidade e a disponibilidade dos dados de entrada (PROJECT..., 2013). 
Por exemplo, à medida que dados mais detalhados e precisos sobre o trabalho de engenharia e 
planejamento do projeto tornam-se disponíveis, a exatidão das estimativas de duração tende a 
melhorar. Portanto, a estimativa da duração pode ser assumida como sendo progressivamente 
mais precisa e de melhor qualidade (BARCAUI et al., 2006; YOUNG, 2008; PROJECT..., 
2013). 
As durações podem variar devido a diversos fatores, como: (i) variação do nível 
de conhecimento do profissional; (ii) interrupções no expediente de trabalho; (iii) eventos 
inesperados, tais como greves ou situações de calamidade pública; (iv) erros ou mal-
entendidos e; (v) variações de causa comum. Para que as atividades tenham uma boa 
estimativa, Barcaui et al. (2006) sugerem: (i) conhecer o passado; (ii) conhecer o ambiente do 
projeto; (iii) conhecer as premissas e restrições; (iv) conhecer os riscos e; (v) conhecer a 
disponibilidade, capacidade e características dos recursos. 
As principais técnicas e ferramentas para auxílio na determinação das durações 
das atividades são (BARCAUI et al., 2006; YOUNG, 2008; PROJECT..., 2013):  
(i) Opinião especializada, por meio de consulta a profissionais experientes em 
determinadas atividades;  
(ii) Estimativa análoga, ou seja, analogia a outros projetos;  
(iii) Estimativa paramétrica, considerando modelos matemáticos para o cálculo;  
(iv) Estimativa de três pontos, que considera as durações conhecidas como pessimista, 
otimista e esperada;  
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(v) Tomada de decisão em grupo;  
(vi) Análise de reservas e contingências.  
No modelo integrado a ser proposto nesta tese, conforme será discutido adiante, as 
durações das atividades serão definidas, preferencialmente, através da relação entre 
quantidades (medidas) de trabalho, recursos, locais e taxas de produção. Em casos onde estas 
informações sejam desconhecidas, pode-se utilizar as técnicas sugeridas na presente seção. 
2.3.9 Caminho crítico 
O caminho crítico é o conjunto de atividades com relacionamentos lógicos que 
possuem a menor folga, definindo a menor duração para a implementação de um projeto 
(WIEST, 1981). Seu desenvolvimento possibilitou a opção de se priorizar os esforços de 
controle (COOKE-YARBOROUGH, 1964). Na análise do caminho crítico, a EAP é utilizada 
para identificar o sequenciamento da rede de precedências entre as tarefas, além de indicar os 
tempos de durações previstos para as atividades (WINCH, 2005). Esta informação é então 
utilizada para encontrar o caminho mais longo do projeto, indicando também o menor tempo 
para sua conclusão (WINCH, 2005). 
Apesar da existência de outros métodos, o caminho crítico é a base para o cálculo 
da maioria dos planos, programas de gerenciamento e metodologias (BARCAUI et al., 2006). 
É um processo que determina quando o trabalho poderá ser feito, tomando como base o 
diagrama de rede e as estimativas de duração das atividades, incluindo a identificação dos 
atrasos e das restrições de datas (BARCAUI et al., 2006). O produto final é a obtenção de 
datas teóricas de início e término das atividades, sendo que as de menor folga (geralmente 
zero) formarão o caminho através da rede que tem menor flexibilidade, ou seja, o caminho 
crítico. A criticalidade se dá em função de que, caso o caminho atrase, todo o projeto também 
atrasa, comprometendo resultados operacionais ou até mesmo a data de entrega final 
(BARCAUI et al., 2006). 
Existem dois tipos de folgas atribuídas às atividades e que determinam o caminho 
crítico do projeto, sendo (BARCAUI et al., 2006): 
(i) Folga total: é o tempo máximo que uma atividade pode ser adiada sem 
comprometer a data final de um projeto. Quanto maior a folga total, maior será a 
contingência; 
(ii) Folga livre: é o tempo máximo que se pode atrasar o início de uma atividade sem 
adiar o início das atividades sucessoras. 
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Outro conceito importante é o do caminho quase crítico, que tem duração 
semelhante à do caminho crítico (MULCAHY, 2007). Algo pode ocorrer de forma que o 
caminho crítico seja encurtado, ou que o caminho quase crítico possa aumentar e se tornar 
crítico. Quanto mais próximos são os dois caminhos, maior o risco do projeto (MULCAHY, 
2007). A equipe deve estar atenta à análise do caminho quase crítico, pois atrasos no 
desenvolvimento destas atividades podem comprometer o desempenho e duração total.  
Em projetos muito longos e com muitas atividades, pode ser comum encontrar, 
por exemplo, erros de digitação nas latências inseridas, às vezes por desatenção do planejador 
em relação a dias úteis ou corridos, ou até mesmo mudanças nos horários de trabalho. Tais 
erros podem tornar uma determinada atividade sem muita importância como parte integrante 
do caminho crítico, ocultando assim o aparecimento do “verdadeiro” caminho (MULCAHY, 
2007). 
Por outro lado, ainda que o caminho crítico seja uma técnica amplamente 
difundida e aplicada, um foco demasiado apenas em sua análise pode proporcionar uma falsa 
sensação de controle do projeto, ocasionando eventuais atrasos. Nesta tese, o caminho crítico 
será utilizado apenas para a análise de comportamento no longo prazo, desprezando-se sua 
aplicação com ferramenta de decisão no processo de controle. 
2.3.10 Earned Value Analysis (EVA) 
O EVA é um método integrado para a medição do desempenho, utilizando-se o 
plano de obra e o custo de orçamento, monitorando-se o progresso do trabalho. Este método é 
útil na solução de questões sobre desvios no fluxo financeiro, comparados com a linha de 
base, sendo independente das metodologias AB ou LB (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Esta 
técnica também possui foco nos progressos físicos, financeiros e de tempo, indicando o 
desempenho atual e planejado, as variações e previsões para o final do projeto em termos de 
custos e durações (WINCH, 2002; CANDIDO et al., 2014).  
Autores como Barcaui et al. (2006) destacam a importância da aplicação do EVA 
no planejamento e controle de projetos, como forma de medir as obras, obter índices de 
desempenho e perspectivas futuras. O EVA é uma técnica de controle que fornece uma 
medição quantitativa de seu desempenho (FLEMING, 1983). Este processo envolve a 
inserção de valores ou homens-hora, com base nas taxas de produção, em cada uma das 
atividades constantes no plano da obra. Esta técnica é conhecida por avaliar o progresso do 
projeto, identificando potenciais desvios de prazos e custos, sendo que seus principais 
componentes são os pacotes de trabalho e as análises (KIM; BALLARD, 2010). 
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O EVA permite associar as produtividades e os custos orçados de execução, 
obtidos pela multiplicação do progresso físico de cada tarefa ou pacote de trabalho pelo custo 
orçado, correspondente à linha de base ou orçamento aprovado para estas tarefas. O EVA 
pode desempenhar um papel importante respondendo às perguntas da gerência que são 
críticas ao sucesso de cada projeto, tais como (BARCAUI et al., 2006): 
(i) Está adiantado ou atrasado em relação ao programado? 
(ii) Os recursos estão sendo usados de forma produtiva? 
(iii) Quando provavelmente o projeto será encerrado? 
(iv) Qual o progresso necessário para que se recupere o atraso atual? 
A curva S representa graficamente o resultado da acumulação das distribuições 
percentuais, parciais, relativas à alocação de determinado fator de produção (mão de obra, 
equipamentos e materiais) ao longo do tempo (HEINECK, 1990). Basicamente, a curva S 
pode ser empregada como técnica de planejamento, programação ou como técnica de 
controle. A prática corrente, na maioria dos projetos, tem sido a obtenção da curva S como 
resultado da acumulação dos recursos a partir do diagrama de barras (BARCAUI et al., 2006). 
Neste caso, tem-se como objetivo a criação de modelos de comportamento para o 
desempenho planejado por meio de curvas de agregação acumuladas de progresso, recursos e 
custos (BARCAUI et al., 2006).  
Por outro lado, o EVA tem sido criticado por seus problemas conceituais e 
dificuldades de implementação (CANDIDO et al., 2014). Kim e Ballard (2000) analisaram as 
aplicações do EVA na indústria da construção através da perspectiva do fluxo ininterrupto, 
concluindo que este método é uma ferramenta inadequada para monitorar este fluxo, que é um 
pilar fundamental da filosofia lean.  
Por meio do EVA, os gerentes podem alterar as sequências de trabalho entre as 
atividades a fim de melhorar o desempenho aparente do projeto, ou seja, a produção 
porcentual, negligenciando as condições de fluxo ininterrupto e o impacto negativo gerado 
nas atividades sucessoras (KIM; BALLARD, 2000). Em complemento, caso o custo inserido 
nas atividades seja o principal critério para avaliação do desempenho do projeto, as condições 
de fluxo ininterrupto são prejudicadas, resultando-se em eventuais acréscimos de custo e 
prazo nos projetos (KIM; BALLARD, 2000). Pode-se inferir, desta forma, que a priorização 
do porcentual de produção em detrimento às condições de fluxo ininterrupto tende a aumentar 
o trabalho em progresso.  
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White e Fortune (2002) analisaram as barreiras e dificuldades para a adoção do 
EVA no sistema de planejamento e controle. As principais conclusões foram (CANDIDO et 
al., 2014): 
(i) É inadequado para projetos complexos; 
(ii) Consome muito tempo da equipe e é bastante burocrático para documentação; 
(iii) É propenso a falhas nas previsões de longo prazo; 
(iv) É altamente dependente de procedimentos padronizados; 
(v) É difícil de ser implementado; 
(vi) É difícil de ser utilizado após a implementação. 
A linguagem utilizada na filosofia lean é diferente da linguagem utilizada no 
EVA. A filosofia lean lida com o progresso físico em temos de homem-hora ou quantidade de 
serviço, produtividade da mão de obra e conclusão de partes específicas de um projeto 
(CANDIDO et al., 2014), evitando a utilização de parâmetros financeiros como medição de 
progresso, os quais são considerados no EVA para a medição do progresso (CANDIDO et al., 
2014).   
Os indicadores utilizados no EVA não consideram a medição de qualidade da 
construção ou a qualidade dos processos. Estes indicadores tratam apenas da medição do 
desempenho, ou seja, qual foi o porcentual cumprido do total planejado e quanto resta para ser 
realizado até o final do projeto (CANDIDO et al., 2014). Por outro lado, a filosofia lean lida 
com a qualidade dos produtos e processos, na medida em que os clientes externos e internos 
atribuem valor para estas características. Nesta tese, o EVA será utilizado apenas como 
ferramenta de visualização do progresso físico do projeto. 
2.3.11 Gestão da cadeia de suprimentos 
Desde o final da década de 1980, a indústria da construção civil tem presenciado 
um vasto número de iniciativas no gerenciamento de suprimentos (VRIJHOEF; KOSKELA, 
2000; AKINTOYE; MAIN, 2007; ERIKSSON, 2010) com objetivo de aumentar sua 
eficiência interna e externa nas organizações, reduzindo desperdícios e adicionando valor para 
toda a cadeia, tentando remover as relações organizacionais de um departamento de compras 
e a fragmentação dos processos de negócios (SAAD et al., 2002; GADDE; DUBOIS, 2010). 
O conceito do gerenciamento de suprimentos é originário da indústria de 
manufatura, com o objetivo de aumentar a eficácia e a eficiência, determinando os objetivos 
organizacionais e liderando uma grande sinergia (HARLAND, 1996). Desde que foi 
introduzido, este gerenciamento assumiu as características de um processo evolutivo, com o 
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advento de ferramentas e técnicas inovadoras. Diversos pesquisadores reconheceram, de 
forma ampla, a importância do gerenciamento de suprimentos para aumentar o desempenho 
em diferentes níveis (estratégico, tático e operacional), mudando o foco da estrutura interna 
para as relações organizacionais externas, obtendo-se um grande feedback e um aprendizado 
coletivo (ALOINI et al., 2012). 
O gerenciamento de suprimentos pode ser formulado e estrategicamente planejado 
e controlado (PALANEESWARAN et al., 2003). Assim, a adaptação das organizações 
(principalmente os grandes contratantes e os subcontratados) precisa lidar com as mudanças 
gerenciais, organizacionais, comportamentais e tecnológicas, que devem ser apropriadamente 
gerenciadas com o objetivo de aplicar efetivamente os princípios, modelos e técnicas na 
sobreposição de barreiras para a aplicação do sistema (PALANEESWARAN et al., 2003). 
Outro ponto importante a se considerar em relação à gestão de suprimentos é a 
análise de fazer ou comprar (PROJECT..., 2013). Trata-se de uma técnica de gerenciamento 
utilizada para determinar se um trabalho específico pode ser melhor realizado por equipe 
própria ou se deve ser adquirido de fontes externas. Às vezes, o recurso existe na organização, 
mas pode estar alocado em outros projetos. Neste caso, pode ser necessário obter recursos 
fora da organização, com o propósito de cumprir os compromissos do plano, evitando-se 
atrasos desnecessários (PROJECT..., 2013). Nesta tese, o gerenciamento de suprimentos é 
abordado no desenvolvimento e controle dos planos específicos para este fim. 
2.3.12 Comunicações 
O gerenciamento das comunicações inclui os processos necessários para assegurar 
que as informações sejam planejadas, coletadas, criadas, distribuídas, armazenadas, 
recuperadas, gerenciadas, controladas, monitoradas e finalmente dispostas de maneira 
oportuna e apropriada (PROJECT..., 2013). Os gestores passam a maior parte do tempo 
comunicando-se com os membros da equipe e outras partes interessadas, quer sejam internas 
ou externas à organização. A comunicação eficaz cria uma ponte entre as diversas partes 
interessadas, que podem ter diferenças culturais e organizacionais, diferentes níveis de 
conhecimento, e diversas perspectivas e interesses que podem impactar ou influenciar a 
execução ou resultado (PROJECT..., 2013).  
Diversos trabalhos publicados pela comunidade científica ressaltam a dificuldade 
de se implementar um sistema de comunicação eficiente no gerenciamento dos projetos, 
especialmente com relação à comunicação visual (por exemplo, SONGER et al., 2004; SONG 
et al., 2005; LEE; ROJAS, 2013). O grande desafio é transformar um enorme volume de 
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dados em figuras, textos ou tabelas simples que possam explicitar o progresso do projeto, as 
atividades a se realizar e as previsões de desempenho futuras. 
Especialmente em projetos maiores, as representações visuais apresentam falhas 
constantes. Os planos desenvolvidos como cronogramas de barras fornecem uma visão geral, 
porém falham na apresentação de sequência das atividades e na identificação das 
interdependências entre elas (LEE; ROJAS, 2013). Os diagramas lógicos de redes podem 
suprir esta falha, porém apresentam dificuldade evidente em seu processo de atualização. As 
linhas de balanço são bastante utilizadas em obras que possuem tarefas repetitivas, com 
facilidade de visualização de tempo e espaço (HADJU, 1997), porém podem ser ineficientes 
em projetos com poucas repetições ou que apresente muitas interrupções. As curvas S 
apresentam uma boa solução para análise do progresso, porém não apresentam uma visão 
realista do desempenho e nem mesmo analisa as atividades em seus aspectos críticos (LEE; 
ROJAS, 2013). Desta forma, apesar de existirem diversas ferramentas que possam auxiliar no 
gerenciamento de informações visuais, nenhuma delas atuando de forma isolada pode garantir 
a eficiência do projeto (LEE; ROJAS, 2013). 
Uma grande parte do controle da produção ocorre nas reuniões semanais, onde os 
subcontratados reportam seu progresso, os desvios são analisados, o status dos projetos é 
revisado e as ações de controle são decididas (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Este pode ser o 
melhor fórum para apresentar as informações e combinar as ações de controle, visto que as 
principais partes envolvidas usualmente participam das reuniões.  
Por outro lado, os planos e controles tendem a ser bastante complexos e geram 
informações importantes (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Assim, criar relatórios para as 
reuniões é a parte crítica do controle semanal do processo. Tipicamente, uma combinação de 
gráficos de controle, gráficos de fluxo ininterrupto, diagramas de recursos e gráficos de 
produção podem ser utilizados (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Podem também ser utilizados 
gráficos de barras, linhas de balanço, curvas S e planilhas utilizadas nas reuniões semanais ou 
de restrições. Os relatórios gerados aos clientes podem comparar o status corrente com o 
previsto na linha de base. 
Um processo que pode auxiliar na divulgação, entendimento e compartilhamento 
de informações é a gestão visual em canteiros de obras por meio de quadros, painéis ou 
monitores. Estes dispositivos podem apresentar informações sobre o progresso dos projetos, 
as metas para os próximos períodos e as previsões de desempenho, além de uma série de 
outras informações que podem auxiliar as equipes de gestão e de produção no entendimento 
das necessidades e nos planos necessários para o cumprimento das atividades. Um aspecto-
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chave trata da localização destes dispositivos nos canteiros, pois estes necessitam ser 
disponibilizados em locais de fácil acesso e de fácil visualização, além de serem 
frequentemente atualizados. Outro fator importante refere-se à linguagem a ser utilizada nos 
documentos, visto que estas devem estar adequadas ao grau de instrução dos leitores. Como 
exemplo, equipes operacionais podem ter dificuldades em analisar gráficos muito complexos, 
de difícil interpretação. 
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3 CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA CONSTRUÇÃO ENXUTA 
Este capítulo inicia com um breve histórico dos sistemas de produção de 
manufatura, explorando desde suas origens até os dias atuais. Na sequência, são enfatizados 
os principais conceitos do STP. Por fim, são elencados os fatores críticos de sucesso na 
implementação da filosofia lean nas empresas. 
3.1 Breve histórico dos sistemas de produção 
O universo das pesquisas pode ser segmentado em quatro níveis distintos: (i) 
paradigmas; (ii) metodologias; (iii) técnicas e; (iv) ferramentas (MINGERS; BROCKLESBY, 
1997). Um paradigma pode ser definido como “uma constelação inteira de crenças, valores e 
técnicas, compartilhados por membros de uma determinada comunidade” (KUHN, 2012). 
Portanto, para o propósito desta tese, um paradigma de manufatura pode ser entendido como 
as hipóteses de administração que levaram às características e natureza das metodologias de 
manufatura conhecidas.  
Ao se analisar de forma detalhada uma perspectiva, dentro de um certo paradigma 
podem ser desenvolvidos alguns conjuntos de metodologias, que irão, desta forma, incorporar 
a filosofia deste paradigma (MINGERS; BROCKLESBY, 1997). Uma metodologia pode ser 
entendida como um conjunto estruturado de diretrizes ou atividades, com o propósito de 
auxiliar as pessoas no entendimento da pesquisa ou intervenção (MINGERS; 
BROCKLESBY, 1997). Uma metodologia pode ser também conhecida como os princípios de 
um método (CHECKLAND, 1999). Assim como um paradigma pode ter um conjunto de 
metodologias, cada metodologia pode ser decomposta em um conjunto de técnicas. Uma 
técnica é uma atividade específica com um propósito claro e bem definido (MINGERS; 
BROCKLESBY, 1997). 
Numa perspectiva histórica, a gestão da produção passou por diversos estágios, ao 
longo dos quais diferentes modelos de gestão foram desenvolvidos e aperfeiçoados 
(BULHÕES, 2009). Iniciou-se pela produção artesanal, na qual os artesões, em suas oficinas, 
eram trabalhadores independentes que vendiam o produto do seu trabalho (ARRUDA, 1984). 
A substituição das oficinas pelas manufaturas e do artesão pelo trabalhador assalariado, 
marcou o início do capitalismo em sua essência (ARRUDA, 1984). 
Na sequência do capitalismo, vieram as revoluções industriais, com a intensa 
mecanização da indústria baseada na divisão do trabalho, o que resultou no aumento da 
eficiência e produtividade global das fábricas (ANTUNES JR., 1998). A divisão do trabalho 
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foi, assim, a peça chave para a constituição da administração científica e do posterior sistema 
de produção em massa (BULHÕES, 2009).  
Na administração científica, surgida das experiências de Frederick W. Taylor, 
entre outros, criou-se a divisão técnica do trabalho, não apenas no âmbito da produção, mas 
também uma clara divisão entre as tarefas de planejamento, controle e execução (ANTUNES 
JR., 1998). Neste período, surgiu a administração por tarefa, na qual se especifica o que deve 
ser feito e, também, como fazê-lo, além do tempo exato concebido para a realização das 
tarefas através do seu planejamento cuidadoso (BULHÕES, 2009). 
A principal aplicação da administração científica foi, certamente, o sistema de 
produção em massa, iniciado na indústria automobilística, desenvolvido principalmente por 
Henry Ford (BULHÕES, 2009). Este sistema apresentava como principal característica o 
trabalho com grandes estoques, desde matérias primas até o produto acabado e, também, 
produzia grandes quantidades de poucos tipos de produtos (WOMACK et al., 1992). A 
produção em massa foi desenvolvida a partir de algumas práticas adotadas por Ford, dentre as 
quais se destacam a padronização das medidas por todo processo, a intercambiabilidade, a 
simplificação das tarefas e, finalmente, a introdução da linha de montagem móvel. Com 
relação à mão de obra, Ford aplicou a ideia da divisão do trabalho a suas últimas 
consequências, não apenas ao nível operacional, mas também ao nível gerencial (WOMACK 
et al., 1992). 
De forma resumida, a Figura 5 apresenta a evolução cronológica das metodologias 
de manufaturas, baseadas nas datas das primeiras publicações dos autores. Em seguida, são 
explorados os conceitos e características dos principais paradigmas e metodologias de 
manufaturas apresentados nesta tese. 
No começo do século XX, o mercado da indústria automobilística estava 
claramente dominado pelo fabricante como vendedor. A reorganização Taylorista da 
produção aumentou a produtividade da mão de obra (SOUZA, ano desconhecido). Os 
princípios fundamentais são a divisão da mão de obra em tarefas de movimentos repetitivos 
simples, que são baseados nas características individuais de cada uma das partes. A divisão da 
mão de obra levou a uma clara diferenciação entre as atividades de planejamento e execução 
e, consequentemente, na separação dos trabalhos físicos e mentais (STAMM et al., 2009).  
A expressão do Fordismo refletia o pensamento da linha de montagem de 
automóveis. No Fordismo, as equipes não eram necessárias, sendo que os indivíduos eram 
responsáveis pela realização das tarefas definidas pelos engenheiros (KENNEY, ano 
desconhecido). O sistema de produção da Ford cumpriu a necessidade de crescimento 
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econômico e as características de um mercado vendedor, além de estabelecer as bases para a 
produção em massa.  
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Figura 5: Desenvolvimento histórico das metodologias de produção 
Fonte: Stamm et al. (2009) 
O chamado modelo de gerenciamento clássico, que surgiu principalmente a partir 
das contribuições de Frederick W. Taylor e Henry Ford, teve sucesso até a década de 1970, 
quando contextos econômicos, sociais e políticos alteraram o mercado global e causaram uma 
recessão econômica (SOUZA, ano desconhecido). A capacidade da produção em massa 
deflagrou na era do consumo em massa. O mais eficiente e sofisticado sistema em massa 
tornou-se mais rápido e mais barato, sendo assim, o ainda crescente mercado poderia ser 
atendido (STAMM et al., 2009). O mercado vendedor e as capacidades de produção em 
massa e consumo em massa, encontraram suas limitações em países industrializados, devido à 
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eminente saturação dos bens de consumo. O mercado americano de automóveis mostrou os 
primeiros sinais de saturação no final da década de 1920 (FLINK, 1990). Em vez de seguir 
um crescimento continuado, a competição pelo mercado tornou-se uma grande preocupação 
(GEORGE, 2012).  
Após a segunda guerra mundial, ocorreu a retomada da indústria automotiva no 
Japão. A empresa Toyota não apresentava, naquele momento, uma solidez financeira para 
investir nas caras tecnologias especializadas na produção em massa (LIKER, 2005). 
Adicionalmente, eles enfrentaram o problema de que o pequeno mercado japonês, comparado 
com o mercado americano, requeria um aumento da variedade de produtos com pequenos 
lotes (LIKER, 2005). Após o presidente da empresa, Eiji Toyoda, visitar a Ford nos EUA em 
1950, junto com seu engenheiro-chefe, Taiichi Ohno, eles perceberam que o inflexível e 
intensivo capital necessário para a produção em massa não atendia os requerimentos do 
mercado japonês. Assim, eles desenharam seu sistema com o propósito de atender suas 
restrições específicas (FUJIMOTO, 1999). Os recursos limitados no Japão e o consequente 
envolvimento das estruturas organizacionais específicas, a política dos programas e o 
planejamento consciente foram os principais resultados pelo sucesso da empresa (VOGEL, 
1979).  
As principais metodologias de produção do STP, denominadas como JIT e 
autonomação, iniciaram na Toyota por volta de 1945 (STAMM et al., 2009). Estas 
metodologias não receberam grande atenção pública por parte das empresas e dos 
pesquisadores do ocidente até os anos 1980 (SCHONBERGER, 1982; OHNO, 1988; 
SHINGO, 1989; WOMACK et al., 1992; MONDEN, 1993). Como o mercado japonês 
mostrou-se saturado na década de 1970, o Japão focou seus objetivos nos mercados de 
exportação. Esta ação visava uma intensificada competição nos mercados de automóveis da 
Europa e dos Estados Unidos (STAMM et al., 2009). 
Num cenário global competitivo, com os ciclos de vida dos produtos cada vez 
mais curtos, a capacidade de motivar os trabalhadores e o poder de aumentar a parte 
intelectual dos produtos e, consequentemente, a criação de novos conhecimentos são centrais 
para a viabilidade das empresas (KENNEY, ano desconhecido). A consequência do uso de 
seres humanos para atividades físicas tem menor importância do que a criação de valor. A 
necessidade de não apenas produzir, mas continuamente melhorar o processo, levou a fechar a 
conexão entre pesquisas e engenharia, além da consciência que o aprender fazendo e o 




Os efeitos da saturação do conceito do sistema de produção em massa têm sido 
amplificados pela crescente escassez de matérias primas e pela tendência da diversidade 
causada pelo aumento da renda e riqueza (PIORE; SABEL, 1984). A escassez de matéria 
prima e a capacidade do planeta terra para atender o aumento da produção e os efeitos no 
meio ambiente, terão uma representativa influência o entendimento e significado das 
metodologias. Neste contexto, a eliminação do desperdício e a necessidade de 
sustentabilidade ganham cada vez mais importância (STAMM et al., 2009). 
O Total Quality Management (TQM), ou Gerenciamento Total da Qualidade, 
representa o consequente desenvolvimento adicional do Statistical Process Control (SPC), ou 
Controle Estatístico do Processo, além do Total Quality Control (TQC), ou Controle Total da 
Qualidade (FEIGENBAUM, 1991). O método de aumento da qualidade em decorrência da 
extração de componentes defeituosos mostrou-se mais efetivo através da introdução de 
medições estatísticas que poderiam ser rastreadas (SHEWHART, 1980). O TQM é definido 
como a filosofia e o conjunto de princípios que representam a fundação da melhoria contínua 
da organização. Isto representa a aplicação de métodos quantitativos e o envolvimento de 
pessoas para a melhoria dos processos dentro da organização e para exceder as necessidades 
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Figura 6: Evolução histórica dos métodos de qualidade 




Deming (1986) defendeu a ideia de que todos os gerentes necessitam ter o 
chamado System of Profound Knowledge (SPK), ou Sistema de Conhecimento Profundo. 
Após ser convidado a visitar o Japão, Deming introduziu o SPK no final da década de 1940 e 
início da década de 1950, onde ele visitou a Toyota e ensinou os seus 14 princípios-chave 
para o gerenciamento (DEMING, 1986).  
O Total Productive Maintenance (TPM), ou Manutenção Total da Produtividade, 
iniciou na década de 1950 e focou primeiramente a manutenção preventiva (WIREMAN, 
2004). A primeira companhia a aplicar o conceito TPM foi a Nippondenso, no Japão, em 
1960 (STAMM et al., 2009). Conforme o nível de automação da empresa aumentava, uma 
maior manutenção de pessoal era consequentemente requerida (VENKATESH, 2007). Na 
década de 1970, o TPM evoluiu para um sistema abrangente, baseado no respeito pelos 
indivíduos e na participação total dos empregados (STAMM et al., 2009). 
A Theory of Constraints (TOC), ou Teoria das Restrições, foi introduzida por 
Eliyahu Goldratt em seu trabalho The Goal, em 1984 (GOLDRATT et al., 2004). O corpo 
desta teoria baseia-se no fato de que o crescimento não é controlado pela disponibilidade total 
dos recursos, mas pelo recurso escasso (fator limitante). As raízes no ambiente da manufatura 
podem ser rastreadas pelo desenvolvimento do software de planejamento conhecido como 
Optimized Production Technology (OPT), no final da década de 1970 (JACOBS, 1983). A 
TOC não tem suas origens na indústria automobilística e encontra aplicação em vários tipos 
de indústrias (STAMM et al., 2009). 
A metodologia Seis Sigma foi iniciada na empresa Motorola pelo Engenheiro Bill 
Smith no final da década de 1980, com o objetivo de resolver os problemas crônicos da 
empresa, atendendo as expectativas dos clientes de uma maneira efetiva (STAMM et al., 
2009). Os problemas de qualidade eram sistematicamente analisados nas extremidades do 
processo e continuamente através da manufatura, utilizando quatro fases (medição, análise, 
melhoria e controle) (STAMM et al., 2009). 
3.2 Sistema Toyota de Produção (STP) 
As origens históricas dos princípios básicos de construção do STP encontram-se 
enraizadas nas obras teóricas de Ohno (1988) e Shingo (1989), que estão diretamente 
relacionadas às ações práticas efetivadas quando da construção do sistema que, 
inegavelmente, constituíram-se em um benchmarking internacional dentro da “indústria que 
mudou o mundo” – a automobilística. Para se dimensionar a importância do STP, são citadas 
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algumas nomenclaturas sobre as quais se podem encontrar seus princípios, os métodos e as 
técnicas (LIKER, 2005): 
(i) Just-in-time; 
(ii) Just-in-time / TQC (Total Quality Control); 
(iii) Sistema de produção enxuta (Lean Production); 
(iv) Kanban; 
(v) O sistema Ohno; 
(vi) Produção com inventário minimizado (nomenclatura adotada pela Hewllet-
Packard); 
(vii) MAN (Material As Needed – Material de acordo com o necessário – nomenclatura 
adotada pela Harley Davidson); 
(viii) SPIM (Sistema de Produção com Inventário Minimizado); 
(ix) TBM (Time Based Management); 
(x) Construção Enxuta. 
O conceito da filosofia lean também tem suas raízes originárias no STP. O termo 
lean (enxuto) foi adotado visando a caracterização do novo paradigma de produção (PICCHI, 
2003) que, em comparação ao paradigma de produção em massa, utiliza  
metade do esforço dos operários em fábrica, metade do espaço de 
fabricação, metade do investimento em ferramentas, metade das horas 
de planejamento para desenvolver novos produtos em metade do 
tempo. Requer também bem menos da metade dos estoques atuais de 
fabricação, além de resultar em bem menos defeitos e produzir uma 
maior e sempre crescente variedade de produtos (WOMACK et al., 
1992, p. 3). 
Koskela (1992) desenvolveu um trabalho pioneiro sobre a aplicação da filosofia 
lean no ambiente da construção civil. Segundo Picchi (2003), desde então, diversos 
pesquisadores e diversas empresas tem buscado interpretar os conceitos para este ambiente, 
assim como realizar aplicações práticas (por exemplo, BALLARD; HOWELL, 1998a; 
HOWELL, 1999; SANTOS, 1999; ISATTO et al., 2000; KOSKELA, 2000). No cenário 
brasileiro, diversos pesquisadores têm apresentado trabalhos englobando os conceitos 
preconizados na filosofia lean (por exemplo, PICCHI, 2003; PICCHI; GRANJA, 2004; 




O International Group for Lean Construction (IGLC), fundado em 1993, promove 
o relacionamento entre profissionais e pesquisadores nas áreas de arquitetura, engenharia e 
construção, na busca de renovação das práticas, educação e pesquisas nestas áreas, com o 
objetivo de responder aos desafios futuros a serem enfrentados pelo setor da construção civil. 
Nos encontros anuais do IGLC, diversos trabalhos são apresentados na busca de auxiliar o 
cumprimento do objetivo estabelecido. Alguns tópicos, como o LPS, apresentam-se 
consolidados por meio de diversas publicações. Nos últimos anos, a apresentação de trabalhos 
sobre o sistema LBMS tem se tornado frequentes.  
O êxito da evolução da indústria da manufatura, iniciando com a produção em 
massa até a filosofia lean, tem sua origem na habilidade da indústria em estabilizar e 
padronizar não só os elementos ou componentes, mas também os processos e gestão dentro da 
linha de produção (WOMACK et al., 1992). Uma das características da filosofia lean é a 
capacidade de produzir uma extensa variedade de produtos em grandes quantidades e em 
menor tempo, ou seja, uma flexibilidade que não apresente interferências com a produtividade 
desejada (WOMACK et al., 1992). 
Alguns autores propuseram descrições abstratas do STP, por meio de elementos 
considerados como essenciais para seu entendimento, com o intuito de tentar explicitar esta 
experiência de forma cada vez mais estruturada (BULHÕES, 2009). A Figura 7, proposta por 
Bulhões (2009), apresenta uma estrutura utilizada para discutir as diferentes abordagens, as 
quais seguem uma ordem cronológica. 
Toyota Motor CompanyExperiência prática
Generalizações conceituais Sistema Toyota de Produção (STP)
Tentativas de explicitação da 
experiência prática
- Princípios e fundamentos iniciais e o Sistema de Produção 
com Estoque Zero (SHINGO, 1996a, 1996b; OHNO, 1988)
- Mentalidade Enxuta (WOMACK; JONES, 1996)
- A Casa do STP  (LIB, 2003)
- O DNA do STP  (SPEAR; BOWEN, 1999) 
- O Modelo Toyota (LIKER, 2005)
 
Figura 7: Generalização conceitual das experiências da Toyota 
Fonte: Bulhões (2009) 
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3.2.1 Princípios e fundamentos 
Os princípios e fundamentos do STP são propostos por Ohno (1988) no livro “O 
Sistema Toyota de Produção: além da produção em larga escala” e Shingo (1996a; 1996b), 
nos livros “O Sistema Toyota de Produção: do ponto de vista da engenharia da produção” e 
“Sistemas de Produção com Estoque Zero: o sistema Shingo para melhoria contínua”. Os 
autores trabalharam na Toyota Motor Company e são considerados os principais idealizadores 
do sistema (BULHÕES, 2009). 
Os dois principais pilares do STP são o JIT e a autonomação (OHNO, 1988). O 
primeiro pilar, JIT, refere-se ao estado ideal de um sistema de fluxo onde as partes certas 
alcançam a linha de montagem no tempo em que elas são requeridas e somente na quantidade 
requerida. Isto levará à condição ideal de estoque zero. Neste sentido, os estoques na 
produção são considerados como um mal absoluto que precisa ser totalmente eliminado do 
processo (SHINGO, 1996b).  
O segundo pilar, autonomação (ou também conhecido como Jidoka), significa 
automação com um toque humano, ou seja, referem-se a máquinas acopladas a um dispositivo 
de segurança de parada automática. Estes dispositivos permitiram que os homens fossem 
separados das máquinas, as quais apenas em caso de anormalidade recebem a atenção humana 
(OHNO, 1988). A autonomação representa a capacidade das máquinas de interromper o 
trabalho imediatamente, tão logo os processos estão em desacordo com as especificações 
definidas (OHNO, 1988). 
Segundo Shingo (1996a), as operações são classificadas em:  
(i) Operações de setup: preparação antes e depois das operações, tais como remoção 
e ajustes de matrizes e ferramentas;  
(ii) Operações principais: realização do trabalho necessário. Pode ser dividida em 
duas subcategorias: operações essenciais (correspondem aos pontos da rede em 
que as operações e os processos se encontram no tempo e espaço) e auxiliares 
(constituem-se na execução de atividades que se encontram imediatamente antes e 
depois da realização das operações essenciais);  
(iii) Folgas marginais ou não ligadas ao pessoal: são os tempos nos quais os 
operários não estão realizando qualquer operação e suas causas não estão ligadas à 
ação direta das pessoas;  
(iv) Folgas ligadas ao pessoal: não se relacionam à operação e são relativas às 
necessidades do operador. 
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3.2.2 Os princípios da filosofia lean 
Em seu primeiro livro, “A máquina que mudou o mundo”, Womack et al. (1992) 
propuseram a expressão produção enxuta (lean production) como uma tentativa de generalizar 
o STP. Womack e Jones (1996) estenderam o entendimento dos conceitos da produção enxuta 
às demais áreas da organização, ampliando seu enfoque inicial para sistemas de negócios das 
empresas. Esta ampliação da produção enxuta foi denominada de filosofia lean (lean thinking) 
pelos referidos autores, que também apresentam, em seu segundo livro, uma abordagem 
orientada para sua implementação em empresas (BULHÕES, 2009). 
Para o êxito do pensamento enxuto numa empresa, são indispensáveis mudanças 
comportamentais categóricas de todos os envolvidos na cadeia de valor, assim como de sua 
capacidade de ser consciente da necessidade de mudanças e de transparência nos processos 
(WOMACK; JONES, 1996). Womack e Jones (1996) utilizam cinco princípios fundamentais 
para explicar a filosofia lean: (i) especificação de valor; (ii) alinhamento na melhor sequência 
das ações que criam valor; (iii) realização destas atividades sem interrupção; (iv) toda vez que 
alguém as solicita e; (v) de forma cada vez mais eficaz. Estes princípios representam também 
um roteiro de implementação, sendo difundidos de forma sintetizada pelas seguintes 
expressões: (i) valor; (ii) fluxo de valor; (iii) fluxo; (iv) puxar e; (v) perfeição (BULHÕES, 
2009). 
3.2.2.1 Valor 
Na filosofia lean, parte-se da premissa de que valor é aquilo que o cliente 
considera como valor para um produto final específico, ou seja, o que representa um benefício 
para ele, a um preço e tempo específicos (SHINGO, 1996a; WOMACK; JONES, 1996). 
Womack e Jones (1996) discutem também as dificuldades que as empresas têm 
em definir corretamente o valor para seus clientes, salientando que, por um lado, falta 
criatividade na definição do que deve ser produzido e, por outro lado, os clientes são pouco 
exigentes em relação ao produto a ser adquirido. Os mesmos autores apontam que, ao definir 
seus produtos, muitas vezes as empresas adotam soluções simplistas – custo baixo, maior 
variedade de produtos e entrega imediata – em vez de estabelecer um diálogo com o cliente 
(BULHÕES, 2009). Assim, muitas vezes os fornecedores tentam definir o que é valor para o 
cliente sem considerar o que realmente ele quer do produto, ou seja, deve-se especificar o que 
é valor a partir da perspectiva do cliente, criando valor para ele e tentando cumprir ao máximo 
com as expectativas do cliente final (HOWELL, 1999).  
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Especificar e aumentar o valor para o cliente necessita do entendimento de quem 
são os clientes diretos e os clientes finais para cada empresa. Na construção civil, os clientes 
finais são os usuários do produto (ou da infraestrutura, se a obra por exemplo for uma estrada) 
(PICCHI, 2000). Em geral, há um proprietário institucional que identifica a necessidade de 
novas construções, planejando e contratando seus projetos e execução (por exemplo, uma rede 
de hotéis que necessita da construção de mais uma unidade ou uma empresa que necessita de 
um novo escritório).  
No mercado de desenvolvimento, o usuário adquire um prédio ou uma unidade 
dentro de um prédio (por exemplo, um apartamento). Desta forma, o usuário é o cliente do 
investidor, o investidor é o cliente do construtor, e assim por diante (PICCHI, 2000). O 
relacionamento entre os principais agentes e clientes na cadeia de construção é apresentado na 















MERCADO INSTITUCIONAL MERCADO DE DESENVOLVIMENTO
 
Figura 8: Principais agentes na cadeia de construção  
Fonte: Picchi (2000) 
3.2.2.2 Fluxo de valor 
O fluxo de valor refere-se à todas as etapas e processos necessários para 
transformar a matéria prima em um produto acabado nas mãos do cliente, identificando 
qualquer tipo de desperdício no caminho, assim como aquilo que crie ou represente valor, ou 
seja, o fluxo das etapas e processos que representam valor para o cliente (WOMACK; 
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JONES, 1996). Ohno (1988) identificou sete tipos de desperdícios, sendo: (i) produção além 
do necessário; (ii) correção; (iii) movimentação de materiais; (iv) processamento; (v) estoque; 
(vi) espera e; (vii) movimento. Koskela (2004) sugeriu um oitavo tipo de desperdício, 
denominado de making-do. Este desperdício refere-se a uma situação onde uma tarefa é 
iniciada sem que todas suas restrições tenham sido removidas, ou que uma tarefa seja 
continuada quando ao menos uma das restrições ainda não tenha sido removida (KOSKELA, 
2004). 
Segundo Womack e Jones (1996), ao se examinar a formação de valor, deve-se 
separar dois tipos de atividades: (a) as que criam valor; e (b) as que não criam valor, 
consideradas como desperdício. As atividades que não geram valor podem ainda ser 
subdivididas em dois tipos, as que são essenciais ao processo sem uma mudança de método de 
trabalho (desperdício tipo 1) e as que podem ser eliminadas facilmente (desperdício tipo 2). 
Para entender este fluxo, a filosofia lean utiliza uma ferramenta chamada Mapeamento de 
Fluxo de Valor (MFV), que é uma representação visual de todas as etapas envolvidas 
(WOMACK; JONES, 1996). 
Koskela (1992; 2000) propôs um conjunto de seis princípios para gestão da 
produção, relacionados à visão de um fluxo, sendo: 
(i) Reduzir a parcela das atividades que não agregam valor: é a necessidade de 
eliminar os desperdícios, um dos focos principais da filosofia lean;  
(ii) Reduzir o lead time dos processos: obtida principalmente através da redução do 
tamanho do lote e da eliminação de atividades que não agregam valor. A 
aplicação deste princípio é fundamental para implementar o JIT (BULHÕES, 
2009);  
(iii) Reduzir a variabilidade dos processos: relacionado à necessidade de eliminar 
desperdícios, uma vez que a variabilidade tende a adicionar atividades que não 
agregam valor. Entretanto, apresenta forte relação com geração de valor para o 
cliente, já que produtos menos variáveis tendem a deixar os clientes mais 
satisfeitos;   
(iv) Simplificação dos processos pela minimização do número de passos ou 
partes: torna o sistema de produção menos vulnerável a problemas de qualidade e 
possibilita a eliminação de atividades que não agregam valor;  
(v) Aumentar a flexibilidade de saída dos processos: existem diversas abordagens 
para oferecer certo grau de flexibilidade ao produto, o que tende a aumentar o 
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valor do mesmo, sem reduzir substancialmente a eficiência dos sistemas de 
produção;  
(vi) Aumentar a transparência de processos: permite fazer com que os erros 
venham à tona, para que os problemas possam ser rapidamente resolvidos. 
Possibilita também a eliminação de atividades que não agregam valor. 
3.2.2.3 Fluxo ininterrupto 
Após a identificação da cadeia de valor e a análise da formação de valor, desde a 
produção das matérias primas até os serviços prestados após a venda dos produtos, deve-se 
introduzir modificações no processo de forma que estes possam ocorrer em fluxo ininterrupto 
(WOMACK; JONES, 1996), ou seja, a produção de uma peça de cada vez, com cada item 
sendo passado de um processo para o seguinte sem interrupção entre eles (WOMACK; 
JONES, 1996; LIB, 2003). 
 O exemplo de uma produção em lotes e em fluxo ininterrupto está ilustrado na 
Figura 9. Rother e Shook (1999) afirmam que o elemento fundamental do fluxo unitário é a 
eliminação do estoque, que envolve dois aspectos importantes: processo e objeto. No que diz 
respeito ao primeiro, reduz-se o intervalo de tempo entre a matéria-prima e os produtos 
acabados, em outras palavras, o lead time (BULHÕES, 2009). 
O aspecto relacionado ao objeto diz respeito à qualidade intrínseca do produto. 
Diversos autores (WOMACK; JONES, 1996; ROTHER; SHOOK, 1999; LIKER, 2005) 
atribuem esta qualidade à não existência de estoque para absorver problemas. Ou seja, a 
produção desacelera ou até mesmo interrompe se, por exemplo, algum equipamento deixa de 
funcionar ou se existe alguma especificação de produto não atendida. Nesta abordagem, a 
retirada do estoque é fundamental para que os problemas sejam explicitados e resolvidos, 
melhorando o processo e a qualidade do produto (BULHÕES, 2009). 
Womack e Jones (1996) apontam algumas barreiras para se implementar o fluxo, 
sendo a primeira a dificuldade em enxergar e compreender o fluxo de valor. Passada esta 
barreira inicial, os referidos autores salientam a ocorrência de problemas de natureza técnica: 
layout de fábricas organizadas por departamento, máquinas com grande capacidade de 
produção, pouca mobilidade, dificuldade de se adaptarem a mudanças na demanda, problemas 
de manutenção de equipamentos, entre outros (BULHÕES, 2009). 
Após as etapas de definição do valor, mapeamento dos processos, identificação e 
eliminação das atividades que não agregam valor, isto é, os desperdícios, é possível passar à 
etapa subsequente e criar fluxo nos processos. Geralmente, no que se refere às funções e 
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departamentos, as empresas costumam agrupá-las com o intuito de aumentar sua eficiência e 
ter um melhor controle. Entretanto, usualmente esta atitude não gera fluxo ininterrupto 
(WOMACK; JONES, 1996). A proposta da filosofia lean para estes problemas é a redefinição 
dos trabalhos de cada função, departamento e até mesmo a empresa, de tal maneira que eles 
possam ter uma contribuição positiva na criação de valor e atingir as verdadeiras necessidades 
do cliente em todas as etapas, fazendo, deste modo, o valor fluir (SHINGO, 1996b). 
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Item 1 pronto em 21 minutos
Tempo total: 30 minutos
Tempo total: 12 minutos
Processo A: 10 minutos
Processo B: 10 minutos
Processo C: 10 minutos
Item 1 pronto em 3 minutos
Exemplo de fluxo 
contínuo
Processo A: 10 minutos
Processo B: 10 minutos





Figura 9: Produção em fluxo ininterrupto 
Fonte: Adaptado de Liker (2005) 
Para Bulhões (2009) a implementação do fluxo ininterrupto pode também ser 
vista como um mecanismo indutor de melhoria de todo o sistema de produção. Liker (2005) 
apresenta os seguintes benefícios decorrentes da obtenção do fluxo ininterrupto:  
(i) Aumenta a qualidade: o operador deve ter o papel de inspetor e trabalhar para 
resolver problemas em sua estação antes de passá-la para a próxima. Assim, os 
defeitos que não forem notados e passarem adiante são detectados rapidamente e o 
problema pode ser diagnosticado e corrigido;  
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(ii) Cria flexibilidade real: ao se reduzir o tempo de ciclo e o tamanho do lote, torna-
se mais fácil atender a mudanças ou variações de demanda;  
(iii) Aumenta a produtividade: em células de fluxo unitário de peças, consegue-se 
eliminar atividades que não agregam valor, como, por exemplo, o deslocamento 
de materiais. Outro fator importante representa a possibilidade de se perceber os 
operários que estão ociosos e os que estão sobrecarregados;  
(iv) Libera espaço: numa célula, todos os equipamentos ficam perto uns dos outros, 
reduzindo-se o espaço ocupado com estoques;  
(v) Aumenta a segurança: a adoção de lotes menores elimina a necessidade de 
equipamentos pesados para a movimentação de materiais. Como os recipientes a 
serem movimentados são menores, diminui-se a probabilidade de ocorrência de 
acidentes nestas atividades;  
(vi) Estimula a moral: no fluxo unitário de peças, as pessoas executam muito mais 
trabalho com agregação de valor e podem imediatamente observar o resultado do 
seu trabalho, o que tende a criar um senso de realização e a aumentar a satisfação 
do trabalho;   
(vii) Reduz o custo do estoque: libera o capital para outros investimentos, diminuindo 
a quantidade total de estoques na fábrica. 
3.2.2.4 Puxar  
Ao se atingir o fluxo ininterrupto, reduzir os lotes e criar equipes de trabalho 
balanceadas, obtém-se as reduções dos lead times e do tempo de resposta às necessidades do 
cliente (WOMACK; JONES, 1996). Este resultado pode ser traduzido no aumento da 
confiabilidade do processo e do cliente, fazendo com que a demanda seja mais estável, ao 
saber que pode-se obter o produto de forma mais rápida. Cria-se assim um processo puxado 
pelo cliente e não empurrado pelo produtor (WOMACK; JONES, 1996). A produção puxada 
é aquela “em que as atividades à jusante avisam as atividades à montante sobre suas 
necessidades” (LIB, 2003). 
A partir do aviso da necessidade pelas atividades à jusante, os materiais são 
fabricados e entregues conforme a demanda requerida. Este mecanismo, de forma proposital, 
diminui o total de trabalho em progresso (estoque de serviços) no sistema, tendendo-se, assim, 
a reduzir o ciclo de vida do produto (TOMMELEIN; WEISSENBERGER, 1999). O tamanho 
dos lotes de fabricação, da mesma forma, está diretamente relacionado à quantidade de 
trabalho em progresso e à duração do ciclo de vida. 
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A política de contratação dos clientes é uma medida importante que requer 
algumas análises detalhadas. Alguns clientes privados e agências de governo possuem 
demandas permanentes, porém, no geral, eles demandam construções em ritmos falhos, com 
grandes perdas na cadeia de valor (PICCHI, 2000). O mercado imobiliário, por exemplo, 
apresenta uma demanda permanente. Porém, os contratos usualmente mostram variações nas 
produções, devido às descontinuidades nas políticas de habitação dos governos, condições 
macroeconômicas, etc. (PICCHI, 2000). Na teoria, o fluxo dos negócios “puxa” o fluxo da 
produção, que “puxa” o fluxo dos fornecedores. De fato, a falta de fluxo é visualizada em 
muitos canteiros de obras. Um esforço dos proprietários e de todos os participantes da cadeia 
para a estabilização da demanda é muito importante para a transformação lean (PICCHI, 
2000). 
Alguns processos são razoavelmente previsíveis e ocorrem conforme o 
planejamento, sendo que, nestas situações, a necessidade de controle é mínima. Por outro 
lado, outros raramente acontecem de acordo com o plano inicial, necessitando que se faça um 
controle de curto prazo para minimizar o efeito nocivo da mudança de demanda (SLACK et 
al., 1996). Em relação à demanda, as condições podem variar de incerta a razoavelmente 
previsível. Em alguns casos, ela pode ser imprevisível até mesmo no PCP (SLACK et al., 
1996). 
Os sistemas puxados podem ser classificados em três categorias: supermercado, 
sequencial e misto (LIB, 2003), sendo: 
(i) Sistema puxado com supermercado: é a forma mais difundida de produção 
puxada, sendo também conhecido como sistema de reposição (LIB, 2003). Neste 
sistema, cada processo tem um estoque controlado de peças, denominado de 
supermercado, no qual é armazenada uma quantidade controlada de cada item 
produzido. Cada processo produz apenas o necessário para repor o que é retirado 
do seu supermercado (BULHÕES, 2009); 
(ii) Sistema puxado sequencial: pode ser usado quando houver uma variedade de 
peças muito grande a ser armazenada em um supermercado (LIB, 2003). Os 
produtos são basicamente feitos sob encomenda e o estoque total do sistema é 
minimizado (BULHÕES, 2009). Um sistema sequencial cria uma pressão para 
que se mantenham os lead times curtos e previsíveis. Para que este sistema 
funcione efetivamente, o padrão seguido pelos pedidos dos clientes precisa ser 
bem compreendido. Caso os pedidos sejam difíceis de prever, o lead time de 
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produção deve ser muito curto, caso contrário deve ser mantido um supermercado 
adequado de produtos acabados (LIB, 2003); 
(iii) Sistema puxado misto (sequencial e com supermercado): os sistemas puxados 
com supermercado e sequenciais podem ser empregados conjuntamente como um 
sistema misto. Um sistema misto pode ser apropriado quando existe uma 
determinada proporção entre os itens: um percentual pequeno da gama de peças 
(por exemplo, 20%) responde pela maior parte (por exemplo, 80%) do volume de 
produção diário (LIB, 2003). O sistema misto permite que os sistemas com 
supermercado e sequencial sejam aplicados seletivamente, conseguindo-se os 
benefícios proporcionados por ambos, mesmo em ambientes em que a demanda é 
complexa e variada (LIB, 2003). Os dois sistemas podem ocorrer ao mesmo 
tempo ao longo de um processo de produção ou podem ser usados para uma 
determinada peça em alguns trechos de seu fluxo específico de valor (LIB, 2003). 
3.2.2.5 Perfeição 
Uma vez que tenha sido possível especificar o que representa valor para o cliente, 
identificar qual é o fluxo de valor, fazer com que as ações que agregam valor fluam 
continuamente e permitam ao cliente puxar a produção, então será possível que as pessoas 
percebam que não é o fim do processo de eliminação de desperdícios, pois sempre será 
possível produzir um produto mais aderente às necessidades do cliente (WOMACK; JONES, 
1996). Neste ponto, o quinto princípio, que é a perfeição, pode ser enxergado como 
alcançável – o estado ideal (GALLARDO, 2007). Vê-se então que a interação com os outros 
princípios é fundamental porque ao fazer o valor fluir mais rapidamente, os desperdícios 
aparecem e, com o intuito de atingir a melhoria, continua-se eliminando os mesmos (LIKER, 
2005). 
A perfeição está relacionada com a melhoria contínua (kaizen), por meio do 
constante esforço de todos os envolvidos no sistema na redução de qualquer tipo de 
desperdício (WOMACK; JONES, 1996). A transparência constitui-se num estímulo 
importante à busca da perfeição, ou seja, o gerenciamento visual deve tornar os padrões de 
trabalho visíveis, facilitando a identificação de desvios em relação aos mesmos (WOMACK; 
JONES, 1996). Para alcançar a perfeição, um dos elementos mais importantes é a 
padronização do trabalho (OHNO, 1988). 
No STP, a padronização tem um enfoque bastante diferente daquele adotado na 
produção em massa e até mesmo dos procedimentos padronizados normalmente usados nos 
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sistemas de gestão da qualidade (BULHÕES, 2009). Nestes, a padronização é focada no 
produto e no processo de produção, enquanto no STP a padronização é focada na operação, ou 
seja, no trabalhador. Este último tipo de padronização recebeu uma designação específica, 
trabalho padronizado (LIB, 2003), em oposição à designação genérica de padronização do 
trabalho. Liker (2005) acrescenta que este trabalho deve ser criado e desenvolvido com a 
participação da mão de obra. 
3.2.3 A casa do STP 
Como uma forma de comunicação para sua base de fornecedores, a Toyota 
desenvolveu uma representação simples – uma casa – para difundir suas melhores práticas. A 
representação de uma casa foi escolhida por se tratar de um sistema estrutural (LIKER, 2005). 
A casa só é forte se as fundações, os pilares e o telhado são fortes. Uma conexão fraca 
fragiliza todo o sistema.  
Há diferentes versões da casa, mas os princípios fundamentais permanecem os 
mesmos (LIKER, 2005). Começa com as metas de melhor qualidade, menor custo e menor 
lead time – o telhado. Há dois pilares externos – JIT, provavelmente a característica mais 
visível e mais popularizada do STP, e autonomação (jidoka), que essencialmente significa 
nunca deixar que um defeito passe para a próxima estação. No centro do sistema estão as 
pessoas. Finalmente, há vários processos e também o nivelamento da produção, que significa 
nivelar a programação tanto em volume quanto em variedade. Uma programação nivelada, ou 
heijunka, é necessária para manter a estabilidade do sistema e permitir um mínimo de estoque 
(LIKER, 2005). A Figura 10 ilustra a casa do STP na versão do Léxico Lean (LIB, 2003). 
3.2.3.1 Os pilares do STP 
O primeiro pilar do STP, o JIT, é definido no Léxico Lean (LIB, 2003) como um 
sistema de produção que produz e entrega apenas o necessário, quando necessário e na 
quantidade necessária. Nesta abordagem, o JIT é formado por três elementos operacionais 
(LIB, 2003):   
(i) Sistema puxado: é um sistema em que os processos posteriores sinalizam aos 
anteriores sobre suas necessidades. Operacionalmente, existem três tipos de 
sistemas puxados: supermercado, sequencial e misto;  
(ii) Tempo takt: é o tempo disponível para atender a uma determinada demanda por 
parte do cliente. É calculado pela razão entre o tempo disponível para produção e 
demanda do cliente:  
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Tempo takt = 
Tempo de produção disponível 
Demanda do cliente
 
(iii) Fluxo contínuo (ininterrupto): consiste em produzir e movimentar 
continuamente apenas um item, ou um lote pequeno de itens, ao longo dos 
processos de produção. É também conhecido como fluxo de uma só peça (one 
piece flow). 




- Parar e notificar 
anormalidades
- Separar o trabalho 











Figura 10: A casa do STP 
Fonte: LIB (2003) 
O JIT apresenta diversas vantagens e ferramentas para se atingir o objetivo final: 
pouco desperdício e alto valor agregado (SLACK et al., 1996). A implantação deste ajuda a 
reduzir a superprodução, o tempo de espera, o transporte, as durações dos processos, os 
estoques, a movimentação excessiva de recursos, os produtos defeituosos e também traz 
benefícios obtidos pela preparação do sistema de produção para sua implantação (SLACK et 
al., 1996). O JIT cria uma dependência em todo o sistema e forma uma base no processo 
como um todo, motivo pelo qual é considerado um dos pilares do STP (SLACK et al., 1996). 
O segundo pilar do STP, a autonomação, tem como ideia central impedir a 
geração e propagação de defeitos e eliminar qualquer anormalidade no processamento e fluxo 
de produção (GHINATO, 1996). A identificação de defeitos ou anormalidades é de grande 
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importância nos processos, assim como as ações corretivas imediatas e preventivas, com o 
intuito de evitar sua reincidência (SHINGO, 1996a). 
3.2.3.2 As fundações do STP 
A estabilidade é necessária antes de se começar qualquer mudança dentro de uma 
empresa que tenha como objetivo a implementação de um sistema de produção seguindo os 
princípios da filosofia lean (JORGE JR, 2003). Esta estabilidade básica está relacionada à 
previsibilidade e à disponibilidade de recursos, tais como mão de obra, máquinas, materiais e 
métodos, denominado por alguns autores de 4M (SMALLEY, 2005). 
Ao estabelecer de maneira bastante detalhada os procedimentos para o trabalho de 
cada um dos operadores em um processo de produção, obtém-se o trabalho padronizado, que 
encontra-se baseado nos seguintes elementos (LIB, 2003): tempo takt, detalhe da sequência 
exata de trabalho das tarefas executadas no tempo takt e o estoque padrão, necessário para 
manter o funcionamento sem muitas variações.   
Além da implantação do trabalho padronizado, também faz parte da base a 
melhoria continua (kaizen) e o heijunka (LIKER, 2005). O kaizen tem três objetivos: (i) 
melhorar a segurança; (ii) melhorar a qualidade e o mais importante; (iii) o processo de 
eliminar continuamente os desperdícios.  O heijunka é o nivelamento do tipo e da quantidade 
de produção durante um período fixo de tempo, o que traz os seguintes benefícios: melhor 
atendimento das necessidades do cliente, diminuição de estoque, redução de custos, mão de 
obra e lead time (LIB, 2003). 
3.2.4 O DNA do STP 
Diversas empresas, de diversos segmentos da indústria, vêm tentando ao longo 
dos anos implementar a filosofia e conceitos do STP. O curioso é que poucas empresas 
conseguem a implementação do modelo com sucesso (SPEAR; BOWEN, 1999). A chave 
para o sucesso é entender que o STP cria uma comunidade de cientistas. Sempre que a Toyota 
define uma especificação, são estabelecidos conjuntos de hipóteses, que são testados. Em 
outras palavras, esta etapa é conhecida como método científico. Para realizar qualquer 
alteração, a Toyota utiliza um rigoroso processo de solução de problemas que requer uma 
avaliação detalhada do estado atual e testes experimentais sobre as mudanças propostas 
(SPEAR; BOWEN, 1999). 
Para tentar entender como o STP funciona, Spear e Bowen (1999) propõem quatro 
regras, descritas a seguir: 
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(i) Como as pessoas trabalham: os gerentes da Toyota reconhecem que os 
problemas estão nos detalhes. É por este motivo que todo trabalho é altamente 
especificado quanto ao conteúdo, sequência, tempo e resultado. A primeira regra 
não declarada do sistema é que cada atividade deve ser especificada. Ao se 
realizar um trabalho, os funcionários obedecem a uma sequência de etapas bem 
definida, em termos de tempo e resultado esperados, fazendo com que qualquer 
desvio das especificações apareça de imediato. O objetivo é fazer com que os 
desvios sejam imediatamente percebidos para que a equipe possa começar a 
resolver os problemas;   
(ii) Como as pessoas se conectam: a segunda regra explica como as pessoas se 
conectam umas com as outras. Cada conexão deve ser padronizada e direta, 
especificando de forma inequívoca as pessoas envolvidas, a forma e a quantidade 
de bens e serviços a serem prestados, a forma como as solicitações são feitas por 
cada cliente e o tempo de espera em que as solicitações serão atendidas. A regra 
cria uma relação fornecedor-cliente entre cada pessoa e o indivíduo responsável 
por cada bem ou serviço específico. Como resultado, não há zonas cinzentas na 
decisão de quem fornece o quê, a quem e quando;   
(iii) Como é construída a linha de produção: todas as linhas de produção da Toyota 
têm de ser configuradas de modo que cada produto e serviço flui ao longo de um 
caminho simples e determinado. Este caminho não deve ser alterado, a menos que 
a linha seja expressamente redesenhada. Isso não significa que esta rota seja 
dedicada a um único produto. Ao contrário, as linhas de produção da Toyota 
processam muito mais tipos de produtos que a maioria das outras fábricas;  
(iv) Como melhorar: identificar os problemas é apenas o primeiro passo. Para que as 
pessoas possam fazer mudanças efetivas e consistentes, elas devem saber como 
mudar e quem é responsável por fazer as alterações. A Toyota ensina 
explicitamente as pessoas a melhorar, não esperando que eles aprendam somente a 
partir de sua experiência pessoal. Desta forma ocorre a regra para a melhoria. 
Especificamente, esta regra estipula que qualquer melhoria para as atividades de 
produção ou para conexões entre trabalhadores e máquinas, deve ser feita de 
acordo com o método científico, sob a orientação de um professor, e no nível 
organizacional mais baixo possível. 
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3.2.5 O Modelo Toyota 
Liker (2005) descreve os 14 princípios que são o alicerce do STP praticado nas 
plantas da Toyota em todo o mundo. Estes princípios estão organizados em uma pirâmide 
(Figura 11) e divididos em quatro categorias: (i) filosofia de longo prazo; (ii) o processo certo 
produzirá os resultados certos; (iii) agregar valor para a organização, desenvolvendo as 
pessoas e; (iv) a solução contínua da raiz dos problemas estimula a aprendizagem 













(pensamento de longo prazo)
- Aprendizagem organizacional contínua através do Kaizen
- Ver por si mesmo para compreender a situação (Genchi Genbutsu)
- Tomar decisões lentamente, através de consenso, considerando completamente todas 
as opções; implementá-las com rapidez (Nemawashi)
-Desenvolver líderes que vivenciem a filosofia
-Respeitar, desenvolver e desafiar o pessoal e as equipes
-Respeitar, desafiar e auxiliar os fornecedores
-Criar um “fluxo” de processo para trazer os problemas à tona
-Utilizar sistemas de puxar para evitar a superprodução
-Nivelar a carga de trabalho (produção nivelada)
-Parar quando houver problema de qualidade (autonomação)
-Padronizar tarefas para melhoria contínua
-Usar controle visual para que os problemas não passem 
despercebidos
-Usar somente tecnologia confiável totalmente testada
- Basear as decisões administrativas em uma filosofia de longo 
prazo, mesmo em detrimento de metas financeiras de curto prazo
 
Figura 11: 14 princípios do STP 
Fonte: Liker (2005) 
A base da pirâmide (filosofia de longo prazo) é composta por um único princípio 
(LIKER, 2005): 
 Basear as decisões administrativas em uma filosofia de longo prazo, mesmo 
em detrimento de metas financeiras de curto prazo: ter um senso filosófico de 
propósito que se sobreponha a qualquer decisão de curto prazo; gerar valor para o 
cliente, a sociedade e a economia; ser responsável, lutar para decidir seu próprio 
destino. 
Na parte central da pirâmide está a categoria “o processo certo produzirá os 
resultados certos”, composta por sete princípios (LIKER, 2005): 
  Criar um fluxo de processo contínuo para trazer os problemas à tona: recriar 
processos para atingir alta agregação de valor e fluxo ininterrupto; criar um fluxo 
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para mover rapidamente o material e as informações; tornar o fluxo aparente em 
toda a organização; 
  Usar sistemas puxados para evitar a superprodução: o reabastecimento de 
material acionado pelo consumo é o princípio básico do JIT; minimizar o estoque 
e o armazenamento; corresponder às mudanças diárias na demanda do cliente; 
  Nivelar a carga de trabalho (heijunka): a eliminação da sobrecarga das pessoas 
e do equipamento, além da instabilidade no programa de produção são 
importantes; nivelar a carga de trabalho de todos os processos de produção e de 
serviços; 
  Construir uma cultura de parar e resolver os problemas, obtendo a 
qualidade logo na primeira tentativa: utilizar os métodos modernos disponíveis; 
autonomação; introduzir sistemas de apoio para solução rápida de problemas; 
introduzir a filosofia de parar ou desacelerar a produção; 
  Tarefas padronizadas são a base para a melhoria contínua e a capacitação 
dos funcionários: é a base para o fluxo e o sistema de puxar; captar a 
aprendizagem acumulada, padronizando as melhores práticas atuais; 
  Usar controle visual para que nenhum problema fique oculto: usar 
indicadores visuais simples; criar sistemas visuais simples; reduzir os relatórios a 
uma folha de papel, sempre que possível; 
  Usar somente tecnologia confiável e completamente testada, que atenda aos 
funcionários e processos: usar a tecnologia para auxiliar as pessoas; conduzir 
testes reais antes de adotar novas tecnologias; rejeitar ou modificar tecnologias 
que entram em conflito com a cultura da empresa; implementar rapidamente uma 
tecnologia já avaliada. 
A próxima categoria, denominada “valorização da organização através do 
desenvolvimento de seus funcionários e parceiros”, é composta por três princípios (LIKER, 
2005): 
  Desenvolver líderes que compreendam completamente o trabalho, que vivam 
a filosofia e a ensinem aos outros: desenvolver líderes dentro da empresa, ao 
invés de busca-los fora; os líderes devem ser modelos da filosofia da empresa; o 
líder deve entender detalhadamente o trabalho diário; 
  Desenvolver pessoas e equipes excepcionais que sigam a filosofia da empresa: 
criar uma cultura forte e estável; trabalhar com empenho para reforçar 
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continuamente a cultura; usar equipes interfuncionais para melhorar a qualidade e 
a produtividade, aumentando o fluxo; o trabalho de equipe é algo que deve ser 
aprendido; 
  Respeitar sua rede de parceiros e de fornecedores, desafiando-os e ajudando-
os a melhorar: respeitar e tratar parceiros e fornecedores como uma extensão da 
empresa; desafiar parceiros externos a crescer e se desenvolver. 
No topo da pirâmide está a categoria denominada “a solução contínua de 
problemas na origem estimula a aprendizagem organizacional”, composta por três princípios 
(LIKER, 2005): 
  Ver por si mesmo para compreender completamente a situação (genchi 
genbutsu): resolver problemas e melhorar processos indo à sua origem; pensar e 
falar com base em dados pessoalmente verificados; 
  Tomar decisões lentamente por consenso, considerando completamente todas 
as opções; implementá-las com rapidez: considerar completamente todas as 
alternativas; nemawashi é o processo de discussão de problemas e de soluções 
potenciais com todos os envolvidos para coletar suas ideias e obter o acordo 
quanto ao caminho a seguir; 
  Tornar-se uma organização de aprendizagem através da reflexão incansável 
(hansei) e da melhoria contínua (kaizen): após um processo tornar-se estável, 
utilizar ferramentas de melhoria contínua para determinar causas e aplicar 
soluções; criar processos que não exijam estoque; desenvolver soluções para 
evitar que erros sejam repetidos; padronizar as melhores práticas. 
3.2.6 Estabilidade básica 
Liker e Meier (2007) definem estabilidade como a capacidade de produzir 
resultados coerentes ao longo do tempo e concluem afirmando que a instabilidade é resultado 
da variabilidade nos processos. A variabilidade (ou instabilidade) se deve basicamente a duas 
causas (SANTOS, 1999): (i) aleatórias, que dificilmente podem ser controladas ou previstas, 
e; (ii) causas identificáveis que podem ser controladas. Ambas devem ser o foco de quaisquer 
melhorias que sejam planejadas para aprimorar um processo (SANTOS, 1999).  
No contexto da filosofia lean, tem-se como ponto de partida uma transformação 
bem-sucedida no processo para que se alcance a estabilidade básica antes de aplicar ou 
implantar outros princípios e ferramentas da filosofia lean (SMALLEY, 2005). Visando à 
estabilidade básica necessária, deve-se focar inicialmente naquelas atividades que apresentam 
80 
 
maiores índices de problemas ou instabilidade nos sistemas de produção, permitindo atingir 
um melhor fluxo no processo como um todo (KOSKELA, 1992; 2000). 
Liker e Meier (2007) relacionam a estabilização à melhoria contínua. Definem 
esta última como um processo cíclico e gradualmente crescente que se inicia na estabilização, 
passa pela criação do fluxo, depois pela padronização e por fim pelo nivelamento da 
produção. Após o primeiro ciclo, ocorrem níveis mais elevados de melhoria contínua, que os 
autores denominam de espiral da melhoria contínua (LIKER; MEIER, 2007). Em suma, a 
estabilidade básica parece estar fortemente relacionada à redução da variabilidade e à 
confiabilidade (BULHÕES, 2009). Tem também relação com o conhecimento da efetiva 
capacidade de produção, sendo considerado como um estado inicial necessário para a 
introdução de outras melhorias, tais como a eliminação de estoques e padronização, que 
contribuem subsequentemente para a redução da variabilidade e aumento da confiabilidade 
(BULHÕES, 2009). 
Na indústria de manufatura, a estabilidade básica está relacionada à 
previsibilidade e à disponibilidade de recursos, conceito denominado como 4M (SMALLEY, 
2005). Ainda que alguns trabalhos tenham explorado este tópico na indústria da construção 
civil (BULHÕES, 2009; GALLARDO et al., 2013), nesta tese adotou-se a utilização dos 
sistemas LPS e LBMS como ferramentas para a geração da estabilidade básica, a partir da 
implementação do modelo integrado. 
3.3 Fatores críticos de sucesso 
As formas de superar barreiras são influenciadas pelas condições locais da 
indústria, a maturidade no desenvolvimento e evolução da filosofia lean nas empresas de 
construção, os fatores críticos e relevantes de cada situação identificada, entre outros. Cano et 
al. (2015) identificaram um conjunto de fatores críticos de sucesso, que são consideradas 
maneiras adequadas de se superar ou minimizar os impactos da implementação da filosofia 
lean nos projetos de construção: 
(i) Pessoas: inclui educação e treinamentos apropriados, além do entendimento dos 
princípios da filosofia lean, relacionamentos próximos entre a comunidade 
científica e a indústria, suporte e comprometimento da alta gerência e liderança 
efetiva. Outros aspectos incluem a definição clara das regras, responsabilidades, 
funções e níveis de autoridade, seleção e desenvolvimento das pessoas corretas, 
colaboração, inclusão de profissionais especialistas em construção enxuta, pessoas 
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motivadas, honestas e transparentes, disciplina, respeito pela autoridade e 
profunda aversão ao desperdício; 
(ii) Estrutura organizacional: compreende a criação de objetivos de longo e curto 
prazo, a completa implementação das ferramentas lean selecionadas, a 
incorporação de testes-piloto, maior foco e atenção para as necessidades do 
cliente, uma perspectiva holística e soluções para as causas-raízes dos problemas. 
O gerenciamento pode fornecer recursos adequados para dar suporte à 
transformação cultural, com uma participação ativa das principais partes 
interessadas da organização. Outros pontos de destaque são o balanceamento dos 
interesses de todos os participantes, a constituição de um comitê responsável pela 
implementação, a incorporação de lições aprendidas, o compartilhamento 
apropriado de informações, a melhoria da coordenação e cooperação entre os 
envolvidos e a redução dos níveis hierárquicos; 
(iii) Cadeia de suprimentos: inclui garantir uma comunicação aberta e efetiva, 
estabelecer relacionamentos próximos e colaborativos com os fornecedores, 
clientes e consultores. Para dar suporte à transformação da mentalidade, são 
necessários métodos de trabalho e a promoção da integração, coordenação e 
cooperação. Além disso, é necessário um sistema de incentivos, consciente que os 
processos corretos irão gerar os resultados corretos; 
(iv) Cadeia de valor interna: visa estabelecer um melhor gerenciamento da cadeia de 
produção, empregando uma comunicação aberta e efetiva, uma melhor 
coordenação e cooperação, além de uma metodologia clara para o gerenciamento 
dos processos. Outro aspecto importante é o estabelecimento de um plano de ação 
sólido, com planejamento extensivo e antecipação suficiente; 
(v) Cadeia de valor externa: compreende a melhoria do entendimento da 
administração da cadeia de valor, por meio do desenvolvimento de um sistema de 
treinamento e educação para todos os envolvidos no seu gerenciamento; 
(vi) Aspectos externos: inclui o estabelecimento de um sistema adequado de 
gerenciamento de riscos que encoraje uma maior participação de todas as partes 
interessadas, assim como acordos apropriados que possam balancear os interesses 
de todos os participantes. 
Os aspectos de aprendizado e melhoria contínua estão principalmente ligados aos 
fatores críticos de pessoas e estrutura organizacional, que incorporam os princípios da 
filosofia lean aplicados na área de construção e promovem um maior entendimento de sua 
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adoção evolutiva e da forma como as pessoas são importantes no sistema (CANO et al., 
2015). A retroalimentação do processo e as respectivas correções nos rumos através da 
melhoria contínua elucidam a importância do envolvimento de todas as partes interessadas 
desde o início da implementação da filosofia lean nas empresas. 
3.4 Principais conceitos lean utilizados nesta tese 
Os conceitos e princípios da filosofia lean são bastante amplos e representam um 
importante referencial teórico para melhorias nos projetos de construção e no processo de 
planejamento e controle da produção. No modelo integrado proposto nesta tese, o principal 
conceito lean utilizado é a geração de fluxo ininterrupto, através da incorporação deste nos 
planos LBMS e, por consequência, nos planos CPM, que utilizam os conceitos da técnica 
CPM. 
Através da incorporação de fluxo ininterrupto nas atividades e equipes alocadas, 
almeja-se uma melhoria significativa nos sistemas de planejamento e controle da produção em 
empresas que utilizarem o modelo integrado proposto. A partir destas melhorias, poderia-se 
alcançar a estabilidade básica, outro conceito fundamental da filosofia lean. Além disso, 
através da obtenção da estabilidade básica, poderia-se partir para conceitos mais avançados da 
filosofia lean, tais como o trabalho padronizado, a produção nivelada e a consequente 
melhoria contínua nos processos de planejamento e controle da produção. 
83 
 
4 PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO - ELEMENTOS LEAN 
Neste capítulo, primeiramente são abordadas e discutidas as metodologias 
principais que dividem o sistema de planejamento e controle de obras. Em seguida, são 
apresentados os conceitos dos sistemas LPS e LBMS, principais sistemas de planejamento e 
controle abordados nesta tese, considerados como ferramentas da filosofia lean. Além disso, 
são discutidos os principais aspectos de integração entre sistemas de planejamento. 
4.1 Sistemas de planejamento e controle 
Diversas formas de se classificar o sistema de planejamento e controle de obras 
são apresentadas na literatura. Simchi-Levi et al. (2003) propõem a divisão em três estratégias 
principais: (i) sistema empurrado, onde atende-se as previsões de demanda; (ii) sistema 
puxado, onde atende-se as demandas do cliente e (iii) uma combinação entre ambos, 
aplicando-se o sistema empurrado nos estágios iniciais da cadeia de suprimentos e o sistema 
puxado nos processos próximos ao cliente (SIMCHI-LEVI et al., 2003).  
Uma segunda proposta divide os sistemas em colaborativo, que conta com o 
envolvimento das pessoas, utilizando elementos como o LPS (BALLARD, 2000), e (ii) não-
colaborativo, que representa a definição e imposição de metas aos subcontratados, conceito 
similar ao MBR (BALLARD; HOWELL, 2004). Diversos autores sugerem uma terceira 
classificação, considerando que o sistema de planejamento e controle de obras pode ser 
basicamente dividido em duas metodologias principais: (i) Activity-Based (AB) – ou baseado 
em atividades e (ii) Location-Based (LB) – ou baseado em locais (JONGELING; 
OLOFSSON, 2007; KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; BUCHMANN-SLORUP, 2012; 
SEPPÄNEN et al., 2014).  
As metodologias AB e LB possuem várias técnicas agregadas, porém são 
associadas com dois métodos de planejamento principais: CPM (metodologia AB) e Linha de 
Balanço (metodologia LB) (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). De forma mais ampla, a 
metodologia AB também é conhecida pela utilização das ferramentas PERT e cronogramas de 
barras, enquanto a metodologia LB pode ser conhecida como diagramas de tempo-caminho, 
tempo-espaço ou linhas de fluxo. Em aspectos gerais, estes métodos envolvem atividades 
repetitivas, sendo que por isso Harris e Ioannou (1998) sugeriram o termo genérico Repetitive 
Scheduling Method (RSM). 
Uma divisão básica das duas metodologias pode ser encontrada na Figura 12. Para 
os sistemas de planejamento baseados em atividades, a divisão é realizada entre os modelos 
determinísticos (CPM) e probabilísticos (PERT) (KENLEY; SEPPÄNEN, 2009). Para os 
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sistemas baseados em locais, a divisão ocorre entre os modelos de produção por unidades e 
por locais. No mundo real da construção civil, onde a técnica CPM é dominante, é 
recomendado o uso destas divisões para identificar estratégias alternativas, justificar seu uso 
para propósitos específicos ou mesmo analisar as alternativas que melhor se enquadrem nos 









Figura 12: Divisão das metodologias de planejamento 
Fonte: Kenley e Seppänen (2009) 
No planejamento baseado em atividades, o enquadramento quanto ao melhor 
modelo depende de alguns fatores. Se o foco está no cálculo da duração mínima para o 
cumprimento do plano, o modelo utilizado será o método do caminho crítico (BARCAUI et 
al., 2006). De forma alternativa, se o foco estiver na avaliação da probabilidade (e risco) do 
cumprimento dos prazos definidos, o método probabilístico (PERT) pode ser estrategicamente 
melhor aplicado (BARCAUI et al., 2006; KENLEY; SEPPÄNEN, 2009).  
No planejamento baseado em locais, a divisão é realizada entre (i) as unidades 
repetitivas, com foco em trabalhos contínuos (projetos lineares), também conhecidas como 
linhas de balanço (LOB), ou (ii) variáveis locais, com foco na execução do trabalho no local, 
conhecidas como linhas de fluxo (KENLEY; SEPPÄNEN, 2009). Para fins desta tese, na 
tentativa de facilitar o entendimento do leitor, e também por possuírem aspectos bastante 
similares, definiu-se que a LOB e a linha de fluxo possuem o mesmo significado, com foco na 
produção por locais. O plano LBMS, outro termo bastante utilizado nesta tese, pode ser 
entendido como uma ferramenta mais ampla e eficaz do que as linhas de balanço e de fluxo, 
visto que este incorpora diversos aspectos importantes no planejamento e controle, tais como 
fluxo ininterrupto, locais, recursos, taxas de produção, quantidades, buffers, riscos e alertas, 
que serão explorados adiante. 
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A metodologia AB é atualmente a técnica predominante nas construções. Esta 
técnica foi inicialmente desenvolvida na década de 1950 pela empresa du Pont de Nemours & 
Co., a partir da formação de um grupo integrado de engenharia (O’BRIEN; PLOTNICK, 
2009). Este grupo desenvolveu, em 1957, uma nova técnica chamada de método Kelley-
Walker, gerando o primeiro software comercial, denominado Resource Analysis and Multi-
Project Scheduling (RAMPS). Esta metodologia é baseada no relacionamento lógico entre as 
atividades e em suas durações, sendo usualmente visualizado como um gráfico de barras. As 
durações e recursos são estimados principalmente com base nas experiências dos 
subcontratados e em analogias a outros projetos (KELLEY; WALKER, 1959; O’BRIEN; 
PLOTNICK, 2009). 
A metodologia LB é ainda mais antiga que a metodologia AB. Kenley e Seppänen 
(2010) descrevem que o professor polonês Karol Adamiecki desenvolveu, no início do século 
XX, as bases do planejamento baseado em locais. Originalmente baseada em técnicas gráficas 
e utilizada em projetos inovadores, como por exemplo o Empire State Building, construído no 
ano de 1929, a metodologia foi implementada pela Goodyear na década de 1940, expandida 
na década de 1950 pela US Navy e objeto de várias pesquisas nas décadas de 1960 e 1970 
(KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; KALA et al., 2012). 
De forma ampla, o foco principal da metodologia AB é o desenvolvimento de 
planos que gerem uma análise de caminho crítico da obra, principalmente através do CPM, 
enquanto a metodologia LB apresenta foco mais direcionado à produção das obras, 
analisando-se as folgas, os recursos disponíveis, os locais das atividades e os aspectos de 
fluxos ininterruptos, utilizando para isto ferramentas como a LOB e o plano LBMS.  
4.2 Last Planner System (LPS) 
Para Ballard (2000), o LPS pode ser entendido como um mecanismo para 
transformar o que deveria ser feito no que pode ser feito, utilizando o plano de trabalho 
semanal. Outra definição do mesmo autor é a de que o LPS pode ser contextualizado como 
uma filosofia, regras e procedimentos que devem ser implementados na prática. O LPS é um 
sistema de planejamento e controle que nasceu da visão do planejamento baseado em 
atividades (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). 
O LPS é um processo social que envolve discussão com as equipes de obra e 
planejamento, no intuito de assegurar que o trabalho não está esperando pelos trabalhadores e 
que os trabalhadores não estejam esperando pelo trabalho (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). 
Neste processo social, que aplica o planejamento colaborativo, as principais partes envolvidas 
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definem soluções conjuntas através de reflexão e aprendizado (SKINNARLAND; 
YNDESDAL, 2014). As ações colaborativas e as metas são alinhadas através dos processos 
que definem as necessidades dos clientes, da composição da equipe do projeto e do 
desenvolvimento de todos os estágios de planejamento e controle do sistema 
(McCONAUGHY; SHIRKEY, 2013). 
O LPS visa o aumento da produtividade, permitindo que as restrições tenham sido 
removidas antes das programações semanais, concentrando-se ativamente no início dos 
trabalhos. As restrições são bem definidas e direcionadas para determinar qual trabalho 
específico deve ser realizado (BALLARD, 2000; SEPPÄNEN et al., 2010). O LPS assume 
que as atividades planejadas contêm incertezas e restrições que as inibem de serem iniciadas 
ou completadas no prazo. Incertezas e restrições incluem a disponibilidade oportuna de 
recursos e os requisitos prévios ao trabalho. As incertezas e restrições são reveladas e 
endereçadas ao processo de Planejamento de Médio Prazo (PMP) (KIM; BALLARD, 2010). 















































Figura 13: Last Planner System 
Fonte: Ballard e Howell (2003a) 
O conceito do LPS contém cinco elementos principais integrados que são 
interdependentes (McCONAUGHY; SHIRKEY, 2013) e, quando sistematicamente 
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implantados na prática, podem trazer vantagens e benefícios no planejamento e controle dos 
projetos de construção (BALLARD, 1997; BALLARD, 2000; KOSKELA et al., 2010):  
(i) Planejamento máster (PLP): desenvolvimento de um plano geral e identificação 
de todos os pacotes de trabalho necessários para a execução do projeto, mostrando 
as principais atividades, além de suas durações e sequenciamento construtivo; 
(ii) Planejamento faseado: divisão do planejamento máster em diversas fases, com o 
objetivo de desenvolver planos de trabalho mais detalhados e fornecer objetivos 
que podem ser considerados como metas pela equipe. Trata-se do elo de ligação 
entre o planejamento máster e o PMP; 
(iii) Planejamento de Médio Prazo (PMP): direcionamento das atenções do 
gerenciamento no que supostamente acontecerá em algum momento do futuro, 
criando ações no presente que possam alcançar o futuro desejado; 
(iv) Planejamento de Curto Prazo (PCP): acordo colaborativo que se refere às 
tarefas a serem realizadas no dia seguinte ou na referida semana, por meio de 
reuniões semanais. Estas reuniões auxiliam no planejamento do que será realizado 
na semana seguinte, considerando o que está sendo realizado no momento e o 
aprendizado necessário para o trabalho futuro. As reuniões do PCP consideram as 
metas semanais, os requisitos de qualidade e segurança, os recursos, os métodos 
de construção e qualquer problema que ocorra no campo de trabalho; 
(v) Porcentual de Pacotes Completos (PPC) e análise das razões das tarefas não 
completadas: melhoria contínua do planejamento em decorrência do aprendizado 
com as falhas. O PPC é a medição da proporção de atividades planejadas que são 
entregues no prazo estabelecido. Este indicador deve ser calculado através do 
número de atividades que são completadas no prazo determinado, dividido pelo 
número total de atividades planejadas, sendo apresentado em forma de 
porcentagem. 
O PLP consiste no primeiro planejamento a nível tático. Tem como principal 
produto o plano de longo prazo (FORMOSO et al., 2001). Neste nível, são definidos os 
ritmos em que deverão ser executados os principais processos de produção. Em conjunto com 
os dados do orçamento, o ritmo define um fluxo de despesas que deve ser compatível com o 
estudo de viabilidade, realizado ainda na fase do planejamento estratégico (FORMOSO et al., 




O plano de longo prazo é crítico sob dois fatores. Primeiramente, normalmente os 
contratantes utilizam este plano para identificar as principais prioridades no acompanhamento 
dos projetos (FERNANDEZ et al., 2013). Num segundo momento, este plano é utilizado 
como base para a construção de níveis maiores de detalhamento (TIWARI; SARATHY, 
2012). Portanto, apesar de ser estimado, o plano deve conter elementos que o tornem o mais 
confiável possível. Ainda que comumente o PLP seja relacionado a um plano de milestones (a 
ser detalhado no planejamento faseado), Seppänen et al. (2015) citam que é possível um 
maior detalhamento deste plano a partir da definição da Estrutura de Locais do Projeto (ELP), 
que define os locais através dos níveis de trabalho estabelecidos, ou seja, definindo como e 
em qual nível de detalhe ocorrerão os controles. 
O propósito do planejamento faseado é gerar um plano a partir do qual as 
atividades planejadas serão detalhadas no PMP e subdivididas em aspectos operacionais no 
PCP (BALLARD; HOWELL, 2003b). Um conjunto de processos foi proposto por Ballard e 
Howell (2003b) com o objetivo de sistematizar o desenvolvimento do planejamento faseado, 
sendo: 
(i) Definir o trabalho a ser incluído na fase, como por exemplo, fundações, estrutura, 
impermeabilização, etc.; 
(ii) Determinar a data de conclusão dos trabalhos definidos; 
(iii) Com a participação da equipe de planejamento e a utilização de cartões em um 
quadro ou parede, desenvolver as atividades e sequenciamentos necessários para o 
cumprimento da meta de conclusão; 
(iv) Definir as durações das atividades, sem contingências; 
(v) Reexaminar os relacionamentos lógicos, com o objetivo de encurtar a duração; 
(vi) Determinar a data mais cedo para o início da fase; 
(vii) Se houver prazo disponível no plano, ou seja, ainda não se atingiu a data limite 
estabelecida, pode-se adicionar buffers ou ampliar as durações das atividades, 
considerando-se as que possuam maiores riscos e incertezas; 
(viii) Verificar se a equipe está confortável com relação ao plano desenvolvido. Se não 
estiver, replanejar atividades ou reavaliar os milestones do projeto; 
(ix) Se o planejamento excedeu o prazo da fase, decidir entre acelerar o plano ou 
aumentar a probabilidade de não cumprimento da fase no prazo especificado; 
(x) Reservar tempo suficiente no plano para a alocação de um buffer geral. 
O PMP é um processo-chave no sistema LPS, que contribui para o 
desenvolvimento do planejamento e reduções nas variações dos projetos (HAMZEH; ARIDI, 
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2013). Neste nível, as atividades são planejadas em detalhes dentro de um período limitado, 
tipicamente de quatro a seis semanas, derivando as atividades para o planejamento semanal de 
produção e examinando os pré-requisitos que devem ser atendidos para cada uma delas 
(HAMZEH; ARIDI, 2013).  
O PMP constitui-se num segundo nível de planejamento tático, que faz a 
vinculação entre o plano de longo prazo e os planos operacionais (FORMOSO et al., 2001). 
Neste nível, o planejamento tende a ser móvel, sendo, por esta razão, denominado de look 
ahead planning (planejamento olhado para frente). As atividades definidas no plano de longo 
prazo são detalhadas e segmentadas nos lotes em que deverão ser executadas, de acordo com 
o zoneamento estabelecido. É comum haver muitas variações entre os procedimentos 
adotados por diferentes empresas neste nível de planejamento (FORMOSO et al., 2001).  
Em obras de incorporação, o ciclo de replanejamento é tipicamente bi ou 
trimestral, sendo os planos atualizados mensalmente (FORMOSO et al., 2001). Algumas 
empresas subdividem o PMP em dois níveis hierárquicos, um com ciclo mensal e outro com 
ciclo trimestral. Por outro lado, em obras muito rápidas ou com elevado grau de incerteza, o 
ciclo do PMP tende a ser menor, tipicamente semanal (FORMOSO et al., 2001). 
Uma das principais funções do PMP é a remoção de restrições no sistema de 
produção. O mecanismo de análise tem por objetivo identificar, analisar e remover as 
restrições associadas à realização dos pacotes de trabalho (FORMOSO et al., 2001). Uma vez 
definidos estes pacotes, faz-se uma triagem nos mesmos de forma a identificar as informações 
(por exemplo, procedimentos internos) ou recursos (por exemplo, materiais, mão de obra, 
espaço, equipamentos) necessários que ainda não estão disponíveis para a realização das 
atividades (FORMOSO et al., 2001). 
A partir da identificação das atribuições, estas são submetidas a uma análise das 
restrições. Diferentes tipos de atribuições possuem diferentes tipos de restrições (BALLARD, 
2000). Exemplos de restrições podem considerar projetos, materiais, pré-requisitos de 
trabalho, espaço, equipamentos, mão de obra, permissões, inspeções e aprovações. As análises 
requerem a participação dos principais fornecedores, de forma a gerenciar sua produção e 
suas principais entregas, além de antecipar alertas sobre problemas, com tempo suficiente 
para a tomada de ações (BALLARD, 2000). 
As restrições identificadas durante o PMP frequentemente aparecem por meio da 
falta de informação ou direção (SAMUDIO; ALVES, 2012). O benefício de iniciar este 
processo é a possibilidade da equipe enfatizar os relacionamentos diretos entre os processos 
administrativos e os de produção, criando um paradigma para a equipe do projeto, de forma a 
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criar consciência da importância desta função de suporte na linha de produção (SAMUDIO; 
ALVES, 2012). 
O PCP representa o plano mais detalhado no sistema, mostrando as dependências 
entre os trabalhos de várias empresas especializadas e direcionando a produção (BALLARD, 
2000). Os planos de recuperação neste nível são realizados através do cumprimento dos 
requisitos de qualidade e de uma revisão nas atividades, de modo que o processo considere as 
incertezas nas operações (BALLARD, 2000).  
O planejamento no nível de curto prazo deve ter forte ênfase no engajamento das 
equipes com as metas estabelecidas, sendo por isto denominado na bibliografia de 
commitment planning, ou planejamento de comprometimento (FORMOSO et al., 2001). Tal 
engajamento pode ser obtido por meio da realização de reuniões periódicas, de caráter 
semanal, as quais ocorrem na própria obra. Estas reuniões fecham o ciclo de planejamento e 
controle por meio da avaliação das equipes de produção quanto ao cumprimento das metas no 
período anterior, e do planejamento do período seguinte (FORMOSO et al., 2001). 
O PPC é uma métrica utilizada para controlar o desempenho das programações 
semanais, através da porcentagem de tarefas concluídas, comparadas com as planejadas 
(HAMZEH et al., 2012). Isto também pode auxiliar na recuperação do trabalho e nas 
preparações para o início das atividades, para que sejam realizadas conforme o planejado. O 
PPC não representa a medição do progresso, mas sim uma medição para determinar se o que 
estava planejado está sendo cumprido (HAMZEH et al., 2012). 
Apesar de amplamente estudado pela comunidade lean (entre outros, KIM; 
BALLARD, 2010; KOSKELA et al., 2010; HAMZEH et al., 2012; SAMUDIO; ALVES, 
2012), Senior (2007) cita que o LPS ainda é pouco explorado pela comunidade científica 
internacional, devido ao fato de ser um sistema relativamente recente (KOSKELA et al., 
2010). Outro fator a ser considerado é que normalmente o LPS não é um requisito contratual, 
o que de certa forma tem limitado seu uso em maior escala (SENIOR, 2007).  
4.3 Location-Based Management System (LBMS) 
O sistema LBMS é o produto de um processo de pesquisa iniciado com a LOB e 
com o método de fluxo ininterrupto, podendo ser entendido como a mais recente geração das 
técnicas de planejamento baseadas em locais (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). A LOB foi 
desenvolvida na primeira metade do século XX (LUMSDEN, 1968), requerendo trabalhos 
repetitivos (como por exemplo, casas modulares) para ser uma técnica efetiva. As linhas de 
balanço com fluxo (MOHR, 1979) removeram esta limitação, porém incluíram locais de 
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tamanhos similares em vez de utilizarem estruturas com locais flexíveis. Os locais são 
componentes essenciais na LOB, sendo que nestas técnicas o foco é o conceito de repetições 
(KENLEY; SEPPÄNEN, 2010).  
Kenley (2004) sugeriu o termo Location-Based System (LBS), ou sistema baseado 
em locais, que considerava apenas os aspectos de planejamento da produção, desconsiderando 
a fase de controle. Mais tarde, Kenley e Seppänen (2010) combinaram os termos 
“planejamento baseado em locais” e “controle baseado em locais” para criar a denominação 
LBMS, conhecida na língua portuguesa como sistema de gerenciamento baseado em locais. A 
descrição completa do sistema LBMS, com sua história, desenvolvimento e aplicação, pode 
ser encontrada no trabalho de Kenley e Seppänen (2010).  
O LBMS foi desenvolvido com o propósito de reduzir riscos, reduzir custos de 
produção, aumentar os aspectos de fluxo ininterrupto, melhorar o desempenho dos 
subcontratados, reduzir o desperdício de materiais, aumentar a qualidade da construção e 
entregar produtos melhores (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Essencialmente, o LBMS é 
composto por duas partes, (i) planejamento e (ii) controle (SEPPÄNEN et al., 2014), 
contendo seis estágios principais (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010):  
(i) Estimar as quantidades por local;  
(ii) Explorar a atividade da linha de base para maior detalhamento;  
(iii) Planejar os recursos;  
(iv) Definir a lógica sequencial;  
(v) Verificar se as restrições da linha de base estão sendo cumpridas;  
(vi) Monitorar, controlar e atualizar as tarefas.  
A principal função do LBMS é organizar o trabalho em linhas de produção. Para 
isso, normalmente os planos consideram as tarefas em linhas paralelas, desde que isso reduza 
o prazo de construção (KALSAAS et al., 2015). Outro aspecto importante é que o LBMS está 
baseado no movimento dos recursos através do canteiro de obras. Os princípios incluem a 
maximização contínua da mão de obra, aumento de produtividade e redução de desperdício e 
riscos (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). 
O LBMS adiciona aspectos importantes no processo de planejamento e controle 
que podem ser omissos em outras técnicas, tais como o fluxo ininterrupto e as restrições de 
locais (BUCHMANN-SLORUP, 2012), tendo por filosofia combinar taxas de produção, 
quantidades e consumo de recursos em locais específicos para estimar as durações das 
atividades (BUCHMANN-SLORUP, 2012). Frequentemente visualizado como linhas de 
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fluxo (KALA et al., 2012), o LBMS apresenta foco no gerenciamento dos planos e 
sincronização das taxas de produção por meio de ajustes nas equipes (ARDITI et al., 2002). 
Cada tarefa e local possuem pré-requisitos associados antes do início da produção. 
As tarefas predecessoras necessitam serem concluídas, os recursos devem estar disponíveis e 
os detalhes de projetos devem estar solucionados. No sistema LBMS, os pré-requisitos são 
categorizados em cinco grupos básicos, sendo (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010): (i) 
disponibilidade de recursos e equipamentos; (ii) projetos; (iii) tarefas predecessoras; (iv) 
contratações e; (v) problemas potenciais.  
O Quadro 3, baseado no trabalho de Lowe et al. (2012), apresenta um 
detalhamento completo do sistema, destacando as principais similaridades e diferenças com a 
técnica CPM. Diversos trabalhos sobre e implementação do LBMS têm sido apresentados 
(SEPPÄNEN; AALTO, 2005; SEPPÄNEN, 2009; KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; KALA et 
al., 2012, EVINGER et al., 2013; SEPPÄNEN et al., 2013; SEPPÄNEN et al., 2014), 
principalmente nos encontros promovidos pelo IGLC, sendo que o foco destes trabalhos é a 
apresentação de resultados quantitativos sobre os benefícios da implementação do sistema.  
4.3.1 Planejamento 
O LBMS assume que há grande valor na divisão do projeto em locais menores, 
que são utilizados para planejar, analisar e controlar o trabalho (KENLEY; SEPPÄNEN, 
2010). O planejamento do sistema é voltado para a proteção da produção conforme o trabalho 
e as equipes se movem entre os locais. Especificamente, a ênfase no processo é o 
planejamento para a produtividade, gerenciando o trabalho contínuo pelos recursos, além de 
proteger e otimizar a produção (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010).  
O sistema LBMS é baseado no princípio de proporcionar trabalho contínuo para 
as equipes, com o mínimo de interrupções e aumento de produtividade da mão de obra 
(LOWE et al., 2012). Todas as tarefas são inicialmente planejadas para serem contínuas com 
apenas uma equipe para cada tarefa, sendo que, onde necessário, outras equipes podem ser 
alocadas. As taxas de produção entre as equipes são alinhadas, aumentando-se ou diminuindo-
se as taxas das tarefas sucessoras. Quando a taxa de produção não pode ser aumentada para 
uma tarefa, o gargalo deve ser identificado e as demais tarefas são alinhadas (LOWE et al., 
2012). Um planejamento linear, repetitivo e baseado em locais pode modelar o fluxo 
ininterrupto e conectá-lo diretamente com os critérios de medição das unidades de produção e 
locais. Este modelo é orientado para mostrar as interações do processo de construção dentro 
da perspectiva de tempo e locais (LUCKO et al., 2013).  
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Quadro 3: Comparação entre a técnica CPM e o sistema LBMS 
Item CPM LBMS 
Foco principal Tempo. Enfatiza-se a duração do 
projeto e o caminho crítico. 
Recursos. Enfatiza-se o fluxo ininterrupto 
e a produtividade da mão de obra. 
Características Baseado na relação lógica entre as 
atividades, que definem a sequência 
ou ordem em que estas devem ser 
realizadas. A duração de cada 
atividade define o tempo requerido 
para completar o trabalho. As 
durações e as ligações lógicas 
permitem o cálculo do caminho mais 
longo, ou caminho crítico, que 
determina a duração total do projeto. 
Baseado no gerenciamento de recursos. O 
trabalho é dividido em partes menores, 
que são identificadas como locais. As 
atividades para cada local são similares às 
do CPM. Entretanto, o LBMS é baseado 
no planejamento contínuo do fluxo 
ininterrupto, nos locais para cada 
atividade e no ganho de produtividade de 
mão de obra. O trabalho não é planejado 
para iniciar o mais cedo possível, mas de 
forma que proporcione fluxo 
ininterrupto. 
Recursos Recursos são usados, ou assumidos, 
no estabelecimento de durações das 
atividades. Podem ser incorporados 
no uso preferencial nas restrições 
lógicas do caminho crítico e através 
do nivelamento. 
Os recursos são gerenciados através de 
fluxo ininterrupto e taxas de produção. A 
sequência de atividades é baseada nas 
técnicas de precedência e na 
continuidade dos recursos para o fluxo 
ininterrupto das equipes. 
Buffers / folgas Folga total é o quanto uma atividade 
pode ser atrasada sem impactar a data 
de término do projeto. Em outras 
palavras, é a diferença entre o início 
mais cedo e início mais tarde, ou o 
término mais cedo e o término mais 
tarde. 
Normalmente as atividades do 
caminho crítico possuem folga igual 
a zero. Folga é a contingência de 
tempo associada com o caminho. O 
conceito é que atividades não-críticas 
podem utilizar a folga. 
Os buffers são similares às folgas do 
método CPM, porém, no planejamento de 
linha de base, o buffer funciona como um 
retardamento, diferente da folga. 
Algumas atividades sucessoras são 
planejadas para ocorrer após o buffer, 
permitindo contingência antes que a 
sucessora seja impactada. Durante a fase 
de execução, o buffer é tratado como uma 
folga e pode ser absorvido por eventuais 
atrasos sem impactar na conclusão do 
projeto. Nesta fase, o buffer atua de forma 
idêntica à folga do método CPM. 
Durações São usualmente determinadas pelo 
planejador, baseado em suposições 
como escopo ou quantidade de 
trabalho, produtividade, condições 
físicas e outros fatores de risco. 
As durações são obtidas a partir das 
quantidades, taxas de produção, 
recursos e dimensionamento das 
equipes. 
Atualizações 
na fase de 
execução do 
trabalho 
Mensal (predominante), quinzenal 
ou, eventualmente, semanal. Para 
atividades em execução, a duração 
restante e o porcentual completo são 
determinados. Datas reais são 
registradas. 
Semanal (predominante) ou diária. 
Possibilidade de ação corretiva imediata. 
Datas reais são registradas em cada local, 
assim como a mão de obra de cada 
subcontratado, o controle de quantidades e 
o porcentual completo de cada local. 
Previsões A projeção das atividades é 
calculada utilizando as durações 
originais estimadas, 
desconsiderando o desempenho real. 
A projeção é baseada nas produções 
reais, que são extrapoladas para o futuro. 
Ações corretivas são consideradas nos 
ajustes de durações futuras. 




Os locais como unidades de análise são o ponto central do sistema LBMS (KENLEY; 
SEPPÄNEN, 2009), fornecendo o suporte para todos os dados do projeto e sendo utilizados, 
primeiramente, como a divisão do trabalho, por meio da ELP, que representa uma maior 
divisão da EAP. Cada nível da ELP representa diferentes propósitos. O nível mais alto é 
utilizado para otimizar a sequência de construção, pois as estruturas de cada setor são 
independentes umas das outras. Os níveis do meio são utilizados para planejar o fluxo da 
produção, frequentemente refletindo nas restrições físicas. Os níveis mais baixos são 
utilizados para detalhes de planejamento e acabamentos.  
Os locais contêm os seguintes tipos de dados (KENLEY; SEPPÄNEN, 2009):  
(i) Construção de objetos ou componentes como elementos e subsistemas; 
(ii) Quantidades planejadas e correntes; 
(iii) Sistema de produção de montagem; 
(iv) Custos planejados e atuais dos recursos; 
(v) Sistema de custos de construção. 
A principal contribuição do LBMS é a utilização da ELP, combinando os 
algoritmos CPM com as técnicas baseadas em locais por meio de rede lógica, além do 
controle de quantidades por unidade de locais (SEPPÄNEN et al., 2014). A ELP é uma parte 
importante do sistema LBMS, pois indica como é o fluxo de recursos dentro do projeto, 
ajudando a explicitar as restrições de cada local. Trata-se de uma descrição teórica e 
hierárquica, que permite aos planejadores alocarem um grupo de atividades ou tarefas por 
meio dos locais (BUCHMANN-SLORUP, 2012). A Figura 14 ilustra o desenvolvimento 
parcial da ELP de um projeto habitacional, realizado no software Schedule Planner Standard, 
utilizado na implementação de planos LBMS.  
A ELP é fundamental no processo de implantação do sistema LBMS e também 
uma das estruturas mais críticas, trazendo consequências diretas a (KENLEY; SEPPÄNEN, 
2010):  
(i) Número de relacionamentos lógicos;  
(ii) Quantificação dos recursos; 
(iii) Processos de logística;  
(iv) Controle dos planos;  










áreas comuns nos 
pavimentos
Divisões adicionais 
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necessidades do projeto
 
Figura 14: Visão parcial da ELP de um projeto habitacional 
Fonte: o Autor 
Uma das principais decisões na fase de organização e preparação é referente ao 
tamanho dos locais (SEPPÄNEN et al., 2015). Locais muito grandes podem implicitar em 
buffers, pois são extensos e com a possibilidade de haver vários subcontratados trabalhando 
de forma simultânea no mesmo espaço. Locais muito pequenos podem ser difíceis de 
controlar para a distribuição do trabalho aos subcontratados, além da impossibilidade de 
posicionar todos os materiais no espaço necessário (SEPPÄNEN et al., 2015). Na prática, a 
definição da ELP é facilitada quando acompanhada de projetos com pavimentos repetitivos. 
Deve ser assegurado que cada participante da definição da ELP entenda que o local deve estar 
completamente executado antes de se iniciar o trabalho em outro local (SEPPÄNEN et al., 
2015).  
4.3.1.2 Quantidades 
As quantidades representam uma parte importante do sistema LBMS, em 
particular das lógicas internas de uma atividade (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). A lista de 
quantidades (medidas) de uma tarefa define explicitamente todo o trabalho que necessita ser 
completado antes do local ser finalizado e a equipe partir para uma nova frente de trabalho. 
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As quantidades são estimadas para cada local, após a definição da ELP. Algumas quantidades 
podem ser agrupadas em pacotes, desde que o trabalho (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010):  
(i) Possa ser feito por uma equipe simples;  
(ii) Tenha a mesma dependência lógica e;  
(iii) Possa ser completamente finalizado em um local antes de se mover para uma 
próxima atividade.  
O planejador deve garantir que todas as quantidades relevantes estejam alocadas 
nas tarefas (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). As quantidades podem ser derivadas do processo 
de orçamentação, de projetos e especificações voltadas à produção, de informações 
disponibilizadas por subcontratados ou por meio de levantamento prático realizado pela 
equipe. 
4.3.1.3 Recursos 
Muitas tarefas possuem uma composição de equipes consideradas ideais, que 
realizarão o trabalho de forma adequada. Entretanto, o trabalho pode ser acelerado ou 
desacelerado, aumentando ou diminuindo a composição destas equipes (ARDITI et al., 2002). 
Os recursos podem variar na contribuição do esforço total das equipes. Entretanto, cada 
recurso deve ter um fator de produtividade individual.  
Usualmente, o LBMS adota um coeficiente de produtividade onde o trabalhador 
contribui com uma hora padrão para cada hora trabalhada, sendo que estes padrões podem ser 
ajustados (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Como exemplo, na atividade de alvenaria de 
vedação, cada hora trabalhada de um pedreiro pode representar uma hora padrão, enquanto 
que cada hora trabalhada de um ajudante pode representar meia hora padrão, visto que este 
desenvolve tarefas auxiliares, como produção de argamassa, transporte de materiais, etc. 
É importante destacar que os usos dos fatores de produtividade irão depender do 
cálculo de consumo de taxas históricas (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). As taxas podem ser 
determinadas a partir de dados históricos coletados em campo, da analogia a outros projetos 
semelhantes, de publicações especializadas ou por meio de dados estimados pelos 
subcontratados. Entretanto, deve-se atentar para o fato de que a falta de padronização na 
coleta de dados pode gerar números extremamente diferentes em relação às tarefas avaliadas 
(SOUZA, 2000).   
A estimativa de recursos deve considerar os subcontratados de materiais, mão de 
obra e equipamentos, analisando-se sua disponibilidade e seu impacto em cada uma das 
atividades e locais. Os calendários e disponibilidade destes recursos também necessitam ser 
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avaliados, com o propósito de não se comprometer o desempenho do projeto, evitando-se 
incompatibilidades e sobreposições.  
Para projetos habitacionais, sugere-se que os recursos tenham o maior nível de 
detalhamento possível, de forma a possibilitar uma melhor estimativa das taxas de produção e, 
por consequência, um cálculo mais preciso das durações das atividades. Como exemplo, para 
o caso das estruturas de concreto, preferencialmente deve-se inserir recursos do tipo 
carpinteiro, armador, ajudantes, etc., em vez de se considerar apenas “equipe de estrutura de 
concreto”.  
4.3.1.4 Durações 
As durações são calculadas multiplicando-se a quantidade de trabalho, alocada em 
cada local, pela taxa de produção das equipes (LOWE et al., 2012). Na técnica CPM, a 
estimativa de durações das atividades pode considerar elementos como a opinião de 
especialistas, a analogia a outros projetos, os subcontratados envolvidos e os eventuais riscos 
identificados, além de uma análise conjunta com os recursos a serem utilizados. Entretanto, 
no LBMS, a prioridade é a definição de duração das atividades a partir: (i) da divisão dos 
locais; (ii) das quantidades de trabalho a realizar; (iii) dos recursos disponíveis e; (iv) das 
taxas de produção estimadas para cada equipe. 
Assim, variações em qualquer um dos quatro fatores, tais como taxas de produção 
menores do que as planejadas, ou quantidades de trabalho maiores do que as inicialmente 
levantadas, possuem impacto direto nas durações das atividades. A Figura 15 ilustra, como 
exemplo, o cálculo de durações para as alvenarias de vedação, realizado por meio do software 
Schedule Planner Standard, destacando os recursos, quantidades e taxas de produção 
inseridas.  
4.3.1.5 Diagramas de fluxo 
Os planejadores de obras necessitam conceber cuidadosamente um processo que 
garanta um fluxo ininterrupto e confiável de recursos (JONGELING; OLOFSSON, 2007). O 
fluxo de recursos nos locais, conhecido como fluxo ininterrupto, pode aumentar o poder do 
gerenciamento das construções pela perspectiva do gerenciamento diário das atividades, além 
de controlar os locais e as equipes (JONGELING; OLOFSSON, 2007). 
A LOB é a ferramenta mais adequada para entender o processo de construção 
como um fluxo. Este diagrama mostra o tempo no eixo x e o local no eixo y, com as 
atividades aparecendo em linhas diagonais (THORSTENSEN et al., 2013). A linha mostra o 
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fluxo através de setores, como uma função do tempo. Isto faz com que a LOB seja adequada 
para obras com atividades repetitivas, em diferentes locais. A vantagem desta ferramenta é 
permitir que equipes especializadas possam ser alocadas por setores, evitando atividades 
simultâneas no mesmo espaço (THORSTENSEN et al., 2013). O aspecto principal da LOB é 
o nivelamento das taxas de produção entre as atividades sucessoras de um trabalho, fazendo 
com que estas possam acontecer de forma contínua por meio da minimização de diferenças 
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Figura 15: Cálculo de durações no LBMS 
Fonte: o Autor 
Graficamente, a LOB é melhor apresentável se comparada aos tradicionais 
gráficos de barras, sendo que, de forma prática, esta pode ser gerada de automaticamente a 
partir de um plano CPM do software Ms-Project, por exemplo. Esta vinculação automática 
pode, inclusive, tornar as análises mais rápidas e precisas, unindo de forma integrada duas 
ferramentas distintas, que poderiam se complementar.  
A forma de apresentação da LOB pode facilitar a análise da sequência construtiva, 
das folgas das atividades, do caminho crítico do projeto e de sua duração total. A Figura 16 
apresenta um modelo de LOB desenvolvido no software Ms-Project, de forma automática e 
de acordo com todas as premissas adotadas no desenvolvimento do plano. Por meio da 
aplicação de filtros no software, é possível a obtenção de diversas formas de visualização e 




Figura 16: Linha de balanço desenvolvida no software Ms-Project 
Fonte: o Autor 
Estr: Estrutura de concreto armado; Alv: Alvenaria interna; Imp: Impermeabilização; RevM: 
Revestimento em massa única; RevC: Revestimento cerâmico; Pint: Pintura interna; Esq: 
Esquadrias metálicas; Limp: Limpeza interna. 
Os planos LBMS são representados graficamente como diagramas de fluxo, que 
representa os movimentos das equipes entre os locais (LOWE et al., 2012). Os diagramas 
demonstram também as tarefas e sua alocação. Assim como a LOB, no LBMS o eixo vertical 
(y) representa o local, enquanto o eixo horizontal (x) representa o tempo. O diagrama de fluxo 
é um método efetivo de visualização do planejamento ou progresso para uma atividade 
repetitiva ou um conjunto de atividades (LOWE et al., 2012). A Figura 17 apresenta um 
exemplo de um diagrama de fluxo.  
De forma prática, os diagramas de fluxo apresentam os mesmos conceitos da 
LOB, com uma diferenciação visual em sua apresentação, mostrando as linhas com sequência 
contínua entre os locais, considerando as datas de início e término para cada local. Entretanto, 
em projetos que contenham muitos locais e atividades, a representação do fluxo através de 
linhas simples pode significar uma alternativa mais prática e de melhor visualização, 
conforme exemplo ilustrado na Figura 18.  
4.3.1.6 Criticalidade 
A criticalidade é a definição do caminho crítico, a partir da identificação se uma 
tarefa ou atividade ocasiona o atraso de um projeto. O princípio é definido como a reunião de 
restrições que determinam quais atividades ou tarefas devem ser consideradas críticas dentro 
de uma metodologia de gerenciamento (BUCHMANN-SLORUP, 2012). Similar ao método 
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CPM, as folgas são um importante conceito para a criticalidade no sistema LBMS. As folgas 
em um plano descrevem parcialmente quais atividades são críticas ou não-críticas. Tarefas 
sem folgas são determinadas como críticas, pois qualquer atraso nelas pode representar atraso 
na obra. Tarefas com pouca folga são consideradas quase críticas, e também devem ser 
analisadas cuidadosamente (BUCHMANN-SLORUP, 2012).  
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Figura 17: Modelo de diagrama de fluxo, considerando poucas atividades 
Fonte: Adaptado de Kenley e Seppänen (2010) 
 
Figura 18: Modelo de diagrama de fluxo, considerando diversas atividades 
Fonte: o Autor 
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A principal diferença entre a definição do caminho crítico no CPM e a 
criticalidade no LBMS, é que no CPM as durações das atividades são inseridas com base em 
opiniões de especialistas ou analogias, enquanto que no LBMS estas são calculadas com base 
nos locais, nas quantidades, nos recursos e nas taxas de produção. Além disso, o LBMS 
também incorpora elementos da CC, trabalhando com durações sem grandes folgas 
embutidas, alocando-se também buffers estratégicos em algumas atividades, de forma a 
proporcionar maior proteção ao plano do projeto. 
O princípio da CC foi desenvolvido por Goldratt (1997). A principal premissa 
para sua utilização no planejamento e controle de projetos é ter lead times mais curtos e 
previsíveis, por meio de uma abordagem mais racional no gerenciamento das incertezas 
(KOSKELA et al., 2010). Segundo Koskela et al. (2010) a abordagem da CC pode ser 
resumida em quatro funções principais: 
(i) Prover um mecanismo de prioridade: analisar os recursos disponíveis e 
estabelecer prioridades diferentes entre as atividades; 
(ii) Prover um mecanismo que acelere as atividades que estão consumindo o 
pulmão do projeto: a visibilidade do consumo dos buffers cria a consciência e 
oportunidade para a redução dos desperdícios; 
(iii) Tomar ações quando o consumo de buffers ameaçar o prazo final do projeto: 
o monitoramento dos buffers auxilia na revisão do planejamento e na necessidade 
de alocação de recursos adicionais, a serem alocados possivelmente de forma 
temporária; 
(iv) Prover a melhoria contínua através da análise das causas de consumo dos 
buffers: as causas devem ser registradas e analisadas levando em consideração o 
projeto como um todo. 
A aplicação deste método visa quebrar duas premissas utilizadas no CPM 
(MULCAHY, 2007). A primeira é que o melhor lugar para inserção de segurança é dentro de 
cada atividade, individualmente. Como as pessoas tendem a aumentar as estimativas de 
duração, a sobreposição destas margens de segurança acaba por aumentar o prazo de duração 
do projeto. A segunda premissa é que o plano é desenvolvido programando cada atividade 
para ocorrer o mais tarde possível e, ainda assim, cumprir a data de encerramento. As 
dependências de recursos são adicionadas e a CC é calculada. A partir daí são identificados e 




Segundo Russel et al. (2013) há cinco tipos principais de buffers, definidos como: 
(i) Buffer de Tempo: pode ser entendido como a adição de tempo diretamente em 
uma atividade (HOPP; SPEARMAN, 2008) ou uma folga inserida entre duas 
atividades (HORMAN; THOMAS, 2005); 
(ii) Buffer de Planejamento: são definidos como tarefas alternativas, ou “reserva”, a 
fim de garantir uma sequência de trabalho quando uma tarefa principal não pode 
ser completada ou quando esta foi finalizada de forma antecipada (BALLARD; 
HOWELL, 1995); 
(iii) Buffer de Capacidade: considera o incremento de recursos de mão de obra ou 
equipamentos para atividades consideradas críticas pela equipe do projeto 
(HORMAN; THOMAS, 2005); 
(iv) Buffer de Estoque: considera o estoque físico de alguns materiais além do 
necessário para o momento, a fim de evitar interrupções na produção (HORMAN; 
THOMAS, 2005); 
(v) Buffer Financeiro: contingência orçamentária para a cobertura de imprevistos 
(RISNER, 2010). 
O modelo integrado a ser proposto nesta tese considera apenas os buffers de 
tempo inseridos entre duas atividades. Assim, na tentativa de facilitar o entendimento, nesta 
tese adotou-se a definição de buffers como sendo a adição de tempo entre duas atividades, 
com a função de absorver variações (UHER, 2003; HORMAN; THOMAS, 2005), sendo 
utilizados de forma estratégica apenas para este fim. 
Os buffers fornecem um método para gerenciar as incertezas e as condições 
variáveis, podendo ser aplicados de várias formas (HORMAN et al., 2003). Os buffers 
usualmente representam a ocorrência de custos, porém, quando utilizados de forma efetiva, 
podem permitir que o trabalho seja concluído no prazo planejado, aumentando a 
previsibilidade das condições de incerteza (HORMAN et al., 2003).  
Os planos LBMS eliminam uma quantidade substancial de folgas no planejamento 
de fluxo ininterrupto e melhoria do processo (LOWE et al., 2012). Como resultado, os buffers 
são adicionados ao plano em forma de contingência. Estes elementos representam uma 
tolerância absorvível de tempo entre duas atividades ou tarefas, designadas a absorver a 
variabilidade da produção (LOWE et al., 2012).  
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No planejamento de linha de base, o buffer funciona como um retardamento, 
diferente da folga. As atividades sucessoras são planejadas para ocorrer após o buffer, 
permitindo assim alguma contingência antes que estas sucessoras sejam impactadas (LOWE 
et al., 2012). Em contraste, durante a fase de execução do trabalho (atualização) no LBMS, 
ele é tratado como uma folga e pode ser absorvido por eventuais atrasos sem impactar na 
conclusão geral do projeto. Na fase de execução, o buffer atua de forma idêntica às folgas do 
CPM (BUCHMANN-SLORUP, 2012; LOWE et al., 2012). 
Os buffers devem ser suficientes para absorver os atrasos das atividades e proteger 
o plano (HORMAN et al., 2003). Estes também representam uma estratégia de gerenciamento 
de riscos, de forma a garantir o fluxo ininterrupto de acordo com o planejamento inicial de 
linha de base. Por serem estratégicos, a adição dos buffers deve ser estudada com critérios 
técnicos, visando principalmente a proteção do plano nos pontos do projeto considerados 
críticos, e não apenas inseridos de forma aleatória (HORMAN et al., 2003). Seu 
gerenciamento deve ser efetivo e ocorrer durante todo o ciclo de construção. 
Tradicionalmente, as construtoras e incorporadoras não discutem de forma deliberada a 
inserção de buffers em seus planos e nem mesmo o seu gerenciamento (HORMAN et al., 
2003).  
Seppänen e Aalto (2005) citam que as contingências de tempo são necessárias 
quando os planos são criados com poucos níveis de detalhe, pois podem significar 
flexibilidade nos prazos. Entretanto, o incremento de contingências pode significar um 
potencial desperdício que pode prorrogar a duração do projeto. Lumsden (1968) também 
reconheceu a desvantagem de utilização dos buffers, porém argumentou que estes custos são 
baixos quando comparados ao efeito causado por atrasos em múltiplas atividades. Lumsden 
(1968) resumiu as vantagens e desvantagens na utilização de buffers, conforme demonstrado 
no Quadro 4. 
Autores como Ohno (1988) e Womack e Jones (1996) consideram que a produção 
enxuta visa a eliminação dos buffers devido ao fato que estes não adicionam valor ao processo 
e também são considerados como desperdício. Por outro lado, diversos trabalhos publicados 
pela comunidade lean abordam a utilização de buffers no gerenciamento dos projetos de 
construção (entre outros, BALLARD; HOWELL, 1994; TOMMELEIN, 1997; HORMAN, 
2000; SAKAMOTO et al., 2002; HORMAN et al., 2003). Ainda que existam contradições 
quanto à sua utilização, para fins desta tese, os buffers foram considerados como elementos 
estratégicos incorporados na filosofia do LBMS, tendo seu uso controlado e limitado apenas a 
este propósito, em atividades consideradas como de grande relevância. 
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Quadro 4: Vantagens e desvantagens na utilização de buffers 
Vantagens Desvantagens 
Algumas atividades recebem adição 
de tempo (diferença entre a duração 
padrão e a duração alvo); 
 
Protegem o fluxo ininterrupto no 
nível das atividades. 
A duração do projeto é estendida; 
 
Bom desempenho no início do projeto pode causar 
antecipações nas atividades subsequentes, aumentando 
o risco e fazendo o buffer perder sua função; 
 
Os buffers podem não proteger o plano das principais 
causas de atrasos dos projetos, como por exemplo, 
condições climáticas. 
Fonte: Lumsden (1968) 
4.3.1.8 Riscos 
Os eventos não ocorrem exatamente conforme o planejado e desvios podem 
ocorrer por diversas razões, como baixa produtividade, problemas com subcontratados, 
condições climáticas adversas, entre outros (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). A principal 
diferença entre as considerações de riscos no LBMS, comparadas aos tradicionais processos 
probabilísticos e determinísticos, é que no LBMS as durações das atividades não são alteradas 
com a realização das simulações. Em vez disso, as quantidades, produtividade e pré-requisitos 
são simulados, assim como aspectos de produção relacionados a atrasos (KENLEY; 
SEPPÄNEN, 2010). Os principais riscos analisados no LBMS são relacionados a:  
(vi) Condições climáticas: dependendo das condições, algumas atividades podem ser 
interrompidas ou sua produtividade pode ser alterada. As condições climáticas 
possuem relação direta com as contingências a serem consideradas nos projetos; 
(vii) Pré-requisitos de produção: estes estão relacionados aos eventos que ocorrem 
antes do início de uma atividade em um local. Estes pré-requisitos podem incluir 
itens como contratações, disponibilidade de materiais, recursos e projetos; 
(viii) Adição de recursos: estão relacionados às mobilizações no canteiro de obras, à 
não disponibilidade dos recursos no prazo requerido e à desconfiança de 
subcontratados em alocar novas equipes a tarefas nas quais estes possuem dúvidas 
quanto às condições ou frentes de trabalho disponíveis;  
(ix) Índices de produtividade: refere-se ao desempenho das equipes de produção 
conforme as velocidades planejadas; 
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(x) Quantidades: relacionados a eventuais erros de quantificação cometidos no 
processo de orçamentação ou a mudanças de quantidades entre o previsto nos 
projetos executivos e a situação real da obra; 
(xi) Disponibilidade de recursos: relacionados principalmente à não alocação de 
recursos da forma planejada, causando descontinuidade nos trabalhos e 
interferências nas atividades sucessoras; 
(xii) Locais: considera incertezas referentes a um local específico e a sua 
interdependência com outros locais; 
(xiii) Qualidade: relacionados a problemas de má qualidade de execução e consequente 
necessidade de retrabalhos. 
4.3.1.9 Relacionamentos lógicos entre atividades 
No sistema LBMS, os relacionamentos lógicos são divididos em cinco tipos, 
denominados de layers (KENLEY; SEPPÄNEN, 2009; KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; 
LOWE et al., 2012). Os layers não são hierárquicos, visto que todas as restrições são 
aplicadas com a mesma importância. A Figura 19 ilustra os tipos de relacionamentos lógicos 
aplicados em um plano simplificado. 
Legenda Layer  1 Layer  2 Layer  3 Layer 4 Layer  5
Torre 2
Mês 1 Mês 1 Mês 2
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Figura 19: Tipos de layers no LBMS 
Fonte: Adaptado de Kenley e Seppänen (2010) 
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Um método automatizado é utilizado para aplicar a mesma lógica de layers para 
todos os locais onde existam predecessoras e sucessoras similares (KENLEY; SEPPÄNEN, 
2010). O referencial teórico do LBMS envolve mais que o simples vínculo de atividades em 
cadeia para derivar uma melhor distribuição dos recursos, considerando também os vários 
tipos de sequenciamento do CPM que, quando combinados, formam uma lógica baseada em 
locais. A seguir, são apresentadas as descrições de cada layer, baseados nas definições de 
Kenley e Seppänen (2010): 
(i) Layer 1: dependência externa. Controla os vínculos entre atividades ou tarefas. 
Assume-se que em cada local a lógica é similar. A conexão criada entre duas 
tarefas é automaticamente criada e replicada para cada atividade, 
independentemente de qualquer ligação existente entre os locais. Como exemplo, 
pode-se citar o vínculo entre a estrutura de concreto e a limpeza da estrutura, 
pavimento por pavimento; 
(ii) Layer 2: ligações externas, de nível superior, entre atividades direcionadas por 
diferentes níveis de precisão. O layer 2 estende o layer 1 para fornecer a lógica do 
CPM, onde as relações entre tarefas estão em diferentes níveis de precisão. Cada 
tarefa baseada em locais deve ser alocada no nível que corresponde a hierarquia 
definida na ELP. Como exemplo, em edifícios de múltiplos pavimentos, as 
válvulas redutoras de pressão são colocadas apenas em alguns pavimentos; 
(iii) Layer 3: dependência interna entre locais dentro das atividades. O layer 3 é crítico 
para a realização do fluxo de recursos e trabalho ininterrupto, e assim pode ser 
considerado como fluxo lógico. Esta é a lógica interna dentro de uma tarefa entre 
locais. Como exemplo, pode-se considerar o vínculo entre um mesmo tipo de 
serviço, porém em pavimentos diferentes (o término da alvenaria do primeiro 
pavimento libera o início da alvenaria do segundo pavimento, e assim por diante); 
(iv) Layer 4: vínculos lógicos adicionais baseados em locais. O layer 4 é utilizado 
para modelar casos especiais de defasagens em locais no sequenciamento de 
lógica externa. Este layer pode ser entendido como o conceito de latências da 
técnica CPM, onde por exemplo, o início da atividade de alvenaria pode ocorrer 
apenas após o prazo de 28 dias da concretagem da laje, respeitando-se, ainda, 
quatro pavimentos de defasagem; 
(v) Layer 5: vínculos-padrão do método CPM entre qualquer atividade e diferentes 
locais. O layer 5 é normalmente aplicado entre tarefas, mas pode ser aplicado 
internamente a uma tarefa. Este layer é necessário para modelar, por exemplo, 
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vínculos entre estrutura e acabamentos em complexas ELPs, onde a mesma ELP 
não pode ser utilizada para ambas atividades. Como exemplo, pode-se destacar 
um projeto com duas torres multipavimentos, onde uma única equipe de estrutura 
de concreto trabalha nas duas torres de forma simultânea. 
4.3.2 Controle 
O LBMS assume que o processo de controle é mais importante que o 
planejamento (LOWE et al., 2012). Controle é o mecanismo por onde o planejamento é 
monitorado e seu comportamento é corrigido para assegurar o desempenho conforme o 
planejado. Um plano deve ser implementado em prol deste benefício. O controle precisa ser 
proativo e contar com ações efetivas (LOWE et al., 2012).  
No LBMS, se a produção está com desempenho abaixo do esperado em um local, 
o sistema de controle assume que o mesmo desempenho será adotado para as próximas 
tarefas, caso as ações de controle não sejam realizadas (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). O 
foco mais importante é a execução das atividades de acordo com o planejamento, as taxas de 
produção das equipes e a prevenção de interferências, que causam desaceleração, trabalho 
fora de sequência e atrasos (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). 
Na técnica CPM, as datas de início e durações das atividades em execução são 
modificadas, atualizando-se o plano físico. Dentro do plano, as previsões futuras levam em 
consideração as durações planejadas na linha de base (O’BRIEN; PLOTNICK, 2009), 
desconsiderando seu desempenho real. Em contraste, os métodos de controle utilizados no 
LBMS atualizam as atividades a executar com base nas taxas de produção reais praticadas nas 
atividades realizadas (SEPPÄNEN, 2009). A partir disto, os planejadores estão aptos a 
analisar os planos e avaliar a necessidade de alteração nos recursos, ajustando o desempenho 
planejado para o futuro. 
O processo de controle precisa fornecer informações suficientes para diferenciar 
os desvios de desempenho, em situações de mudanças. Os tipos de desvios podem incluir 
(KENLEY; SEPPÄNEN, 2010):  
(i) Mudanças de quantidades; 
(ii) Atrasos no início de atividades; 
(iii) Variação das taxas de produção; 
(iv) Descontinuidades;  
(v) Trabalho fora de sequência pré-determinada;  
(vi) Pré-requisitos.  
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O controle da produção foca em ações corretivas para prevenir o surgimento de 
problemas que poderiam aumentar a duração do projeto por meio do processo de 
desaceleração ou atrasos. Os problemas devem ser prevenidos por meio do aumento ou 
diminuição das taxas de produção ou combinando datas de início mais tarde para tarefas 
sucessoras (LOWE et al., 2012).  
Os buffers permitem tempo suficiente para reagir aos alertas antes que a produção 
seja impactada. Assim, no LBMS faz mais sentido atrasar o início de uma tarefa para permitir 
trabalho contínuo, do que iniciá-la em condições improdutivas e trabalho lento (LOWE et al., 
2012). Iniciando uma tarefa cedo e trabalhando devagar, devido a interferências, resultará 
numa maior ineficiência do que iniciar tarde e trabalhar rápido. Assim, o foco do LBMS é 
gerenciar o término dos locais em vez do seu início (LOWE et al., 2012). 
4.3.2.1 Estágios de informações 
O processo de controle mantém quatro estágios de informações (KENLEY; 
SEPPÄNEN, 2010):  
(i) Linha de base: reflete o comprometimento entre as partes contratadas e o cliente. 
Ela é atualizada apenas quando as bases do comprometimento são alteradas; 
(ii) Atual (ou corrente): os planos correntes refletem a produção que irá ocorrer com 
base nas produções atuais, refletindo também no comprometimento entre o 
contratado e os subcontratados. Pode ser entendido como as informações são 
trabalhadas e consideradas nas previsões; 
(iii) Progresso: estas informações descrevem como a produção ocorre atualmente; 
(iv) Previsões: são utilizadas informações diversas para indicar o comportamento 
futuro se as produções continuarem da forma atual, sendo ajustadas através das 
ações de controle. 
As previsões são baseadas nas produções reais, que são extrapoladas para o 
futuro. Estas assumem que a produção continuará com a taxa atual (em vez do planejado), a 
menos que ações de controle sejam tomadas (SEPPÄNEN et al., 2013). Este tipo de previsão 
encoraja os gerentes a reagirem aos problemas cedo o suficiente para tomarem ações efetivas. 
As previsões absorvem os buffers antes de impactar as próximas tarefas (LOWE et al., 2012; 
SEPPÄNEN et al., 2013). As informações podem ser inseridas no plano LBMS, mostrando as 
atividades planejadas com linhas sólidas, atividades realizadas com linhas pontilhadas e 




Os alertas representam os avisos antecipados de interferências. Estes são gerados 
quando os desempenhos das atividades predecessoras estão aquém do esperado, impactando 
em descontinuidade nas sucessoras (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). Os alertas não são 
gerados quando uma atividade está atrasada devido à sua baixa taxa de produção. Entretanto, 
eles destacam itens que poderiam resultar em interferências associadas a baixa produção ou 
atrasos. O objetivo do LBMS é providenciar avisos antecipados dos problemas, de forma a 
permitir tempo suficiente para ações de correção, evitando assim o efeito cascata sobre 
diversas atividades (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; LOWE et al., 2012). 
Os alertas podem ser mostrados como pontos de atenção dentro dos planos, 
conforme ilustrado na Figura 20, que apresenta um exemplo de plano LBMS para as vedações 
internas, comparando as datas previstas, realizadas e projetadas para cada atividade e local, 
apontando alertas para os principais desvios detectados. Destaca-se, ainda, a data de status 
(data de realização do controle) e o potencial atraso total do projeto. 



















Figura 20: Previsto x realizado x projeção 




4.3.3 Fatores comportamentais 
Com relação aos aspectos sociais para a implementação do LBMS, a chave é o 
entendimento do comportamento atual das principais partes interessadas: os subcontratados, 
os gerentes e a equipe do projeto (FREEMAN; SEPPÄNEN, 2014). O referencial teórico do 
LBMS detalha o comportamento desejado e os benefícios esperados se estes comportamentos 
são implementados. Se os comportamentos atuais e as motivações não estão bem entendidos, 
é possível oferecer um novo treinamento a estas partes interessadas e iniciar o processo de 
movê-los para o comportamento desejado (FREEMAN; SEPPÄNEN, 2014).  
Considerando o tempo dispendido para uma rotina de controle, Kala et al. (2012) 
realizaram um comparativo entre o total de horas gastas por semana no CPM e no LBMS, 
conforme apresentado no Quadro 5. No CPM, dispende-se muito tempo na análise de planos e 
na criação de relatórios baseados nas mudanças do plano. No LBMS dispende-se mais tempo 
na coleta e análise de dados em campo, compensados pelo menor tempo gasto na geração de 
relatórios, que são automáticos neste processo. De forma complementar, Evinger et al. (2013) 
compararam o consumo de homens-hora e a produção apurada no CPM e no LBMS, 
identificando que atividades similares consomem menos tempo no sistema LBMS, sendo mais 
produtivas quando comparadas às do CPM. 
Quadro 5: Comparativo CPM x LBMS em horas por semana  
Atividades padrão (horas por semana) CPM LBMS Diferença 
Coletar dados 5 7,85 -2,85 
Revisar dados 2 1,4 0,6 
Analisar dados 2 13,8 -11,8 
Analisar plano 10 3,55 6,45 
Reuniões de plano 4 1,77 2,23 
Relatórios semanais 5,25 1,95 3,3 
Relatórios mensais 7,25 1,45 5,8 
Métricas de relatórios 3 0,6 2,4 
Total 38,50 32,37 6,13 
Fonte: Kala et al. (2012) 
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4.3.4 LBMS e tempo takt 
A aplicação dos princípios da filosofia lean nos projetos de construção requer a 
aplicação do fluxo ininterrupto como primeiro passo (YASSINE et al., 2014). A criação de 
fluxo induz à implementação de diversas ferramentas lean para visualização e melhoria 
contínua das estratégias, das quais o principal requisito é a utilização do tempo takt (LIKER, 
2005). O tempo takt tem por objetivo garantir que as taxas de demanda dos clientes sejam 
cumpridas. Representa a divisão do tempo de trabalho disponível por turno pela taxa de 
demanda do cliente por turno (ROTHER; SHOOK, 1999). O tempo takt requer o 
balanceamento das taxas de produção em diferentes estações de trabalho, com o propósito de 
garantir que os estoques não se acumulam entre os locais, assim como os locais não estejam 
esperando pelo trabalho (HOPP; SPEARMAN, 2008).  
O tempo takt é definido como o tempo disponível para a produção dividido pela 
demanda do cliente (LIB, 2003). Alvarez e Antunes Jr. (2001) apud Bulhões (2009) 
consideram o tempo takt como o ritmo de produção necessário para atender a um determinado 
nível de demanda, dadas as restrições de capacidade da linha ou célula de produção. Os 
mesmos autores concluem que, concretamente, o tempo takt é o ritmo de produção alocado 
para a produção de uma peça ou produto em uma linha ou célula de produção (BULHÕES, 
2009).  
Ainda que a demanda dos clientes possa oscilar no decorrer do tempo, o tempo 
takt deve se manter relativamente estável numa visão de curto prazo (KOSAKA, 2005 apud 
BULHÕES, 2009). No caso de aumento da demanda pode-se usar horas extras e no caso de 
redução pode-se trabalhar menos horas (BULHÕES, 2009). Ressalta-se que o tempo takt é um 
dos elementos do trabalho padronizado e qualquer alteração neste resulta em mudanças nos 
padrões adotados nas operações (KOSAKA, 2005 apud BULHÕES, 2009). 
Diversos estudos de caso que abordam a utilização do tempo takt tem sido objeto 
de publicação nas conferências do IGLC (FIALLO; HOWELL, 2012; FRANDSON et al., 
2013, LINNIK et al., 2013; YASSINE et al., 2014). Nos projetos de construção, de forma 
bastante simplista, o tempo takt tem sido definido como o número máximo de dias 
disponibilizado para a execução do trabalho em cada local (FRANDSON et al., 2013). 
Numa comparação entre o tempo takt e o sistema LBMS, Linnik et al. (2013) 
descrevem que a prioridade do LBMS é manter a utilização dos recursos de mão de obra, 
enquanto que a prioridade do tempo takt é que o trabalho tenha um fluxo ininterrupto. Os dois 
sistemas possuem como ideal a eliminação de tempo e desperdício para a equipe e para a 
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linha de produção (LINNIK et al., 2013). O LBMS permite a variação de duração das tarefas 
quando as quantidades são diferentes entre os locais, enquanto o tempo takt requer que as 
durações das tarefas sejam iguais (LINNIK et al., 2013).  
Seppänen (2014) comparou o tempo takt com o sistema LBMS. Três planos 
desenvolvidos no sistema LBMS foram ajustados, forçando cada atividade a ter a mesma 
duração dentro de um mesmo local, utilizando para isso uma mudança no tamanho das 
equipes em cada local para encontrar a duração menor ou igual ao tempo takt. Os resultados 
foram comparados sob três aspectos: (i) duração total do projeto; (ii) total de homens-hora 
utilizados e; (iii) o risco de maior duração e maior quantidade de homens-hora, por meio da 
simulação de Monte Carlo. As premissas utilizadas foram (SEPPÄNEN, 2014): 
(i) Tempo takt: locais com quantidades similares, a mesma duração para cada 
atividade, a isenção de buffers e a inclusão de locais (ou atividades “reserva”) para 
absorver as demandas com baixa produção; 
(ii) LBMS: recursos consistentes através dos locais, a adição de buffers para absorver 
os riscos de desvios e a permissão para variação das durações conforme a 
quantidade de trabalho. 
Os resultados encontrados indicam que os planos que utilizaram o tempo takt 
resultaram em durações totais substancialmente menores, porém com uma grande necessidade 
de atividades “reservas” para suprir o tempo de parada das equipes. Nos projetos em que as 
quantidades são similares dentro dos locais, o tempo takt tem bom desempenho se os recursos 
não forem desmobilizados durante os tempos de espera. Caso estes sejam desmobilizados, o 
risco de atrasos pode comprometer a estratégia de risco do tempo takt (SEPPÄNEN, 2014). 
4.4 Integração entre sistemas 
Esta seção tem como propósito identificar na literatura prévia as tentativas de 
integração entre sistemas de planejamento e controle, em especial os trabalhos que 
consideram o CPM, o LPS e o LBMS, integrados entre si ou com outros sistemas. Também 
buscou-se identificar potenciais conexões entre estes três sistemas, apresentando uma síntese 
dos aspectos positivos e negativos de cada um deles. 
Koskela e Howell (2002) sugerem que as falhas detectadas no CPM podem ser 
complementadas com referenciais teóricos e ferramentas desenvolvidas pela filosofia lean. 
Em relação à complementariedade e integração entre os sistemas propostos nesta tese, 
Seppänen et al. (2015) exploraram os benefícios da integração entre o LPS e o LBMS nas 
fases de organização, preparação e execução do trabalho. Outro aspecto a se considerar é a 
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integração entre a técnica CPM e o LPS, que tem sido objeto de análise e implementação (por 
exemplo, HUBER; REISER, 2003). Por outro lado, ainda que o LBMS utilize diversos 
conceitos definidos no CPM, pesquisas anteriores relacionadas à integração entre a técnica 
CPM e o LBMS são escassas. 
Os sistemas LPS e LBMS são ferramentas do sistema de planejamento e controle 
baseados na filosofia lean, que podem atuar em conjunto, visando a diminuição do 
desperdício e o aumento da transparência, previsibilidade e fluxo ininterrupto, trazendo 
grandes benefícios se comparados a implementações isoladas de cada sistema (SEPPÄNEN et 
al., 2015). O LPS foca nos aspectos sociais e de comprometimento do planejamento, 
enquanto o LBMS é um sistema técnico usado para estruturar as informações e melhorar o 
processo de planejamento, permitindo a visualização do progresso e a análise de desempenho 
futuro. O planejamento semanal do LPS e os relatórios de médio prazo podem utilizar os 
dados de progresso e previsão do LBMS como um aviso antecipado para avaliar os efeitos de 
desvios no projeto (SEPPÄNEN et al., 2010; 2013). 
Os sistemas LPS e LBMS também são complementares nos itens de médio e curto 
prazo. No médio prazo, o LPS propõe restrições a serem removidas para que a produção seja 
contínua, sem interrupções e de acordo com o planejamento proposto (SEPPÄNEN et al., 
2015). O LBMS identifica problemas relacionados à capacidade e taxas de produção, sendo 
que estes problemas podem ser analisados por meio das causas e solucionados de forma 
colaborativa. No curto prazo, a integração dos sistemas serve para comparar as atividades 
planejadas na semana com o previsto no plano LBMS (SEPPÄNEN et al., 2015).  
Alguns pesquisadores têm abordado a integração da LOB com o LPS, no sentido 
de aumentar o desempenho dos sistemas de produção (SEPPÄNEN et al., 2010). Outros 
trabalhos, que abordam técnicas de planejamento baseadas em locais, consideram a integração 
das linhas de balanço com a técnica CPM (RUSSEL; WONG, 1993; ARDITI et al., 2002; 
AMMAR, 2013). Além disso, Bernardes (2001) desenvolveu um modelo de planejamento e 
controle para micro e pequenas empresas de construção, abordando os princípios de Lean 
Construction integrados ao gerenciamento de projetos, incluindo várias ferramentas e técnicas 
também consideradas no presente trabalho.  
A técnica CPM e o sistema LPS podem ser organizados a atuar de forma conjunta 
na melhoria do fluxo das equipes e do trabalho. Atuando de forma isolada, na técnica CPM 
sabemos o que cada equipe está fazendo e onde, mas não sabemos como está fazendo 
(HUBER; REISER, 2003). Neste aspecto, o sistema LPS pode ter uma grande contribuição. 
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Da mesma forma, o sistema LPS é desinteressante no processo de medição total do projeto, 
função que a técnica CPM pode desempenhar de forma adequada (HUBER; REISER, 2003). 
A literatura que aborda a integração entre a técnica CPM e o sistema LBMS é 
bastante escassa, com poucos trabalhos publicados (OLIVIERI et al., 2016a; 2016b), havendo 
uma lacuna de conhecimento acerca desta abordagem e de seus benefícios. Entretanto, o CPM 
é considerado um pré-requisito para desenvolver o planejamento com base no LBMS, mais 
especificamente nos itens de criticalidade e buffers. A incorporação da técnica CPM na 
metodologia Location-Based revelou um melhor desempenho da metodologia para o 
planejamento dos projetos de construção (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). A folga é um 
conceito essencial na técnica CPM, visto que as atividades com menor folga determinam o 
caminho crítico. Esta folga é então incorporada no LBMS sob o aspecto de criticalidade. 
Além disso, as folgas são derivadas das restrições técnicas das atividades, sendo que as 
restrições são analisadas no sistema LBMS (BUCHMANN-SLORUP, 2012).  
O sistema LBMS integra as características do método do caminho crítico ao plano 
de fluxo ininterrupto. A rede lógica pode ser automaticamente gerada no plano CPM, 
considerando que as tarefas compostas por múltiplos locais estão detalhadas neste plano 
(KENLEY; SEPPÄNEN, 2010). O LBMS requer como apoio ferramentas mais sofisticadas 
do que os modelos de LOB, ou outras variáveis para planos lineares e repetitivos. Na 
realidade, a modelagem dos projetos de construção civil, em sua maioria, requer a integração 
da técnica CPM com métodos de planejamento repetitivos (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010).  
Um componente lógico adicional no LBMS é a explícita manipulação de buffers, 
em adição às folgas, que são componentes usualmente conhecidos no CPM (SEPPÄNEN et 
al., 2010). A programação baseada apenas em locais necessita de algoritmo que lhe dê 
suporte, tal como o CPM, pois necessita de um relacionamento preciso entre variáveis como 
durações, sequência construtiva, plano de ataque5, restrições e ritmos das atividades 
(SEPPÄNEN et al., 2010). 
Uma síntese dos principais aspectos positivos e negativos do CPM, do LPS e do 
LBMS, identificando as principais referências bibliográficas citadas nesta tese, está 
apresentada na Figura 21. Desta forma, é possível observar que as características positivas e 
negativas se alternam de forma complementar, elucidando-se as oportunidades de integração 
entre os três sistemas.  
                                                          
5 Plano que divide o projeto em trechos e define o sequenciamento executivo dos principais serviços, 
tais como redes de infraestrutura, fundações e estrutura de concreto, considerando premissas 




Trabalhos conclusivos, que abordem os pontos 
fracos, ainda são escassos na literatura 
científica.
KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; BUCHMANN-
SLORUP, 2012
Necessita dos aspectos de relacionamentos 
lógicos contidos nos cronogramas gerados 
através do CPM 
Detalhamento do longo prazo com qualidade 
precária de informaçãoO’BRIEN; PLOTNICK, 2009; LOWE et al ., 2012; 
KOSKELA et al ., 2014
KIM; BALLARD, 2010; CANDIDO et al ., 2014; 
SEARS et al ., 2015
BALLARD, 2000; FORMOSO et al ., 2001; 
CARDIM; GRANJA, 2011; BOLVIKEN et al . 2015
Abuso na alocação de folgas ou buffers  nas 
atividades 
EVA possui dificuldade para implementação; 
não é bom para fluxo de trabalho 
Gerenciamento diário das atividades é 
inadequado
O modelo de expedição não considera as 
restrições para o início das atividades
HAMZEH et al ., 2012
KELLEY, 1961
Nivelamento de recursos
Medição do desempenho de um 
empreendimento a partir da execução de 
atividades no curto prazo
Planejamento de curto prazo
Condições prévias de trabalho 
Gerenciamento diário das atividades
Mínimo de interrupções e maior produtividade 
Normalmente não é uma exigência contratual
Transparência
Fluxo de trabalho contínuo
Divisão de locais
Uma equipe por vez em cada local
Restrições e incertezas
Balanceamento inefetivo de equipes 
Falta de fluxo de trabalho contínuo 
HUBER; REISER, 2003
GOLDRATT, 1997; BALLARD; HOWELL, 2004; 
KOSKELA et al ., 2014
MENDES JR. et al ., 1998; ARDITI et al ., 2002; 
JONGELING; OLOFSSON, 2007; KALA et al ., 
2012; SEPPÄNEN et al ., 2013; KOSKELA et al ., 
2014
SENIOR, 2007
Baixa qualidade das informações recebidas 





Não considera interferências entre as tarefas 
Incerteza na disponibilização de recursos 
KIM; BALLARD, 2000; CANDIDO et al ., 2014










Atendimento às demandas contratuais
Aspectos Positivos
Sequenciamento de atividades
BOLVIKEN et al . 2015; KENLEY; SEPPÄNEN, 
2010; BUCHMANN-SLORUP, 2012; LOWE et al ., 
2012; OLIVIERI et al ., 2016
Prazos totais








BALLARD, 2000; SEPPÄNEN et al ., 2010; 
HAMZEH et al ., 2012; HAMZEH; ARIDI, 2013
 
Figura 21: Sistemas complementares – aspectos positivos e negativos 
Fonte: o Autor 
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Quando utilizados de forma isolada, cada um dos três sistemas apresenta aspectos 
positivos e negativos. Pressupondo-se a complementariedade e integração, os três sistemas 
podem trazer uma solução viável ao planejamento e ao controle da produção, visto que um 
sistema tende a compensar as falhas dos outros. Assim, a técnica CPM, adequada para uma 
visão de longo prazo, porém limitado nas divisões dos locais, na geração de fluxo 
ininterrupto, no gerenciamento diário das atividades e na análise de restrições, pode ser 
complementada pelos sistemas LBMS e LPS. Na essência, o LBMS prescreve a definição dos 
locais, enquanto o LPS analisa e remove as restrições. Desta forma, o sistema LBMS 
incorpora transparência e fluxo ao modelo, por meio de atividades melhor definidas e 
controláveis. Além disso, o LBMS complementa o LPS no sentido de não abordar de forma 
mais ampla as análises de prazos, além do fato de não considerar que os pacotes mal definidos 
podem ocasionar atrasos no prazo final do projeto.  
Modelos integrados de planejamento e controle têm sido objeto de estudo de 
diversos autores nacionais (FORMOSO et al., 1998; MENDES JR.; HEINECK, 1998; 
MENDES JR.; HEINECK, 1999; SOARES et al., 2002; OLIVIERI et al., 2016a), abordando 
os sistemas CPM, LPS e LBMS, além da integração do plano CPM com a LOB. Os 
benefícios potenciais do desenvolvimento de um modelo são (BERNARDES, 2001): 
(i) Estabelecer um referencial teórico para discussões entre pesquisadores ligados à 
área de planejamento e controle da produção, contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento desta área de conhecimento; 
(ii) Orientar empresas para o desenvolvimento de seus sistemas de planejamento e 
controle; 
(iii) Estabelecer uma visão clara de como o planejamento pode ser hierarquizado entre 
diferentes níveis gerenciais; 
(iv) Definir o papel das entidades que devem participar do processo; 




5 MÉTODO DE PESQUISA 
Este capítulo inicia com uma descrição da abordagem metodológica e a estratégia 
geral da pesquisa. Em seguida, são apresentados o delineamento do processo de pesquisa e 
uma explanação dos estudos empíricos realizados. Na sequência, são explorados a construção 
do modelo integrado e os refinamentos realizados ao longo de seu desenvolvimento. Como 
forma de validação, realizou-se uma avaliação preliminar com profissionais atuantes no setor 
da construção civil e uma etapa de simulações, que considerou a aplicação do modelo em 
duas situações: no sistema de planejamento de uma empresa e em um empreendimento já 
realizado. Por fim, são apresentados os aspectos da versão final do modelo integrado. 
5.1 Abordagem metodológica e estratégia geral de pesquisa 
O enquadramento metodológico de uma pesquisa não deve ser compreendido 
como um ato burocrático (LACERDA et al., 2013), mas sim consistir em escolher e justificar 
um método de pesquisa que permita, principalmente: (i) responder ao problema de pesquisa 
formulado; (ii) ser avaliado pela comunidade científica e; (iii) evidenciar procedimentos que 
robusteçam os resultados da pesquisa. Estes passos lógicos não devem ser vistos como 
dificultadores para a condução das pesquisas, mas sim como procedimentos necessários para 
assegurar a imparcialidade, o rigor na condução do trabalho e a confiabilidade dos resultados 
(LACERDA et al., 2013). 
A pesquisa construtiva, ou Design Science Research (DSR), visa produzir 
conhecimento científico com o objetivo de desenvolver um artefato inovador (construção) 
para solucionar um problema real, sendo que este artefato deve ser submetido a uma 
implementação ou avaliação empírica para comprovar seu desempenho na prática 
(HOLMSTROM et al., 2009). Este tipo de pesquisa, em geral, mescla dados quantitativos e 
qualitativos. Além disso, caracteriza-se como uma pesquisa de caráter prescritivo que visa a 
solução de um problema real (KASANEN et al., 1993). 
Na DSR, constrói-se um artefato para um propósito específico e avalia-se seu 
desempenho, a partir de critérios estabelecidos (MARCH; SMITH, 1995), contribuindo para a 
prática e para a teoria da disciplina na qual se aplica (KASANEN et al., 1993; LUKKA, 
2003). Existem vários tipos de artefatos, tais como constructos, modelos, métodos e 
instanciações (MARCH; SMITH, 1995; VAN AKEN, 2004; DRESCH et al., 2015), podendo 
estes ser inovações propostas por pesquisadores ou desenvolvidos por meio de teorias pré-
existentes (KASANEN et al., 1993). 
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Os modelos podem ser entendidos, segundo March e Smith (1995), como um 
conjunto de proposições ou declarações que expressam as relações entre os constructos. São 
considerados representações da realidade que apresentam tanto as variáveis de determinado 
sistema como suas relações. Um modelo pode também ser considerado uma descrição, isto é, 
uma representação de como as coisas são. Portanto, as relações entre os elementos precisam 
ser claramente definidas (MARCH; SMITH, 1995). Na DSR, a principal preocupação acerca 
dos modelos está na sua utilidade, e não na aderência de sua representação da verdade. Não 
obstante, embora um modelo possa ser impreciso sobre os detalhes da realidade, ele precisa 
ter condições de capturar a estrutura geral da realidade, buscando assegurar sua utilidade 
(DRESCH et al., 2015). 
Nesta tese, adotou-se a DSR como estratégia de pesquisa. Sua escolha é 
justificada pelo desenvolvimento de um artefato para solucionar um problema real. O artefato 
gerado nesta pesquisa é o modelo integrado, enquanto que o problema real pode ser entendido 
como a necessidade de incorporar aspectos da filosofia lean em empresas construtoras que 
utilizam exclusivamente a técnica CPM como base para o planejamento e controle de seus 
projetos, seja por razões contratuais ou seja por filosofia própria destas empresas. 
5.2 Delineamento do processo de pesquisa 
A DSR pode ser melhor caracterizada a partir da divisão do processo de pesquisa 
nas seguintes fases (KASANEN et al., 1993; LUKKA, 2003): 
(i) Encontrar um problema relevante na prática, com potencial de pesquisa; 
(ii) Obter uma compreensão profunda do tema dos pontos de vista teórico e prático; 
(iii) Desenvolver uma construção inovadora para solucionar o problema real; 
(iv) Implementar a solução e testar sua aplicabilidade prática; 
(v) Mostrar a contribuição teórica da solução; 
(vi) Examinar o escopo de aplicabilidade da solução. 
Por meio da identificação destas fases, a estratégia de pesquisa adotada para o 
desenvolvimento do modelo integrado foi delineada e dividida em duas etapas principais, 
conforme ilustrado na Figura 22. A etapa 1 teve início com a definição do problema de 
relevância prática. Em seguida, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre os três principais 
sistemas de planejamento e controle abordados nesta tese (CPM, LPS e LBMS), além dos 
tópicos relacionados à filosofia lean e das possibilidades de integração entre os sistemas. O 
terceiro passo consistiu-se da realização dos estudos empíricos 1 e 2 e da construção da 
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primeira versão do modelo integrado – versão preliminar, a partir das lacunas identificadas 
nos estudos empíricos.  
(i) Encontrar um problema 
de relevância prática
(ii) Obter uma 
compreensão profunda do 
tema
Estudo empírico 1: 
empresa A
Estudo empírico 2: 
empresa B
(iii) Desenvolver um 
artefato para resolver o 
problema








(v) Mostrar a contribuição 
teórica da solução




















Como superar as lacunas e limitações da técnica CPM na 
gestão do sistema de produção, através da utilização dos 
sistemas LPS e LBMS?  
A partir da questão principal, foram definidas as seguintes 
questões intermediárias:
(i) Quais são as principais lacunas da técnica CPM no 
planejamento e controle de obras?
(ii) Como incorporar no modelo integrado os aspectos de 
fluxo de trabalho, controle da produção, análise de restrições e 
gerenciamento diário das atividades?
Referenciais teóricos: CPM, Filosofia 
lean, Last Planner System  (LPS) e 
Location-Based Management System 
(LBMS)






























Versão final do modelo integrado
Conclusões e limitações
 
Figura 22: Delineamento do processo de pesquisa 
Fonte: o Autor 
A etapa 2 teve início com a aplicação de uma avaliação preliminar feita com 
profissionais atuantes no setor de construção civil. O segundo teste foi realizado por meio de 
uma etapa de simulações, aplicando-se o modelo integrado no sistema de planejamento de 
uma empresa e em um projeto já finalizado. O modelo passou então por um refinamento final 
que incorporou aspectos levantados na avaliação preliminar e na etapa de simulações. Por fim, 
uma versão final foi desenvolvida, enfatizando-se a contribuição teórica e o escopo de 
aplicabilidade da solução. 
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5.3 Problema de relevância prática 
O problema de relevância prática está descrito na seção 1.4 deste trabalho. Este 
problema foi definido a partir dos seguintes itens: 
(i) Constatação prática do autor deste trabalho acerca das lacunas encontradas em 
canteiros de obras em relação à utilização do CPM; 
(ii) Revisão bibliográfica identificando as principais lacunas do CPM, além da 
identificação das características, pontos positivos e limitações dos sistemas LPS e 
LBMS; 
(iii) Identificação das possibilidades de sinergia e integração entre os sistemas CPM, 
LPS e LBMS. 
Os quatro principais tópicos investigados nos estudos empíricos e que nortearam o 
desenvolvimento do modelo integrado (fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e 
gerenciamento diário das atividades) foram definidos com base em sua importância ressaltada 
através da revisão bibliográfica e devido à sua importância estratégica nos sistemas de 
planejamento e controle de obras. 
5.4 Referenciais teóricos 
Os referenciais teóricos estão contidos na revisão bibliográfica, apresentados 
principalmente nos capítulos 2, 3 e 4. Em relação ao gerenciamento de projetos a à técnica 
CPM, buscou-se levantar as principais lacunas em relação à sua utilização em projetos de 
construção e também seus conceitos fundamentais utilizados no desenvolvimento e controle 
de planos. Sobre a filosofia lean, o objetivo da revisão bibliográfica foi levantar os princípios 
e conceitos fundamentais, desde sua origem na indústria automobilística até sua aplicação na 
construção civil. Os sistemas LPS e LBMS foram investigados em relação às suas principais 
funcionalidades e ao atendimento dos quatro principais tópicos abordados nesta pesquisa: 
fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e gerenciamento diário das atividades. 
5.5 Estudos empíricos 
O estudo empírico representa uma investigação de um fenômeno contemporâneo 
em profundidade e em seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o 
fenômeno e o contexto não são claramente evidentes (YIN, 2010). Uma contribuição teórica é 
fundamentada pela resposta às questões “o que”, “como”, “por quê” e “quem, onde e 
quando”. “O que” considera os fatores que explicam o fenômeno de interesse. “Como” visa 
conectar e ordenar os fatores. “Por quê” é a justificativa para a escolha do tema e “quem, onde 
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e quando” relacionam as limitações da teoria proposta (WHETTEN, 1989). O Quadro 6 
aborda as contribuições desta tese no desenvolvimento do modelo integrado.  
Quadro 6: Desenvolvimento da integração 
O quê Modelo de integração da técnica CPM com os sistemas LPS e LBMS, 
com a identificação dos principais processos nas fases de organização, 
preparação e execução do trabalho. 
Como A partir de dois estudos empíricos, realizados em duas empresas 
incorporadoras, os processos foram identificados e ordenados em um 
desenho de fluxo, enfatizando-se a incorporação de elementos da 
filosofia lean na técnica CPM. 
Por quê Algumas empresas utilizam os conceitos da técnica CPM por exigências 
contratuais ou por filosofia de administração, necessitando incorporar em 
seu sistema de planejamento aspectos de fluxo ininterrupto, controle da 
produção, análise de restrições e gerenciamento diário das atividades. 
Quem, onde e 
quando 
O modelo proposto ainda não foi aplicado em sua totalidade, 
necessitando ser avaliado empiricamente. 
Fonte: Adaptado de Whetten (1989) 
No presente trabalho, o estudo empírico foi escolhido devido à quantidade e 
qualidade de dados disponíveis. O estudo empírico foi realizado em duas incorporadoras 
atuantes no mercado imobiliário brasileiro, principalmente no setor habitacional. As empresas 
atuam principalmente nas classes sociais A, B e C, com foco em obras para fins residenciais, 
corporativos e uso misto. Para fins deste trabalho, as empresas não terão sua identidade 
revelada, sendo denominadas apenas como Empresa A e Empresa B. As duas empresas 
possuem forte tradição na utilização dos conceitos da técnica CPM no planejamento e 
controle de seus projetos, tais como o plano CPM, a curva S e o plano de suprimentos, 
utilizando de forma parcial as ferramentas do sistema LPS. Nenhuma das empresas utiliza as 
ferramentas do LBMS. 
A escolha das duas empresas como objeto de análise, além de seus respectivos 
projetos abordados nos estudos empíricos e nas etapas de simulações, deve-se a três motivos 
principais:  
(i) Representatividade das empresas: estão listadas entre as 40 maiores empresas 
de construção no Brasil no ano de 2012, segundo ranking da Revista O 




(ii) Setor habitacional: projetos habitacionais possuem características de 
repetitividade, com sequenciamento construtivo bem conhecido e maior facilidade 
de visualização de tempo e espaço (HADJU, 1997) através das ferramentas LOB e 
LBMS. Todos os projetos selecionados nos estudos empíricos e nas etapas de 
simulações são empreendimentos residenciais verticais, com torres de 
multipavimentos, características propícias para o desenvolvimento de planos LOB 
e LBMS, além de maior facilidade de análise do fluxo ininterrupto de atividades; 
(iii) Vínculos profissionais: o autor deste trabalho possuiu vínculos profissionais com 
as duas empresas, tendo atuado como Gerente de Planejamento e Controle em 
ambas. Na empresa A, participou ativamente da implementação de seu sistema de 
planejamento e controle, desenvolvendo padrões de ferramentas e participando 
diretamente do planejamento e controle de diversos empreendimentos, com 
presença constante nos canteiros de obras. Na empresa B, participou do 
planejamento dos empreendimentos selecionados para os estudos empíricos e 
esteve presente em diversas reuniões de controle e análise de desempenho dos 
empreendimentos. 
A Empresa A atua no mercado há mais de trinta e cinco anos e emprega cerca de 
3.000 integrantes. Faz parte de um grupo empresarial fundado em 1913, com a criação da 
incorporadora na década de 1980. Atua em todo o território nacional, em vinte estados e mais 
de setenta cidades. Apresenta como característica de organização uma gestão matricial forte, 
onde todos as obras aplicam os mesmos processos, procedimentos e ferramentas. O trabalho 
de desenvolvimento e atualização das ferramentas de planejamento e controle é feito por 
equipes próprias. 
A Empresa B tem nove anos de existência e conta com cerca de 8.600 integrantes. 
Faz parte de um dos maiores grupos empresariais do Brasil, iniciado na década de 1940. 
Desenvolve operações concentradas nas regiões sudeste e nordeste do país. Apresenta como 
característica de organização uma gestão projetizada, onde cada projeto tem autonomia para 
definir processos, procedimentos e ferramentas que mais se adequam ao perfil de seus 
gestores. O trabalho de desenvolvimento e atualização das ferramentas de planejamento e 
controle é feito usualmente por empresas terceirizadas. 
5.5.1 Descrição dos estudos 
As principais evidências levantadas nas duas empresas foram os procedimentos, 
documentos, planilhas e ferramentas utilizadas em projetos reais, já finalizados. A unidade de 
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análise nas duas incorporadoras foi o sistema de planejamento, monitoramento e controle, 
incluindo ferramentas e técnicas utilizadas na gestão da produção. De maneira geral, a coleta 
de evidências se deu por meio de análise documental, por intermédio de documentos 
eletrônicos ou impressos. Todos os documentos de análise foram disponibilizados pelas 
empresas.  
A partir da análise dos procedimentos de planejamento e controle de obras 
adotados pelas empresas, foram acessados os seguintes documentos:  
(i) Planos físicos (CPM); 
(ii) Curvas S; 
(iii) Planilha de metas mensais;  
(iv) Planos de suprimentos;  
(v) PMP (análise de restrições);  
(vi) PCP (planejamento operacional);  
(vii) Definições de planos de EAP;  
(viii) Critérios de medições;  
(ix) Relatório de Status (mostra o estágio atual dos projetos).  
Todos os documentos citados foram analisados levando-se em consideração suas 
características positivas e negativas em relação a quatro aspectos principais:  
(i) Fluxo ininterrupto; 
(ii) Controle da produção; 
(iii) Restrições; 
(iv) Gerenciamento diário das atividades.  
Os planos físicos foram avaliados principalmente sob os aspectos de fluxo 
ininterrupto e controle da produção. Diversos planos foram acessados e transformados em 
linhas de fluxo, para que fosse possível uma visualização da sequência construtiva das 
atividades, sendo viável, desta forma, avaliar o fluxo ininterrupto. Com relação ao controle, os 
planos CPM foram analisados em termos do atendimento às necessidades de informações das 
equipes de produção, da qualidade das informações geradas e da quantidade de trabalho 
necessário para a atualização mensal dos arquivos. Para a análise da atualização dos arquivos, 
foram realizados acompanhamentos presenciais nos processos e procedimentos aplicados 
pelas duas empresas. 
As curvas S também foram avaliadas sob os aspectos de fluxo ininterrupto e 
controle da produção. Quanto ao fluxo, ainda que a consolidação e visualização das curvas 
seja em níveis mais gerenciais, foi possível analisar o comportamento das principais 
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atividades dos projetos e compará-las às linhas de balanço geradas a partir dos planos CPM. 
Sob o enfoque de controle da produção, as curvas foram comparadas ao planejamento 
semanal de atividades adotado pelas empresas, numa tentativa de estabelecer uma possível 
correlação entre as metas definidas e o planejamento de campo (operacional). 
Os documentos utilizados no planejamento de médio e curto prazo foram 
analisados sob os aspectos de restrições e gerenciamento diário das atividades, 
respectivamente. Buscou-se levantar evidências da utilização da prática de análise e remoção 
de restrições nas empresas, identificando-se o quanto esta prática tem auxiliado os sistemas de 
planejamento e controle adotado pelas empresas. Os documentos do PCP foram analisados 
principalmente sob as condições de identificação das causas raízes responsáveis pelo não 
cumprimento das atividades. 
Os demais documentos do sistema de planejamento e controle das empresas, tais 
como planos de suprimentos, planilhas de metas, EAPs, critérios de medições, 
sequenciamento padrão e relatórios, foram analisados com relação a aspectos que pudessem 
contribuir para o atendimento das principais deficiências da técnica CPM abordadas nesta 
tese: fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e gerenciamento diário das 
atividades. 
Na empresa A, o sistema de planejamento e controle é padronizado e utilizado em 
todos os projetos onde a empresa é a principal responsável pela execução, salvo casos 
específicos que possuem sócios com metodologia própria de gerenciamento. A coleta de 
dados ocorreu sobre os documentos de vinte projetos residenciais, já finalizados e localizados 
em cinco estados diferentes, que contaram com a atuação profissional do autor deste trabalho. 
No total, foram analisados cerca de duzentos arquivos, em um processo que durou em torno 
de doze meses para ser realizado. 
Na empresa B, por atuar de forma descentralizada, cada projeto desenvolve suas 
próprias ferramentas e procedimentos. A coleta de dados ocorreu sobre os documentos de dois 
projetos residenciais, já finalizados e localizados na cidade de São Paulo, que embora 
distintos aplicaram os mesmos conceitos e ferramentas no planejamento e controle da 
produção, além de contarem com a atuação profissional do autor deste trabalho. No total, 
foram analisados cerca de cinquenta arquivos, em um processo que durou em torno de oito 
meses para ser realizado. 
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5.6 Versão preliminar do modelo integrado 
O modelo integrado foi desenvolvido em duas versões: preliminar e final. A 
versão preliminar foi construída a partir dos seguintes pontos: 
(i) Identificação do problema de relevância prática; 
(ii) Evidências levantadas nos dois estudos empíricos realizados, considerando-se 
principalmente os aspectos de fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições 
e gerenciamento diário das atividades; 
(iii) Revisão bibliográfica sobre as lacunas da técnica CPM, em sua maioria 
concentradas no trabalho de Koskela e Howell (2002); 
(iv) Revisão bibliográfica sobre as principais funcionalidades e características do 
LBMS, a partir do trabalho de Kenley e Seppänen (2010); 
(v) Revisão bibliográfica sobre o aperfeiçoamento do uso do sistema LPS, 
considerando-se principalmente os aspectos sociais do sistema, a partir do 
trabalho de Ballard (2000); 
(vi) Revisão bibliográfica sobre os princípios adicionais da filosofia lean, a partir do 
trabalho de Bulhões (2009); 
(vii) Definição dos processos e classificação destes pelas fases de organização, 
preparação e execução do trabalho, além do sistema de planejamento e controle 
considerado (CPM, LPS ou LBMS);  
(viii) Identificação de oportunidades de melhorias, a partir de análises dos itens 
anteriores citados. 
A partir destes aspectos identificados, o autor propôs um modelo que integra de 
forma horizontal (fases de organização, preparação e execução do trabalho) e vertical (dentro 
de uma mesma fase) os principais processos da técnica CPM e dos sistemas LBMS e LPS. 
Com a definição da versão preliminar do modelo integrado, esta foi testada por meio de uma 
avaliação preliminar (entrevistas estruturadas) e de uma etapa contendo duas simulações 
(Simulações 1 e Simulações 2). Após os testes, o modelo passou por uma etapa de 
refinamentos, resultando-se, a partir deste ponto, na versão final do modelo integrado 
apresentada no capítulo 7. 
5.7 Avaliação preliminar 
As entrevistas estruturadas são elaboradas mediante questionário totalmente 
estruturado, ou seja, é aquela onde as perguntas são previamente formuladas e tem-se o 
cuidado de não se fugir a elas (LAKATOS; MARCONI, 1996). O principal motivo deste zelo 
126 
 
é a possibilidade de comparação com o mesmo conjunto de perguntas, sendo que eventuais 
distorções devem refletir diferenças entre os respondentes e não nas perguntas. Os 
questionários podem ser enviados aos informantes via correio ou portador. Quando isso 
acontece, sugere-se o envio de uma nota explicando a natureza da pesquisa (LAKATOS; 
MARCONI, 1996). 
A avaliação preliminar tratou-se da melhor solução encontrada de forma a obter-
se uma primeira avaliação do modelo integrado por profissionais atuantes no setor, coletando-
se assim informações preciosas para o desenvolvimento do trabalho. Para esta avaliação, 
foram elaboradas dezessete questões de múltipla escolha, fazendo-se uso da ferramenta 
Google Docs. Os formulários foram desenvolvidos buscando-se ressaltar as principais 
dificuldades encontradas pelos profissionais com os sistemas de planejamento e controle que 
utilizam, explorando-se oportunidades de melhorias a partir da implementação do modelo 
integrado.  
No início dos formulários foi inserida uma breve descrição sobre o objetivo da 
entrevista, o que seria o modelo integrado e as principais características dos sistemas de 
planejamento e controle abordados na integração. Os questionários foram enviados, via 
correio eletrônico, para 49 profissionais das áreas de gerenciamento, planejamento ou 
produção, que atuam em empresas de grande porte presentes no ranking da Revista O 
Empreiteiro (2012). Deste montante, 39 profissionais (80% do total) responderam o 
questionário. O processo de elaboração da entrevista, coleta de informações e análise dos 
resultados levou cerca de sessenta dias para ser realizado. 
5.8 Simulações 
Esta etapa consistiu na aplicação do modelo integrado em duas situações distintas, 
denominadas de Simulações 1 e Simulações 2. Esta etapa foi realizada num prazo de cinco 
meses, num período em que o autor deste trabalho esteve na Finlândia, aprimorando os 
conhecimentos sobre o LBMS, e contou com o suporte técnico de profissionais com 
experiência no desenvolvimento e controle de planos LBMS. 
As duas simulações foram desenvolvidas a partir de fatos já realizados, 
denominados na literatura pelo termo ex-post facto (GIL, 2002). Neste tipo de abordagem, o 
pesquisador procura identificar situações que se desenvolveram naturalmente, trabalhando 
sobre elas como se estivessem submetidas ao controle (GIL, 2002). 
A etapa de Simulações 1 abordou a simulação de utilização do modelo integrado 
no sistema de planejamento e controle utilizado pela empresa do estudo empírico 1 – empresa 
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A, levando em consideração apenas os processos presentes na fase de organização e 
preparação do modelo integrado, além do processo de aprendizado e melhoria contínua. A 
etapa de Simulações 2 consistiu da análise de um empreendimento já concluído, também 
desenvolvido pela empresa A, considerando todos os processos presentes no modelo 
integrado. O Quadro 7 destaca os principais documentos analisados em cada etapa.  
Quadro 7: Principais documentos analisados nas etapas de simulações 
Simulações 1 Simulações 2 
Plano CPM padrão utilizado pela 
empresa em seus empreendimentos; 
 
Planilha de EAP/ELP; 
 
Sequenciamento construtivo padrão; 
 
Critérios de medição; 
 
Curva S padrão; 
 
Plano de suprimentos padrão. 
Plano CPM de linha de base do 
empreendimento, desenvolvido antes de seu 
início; 
 
Planos CPM utilizados na fase de execução; 
 




Plano de ataque; 
 
Planilhas referentes às reuniões de médio prazo; 
 
Planilhas referentes às reuniões de curto prazo; 
 
Planos de suprimentos. 
Fonte: o Autor 
Devido ao fato das simulações serem desenvolvidas a partir de fatos já ocorridos, 
optou-se por concentrar as análises e avaliações nos processos referentes ao planejamento de 
longo prazo (planos LBMS e CPM), visto que os processos referentes ao planejamento de 
médio e curto prazos, provenientes do LPS, poderiam apresentar distorções quando simulados 
a partir de fatos já realizados. Assim, a estratégia de desenvolvimento adotada consistiu nos 
seguintes passos: 
(i) Análise e tratamento dos dados presentes nos planos CPM disponibilizados pelas 
empresas, desenvolvidos através da técnica CPM no software Ms-Project. Os 
planos foram analisados principalmente em relação às datas de início e de término 
e às condições de fluxo ininterrupto geradas; 
(ii) A partir da seleção de atividades consideradas como estratégicas nos planos CPM, 
estas foram inseridas no software Schedule Planner Standard, para a geração de 
versões de linhas de fluxo, que tiveram por objetivo apenas gerar a visualização 
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dos planos CPM em formato de linhas de fluxo, ainda sem conter os elementos do 
LBMS; 
(iii) Desenvolvimento do plano LBMS no software Schedule Planner Standard a partir 
das linhas de fluxo, inserindo-se os elementos do LBMS, tais como ELP, 
quantidades, recursos, taxa de produção e geração de fluxo ininterrupto; 
(iv) A partir do desenvolvimento do plano LBMS, ocorreu a análise de cada processo 
do modelo integrado, levando em consideração o status atual dos referidos 
processos nas empresas, os documentos analisados, os problemas detectados e as 
melhorias propostas a partir da utilização do modelo integrado, por meio da 
realização de simulações. 
Os principais critérios utilizados na etapa de simulações para a avaliação do 
artefato, e posterior incremento de melhorias na etapa de refinamentos, foram: (i) a detecção 
rápida de erros; (ii) o estímulo ao trabalho colaborativo, principalmente a partir da 
implementação dos processos e ferramentas do LPS; (iii) a consideração de fatores como a 
geração de fluxo ininterrupto nos planos e o incremento de buffers; (iv) a facilidade da 
passagem das informações do plano LBMS para o plano CPM e (v) as melhorias obtidas na 
visualização dos planos, a partir da implementação do LBMS.  
5.9 Refinamento do modelo 
Após os resultados dos testes realizados com a avaliação preliminar (entrevistas 
estruturadas) e com as simulações 1 e 2, o modelo passou por um refinamento, onde foram 
adicionados aspectos relevantes referentes ao referencial teórico do LPS e do LBMS. Assim, a 
partir de constatações práticas, alguns processos foram adicionados, outros foram 
simplificados e os demais foram unificados.  
5.10 Versão final do modelo integrado 
A partir da realização dos testes no modelo, sucedidos pela etapa de refinamentos, 
gerou-se uma versão final do modelo integrado, apresentada no capítulo 7. Através de uma 
classificação pelas fases, e com o propósito de exemplificar o modelo, cada processo foi 
descrito, sendo que em alguns casos foram exemplificadas ferramentas que podem ser 
utilizadas. A maior parte das ferramentas ilustradas não fazem referência a um projeto 






Este capítulo apresenta os resultados dos dois estudos empíricos, realizados em 
duas incorporadoras atuantes no mercado brasileiro. As fases de organização, preparação e 
execução do trabalho foram levadas em consideração para a classificação dos processos e 
ferramentas utilizados pelas empresas. Além da classificação pelas fases, os processos e 
ferramentas foram analisados sob quatro aspectos principais: (i) fluxo ininterrupto; (ii) 
controle da produção; (iii) restrições e; (iv) gerenciamento diário das atividades. 
6.1 Estudo empírico 1 – empresa A 
Na fase de organização e preparação, a empresa utiliza as seguintes ferramentas: 
plano CPM, plano de ataque, curva S e plano de suprimentos. Na fase de execução do 
trabalho, as ferramentas utilizadas são: atualização do plano CPM, atualização da curva S, 
atualização do plano de suprimentos, planilhas de metas de produção, reuniões de análise de 
restrições e o planejamento semanal das atividades. 
Dentro de seu programa de gestão da qualidade, a empresa desenvolveu um 
procedimento gerencial específico para o planejamento e controle físico dos projetos. Este 
procedimento, assim como sua real aplicação e funcionalidade, é objeto de análise nas 
auditorias internas realizadas pela empresa e nas auditorias externas de certificação. Neste 
procedimento constam todas as ferramentas acima citadas, além da forma como podem ser 
utilizadas. 
6.1.1 Diagnóstico inicial 
A empresa utiliza como base o plano CPM. A partir deste plano, são alimentadas 
todas as demais ferramentas do sistema de planejamento e controle. Como uma possível 
forma de suprir algumas deficiências deste tipo de plano, principalmente em relação ao 
atendimento das equipes de produção, tais como necessidade de detalhamento das atividades e 
maior facilidade visual, a empresa adota como sistema complementar, durante a fase de 
execução, algumas ferramentas parciais do LPS.  
6.1.1.1 Fase de organização e preparação 
O plano CPM é desenvolvido no software Ms-Project e apresenta como data de 
término a data contratual estabelecida com os clientes. O ponto de partida para a elaboração 
deste plano é sua estruturação conforme a EAP, o que eventualmente pode facilitar sua 
elaboração e análises, além da possibilidade de se criar uma padronização similar para todos 
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os projetos. Todos os demais documentos utilizados no planejamento e controle, incluindo as 
análises financeiras, obedecem a mesma estruturação da EAP. Por sua vez, a EAP obedece 
uma estrutura padrão estabelecida pela empresa, ocorrendo poucos ajustes no âmbito de cada 
projeto.  
Como ponto de partida para a definição da EAP, a empresa utiliza um documento 
denominado de critérios de medição, sendo que estes critérios levam em consideração os 
aspectos físicos de produção, não havendo correlação direta, por exemplo, com os critérios de 
pagamentos dos subcontratados. Este documento define os menores níveis de quebra das 
atividades do projeto, estabelecendo também porcentuais de peso financeiro para cada uma 
destas. Usualmente, os pesos financeiros provêm dos custos obtidos no processo de 
orçamentação. Como este documento é padronizado, por consequência as EAPs e os planos 
CPM já possuem uma predefinição de estruturação. A Figura 23 apresenta o modelo de plano 
CPM utilizado pela empresa. Neste modelo, é possível observar a identificação dos códigos 
da EAP e a menor divisão no nível das atividades, assim como a definição porcentual dos 






























Figura 23: Modelo de plano CPM 
Fonte: Empresa A 
Ainda em relação ao desenvolvimento do plano CPM, a empresa adota modelos 
de sequenciamento padrão para as atividades. Um modelo parcial adotado pela empresa está 
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ilustrado na Figura 24. Este documento visa permitir o estabelecimento de padrões 
construtivos a serem seguidos pela empresa. Ainda que não existam dois projetos iguais, pelo 
fato de trabalhar com tipos de produtos padronizados, este sequenciamento pode auxiliar no 
entendimento do processo construtivo, facilitando ocasionalmente o desenvolvimento e 
controle dos planos. 
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secas
Contrapiso Contrapiso
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Cerâmica piso / rejunte
Cerâmica piso / 
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Figura 24: Modelo de sequenciamento padrão – conjunto parcial de atividades 
Fonte: Empresa A 
A definição de duração das atividades é feita em concordância à disponibilização 
de recursos e vice-versa. Na maioria dos casos, as durações são impostas nos planos e os 
recursos passam a ser dimensionados de tal forma a atenderem estas durações. Em casos 
específicos, principalmente em relação aos itens de fundações e estruturas, ocorre o processo 
inverso, ou seja, as durações são definidas a partir da disponibilização dos recursos e de taxas 
de produtividade. A quantificação dos materiais e equipamentos é derivada do processo de 
orçamentação. Com relação à mão de obra, pelo fato da empresa trabalhar com a terceirização 
dos serviços, em sua maioria estes são dimensionados pela própria equipe do projeto em 
conjunto com os subcontratados. 
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Os documentos de plano de ataque são desenvolvidos com o auxílio dos softwares 
Ms-Excel, Ms-Power Point ou Autocad. Estes planos são desenvolvidos em conjunto entre as 
equipes de planejamento e produção, podendo orientar o desenvolvimento do plano físico. 
Além da sequência executiva, geralmente as obras são setorizadas por trechos. As principais 
premissas consideradas são as exigências contratuais, as limitações de recursos, as condições 
climáticas e as exigências governamentais. A Figura 25 apresenta um exemplo de plano de 
ataque utilizado pela empresa, destacando a setorização do projeto e indicando o 
sequenciamento construtivo para os serviços de fundações. 
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Figura 25: Plano de ataque para as atividades de fundações 
Fonte: Empresa A 
Os números 1 a 34 representam residências unifamiliares, com dois pavimentos; os números 
35 a 62 representam apartamentos, em prédios de três ou quatro pavimentos. 
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Levando-se em consideração os custos orçados para cada atividade, além de seus 
respectivos pesos financeiros definidos pelos critérios de medição, eles são inseridos no plano 
CPM, com o propósito de gerar informações suficientes para o desenvolvimento da curva S 
dos projetos. Como esta curva leva em consideração os pesos financeiros das atividades, faz-
se uma correlação da meta mensal estimada com o comportamento previsto no fluxo 
financeiro. Em algumas situações, os engenheiros realizam ajustes nos planos com o 
propósito de melhorar a estimativa porcentual. Para isso, direcionam o foco para as atividades 
com maior peso financeiro, muitas vezes quebrando o fluxo de produção da obra. 
A partir das datas presentes no plano CPM, além das definições dos prazos de 
contratações, tempo de mobilização de fornecedores de mão de obra e tempo de entrega de 
materiais, é definido também um plano de suprimentos. Deste ponto em diante, os arquivos 
são analisados pelo engenheiro responsável pela obra. Diversos aspectos podem ser levados 
em consideração, como a produção mensal prevista, as datas em que as principais atividades 
irão ocorrer, se as atividades consideradas externas estarão sendo executadas em época de 
chuvas e, também, como os principais recursos serão utilizados. Assim, estes são analisados 
sob o formato de histograma, onde é possível verificar sua distribuição ao longo do tempo e 
realizar eventuais ajustes necessários. Por meio destes ajustes, o plano CPM é reavaliado com 
relação às datas das principais atividades e término da obra. 
Uma vez definidos e analisados todos os arquivos constantes na fase de 
organização e preparação, usualmente aprovam-se as linhas de base dos planos, que servirão 
de base comparativa durante todo o ciclo do projeto. Ainda que alguns eventos sejam 
desconhecidos no início, podendo ocasionar alterações significativas no seu desempenho, a 
premissa é que a linha de base original dos documentos seja mantida como referencial até o 
término, ocorrendo exceções apenas quando autorizadas pela diretoria da empresa. Esta 
prática da empresa remete ao modelo termostato explorado no capítulo 2, sendo que este sofre 
críticas por parte da comunidade lean devido ao fato de não considerar as razões dos desvios 
na eliminação das causas raízes (KOSKELA; HOWELL, 2002). 
6.1.1.2  Fase de execução do trabalho 
Assim como ocorre na fase de organização e preparação, em muitos casos o plano 
CPM é o documento de principal referência utilizado na fase de execução do trabalho. Sua 
atualização ocorre de forma mensal e é realizada pela equipe de planejamento, durante a 
última semana de cada mês. Primeiramente, o planejador percorre o campo para a realização 
de um mapeamento das atividades realizadas. Para esta etapa, existe uma planilha própria com 
134 
 
a identificação das atividades planejadas e das divisões dos locais. Uma vez realizado este 
levantamento, ele é validado pela equipe de produção da obra. Em seguida, todas as 
atividades realizadas são indicadas no plano CPM. Para este propósito, utiliza-se as datas de 
início e término de cada atividade. Caso não seja possível identificar estas datas, estas são 
informadas conforme o planejamento definido no período anterior. 
Com o objetivo de auxiliar as equipes de planejamento e produção na 
identificação das atividades realizadas, a empresa desenvolveu manuais com diretrizes 
práticas para os critérios de medição física. Estes manuais abordam todas as atividades típicas 
dos projetos de construção, indicando a forma como cada uma deve ser considerada como 
concluída ou ainda em execução. Os manuais apresentam exemplos práticos com fotos e 
descrições, podendo facilitar o entendimento das equipes quanto aos critérios de medição a 
serem considerados no processo de controle mensal. A Figura 26 ilustra o exemplo de uma 
das páginas do manual, contendo informações sobre a atividade de instalações elétricas – 
distribuição em parede. 
 
Figura 26: Manual para critérios de medição – visão parcial 
Fonte: Empresa A 
Após o lançamento das atividades realizadas, as que foram planejadas e não 
realizadas são reprogramadas conforme a disponibilidade dos recursos e conforme a 
sequência que a equipe de produção está seguindo. Atividades que não estavam planejadas e 
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foram antecipadas também são lançadas no plano. Nesta fase, ocorre a apuração da produção 
mensal realizada, através da exportação das informações do plano para a curva S. A produção 
realizada é comparada com a prevista, por meio de uma planilha específica que aponta os 
atrasos e antecipações. 
A partir da apuração mensal dos resultados, ocorre a análise das metas a serem 
realizadas nos meses seguintes. Devido à grande quantidade de atividades presentes no plano 
CPM, assim como a aparente dificuldade em se consolidar e analisar as informações nesta 
ferramenta, usualmente o foco de análise são as atividades a se realizar nos três meses 
seguintes, além da data de término do projeto, indicada pela análise do caminho crítico. A 
empresa aplica uma premissa que no antepenúltimo mês do projeto a produção acumulada 
mínima deve ser da ordem de 98%. Desta forma, a curva S é objeto de análise das produções 
mensais previstas e realizadas, assim como o atendimento desta premissa. 
Em alguns projetos, foi possível identificar que ocorreu uma mudança da linha de 
base durante a fase de execução do trabalho. Isto ocorre devido à constatação de grandes 
atrasos ou quando há alguma mudança contratual. Estas modificações de linha de base são 
aprovadas pela diretoria da empresa, que monitora mensalmente os resultados por meio de 
relatórios gerenciais e reuniões onde os gerentes apresentam os seus resultados.  
Após a atualização do plano e da análise da curva S, ocorre também a atualização 
do plano de suprimentos. Neste arquivo são inseridas as informações sobre as principais 
contratações dos principais insumos. É realizado um acompanhamento para a verificação se as 
contratações estão de acordo com as datas planejadas e se estão causando algum tipo de 
impacto na realização das atividades. 
Com todos os documentos atualizados, ocorre uma reunião conhecida na empresa 
como reunião de médio prazo. O foco desta reunião é analisar, discutir e monitorar as ações 
necessárias para a recuperação de eventuais atrasos, assim como analisar e remover as 
restrições das tarefas em execução ou a iniciar. Usualmente, estas reuniões são realizadas no 
mesmo dia, ou no dia posterior à atualização dos planos. Estas análises são realizadas em 
datas próximas de forma proposital, com o objetivo de conectar as necessidades com os 
planos de ações e a remoção das restrições. Participam das reuniões de médio prazo a equipe 
de produção da obra, composta por engenheiros, mestres e encarregados, além das áreas de 
apoio, tais como segurança no trabalho, planejamento, qualidade e suprimentos. 
Nas reuniões de médio prazo ocorre a identificação das restrições a serem 
removidas num horizonte de noventa dias, considerando as atividades em execução e a iniciar. 
Ocorrem algumas exceções de análise com prazo superior, como por exemplo, a contratação 
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de elevadores, que ocorre num prazo mínimo de doze meses antes de sua instalação na obra. 
Cada restrição identificada apresenta uma data limite para sua remoção, além da identificação 
do responsável. Um Índice de Remoção de Restrições (IRR) é acompanhado, com o objetivo 
de monitorar o atendimento à remoção das restrições. 
A partir do plano CPM, também é utilizada uma ferramenta conhecida como 
metas de produção, apresentada na Figura 27. Esta planilha destaca todas as atividades a 
serem realizadas dentro do mês, com sua respectiva representatividade porcentual. Na 
planilha há também a identificação do caminho crítico da obra. Esta ferramenta fica à 
disposição da equipe para que possa ser acompanhada semanalmente, inserindo-se as 

















Figura 27: Metas de produção 
Fonte: Empresa A 
Assim como no caso da curva S, as atividades inseridas na planilha de metas de 
produção possuem pesos financeiros derivados dos critérios de medição e do processo de 
orçamentação. Desta forma, o foco da ferramenta está concentrado na meta mensal estipulada, 
o que em muitos casos compromete as condições de fluxo ininterrupto, visto que as atividades 
com pesos financeiros maiores são comumente priorizadas em detrimento à geração de fluxo.  
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Para a programação semanal, a empresa utiliza o conceito sugerido pelo 
referencial teórico do LPS, conhecido como PCP. Há uma planilha específica utilizada para 
este fim, que é operada pela equipe de produção da obra (Figura 28). Nesta planilha, as 
atividades não necessitam obedecer às divisões da EAP e nem mesmo os critérios de 
medições estabelecidos, ficando a critério de cada projeto a melhor divisão a utilizar. Cada 
equipe escolhe o melhor dia da semana em que deseja realizar as reuniões. Os resultados são 
acompanhados através do indicador PPC. As causas do não cumprimento das atividades são 
identificadas, sendo que planos de ações específicos são definidos sobre as causas principais 
ou recorrentes. 
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Baixa Produtividade
Amds
T2 - Execução das peças de ferro cobertura (escada 
marinheiro e alçapões).
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2 T2 - Instalação das guarniçoes aptos. Térreo.
T2 - Revisão de entrega dos caixilhos em 
funcionamento do 7° ao 13°.
Rodrigo
Charles3
T2 - Pintura das tubulações Cobertura e Barriletes 
superiores.
1
T2 -  Aterramento Para-raio 100% Barriletes 
superiores completo.
4 T2 - Check - list geral do 8° ao 13° Pav.
6
T2 - Pintura dos rufos platibanda.










Figura 28: Programação semanal das atividades 
Fonte: Empresa A 
Com relação à divulgação das informações, a empresa adota um modelo de gestão 
visual nas obras por meio de um quadro de madeira (Figura 29), sendo este o principal meio 
de comunicação entre as equipes com relação ao planejamento e controle das atividades. 
Geralmente, o quadro fica disponível dentro do canteiro de obras, acessível a todas as equipes. 
Nele constam os planos CPM mensais (com a divisão por semanas e por dias) e trimestrais 
(com a divisão por meses e por semanas), curva S, plano de suprimentos, planilha metas de 
produção, planilha de remoção de restrições, planilha com a programação semanal e gráficos 
de PPC da semana, acumulados e por subcontratado. Os arquivos do quadro podem ser 
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removidos a qualquer momento para consulta e são atualizados conforme a periodicidade de 
cada um. 
 
Figura 29: Quadro de planejamento e controle 
Fonte: Empresa A 
6.1.2 Análise 
A seguir são apresentados e discutidos os resultados acerca das avaliações 
realizadas sob os aspectos de fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e 
gerenciamento diário das atividades. 
6.1.2.1 Fluxo ininterrupto 
Não foi possível identificar uma análise formal sobre os fluxos ininterruptos, 
mesmo durante a fase de organização e preparação. A filosofia da empresa é trabalhar com os 
padrões definidos para os planos CPM em termos de sequenciamento construtivo e durações 
das atividades, sem uma análise formal das folgas entre as elas.  
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Após as atividades de estrutura de concreto e vedações em alvenaria, a maioria 
das demais são planejadas com a mesma duração, num esforço claro de tentar garantir aos 
subcontratados que as equipes não sofram interrupções. Entretanto, como a estrutura de 
concreto e a alvenaria possuem durações diferentes e normalmente maiores que as demais, 
usualmente as equipes ficam sem frentes de serviço, fazendo com que seja necessário a 
identificação de atividades “reservas”, como por exemplo execução de muros externos, 
guaritas e outros equipamentos comunitários. Assim, nota-se a interrupção de fluxo 
ininterrupto para as equipes em diversos planos. Em vários casos, mesmo em contraste ao que 
foi estabelecido nos planos, os engenheiros retardam o início de algumas atividades, com o 
propósito de tentar garantir um maior fluxo sem interrupções futuras. 
A empresa utiliza um procedimento denominado planejamento preliminar de 
serviços, onde cada novo serviço a iniciar é avaliado quanto às condições de trabalho, tais 
como suas atividades predecessoras e sucessoras, o estoque e o fluxo de logística dos 
materiais e equipamentos, as condições mínimas de organização e limpeza, os aspectos de 
segurança do trabalho e a qualidade de acabamento a ser exigida. Este procedimento visa 
auxiliar as equipes na avaliação prévia das condições de trabalho, identificando-se e 
antecipando-se eventuais gargalos futuros, ocasionando eventuais impactos positivos no 
índice IRR. 
Quando uma atividade que não cria valor é identificada, ou seja, não ocorrem 
fluxo e processos que representem valor para o cliente (WOMACK; JONES, 1996), esta é 
removida do sistema de produção, sendo que a instrução de trabalho específica é revisada e 
esta atividade não é mais objeto de planejamento na programação semanal. Em alguns casos, 
ocorre uma instrução formal à equipe quanto à não realização da atividade. Em outros casos, a 
comunicação é apenas verbal. Ainda que haja esta preocupação, nota-se que são registrados 
poucos casos de atividades que não criam valor, havendo uma grande oportunidade de 
atuação no sentido de intensificar estes registros. Como a empresa já possui um processo claro 
de identificação da sequência executiva, o trabalho de identificação daquelas que não agregam 
valor pode ser facilitado. 
Com relação ao lead time dos processos e suas variações, não foram evidenciados 
registros formais de ações. As durações são acompanhadas durante a atualização do plano e 
no PCP, porém não ocorre um apontamento diário das atividades realizadas e de suas 
eventuais interrupções, havendo uma oportunidade de melhoria neste sentido. Para a 
realização das atividades, a empresa trabalha com equipes terceirizadas, que em muitos casos 
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não apresentam continuidade de um projeto para outro, havendo uma dificuldade em relação 
ao treinamento e capacitação das equipes. 
Eventualmente, algumas variações são ajustadas em tempo real diretamente entre 
os supervisores e os subcontratados. Alguns processos são simplificados durante o 
planejamento de comprometimento, ou planejamento semanal, especialmente quando os 
subcontratados são envolvidos na discussão. Neste sentido, o aumento da flexibilidade nos 
processos de saída, assim como uma maior transparência, são dependentes da maturidade das 
equipes de produção, dos gerentes dos projetos e dos subcontratados. 
Durante o processo de controle, há um foco na obtenção das metas indicadas na 
curva S, que conforme indicado na literatura, não é uma ferramenta adequada para o controle 
e nem para a geração de fluxo ininterrupto (KIM; BALLARD, 2000; CANDIDO et al., 2014). 
Os engenheiros utilizam as informações de produção mensal para análises do fluxo financeiro 
do projeto, requeridas de forma constante pela empresa. Em alguns casos, são requeridos 
também ajustes da ordem de acelerar ou diminuir a produção, buscando o atendimento das 
necessidades do fluxo financeiro da empresa. 
6.1.2.2 Controle da produção 
Como uma característica da técnica CPM, geralmente o foco está concentrado no 
controle do projeto e não efetivamente no controle da produção (KOSKELA; HOWELL, 
2002). Além disso, como característica da teoria do “gerenciamento conforme o 
planejamento”, apresentada no capítulo 2, é praticamente impossível garantir um controle 
efetivo e um planejamento sempre atualizado considerando apenas a utilização de um plano 
CPM. Cada um dos planos analisados apresenta mais de 5.000 atividades planejadas, sendo 
que em um dos casos o plano contém em torno de 12.000 atividades. Desta forma, a 
atualização mensal de um plano neste formato é um processo que consome bastante tempo e 
recursos para ser realizado.  
A empresa não adota a técnica de planejamento faseado, presente no referencial 
teórico do LPS, onde os planos CPM são detalhados ao longo do projeto, com a presença dos 
principais subcontratados. Da mesma forma, não ocorre o detalhamento do plano CPM 
durante o PMP. Via de regra, após o início da fase de execução do trabalho, os planos são 
detalhados apenas nas atividades inerentes às áreas comuns externas, como por exemplo, 
paisagismo e iluminação. 
Os planejadores visitam os canteiros de obras todas as semanas, porém o controle 
dos planos ocorre apenas uma vez por mês. Nos planos, são inseridas as datas de início e de 
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término de cada atividade, considerando apenas as que estejam totalmente concluídas. Não 
ocorrem medições parciais dentro das atividades. Assim, se uma atividade foi iniciada no 
mês, porém não foi concluída até o momento da atualização do plano, esta é totalmente 
replanejada para o mês seguinte, tendo sua duração ajustada para a data de término prevista. 
As análises mensais durante a fase de execução do trabalho são frequentemente limitadas à 
produção do mês seguinte e ao caminho crítico. Analisar todas as demais atividades do 
projeto é um processo bastante burocrático e lento. 
Em termos de controle, ocorre uma necessidade de maior atenção em itens como 
locais, mão de obra, recursos, gerenciamento de buffers e a quebra das atividades em partes 
menores. Considerando que não houve o desenvolvimento de uma ELP, sendo que este foi 
limitado às divisões da EAP, o menor nível das atividades muitas vezes não é suficiente para 
atender as necessidades das equipes de produção. A ELP poderia auxiliar os planejadores e a 
equipe no entendimento das limitações de espaço e numa maior eficácia na análise das metas 
estabelecidas.  
Ainda que ocorra o desenvolvimento de uma análise dos recursos durante as 
reuniões de médio prazo, em alguns casos pode-se notar ineficiência destes, devido 
principalmente à prática comum de se determinar as durações sem considerar os recursos 
necessários para execução, dimensionando-se estes apenas no momento da realização da 
atividade. Como a empresa utiliza apenas o plano CPM, geralmente não há uma análise e 
gerenciamento de eventuais buffers. Algumas folgas são analisadas apenas quando a 
atualização do caminho crítico indica um eventual desvio de prazo do projeto durante o 
processo de controle. Como as definições das atividades ocorrem de acordo com a EAP e com 
os critérios de medições definidos pela empresa, as divisões em unidades menores e 
subtarefas ocorrem apenas no planejamento semanal, o que por vezes dificulta sua avaliação a 
longo prazo. Normalmente, durante o controle do plano CPM, não ocorre uma divisão das 
atividades, numa tentativa de manter os critérios de medições estabelecidos inicialmente. 
6.1.2.3 Restrições 
A regra básica consiste em iniciar as atividades na data mais cedo possível 
planejada no plano CPM. O argumento para isso é que ocorrem uma série de incertezas no 
início de cada tipo de atividade e, durante este período, as equipes de produção gastarão mais 
tempo do que o ritmo normal. Notam-se aqui os conceitos do making-do definidos por 
Koskela (2004) e apresentados no capítulo 3, ou seja, o início das atividades sem que todas as 
suas restrições tenham sido removidas de forma adequada.  
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Conforme explorado no capítulo 2, o modelo de expedição de “ordens de 
produção”, característico na filosofia do gerenciamento de projetos, considera que todas as 
tarefas estão completamente entendidas no momento de sua realização, desconsiderando que 
existem restrições que podem ocasionar problemas de execução. Como a empresa adota a 
realização das reuniões de médio prazo, onde estas possuem foco nas análises e remoção das 
restrições, em termos gerais a empresa obtém resultados satisfatórios com relação à remoção 
de alguns tipos de restrições, principalmente gerenciais, como por exemplo, a contratação de 
fornecedores. Entretanto, pode-se perceber a ausência de restrições que levem em 
consideração aspectos relativos diretamente à produção. A Figura 30 apresenta uma visão 
parcial de uma planilha de análise de restrições, notando-se a grande quantidade de itens 
referentes às contratações e a baixa quantidade de restrições direcionadas à produção. 
 
1 Equipamentos - Geral 01/05/11 EQUIPAMENTOS Suprimentos 23/9/11 ok
2 Paisagismo 21/09/11 MATERIAIS Alexandre 26/9/11 ok
3 Caixilhos Aluminio 29/06/12 MATERIAIS Alexandre 18/10/11
4 Esquadria de Madeira - Portas 06/01/12 MATERIAIS Alexandre 26/9/11
5 Antena/TEL/ Interfone 22/06/12 MATERIAIS Suprimentos 27/9/11
6 Exaustão / Pressurização 14/09/11 MATERIAIS Suprimentos 18/10/11
7 Gesso 16/01/12 MATERIAIS Suprimentos 27/9/11 ok
8 Impermeabilização 27/07/12 MATERIAIS Sabrina 23/9/11 ok
9 Impermeabilização 27/07/12 MÃO DE OBRA Alexandre 31/10/11
10 Louças e Metais 09/02/12 MATERIAIS Alexandre 26/9/11 ok

































Figura 30: Análise e remoção de restrições 
Fonte: Empresa A 
A análise de restrições num horizonte de três meses pode auxiliar no 
entendimento das necessidades futuras e antecipa uma série de questões que possivelmente 
seriam levantadas somente no momento de execução das atividades. De forma diferente ao 
que é proposto pelo referencial teórico do LPS, nas reuniões de médio prazo não são 
realizadas reprogramações e nem mesmo uma análise mais profunda das tarefas planejadas 
para o período. Como as reuniões de médio prazo ocorrem de forma praticamente simultânea 
à atualização do plano CPM, é neste plano que as atividades dos três meses seguintes são 
analisadas e eventualmente detalhadas. 
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A empresa desenvolveu um procedimento gerencial que estabelece os passos 
necessários para a realização das reuniões de médio prazo, além da indicação dos 
profissionais que devem estar presentes nestas reuniões. Inicialmente, há uma indicação 
explícita quanto à utilização do plano CPM como base de datas para as análises. Em seguida, 
são identificados os principais grupos de atividades, por meio da utilização do plano 
trimestral, sendo que estes grupos têm suas datas de início e término analisadas. A planilha 
padrão utilizada pela empresa para a realização das reuniões contém grupos padronizados de 
restrições, como por exemplo, projetos, materiais, espaço e segurança no trabalho. Com as 
restrições identificadas, são definidos os responsáveis e datas para sua remoção. Ao término 
das reuniões, as planilhas são disponibilizadas aos participantes via correio eletrônico, além 
de serem colocadas no quadro de planejamento.  
Geralmente, o gerente do projeto fica encarregado de acompanhar a evolução do 
processo no intervalo entre as reuniões de médio prazo. Ao se finalizar o ciclo mensal, uma 
nova reunião é realizada, iniciando pela análise da planilha do mês anterior e pela divulgação 
do índice IRR. As reuniões de médio prazo são consideradas como estratégicas pela empresa. 
Devido a este fato, conta com a participação frequente da equipe técnica, tal como 
encarregados de obras, mestre-de-obras, assistentes técnicos, engenheiros, o gerente do 
projeto e os participantes de outras áreas como qualidade, segurança e planejamento.  
6.1.2.4 Gerenciamento diário das atividades 
O modelo de termostato, apresentado no capítulo 2 e característico na filosofia do 
gerenciamento de projetos, apresenta foco direcionado ao desempenho do projeto, pouco 
considerando as causas raízes dos desvios de produção. Como a empresa utiliza o modelo de 
planejamento semanal do LPS, as causas raízes são analisadas com certo grau de precisão. As 
equipes dedicam grande atenção ao processo de planejamento semanal, sendo que em muitos 
casos os engenheiros participam das reuniões e os gerentes acompanham a evolução dos 
indicadores de forma frequente. As principais causas são analisadas na forma de um plano de 
ação, muitas vezes informal, que é implementado. Em alguns casos, onde desvios 
representativos são identificados, é frequente a realização de uma reunião com o 
subcontratado responsável pela execução da atividade. 
Assim como ocorre no PMP, a empresa desenvolveu um procedimento gerencial 
que estabelece os passos necessários para a realização das reuniões semanais, chamadas de 
reuniões de curto prazo. O processo começa com uma reunião entre os mestres-de-obras e 
engenheiros, ainda sem a presença dos subcontratados. Nesta reunião, o plano CPM é 
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analisado e são listadas as atividades a se realizar nos sete dias subsequentes. De forma 
preliminar, ocorre a identificação da capacidade das equipes em cumprir as metas planejadas. 
Em seguida, com a participação dos principais subcontratados, as metas são apresentadas e 
discutidas de forma conjunta. Eventuais ajustes necessários são realizados no momento da 
reunião.  
Os mestres-de-obras e os engenheiros ficam encarregados de acompanhar dia a 
dia o cumprimento das metas pelos subcontratados. Ao término dos sete dias, os resultados 
são apurados em campo e lançados em uma planilha específica, gerando o índice PPC da 
semana. São indicadas as causas principais para cada uma das atividades planejadas e não 
realizadas. Neste aspecto, a empresa desenvolveu uma lista padrão com vinte e oito tipos de 
causas, descritas no Quadro 8, no intuito de auxiliar a equipe na identificação. A partir do 
controle, são gerados gráficos com o desempenho do projeto e dos subcontratados envolvidos. 
Repete-se então os passos iniciais propostos, sendo que a reunião com a equipe de 
subcontratados inicia com uma avaliação das causas e dos resultados obtidos na semana 
anterior. 
Durante o processo de controle semanal, as atividades que não foram realizadas 
são automaticamente replanejadas para a semana seguinte. Desta forma, os responsáveis pela 
manipulação da planilha podem iniciar as análises do período seguinte com um cenário 
bastante claro em relação aos atrasos. Na primeira semana de cada mês, ocorre uma boa 
conexão entre as atividades presentes no plano CPM e as planejadas na programação semanal, 
visto que o plano é atualizado nos últimos dias do mês anterior. Entretanto, nas semanas 
seguintes, nota-se duas dificuldades principais: (i) a atualização mensal do plano CPM 
dificulta a conexão entre este plano e o PCP, que apresenta atualização semanal e; (ii) o grau 
de divisão do plano CPM muitas vezes é insuficiente para o nível requerido no planejamento 
semanal e consequente acompanhamento diário das atividades. 
Semana a semana, os planejadores estão aptos a analisar o plano CPM e conferir 
se as atividades estão sendo realizadas. Para a reunião prévia de preparação das metas 
semanais, utiliza-se o plano com a visão mensal, que apresenta as tarefas separadas por 
semana e por dias. Apesar da conexão entre o plano e o planejamento semanal, é possível 
inserir, remover e dividir as atividades durante as reuniões. Como o plano é controlado apenas 




Quadro 8: Lista padrão de causas 
Conceito / Definição
1 Concluída com sucesso
2 Chuva                                                    Atividades que são comprometidas com chuvas.
3 Concessionárias (água/energia) Demora na ligação de agua / energia por parte da concessionária.
4 Condições adversas do ambiente
Atividades interrompidas por motivos que não estão sob controle 
(exemplo: rocha não localizada na sondagem).
5 Ausência de Funcionários
Ausência imprevista de funcionário contratado, comprometendo o 
cumprimento de atividades planejadas.
6 Baixa Produtividade
Produção abaixo do planejado, por queda no rendimento de uma equipe 
ou um funcionário isolado.
7 Falta de mão de obra
Quantidade de funcionários abaixo do necessário para cumprimento do 
cronograma - analisar o médio prazo.
8
Mudança do plano de ataque 
(empreiteiro)
Mudança de atividade prioritária definida pelo empreiteiro com 
justificativa prestada para a gerência da obra.
9 Paralização/greve (funcionários)
10
Rescisão contratual do 
empreiteiro
Quebra do contrato de prestação de serviços com o empreiteiro por 
qualquer motivo.
11 Retrabalho                                               
Quando uma atividade mal executada precisa de reparos, ou até ser 
executada novamente.
12 Falha na programação da tarefa 
Quando o planejamento não se atenta para  interferências na atividade 
(material, predecessora, etc), ou dimensiona mal o pacote de serviços.
13 Falha na solicitação de recursos
Quando o recurso (material, MO, equipamento) foi insulficiente ou 
chegou fora do prazo estimado.
14
Falta de definição opção do 
cliente / Comercial
Falta de frente de trabalho por indefinição do cliente com relação à kits 
opcionais.
15 Frente de trabalho não liberada
Quando a área não está liberada para a realização da atividade, seja por 
falta de predecessora ou outro motivo.
16 Logistica de Abastecimento
Lay-out do canteiro falho; material estocado em local inadequado, 
dificuldade no transporte.
17
Mudança do plano de ataque 
(gerência)
Mudança de atividade prioritária definida pela gerência da obra de 
acordo com a necessidade.
18 Segurança do trabalho Paralisação da obra por não atender as normas de segurança vigentes.
19
Regularização de documentação 
/ Integração
Ausência de funcionário na obra por conta de regularização de 
documentação e/ou integração.
20 Modificação de projeto O projeto executivo será alterado e não estará pronto a tempo
21 Projeto deficiente ou inexistente                O projeto executivo não foi liberado ou é deficiente.
22
Não aprovado pelo sistema de 
qualidade
Quando a atividade executada não atende as exigências do controle de 
qualidade.
23
Equipamento com problemas / 
sem condições de uso
Quando o equipamento solicitado não está em condições de uso ou 
apresenta problemas para utilização.
24
Falta de equipamento 
(empreiteiro)
Quando o empreiteiro não solicitou / entregou o equipamento no prazo.
25
Falta de equipamento 
(contratante)
Quando suprimentos não solicitou / entregou o equipamento no prazo.
26 Falta de material (empreiteiro) Quando o empreiteiro não solicitou / entregou o material no prazo.
27 Falta de material (contratante) Quando suprimentos não solicitou / entregou o material no prazo.
28
Material entregue fora das 
especificações ou com defeito




Fonte: Empresa A 
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6.2 Estudo empírico 2 – empresa B 
Na fase de organização e preparação, a empresa B utiliza as seguintes 
ferramentas: plano CPM, curva S, plano de suprimentos e caderno executivo que reúne 
diversas informações complementares ao planejamento das obras. Na fase de execução do 
trabalho, as ferramentas utilizadas são: atualização do plano CPM, atualização da curva S, 
atualização do plano de suprimentos, relatório de status e o planejamento semanal das 
atividades. 
Dentro de seu programa de gestão da qualidade, não há um procedimento 
gerencial específico para o planejamento e controle físico dos projetos, sendo que cada um 
deles tem autonomia para definir seus próprios indicadores, assim como as melhores 
ferramentas e processos a utilizar. A empresa B utiliza um portal online, onde cada projeto 
insere o resultado de seus indicadores mensalmente. A Figura 31 ilustra uma visão parcial 
deste portal, apresentando alguns indicadores referentes a um único empreendimento. 
 
 
Figura 31: Portal online – visão parcial 
Fonte: Empresa B 
Custo Técnico: custo referente aos serviços realizados, considerando as quantidades reais de 
recursos utilizados (materiais, mão de obra e equipamentos) e seus valores reais pagos; 
valores em INCC6; 
Custo VA: custo referente aos serviços realizados, considerando o valor orçado de cada 
serviço, desconsiderando eventuais diferenças em relação às quantidades reais apuradas e 
valores reais pagos; valores em INCC; 
IDC: Índice de Desvio de Custo. Representa a divisão do Custo Técnico pelo Custo VA.  
                                                          
6 Índice Nacional de Custo da Construção. 
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6.2.1 Diagnóstico inicial 
A empresa B utiliza como base o plano CPM, desenvolvido pelo método CPM e 
apresentado em formato de barras. A partir deste plano, são alimentadas todas as demais 
ferramentas do sistema de planejamento e controle. Os dois projetos analisados possuem a 
mesma diretoria e a mesma empresa terceirizada responsável pelo desenvolvimento e 
atualização do processo. Esta empresa desenvolveu e aplica um modelo próprio de relatório 
para divulgação das informações, além de uma metodologia diferenciada de integração entre o 
PLP e a análise e remoção de restrições.  
Outro aspecto relevante identificado é o desenvolvimento de alguns indicadores 
próprios, que possuem nomenclaturas semelhantes às utilizadas pelo LPS, porém apresentam 
metodologia de cálculo e de análise diferentes, o que por vezes pode ocasionar distorções em 
relação ao entendimento e interpretação dos indicadores.  
6.2.1.1 Fase de organização e preparação 
O plano CPM é desenvolvido no software Ms-Project e apresenta como data de 
término a data contratual estabelecida com os clientes. Diferente da empresa A, que adota um 
modelo de EAP padrão seguido por todos os documentos do processo de planejamento e 
controle, na empresa B o plano CPM é desenvolvido numa estrutura de EAP que visa facilitar 
o desenvolvimento e análise do plano, sendo que esta EAP apresenta uma estrutura diferente 
em relação ao controle de custos. Existe uma planilha específica que adapta a estrutura do 
plano para a mesma estrutura de controle de custos.  
A empresa B desenvolveu um documento de boas práticas que indica uma 
sugestão de estruturação da EAP para o controle de custos, sendo que os três primeiros níveis 
desta EAP são padronizados e devem ser respeitados por todos os projetos da empresa. Do 
terceiro nível em diante, cada projeto tem autonomia para realizar as divisões conforme suas 
necessidades.  
A ponderação financeira dos pesos das atividades também é definida por cada 
projeto, não havendo um padrão estabelecido para as divisões e nem mesmo critério para 
definição de avanço físico. A Figura 32 apresenta o modelo de estruturação de EAP sugerido 
pela empresa. Neste modelo, é possível observar a identificação dos códigos da EAP para os 
três primeiros níveis. As atividades que não possuem codificação definida são as quais cada 




1 Custos indiretos 2.3.6 Revestimentos internos (paredes e tetos) 2.3.17 Instalações especiais
1.1 Engenharia montante Revestimentos de argamassa Automação
1.2 Supervisão de obra Revestimentos cerâmicos Rede de cabeamento estruturado
1.3 Mão de obra direta Mármores e granitos CFTV
1.4 Serviços gerais de canteiro Revestimentos de gesso Sistema de controle de acesso
1.5 Sustentabilidade 2.3.7 Pisos internos Sistema de TV coletiva
1.6 Acompanhamento e pós-obra Contrapiso cimentado SPDA
2 Custos diretos Piso de concreto sobre solo 2.3.18 Tampos, louças e metais
2.1 Serviços preliminares Piso cerâmico Tampos e bancadas
2.1.1 Locação de obra Piso elevado Louças, metais e acessórios
2.1.2 Logística de canteiro Acabamento superficial de concreto 2.3.19 Pinturas
2.1.3 Limpeza do terreno 2.3.8 Forros Pintura interna
2.1.4 Sondagem Forro de gesso em placas Pintura externa
2.1.5 Projetos 2.3.9 Revestimentos externos Pintura sobre esquadrias
2.2 Infraestrutura Revestimentos de argamassa Pintura sobre pisos
2.2.1 Movimento de terra Revestimentos cerâmicos 2.3.20 Limpeza final
2.2.2 Contenções Mármores e granitos Limpeza das unidades privativas
2.2.3 Drenagem, água e esgoto 2.3.10 Esquadrias metálicas e serralheria Limpeza da área externa
2.2.4 Abastecimento de água Esquadrias de alumínio Limpeza da fachada
2.2.5 Esgotamento sanitário Porta corta-fogo Limpeza e desinfecção de reservatórios
2.2.6 Abastecimento de gás Esquadrias de aço 2.3.21 Comissionamento e entrega
2.2.7 Energia e telemática Ferragens Numeração das unidades privativas
2.2.8 Estações e ligações Escadas, gradis e corrimões Comunicação visual
2.3 Edificações 2.3.11 Esquadrias de madeira e marcenaria Comissionamento e testes
2.3.1 Fundações Esquadrias de madeira 2.4 Áreas externas e comuns
Blocos e baldrames Ferragens 2.4.1 Paisagismo
Fundações profundas Marcenaria 2.4.2 Pavimentação externa
2.3.2 Estruturas de concreto 2.3.12 Vidros Piso intertravado
Escoramento e cimbramento 2.3.13 Instalações elétricas, telefonia e dados Guias e sarjetas
Formas Instalações elétricas Calçadas externas
Armadura Instalações de telefonia, interfonia e alarmes 2.4.3 Equipamentos comunitários
Concreto Iluminação de emergência Pergolados
2.3.3 Vedações Luminárias Equipamentos de piscinas e saunas
Alvenaria vedação Grupo gerador Quadras poliesportivas
Parede em gesso acartonado 2.3.14 Instalações hidráulicas, incêndio e gás Bancos e floreiras
2.3.4 Cobertura 2.3.15 Elevadores Fontes e espelhos d´água
Instalação de calhas, rufos e condutores 2.3.16 Ar condicionado, ventilação e exaustão Playgrounds
2.3.5 Tratamentos e proteções Ar condicionado Churrasqueiras
Impermeabilização Exaustão mecânica 2.4.4 Decoração
Isolamento acústico Pressurização de escadaria 2.4.5 Benfeitorias externas
Isolamento térmico  
Figura 32: Modelo de EAP 
Fonte: Empresa B 
Ainda em relação ao desenvolvimento do plano CPM, o modelo de 
sequenciamento a ser adotado é inicialmente sugerido pela empresa terceirizada, que submete 
este sequenciamento para análise e aprovação da equipe de engenharia do projeto. 
Usualmente, a empresa não adota modelos padrões de sequenciamento construtivo, por dois 
motivos principais: (i) a autonomia de cada diretoria em definir em seus próprios 
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procedimentos e processos e; (ii) a forma de concepção de seus empreendimentos, que 
possuem características bastante diferenciadas entre si. 
A definição de duração das atividades é semelhante ao processo adotado pela 
empresa A, ou seja, feita em alguns casos em concordância à disponibilização de recursos e 
em outros casos definida pelo planejador. Na maioria dos casos, as durações são impostas nos 
planos e os recursos podem ser dimensionados de tal forma a atenderem estas durações. Em 
casos específicos, principalmente em relação aos itens de contenções, fundações e estruturas, 
ocorre o inverso, ou seja, as durações são definidas a partir da disponibilização dos recursos e 
das taxas de produção estimadas.  
A quantificação dos materiais e equipamentos é derivada do processo de 
orçamentação, usualmente desenvolvido por empresa terceirizada, especializada no 
desenvolvimento deste tipo de trabalho. Com relação aos recursos de mão de obra, pelo fato 
da empresa trabalhar com a terceirização dos serviços, em sua maioria estes são 
dimensionados pela própria equipe do projeto em conjunto com os subcontratados. 
Não foi evidenciado um documento específico onde conste o plano de ataque 
definido pela equipe do projeto, ainda que estas informações sejam discutidas no início do 
empreendimento, sem que se faça um registro formal. Entretanto, as definições de sequência 
construtiva são realizadas pela equipe e inseridas diretamente no plano CPM pela empresa 
terceirizada, correlacionando-se as atividades externas com os períodos históricos de chuvas.  
Levando em consideração os custos orçados para cada atividade, além das 
divisões de critérios de medição adotadas pela equipe do projeto, os custos são inseridos no 
plano CPM, com o propósito de gerar informações suficientes para o desenvolvimento da 
curva S. A partir das datas do plano e das definições dos prazos de contratações, tempo de 
mobilização de fornecedores de mão de obra e tempo de entrega de materiais, é definido 
também um plano de suprimentos. 
A empresa terceirizada é responsável pelo desenvolvimento de todos os arquivos 
que compõem a linha de base do planejamento. Estes documentos, por sua vez, são reunidos 
em um caderno executivo que é submetido à equipe da obra para avaliação e eventuais 
correções necessárias. Diversos aspectos são levados em consideração, como a produção 
mensal prevista, as datas em que as principais atividades irão ocorrer, se as atividades 
consideradas externas estarão sendo executadas em época de chuvas e, também, como os 
principais recursos serão utilizados. Assim, estes são analisados sob o formato de histograma, 
onde é possível analisar sua distribuição ao longo do tempo e realizar eventuais ajustes 
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necessários. A partir destes ajustes nos recursos, o plano CPM é ajustado e ocorre a 
determinação da linha de base definitiva do projeto. 
6.2.1.2 Fase de execução do trabalho 
Assim como ocorre na fase de organização e preparação, o plano CPM também é 
o documento de referência utilizado na fase de execução do trabalho. Sua atualização ocorre 
de forma mensal e é realizada pela empresa terceirizada por volta do dia 20 de cada mês. A 
empresa B não adota como padrão de análise o mês corrente, considerando a periodicidade do 
dia 1 ao dia 30, mas sim um padrão de 30 dias que considera o período que vai do dia 21 do 
mês anterior ao dia 20 do mês corrente. 
Para a realização do mapeamento das atividades, a empresa terceirizada percorre o 
campo de forma parcial, apenas para uma rápida avaliação, visto que neste processo as 
informações de produção são disponibilizadas pela própria equipe do projeto. Em seguida, 
todos as atividades realizadas são indicadas no plano CPM. As datas reais de realização não 
são apontadas no plano, ocorrendo apenas a indicação do porcentual de execução de cada 
uma.  
Após o lançamento das atividades realizadas, as que foram planejadas e não 
realizadas são reprogramadas conforme a disponibilidade dos recursos e conforme a 
sequência que a equipe está seguindo. Atividades que não estavam planejadas e foram 
antecipadas também são lançadas no plano. Nesta fase, ocorre a apuração do total mensal 
realizado, dentro do próprio plano CPM. A produção realizada é comparada com a prevista, 
por meio de uma planilha específica que aponta os principais atrasos e antecipações.  
A partir da apuração mensal dos resultados, ocorre a análise das metas a serem 
realizadas nos meses seguintes. Devido à grande quantidade de atividades presentes no plano 
CPM, assim como a aparente dificuldade em se consolidar e analisar as informações nesta 
ferramenta, geralmente o foco de análise são as atividades a se realizar no próximo período de 
trinta dias, além da data de término do projeto, indicada pela análise do caminho crítico. De 
forma diferente da empresa A, que analisa todas as atividades e faz alterações no plano, a 
empresa B usualmente mantém as metas programadas na linha de base e apenas indica em 
cada uma delas se esta será cumprida pela equipe ou não. Se a equipe indicar que uma 
atividade será cumprida, esta normalmente é considerada como comprometida. 
Após a atualização do plano e da análise da curva S, ocorre também a atualização 
do plano de suprimentos. Neste arquivo são inseridas as informações sobre as principais 
contratações dos principais insumos. É realizado um acompanhamento para a verificação se as 
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contratações estão de acordo com as datas planejadas e se estão causando algum tipo de 
impacto na realização das atividades. 
Com relação à divulgação das informações, a empresa normalmente adota um 
modelo de relatório mensal de status, desenvolvido pela empresa terceirizada de 
planejamento, que é disponibilizado em formato eletrônico à equipe da obra. Os principais 
dados presentes neste relatório são as informações referentes ao avanço físico, considerando a 
linha de base, o desempenho real, as tarefas comprometidas e a projeção futura. Constam 
ainda informações sobre alguns indicadores, a identificação das principais causas do não 
cumprimento das atividades, uma análise parcial de remoção das restrições e a indicação dos 
fatores climáticos. A Figura 33 apresenta uma visão parcial do relatório de status. 
 
Figura 33: Relatório de status – visão parcial 
Fonte: Empresa B  
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Quatro indicadores7 principais são destacados neste relatório, todos eles 
considerando apenas as atividades planejadas no longo prazo. O primeiro é um indicador 
denominando Porcentual de Programação Planejada (PPP), que divide a quantidade de tarefas 
concluídas pela quantidade de tarefas planejadas. O segundo indicador é denominado 
Porcentual da Programação Comprometida (PPC), que divide a quantidade de tarefas 
concluídas pela quantidade de tarefas comprometidas, ou seja, aquelas tarefas que constavam 
no plano e que a equipe do projeto se comprometeu em realizá-las. O terceiro indicador é 
denominado Índice de Aderência (IA) e mede a quantidade de tarefas comprometidas 
divididas pela quantidade de tarefas programadas originalmente. O quarto indicador principal 
é denominado Índice de Remoção de Restrições (IRR) e mede a quantidade de restrições 
removidas divididas pela quantidade de restrições identificadas diretamente no plano de longo 
prazo. 
6.2.2 Análise 
A seguir são apresentados e discutidos os resultados acerca das avaliações 
realizadas sob os aspectos de fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e 
gerenciamento diário das atividades. 
6.2.2.1 Fluxo ininterrupto 
Não foi possível identificar uma análise formal sobre os fluxos ininterruptos. 
Entretanto, como nos projetos que foram objeto de estudos empíricos o sistema construtivo 
utilizado é o mesmo, ou seja, paredes de concreto, e este é considerado na indústria de 
construção civil como um sistema industrializado, foi necessária uma análise prévia detalhada 
do plano físico em função de todas as alterações necessárias em relação ao processo 
convencional. Ainda assim, a regra básica nos projetos analisados consiste em iniciar as 
atividades na data mais cedo possível planejada no plano CPM, com o propósito de se 
absorver eventuais atrasos iniciais.  
A atividade denominada de estrutura de concreto recebeu atenção especial durante 
as fases de organização, preparação e execução do trabalho, devido ao seu peso representativo 
no orçamento da construção e também devido ao seu alto impacto nas demais atividades. 
Durante todo o ciclo de construção, seu desempenho foi monitorado semanalmente, de forma 
a se identificar o progresso do processo e todos os ajustes necessários. Diversas atividades 
                                                          
7 Apesar de alguns indicadores possuírem semelhanças com aqueles preconizados pelo LPS, não se pode 
considerar que a empresa adota o LPS em sua forma plena.  
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planejadas para ocorrer após a execução da estrutura de concreto apresentavam a mesma 
duração, numa tentativa de garantir sequenciamento e fluxos ininterruptos de produção. 
Entretanto, usualmente esta prática causa o efeito contrário, com interrupções de fluxos para 
as equipes. 
Por outro lado, assim como a estrutura de concreto considera ajustes ao longo da 
execução, o mesmo ocorre com as demais atividades, que necessitam de acompanhamento e 
monitoramento frequentes com relação ao seu desempenho. Devido ao fato de apresentar 
áreas comuns relativamente pequenas, não havia muitas atividades consideradas como 
“reservas” que pudessem suprir eventuais interrupções no trabalho das equipes 
subcontratadas. 
A empresa adota o desenvolvimento de unidades denominadas como protótipos, 
ou First Run Studies (FRS), conforme definição de Ballard (2000), que é uma forma de 
planejamento de processos similar à prototipagem, contando com a participação de 
representantes dos profissionais envolvidos, sendo examinado em detalhes e buscando-se 
ideias e soluções. Estas unidades de protótipos consistem basicamente na realização de uma 
unidade habitacional completa, dentro do próprio empreendimento, que simule todo o sistema 
construtivo, bem como os aspectos de interferências entre as atividades e a qualidade final de 
acabamento a ser requerida como padrão para as demais unidades. Este processo pode auxiliar 
as equipes na avaliação prévia das condições de trabalho, identificando e antecipando 
problemas. 
Analisando-se especificamente a estrutura de concreto, quando uma atividade que 
não cria valor é identificada, esta é removida do processo, sendo que neste caso ocorre o 
envolvimento tanto dos fornecedores de materiais quanto de equipamentos e subcontratados 
de mão de obra. Nestas situações, ocorre uma instrução formal à equipe de produção quanto à 
não realização da atividade e ao novo formato de trabalho. Muitas vezes ocorre a necessidade 
do desenvolvimento de novos equipamentos, além de eventuais ajustes nas fôrmas metálicas, 
com o propósito de se ajustar o processo, ocasionando eventuais atrasos. 
Com relação ao lead time dos processos e suas variações, não foi evidenciado o 
registro formal de ações. As durações são acompanhadas durante a atualização do plano e no 
próprio campo, porém não ocorre um apontamento diário das atividades realizadas e de suas 
eventuais interrupções, havendo uma grande oportunidade de implementação de melhorias 
neste sentido. A empresa trabalha com equipes terceirizadas, que em muitos casos não 
apresentam continuidade de um projeto para outro, ocasionando assim uma dificuldade em 
relação à capacitação dos funcionários. Há ainda que se considerar a aplicação de processos 
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inovadores, que necessitam de ajustes frequentes e treinamento intensivo das equipes 
envolvidas. 
Eventualmente, algumas variações são ajustadas em tempo real diretamente pelos 
engenheiros, supervisores e subcontratados. Alguns processos são simplificados durante a 
execução da obra, especialmente quando os subcontratados são envolvidos na discussão. 
Neste aspecto, o aumento da flexibilidade nos processos de saída, assim como uma maior 
transparência, necessitam de um grande envolvimento e sinergia entre as equipes. 
Durante o controle, há também um foco na obtenção das metas indicadas na curva 
S, o que por vezes pode ser um contrassenso em relação à geração de fluxos ininterruptos 
(KIM; BALLARD, 2000). Os engenheiros utilizam as informações de produção mensal para 
análises do fluxo financeiro do projeto, requeridas constantemente pela empresa. Em alguns 
casos, são requeridos ajustes da ordem de acelerar ou diminuir a produção, numa tentativa de 
se buscar o atendimento das necessidades do fluxo financeiro da empresa. 
6.2.2.2 Controle da produção 
Assim como ocorre na empresa A, na empresa B o foco normalmente está 
concentrado no controle do projeto e não efetivamente no controle da produção. Dos projetos 
analisados, o primeiro contém 8.514 tarefas e o segundo 4.239 tarefas. Devido à quantidade 
de tarefas planejadas em uma ferramenta cujo controle é apenas mensal, a dificuldade de 
acompanhamento do controle, com base exclusivamente no plano CPM, é uma tarefa bastante 
desafiadora de ser realizada em tempo real. Além disso, a atualização mensal de um plano 
neste formato é um processo que consome bastante tempo e recursos para ser realizado. 
A empresa não adota a técnica de planejamento faseado presente no LPS, onde os 
planos CPM são detalhados ao longo do projeto, com a presença dos principais 
subcontratados. Da mesma forma, não ocorre o detalhamento do plano CPM durante o PMP. 
Via de regra, após o início da fase de execução do trabalho, os planos são detalhados apenas 
nas atividades inerentes às áreas comuns externas, como por exemplo, impermeabilização, 
paisagismo e iluminação. 
Como o processo de planejamento é terceirizado, a empresa contratada visita os 
canteiros de obras apenas uma vez ao mês, nas datas de controle. Nos planos, não são 
inseridas as datas reais de início e de término das atividades, mas apenas o porcentual de 
execução de cada uma delas. Atividades que não estejam totalmente concluídas também são 
consideradas através de medições parciais, com porcentual de execução informado pela 
equipe da obra e poucas vezes conferido pela empresa terceirizada.  
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Como em muitos casos não há um padrão estabelecido para o critério de medição, 
a avaliação pode ser subjetiva, ocorrendo conforme as orientações da equipe de produção. As 
análises mensais durante a fase de execução do trabalho são frequentemente limitadas à meta 
do mês seguinte e ao caminho crítico. Analisar todas as demais atividades do projeto é um 
processo bastante burocrático e lento, que por vezes não é desenvolvido. 
Em termos de controle, ocorre uma necessidade de maior atenção em itens como 
locais, mão de obra, recursos, gerenciamento de buffers e a quebra das atividades em partes 
menores. Considerando que não houve o desenvolvimento de uma ELP, sendo que este foi 
limitado às divisões da EAP, o menor nível de divisão muitas vezes não é suficiente para 
atender as necessidades das equipes de produção. A ELP poderia auxiliar os planejadores e a 
equipe no entendimento das limitações de espaço e numa maior eficácia na análise das metas.  
Nota-se uma oportunidade para o aumento da atenção e avaliação de como está a 
eficiência dos recursos utilizados. Como a empresa utiliza apenas o plano CPM, geralmente 
não há uma análise e gerenciamento de eventuais buffers estratégicos inseridos no processo de 
planejamento. Algumas folgas entre atividades são analisadas apenas quando a atualização do 
caminho crítico indica um eventual desvio de prazo do projeto durante o processo de controle. 
As divisões em unidades menores e subtarefas ocorrem apenas no planejamento semanal, o 
que dificulta sua avaliação no longo prazo. Normalmente, durante o controle do plano, não 
ocorre uma divisão das atividades, mantendo-se as divisões realizadas no planejamento 
inicial. 
6.2.2.3 Restrições 
Geralmente, a empresa B não realiza reuniões de análise de restrições e nem 
mesmo reprogramações e detalhamento dos planos para as semanas seguintes. Ocorre apenas 
a indicação, dentro do plano CPM, de restrições pré-estabelecidas, que são indicadas para os 
principais serviços, como por exemplo fundações, estrutura de concreto e vedações. Um 
exemplo de restrição pré-estabelecida trata da efetiva contratação do serviço junto a um 
subcontratado. Normalmente, não há um processo formal de análise e remoção das restrições, 
e nem mesmo o tratamento de restrições que se refiram a questões operacionais. Em muitos 
casos, atividades são iniciadas sem a remoção eficaz de restrições. 
O fato da empresa B não realizar reuniões de médio prazo, pode se constituir em 
oportunidades para melhorias do seu desempenho na produção. No âmbito das restrições, 
foram identificadas as principais possibilidades de intervenções e melhorias nos processos, 
visto que a simples implementação de rotina de reuniões de médio prazo, em conformidade 
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com o referencial teórico do LPS, poderia proporcionar melhorias substanciais, auxiliando a 
equipe do projeto a qualificar o início das atividades e evitar desperdícios do tipo making-do 
(KOSKELA, 2004). 
A opção da empresa em realizar as análises apenas das restrições-padrão inseridas 
no plano CPM no início do projeto pode limitar, de forma considerável, a identificação e 
remoção das restrições ao longo do processo de execução. Assim, diversas restrições podem 
ser conhecidas apenas no momento de realização das atividades, ocasionando diversos 
gargalos e quebras significativas na sequência construtiva. Assim como a empresa não realiza 
reuniões de médio prazo, geralmente não ocorrem reprogramações semanais, assim como suas 
subdivisões em subtarefas. A análise das tarefas, por característica, está fortemente 
concentrada na atualização do plano CPM.  
O índice IRR, divulgado no relatório de status, muitas vezes não reflete a 
realidade em relação à análise e remoção de restrições. Como este índice apresenta foco 
direcionado apenas às restrições principais indicadas no início do projeto, desconsiderando 
todas as demais restrições que ocorrem no processo de execução e controle, sua análise, por 
vezes, é bastante limitada. 
6.2.2.4 Gerenciamento diário das atividades 
Para a programação semanal, a empresa B não utiliza um modelo específico. 
Ocorrem reuniões semanais entre a equipe de engenharia da obra e seus subcontratados, nas 
quais muitas vezes são registradas atas com relação aos assuntos abordados e decisões 
tomadas. Não há uma planilha padrão para identificação das atividades a se realizar na 
semana e nem mesmo ocorre o acompanhamento formal de sua evolução. Usualmente, não 
são indicadas causas para o não cumprimento do PCP, sendo que a indicação de causas ocorre 
apenas em pequenos grupos de identificação dentro do plano CPM. Assim, são indicadas de 
forma parcial as causas do não cumprimento das atividades do longo prazo, o que não ocorre 
com as do curto prazo.  
Como a empresa geralmente limita a análise de causas às atividades planejadas no 
plano CPM, em geral as causas raízes não são registradas e analisadas em sua essência. As 
reduções das incertezas no fluxo ininterrupto podem estar relacionadas com o conceito de 
shield production, definido por Ballard e Howell (1998b), que incorpora a identificação e 
ataque das causas raízes. As equipes dos projetos usualmente dedicam atenção ao PCP, porém 
sem o desenvolvimento formal de um plano ou de um processo de análise do não 
cumprimento destas atividades. Em alguns casos, planos de ação são implantados e é 
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frequente a realização de reuniões com os subcontratados responsáveis pela execução das 
atividades identificadas com problemas. 
Os mestres-de-obras e os engenheiros ficam encarregados de acompanhar dia a 
dia o cumprimento das metas pelos subcontratados, sempre com foco nas metas estabelecidas 
no plano CPM. Assim como na análise e remoção de restrições, a simples implementação das 
ferramentas e princípios do LPS em relação ao PCP poderia representar melhorias 
consideráveis no PPC, além de auxiliar na identificação e tratamento das causas responsáveis 
pelo não cumprimento das atividades. 
6.3 Desenvolvimento do modelo integrado 
O modelo integrado foi desenvolvido com base no desenho de um fluxo, 
considerando a integração horizontal (entre fases) e vertical (dentro de uma mesma fase) dos 
principais processos dos três sistemas integrados, a partir da premissa de incorporação de 
elementos da filosofia lean no CPM, particularmente através dos sistemas LPS e LBMS. 
Uma síntese da construção do modelo está descrita no Quadro 9, identificando: 
(i) Os quatro principais tópicos analisados nos estudos empíricos: fluxo ininterrupto, 
controle da produção, restrições e gerenciamento diário das atividades; 
(ii) As principais evidências levantadas por meio do desenvolvimento dos dois 
estudos empíricos; 
(iii) As críticas à técnica CPM, a partir do trabalho de Koskela e Howell (2002), que 
em conjunto com as evidências dos estudos empíricos, deram início à busca por 
elementos que pudessem preencher as lacunas identificadas; 
(iv) As principais funcionalidades e características do LBMS, a partir do trabalho de 
Kenley e Seppänen (2010), que no modelo proposto passa a ser o sistema com 
maior ênfase; 
(v) Os aspectos de aperfeiçoamento do sistema LPS, enfatizados no trabalho de 
Ballard (2000), a partir da identificação de que as empresas dos estudos empíricos 
utilizavam o sistema de forma parcial; 
(vi) Os principais princípios da filosofia lean, baseados no trabalho de Bulhões 
(2009), que pudessem complementar os sistemas LBMS e LPS; 
As inferências sobre oportunidades de melhorias. No modelo integrado, a partir 
do objetivo de se incorporar elementos da filosofia lean no CPM, presente nos 
estudos empíricos, através dos sistemas LBMS e LPS, o CPM deixa de ser a parte 
central do processo e tem seu foco direcionado à análise do caminho crítico e ao 
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desempenho do projeto no longo prazo. Assim, as inferências identificadas, e que 
estão presentes no modelo integrado, levaram em consideração as evidências dos 
estudos empíricos, as críticas à técnica CPM e as principais características e 
funcionalidades do LBMS, do LPS e da filosofia lean. 
Quadro 9: Processo para a construção do modelo integrado 











































análise formal sobre os 
fluxos ininterruptos das 
equipes; 
Interrupções no fluxo 




casos de atividades que 
não criam valor; 
Foco na obtenção de 
metas da curva S. 
Planos com muitas 
atividades, limitando-se à 
análise do caminho 
crítico; 
Não aplica o conceito de 
planejamento faseado; 
Atividades do plano CPM 
não são detalhadas no 
PMP; 
Controle mensal; 
Detalhamento de EAP 
muitas vezes insuficiente; 
Baixa eficiência de 
recursos (durações muitas 
vezes são impostas). 
Início das atividades 
sem remoção de 
restrições; 
Falta de análise e 
remoção de restrições 
direcionadas à linha 
de produção. 
Dificuldades no 
grau de divisão 
das atividades; 
Atualização 
mensal do plano 
CPM gera 
descompasso 






















análise formal sobre os 
fluxos ininterruptos das 
equipes; 




registro formal de 
ações em relação às 
variações nos 
processos; 
Foco na obtenção de 
metas estabelecidas na 
curva S. 
Planos com muitas 
atividades, limitando-se à 
análise do caminho 
crítico; 
Não aplica o conceito de 
planejamento faseado; 
Atividades do plano CPM 
não são detalhadas no 
PMP; 
Avaliação subjetiva dos 
critérios de medição; 
Detalhamento de EAP 
muitas vezes insuficiente; 
Não há buffers 
estratégicos. 
Início das atividades 
sem remoção de 
restrições; 
Análise de restrições 
padrão, apenas no 
plano CPM; 
Não há análise formal 
e tratamento das 
restrições; 
Índice IRR muitas 
vezes não reflete a 
realidade. 
Falta registro de 
causas, que são 
limitadas ao 
plano CPM; 
Não há o 
planejamento 





































autorização de sua 
execução. 
Não é possível manter 
uma atualização completa 
das circunstancias atuais 




Premissa de que os 
recursos e entradas 
necessárias para a 




autorização de início 
dos serviços; 
O planejamento 
empurra as atividades 
para a execução, 
desconsiderando a 









Continua na próxima página. 
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Continuação do Quadro 9. 




















































































poucas interrupções e 
maior produtividade; 
Faz mais sentido 
atrasar o início de uma 
tarefa para permitir 
trabalho contínuo, do 
que iniciá-la em 
condições 
improdutivas. 
Os locais fornecem o 
suporte para todos os 
dados do projeto e são 
utilizados primeiramente 
como a divisão do 
trabalho, através da ELP; 
O controle da produção 
foca em ações corretivas 
para prevenir o 
surgimento de problemas. 
Buffers representam 
uma estratégia de 
gerenciamento de 
riscos, com o objetivo 
de garantir o fluxo 
ininterrupto de acordo 
com o planejamento. 





cada local e 



































)  Divisão do planejamento 
máster em diversas fases, 
com o objetivo de 
desenvolver planos de 
trabalho mais detalhados 
e fornecer objetivos que 
podem ser considerados 
como metas pela equipe. 
O LPS assume que as 
atividades planejadas 
contêm incertezas e 
restrições que as 
inibem de serem 
iniciadas ou 
completadas no prazo. 
















































cada item deve ser 
transferido de um 
processo para outro 
sem interrupção;  
Fluxo das etapas e 
processos que 
representam valor para 
o cliente. 
Separar dois tipos de 
atividades: (a) as que 
criam valor; e (b) as que 
não criam valor, estas 
consideradas como 
desperdício; 
Reduções dos lead times e 
do tempo de resposta às 
necessidades do cliente; 
Estabilidade básica, 
relacionada à melhoria 
contínua. 




































































































princípios do LBMS no 
balanceamento de 
durações de atividades, 
considerando taxas de 
produção, recursos e 
quantidades; 
Gerar fluxo 
ininterrupto para as 
equipes; 
Implementar o plano de 
ataque. 
Controlar o projeto 
semanalmente, além de 
analisar os alertas do 
LBMS; 
Dividir os locais através 
da ELP; 
Padronizar os critérios de 
medição; 
Obter maior eficiência 
dos recursos; 
Implementar o 
planejamento faseado e o 
PMP, envolvendo os 
subcontratados; 
Elaborar o planejamento 
pelo conceito de ondas 
sucessivas; 
Gerenciar os buffers 
estratégicos; 
Gerenciar os riscos. 
Aplicar maior ênfase 
ao processo de 
remoção de restrições, 
seguindo o referencial 
teórico do LPS. 
Implementar o 
PCP de acordo 
com o LPS; 
Gerar o PCP de 
acordo com a 
atualização do 
plano LBMS. 
Fonte: o Autor 
160 
 
A partir da identificação dos principais processos necessários para o 
desenvolvimento e aplicação do modelo, estes foram organizados conforme as fases de 
organização, preparação e execução do trabalho, e conforme o sistema (CPM, LPS e LBMS). 
Os processos foram numerados de [1] a [15] e então descritos dentro de cada fase do projeto, 
analisando-se o fluxo entre eles e considerando-se as entradas, saídas, ferramentas e técnicas, 
assim como a própria descrição do processo. A construção do modelo também levou em 
consideração as inferências e oportunidades de melhorias visando à incorporação de 
elementos da filosofia lean no CPM, através do LBMS e do LPS (Quadro 9). 
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7 PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS 
Este capítulo aborda a proposta de integração dos sistemas que compõem o 
modelo integrado, descrevendo os processos necessários nas fases de organização, preparação 
e execução do trabalho. 
A Figura 34, que representa o modelo integrado, detalha o fluxo desenvolvido e a 
integração dos processos nas fases. Dentro de cada fase, são descritos os principais objetivos 
dos sistemas de planejamento e controle considerados no modelo integrado. Cada fase contém 
sete processos propostos. Na fase de organização e preparação, o tempo disponibilizado deve 
ser suficiente para que o trabalho seja consistente e bem desenvolvido, sendo que o 
investimento em planejamento na fase inicial pode auxiliar na melhoria de desempenho das 
obras. A fase de execução do trabalho ocorre num período de tempo maior, durante a 
construção do projeto. Nesta fase, inclusive, ocorre a maior parte dos controles de 
acompanhamento do planejamento realizado. Um dos processos está presente nas duas fases, 
abordando as questões de aprendizado e melhoria contínua do sistema. 
No modelo integrado proposto, os sistemas LBMS e CPM tratam principalmente 
do planejamento num horizonte de longo prazo, visto que os planos através destes consideram 
todas as atividades necessárias para o desenvolvimento de um projeto. Desta forma, a maior 
parte dos processos presentes no modelo integrado está relacionada ao planejamento de longo 
prazo. O sistema LPS, por sua vez, devido às características de ser um sistema voltado para 
aspectos sociais, visa o atendimento das necessidades do planejamento nos níveis de médio e 
curto prazo, além de considerar o envolvimento de subcontratados no detalhamento dos 
planos de longo prazo. 
No modelo integrado, cada sistema possui funções específicas, que quando 
integradas visam a obtenção de um melhor desempenho do sistema de planejamento e 
controle utilizado nos projetos. A inserção do sistema LBMS tem por objetivo o 
desenvolvimento de um plano LBMS, que contenha principalmente os aspectos de fluxo de 
trabalho, buffers e riscos inseridos, sendo que este plano deve ser monitorado e controlado 
semanalmente, realizando-se ajustes onde necessário. A técnica CPM, por sua vez, tem por 
objetivo principal a geração de um plano CPM que contenha os elementos do LBMS e vise o 
gerenciamento do caminho crítico e dos buffers. O sistema LPS considera o envolvimento dos 
subcontratados no detalhamento dos planos de longo prazo, na análise e remoção de 





Objetivo: Controle semanal do 
cronograma LBMS





[12] Planejamento de curto prazo
Objetivo: Desenvolvimento do 
cronograma LBMS, contendo 
principalmente aspectos de fluxo 
ininterrupto, buffers  e riscos
Objetivo: Desenvolvimento do 
cronograma CPM a partir do cronograma 
LBMS, contendo aspectos de fluxo 
ininterrupto, buffers  e latências
Objetivo: Controle do cronograma CPM 






[5] Aspectos de 
fluxo ininterrupto e 
buffers  do LBMS 
[6] Caminho crítico
[7] Linha de base 
dos cronogramas 
máster, curva S e 
suprimentos
Objetivo: Envolver os subcontratados 
no detalhamento das atividades, na 
análise de restrições e na programação 
semanal
[15] Aprendizado e melhoria contínua
CPM
CPM
Fase: Organização e preparação Fase: Execução do trabalho
[1] Plano de ataque













buffers  e riscos
 
Figura 34: Modelo integrado 
Fonte: o Autor  
No fluxo de processos do modelo integrado, o LBMS é o primeiro sistema a ser 
considerado. Isto deve-se ao fato de que a partir do plano LBMS são derivadas diversas 
informações que alimentam o sistema de planejamento e controle, tais como o 
desenvolvimento do plano CPM e a realização do planejamento de médio e curto prazo a 
partir das definições do plano LBMS. O CPM foi inserido após o LBMS pois necessita dos 
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elementos deste para a geração de fluxo ininterrupto e para a incorporação de aspectos de 
buffers e riscos. O sistema LPS está mais direcionado ao processo de execução e controle, 
sendo desenvolvido a partir da definição e atualizações do plano LBMS. 
7.1 Fase de organização e preparação 
[1] Plano de ataque  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano preliminar; Projetos 
executivos. 
 Microsoft Excel ou 
software 4D. 
 Plano de ataque. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Antecipar as análises dos aspectos de fluxo ininterrupto e restrições. 
O plano de ataque pode ser desenvolvido com a participação da equipe, levando 
em consideração todas as restrições pertinentes. Trata-se de uma das fases mais importantes 
no processo de planejamento, sendo que em muitos casos sua definição pode resultar no 
sucesso ou insucesso de um projeto. Usualmente, a definição do plano de ataque da obra 
ocorre a partir dos seguintes itens:  
(i) Análise das atividades de maior relevância, como por exemplo, redes de 
infraestrutura, contenções, fundações e estrutura de concreto, avaliando-se os 
recursos disponíveis, as possíveis interferências e as durações estimadas; 
(ii) Premissas contratuais de faseamento (por exemplo, um projeto que possua três 
torres residenciais com datas de entrega diferentes);  
(iii) Restrições quanto ao sequenciamento construtivo sugerido para as etapas de 
contenções e fundações, considerando-se aspectos tecnológicos e prioridades de 
execução;  
(iv) Considerações e restrições da logística do canteiro de obras, avaliando-se os ciclos 
de transporte horizontal e vertical de materiais e equipamentos;  
(v) Análise do posicionamento e ritmo de operação de gruas, guindastes e elevadores 
de carga; 
(vi) Condições climáticas previstas para cada fase da obra (contenções, fundações, 
estrutura, fachadas, impermeabilizações e redes de infraestrutura);  
(vii) Condições de segurança do trabalho para as principais atividades, em especial 
para as que envolvem maiores riscos aos trabalhadores; 
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(viii) Análise de aspectos de fluxo ininterrupto, a partir da definição do sequenciamento 
construtivo, como por exemplo, quantidade de torres que serão realizadas em 
paralelo ou quais torres serão priorizadas; 
(ix) Divisão do projeto em trechos menores, levando-se em consideração o 
sequenciamento de atividades entre estes trechos; 
Com o plano de ataque definido, as informações são posteriormente inseridas no 
plano LBMS, que passará por uma nova avaliação com relação ao atendimento das premissas 
contratuais do projeto e quanto à produção mensal prevista para cada período.  
[2] EAP, ELP e requisitos das atividades 






 Microsoft Excel ou software 
específico; Decomposição; 
Alinhamento entre equipes de 
planejamento, custos e produção; 
Planejamento em ondas sucessivas; 
Estimativas de durações. 
 EAP e ELP; Critérios de 
avanço físico; Lista de 
recursos para cada 




Tópicos contemplados neste processo: 
Melhorar o controle da produção. 
Documentos internos da empresa, como por exemplo, procedimentos que sugerem 
uma estrutura padrão de EAP, podem ser utilizados para o início do trabalho. Usualmente, as 
empresas trabalham com estruturas padronizadas para o planejamento e controle, 
representando uma correlação direta com sua estrutura de controle de custos, além de buscar a 
padronização para todos os projetos da empresa. Caso a empresa não possua tais documentos, 
para a definição de uma EAP pode-se utilizar as ferramentas de decomposição e opinião 
especializada.  
A decomposição visa definir o menor nível de detalhe de cada pacote de trabalho, 
iniciando pelos níveis mais altos da estrutura. A opinião especializada é utilizada 
principalmente quando um escopo não é bem conhecido ou quanto tratar-se de um novo 
processo. Neste caso, os especialistas podem auxiliar na identificação do escopo e 
decomposição. 
Outro fator importante a se considerar é a definição da linguagem a ser utilizada 
num processo de definição da EAP. A linguagem deve ser técnica o suficiente para especificar 
o menor nível de detalhe do pacote de trabalho, porém deve levar em consideração que 
profissionais de diversos níveis hierárquicos utilizarão estes pacotes, ou seja, a descrição deve 
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estar numa linguagem onde todos os envolvidos entendam o significado de cada pacote da 
melhor forma possível. 
A partir da definição da EAP, define-se também uma divisão menor para os 
locais, fundamental no modelo integrado, chamada de ELP. A ELP é definida para cada obra, 
levando-se em consideração a quantidade de torres, de pavimentos, de apartamentos ou salas 
comerciais, a área de cada uma das unidades e as restrições técnicas, como por exemplo, 
separação e divisão das fachadas na prumada em que é instalado o elevador de cargas. A 
Figura 35 ilustra um modelo de integração da EAP com a ELP, em parte de um projeto.  
Ático Ático
15º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
14º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
13º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
12º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
11º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
10º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
9º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
8º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
7º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
6º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
5º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
4º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
3º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
2º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
1º pavto salas hall escada sacadas elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
Térreo salas hall escada elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
4.º sobresolo Trecho 1 hall escada Trecho 2 elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
3.º sobresolo Trecho 1 hall escada Trecho 2 elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
2.º sobresolo Trecho 1 hall escada Trecho 2 elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
1.º sobresolo Trecho 1 hall escada Trecho 2 elevador fachada 1 fachada 2 fachada 3 fachada 4
1.º subsolo Trecho 1 hall escada Trecho 2 elevador
Fundações Trecho 1 Trecho 2 Trecho 3 Trecho 4
Contenções Lateral 1 Lateral 2 Lateral 3 Lateral 4





























ÁREA EXTERNA  
Figura 35: Modelo de estrutura parcial de EAP e ELP 
Fonte: o Autor 
As principais saídas deste processo são a definição da linha de base da EAP e da 
ELP, que servirão de orientação para o desenvolvimento de todo o planejamento físico e de 
custos do projeto. A divisão da ELP em locais visa obter melhorias no controle da produção, 
uma vez que esta divisão pode facilitar as análises de fluxo, quantidades e recursos, além 
proporcionar maior controle com relação à data de conclusão de cada local. 
Em paralelo ao processo de definição da EAP e da ELP, estabelecem-se com a 
equipe da obra os critérios de medição física das atividades e o menor nível dos pacotes de 
trabalho (tarefas). Os critérios de medição são voltados ao estabelecimento da forma como o 
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avanço físico da obra será medido, sendo que estes critérios podem ser diferentes dos critérios 
de medição dos empreiteiros, utilizados para remuneração, e dos critérios de levantamento de 
orçamentos. Os critérios de avanço físico não podem ser subjetivos, necessitam ser 
quantificáveis e mensuráveis.  
A definição das atividades pode ser realizada em conjunto com o 
desenvolvimento da EAP e da ELP, já que o detalhamento do escopo é um processo gradativo 
e constante durante o planejamento. Portanto, com a definição concluída tem-se um 
conhecimento maior do escopo e pode-se optar por revisar a EAP e a ELP criadas 
inicialmente. O planejamento em ondas sucessivas (onde o detalhamento ocorre de acordo 
com o avanço do projeto) pode ser uma técnica bastante aplicável onde algumas atividades 
possuem pouca informação para o detalhamento em seu início. 
A definição das quantidades de recursos a serem alocados para cada unidade de 
local da ELP, em seu menor nível de detalhe, depende das informações disponíveis, dos níveis 
de incerteza e dos métodos que serão utilizados no projeto. Usualmente, a melhor forma pode 
ser a definição das quantidades estimadas e sua utilização como ponto de partida, fazendo-se 
ajustes necessários ao longo do tempo. As quantidades podem ser fornecidas através do 
processo de orçamentação, por softwares 3D ou levantadas manualmente a partir de uma 
análise dos projetos de construção.  
O estabelecimento de um sequenciamento padrão pode contribuir para a criação 
de um padrão para cada projeto, facilitando eventualmente a comunicação entre todas as 
partes interessadas. Para que o trabalho seja facilitado, uma empresa pode definir padrões de 
sequenciamento, por exemplo, por tipo de produto ou por tipo de sistema construtivo, e fazer 
pequenos ajustes. Sugere-se considerar a análise lógica de atividades dentro dos locais, sendo 
que o sequenciamento construtivo pode ser direcionado pelos conceitos de precedência, 
antecipações e atrasos. O uso de métodos de diagramação de redes pode auxiliar na 
visualização do sequenciamento proposto. Atrasos e antecipações (latências) também podem 
ser considerados, desde que sejam bem avaliados quanto ao seu impacto no plano do projeto. 
De acordo com as quantidades de recursos, as tarefas podem ser agrupadas ou 
desmembradas. O sequenciamento padrão pode sofrer pequenos ajustes devido às eventuais 
alterações nas tarefas, que são compostas pelas quantidades. Selecionar as quantidades 
corretas para serem alocadas às tarefas é uma decisão crítica no processo, pois podem ocorrer 
implicações nas taxas de produção e implicações nas contratações de equipes. O objetivo 
principal é fazer com que nos locais as quantidades e os recursos sejam correlacionados de tal 
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forma que as equipes trabalhem por etapas, porém com fluxo ininterrupto, evitando 
interrupções desnecessárias ou a falta de frentes de trabalho. 
Para o exercício da prática de análise de recursos, pode-se contar com o auxílio de 
especialistas ou a analogia a outros projetos ou atividades semelhantes. Para o cálculo das 
durações, o LBMS multiplica a quantidade de um serviço por sua taxa de produção. Em 
termos práticos, a análise dos recursos e a definição de duração das atividades é realizada de 
forma simultânea, visto que em alguns casos os recursos disponíveis limitam as durações, e 
em outros casos as durações são impostas e os recursos dimensionados para atendê-las. 
Entretanto, a partir da utilização do modelo integrado, tem-se por objetivo eliminar a prática 
de imposição de durações, dando-se preferência ao cálculo através das quantidades e das taxas 
de produção praticadas pelas equipes. 
O nivelamento permite o ajuste dos recursos a serem utilizados, mas aplica-se 
somente aos vinculados às atividades não-críticas, visto que as críticas não podem sofrer 
atrasos pois comprometem a data de entrega. A Figura 36 exemplifica o nivelamento de 
recursos realizado para as atividades de gesso liso. Entretanto, sugere-se considerar o 
nivelamento apenas em estimativas iniciais, onde o projeto ainda carece de uma maior 
qualidade das informações.  
Situação 1 - recursos aleatórios
Oscilação de equipes, com pico 
de três frentes de trabalho 
simultâneas.
Situação 2 - nivelamento
Mantidas as premissas da 
situação 1: data de início, 
data de término e duração 
de cada atividade.
Nivelamento de equipes, 
proporcionando melhor 
aproveitamento da mão de 
obra disponível.
 
Figura 36: Exemplo de nivelamento de recursos 
Fonte: o Autor 
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A partir da maturação do projeto, os elementos de análise de fluxo ininterrupto 
proporcionarão uma melhor distribuição dos recursos aplicados. Assim, conforme o 
estabelecimento de atividades desenvolvidas em fluxo ininterrupto, o nivelamento muitas 
vezes torna-se secundário, visto que a própria geração de fluxo usualmente corresponde a uma 
melhor distribuição deles ao longo do tempo, tornando sua gestão mais eficiente e eficaz.  
Em termos gerais, a ênfase na análise de recursos tende a melhorar os aspectos de 
controle da produção, visto que os recursos alocados em cada local são determinantes na 
duração das atividades e possuem impacto no planejamento semanal. 
[3] Fluxo ininterrupto, buffers e riscos 
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Requisitos das atividades 
definidos. 
 Microsoft Excel ou software 
específico. 
 Plano LBMS. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Incorporar aspectos de fluxo ininterrupto e proteção ao plano; Melhorar o controle da 
produção. 
A partir da definição dos atributos das atividades, ocorre o refinamento do plano, 
visto que algumas equipes podem estar com velocidade de produção diferente das outras. A 
essência do plano LBMS é proporcionar trabalho contínuo para as equipes. Assim, alinhar o 
plano significa eliminar as descontinuidades das equipes sem efeitos adversos nas durações. 
Em alguns casos, o plano pode ser comprimido alterando-se a sequência dos locais. Algumas 
atividades que são mais rápidas que suas predecessoras podem ser seccionadas ou ficarem 
descontínuas. Algumas tarefas podem necessitar serem divididas em partes menores.  
Além do fluxo ininterrupto das equipes, visa-se à obtenção de fluxo ininterrupto 
em relação aos locais, por meio da passagem de um processo para outro, sem interrupções, o 
que significa a conclusão de um local por vez. Assim, considera-se que, para uma atividade 
ser iniciada em um novo local, esta mesma atividade deve ter sido totalmente concluída no 
local anterior. Desta forma, o fluxo ininterrupto em relação aos locais pode ocasionar 
reduções de trabalho em excesso (ou antecipado) e uma melhor organização. 
O fluxo ininterrupto das equipes necessita ser avaliado de forma criteriosa. De 
uma forma automática, softwares específicos para LBMS introduzem latências no início de 
algumas atividades. Esta ação visa postergar seu início de modo a não atrasar o seu término, 
mas sim proporcionar fluxo ininterrupto sem interrupções e sem a necessidade de atividades 
consideradas como “reservas”, ou seja, atividades não críticas que são desenvolvidas por 
equipes com falta de frentes de trabalho. Por outro lado, a introdução de latências pode 
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significar que as atividades estejam com durações diferentes umas das outras, o que 
necessitaria ser analisado pela equipe do projeto. 
Conforme abordado no capítulo 4, ainda que existam contradições quanto à 
utilização de buffers, para fins desta tese, estes foram considerados como elementos 
estratégicos incorporados na filosofia do LBMS, tendo seu uso controlado e limitado apenas a 
este propósito. Os buffers necessitam ser introduzidos e analisados de forma concomitante à 
análise do fluxo ininterrupto.  
Com o propósito de minimizar os efeitos à jusante nos planos, recomenda-se 
analisar as atividades consideradas como de extrema relevância, ainda que estas não façam 
parte do caminho crítico. A quantidade de dias a ser considerada em cada buffer depende da 
complexidade do projeto e das atividades. Sugere-se que seja mínima o suficiente para a 
proteção do plano, sem, entretanto, estender o prazo contratual. Diferente das latências 
inseridas de forma automática pelos softwares LBMS, os buffers podem ser inseridos de 
forma estratégica em atividades com grau de risco relevante. 
Além de adicionar maior proteção aos planos, os buffers também visam melhorar 
os aspectos de controle da produção, uma vez que seu gerenciamento deve ser levado em 
consideração na análise de desempenho do projeto, no eventual consumo das folgas do plano 
e na análise das causas de consumo destas folgas. 
O LBMS auxilia no cálculo dos riscos a partir das quantidades e das taxas de 
produção estabelecidas. Desta forma, os riscos inseridos não alteram as durações das 
atividades diretamente, mas a partir de ponderações nas quantidades e nas taxas de produção. 
Assim como no caso dos buffers, a análise de riscos visa a inserção de proteção ao plano. No 
LBMS, os riscos podem ser analisados principalmente sob os seguintes aspectos: 
(i) Início da atividade na data especificada; 
(ii) Probabilidade de desenvolvimento conforme as durações planejadas; 
(iii) Desempenho das atividades em seus primeiros locais, como curva de aprendizado; 
(iv) Atrasos gerais de desempenho. 
[4] Linha de base do plano LBMS  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano preliminar; Plano de 
ataque. 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano LBMS. 
 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Definir e implementar o plano LBMS. 
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O desenvolvimento de um plano LBMS visa facilitar a visualização do fluxo de 
diversas atividades simultâneas, de forma simples. Adicionalmente, este plano pode auxiliar 
na análise do desempenho real das atividades e no seu comportamento futuro esperado, 
apresentando alertas onde necessários. Basicamente, na LOB é possível visualizar o fluxo 
num maior nível de detalhe, identificando-se, inclusive, as folgas, enquanto que o plano 
LBMS oferece melhor visualização no fluxo completo de todas as atividades, no desempenho 
real atual e no comportamento futuro destas. 
Após o desenvolvimento do plano LBMS e da análise dos aspectos referentes a 
fluxo ininterrupto, buffers e riscos, pode-se gravar a linha de base do plano, com a 
recomendação de que tal ação seja realizada por um profissional responsável pelo projeto.  
[5] Aspectos de fluxo ininterrupto e buffers do LBMS  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano LBMS.  Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano CPM preliminar. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Incorporar aspectos de fluxo ininterrupto no CPM. 
No modelo integrado, o plano CPM é definido como o plano desenvolvido com 
base no método CPM e apresentado em formato de gráfico de barras. Este plano terá a função 
principal de disponibilizar informações sobre o caminho crítico do projeto, ou seja, ele deve 
ser criado com base no plano LBMS e conter os mesmos níveis de detalhe deste. Para que isto 
ocorra, o primeiro passo necessário é a configuração dos calendários com as mesmas bases de 
dados. Posteriormente, as atividades, sequenciamento e durações definidas no LBMS são 
inseridas no plano CPM.  
As latências, presentes em algumas atividades no LBMS, também devem ser 
inseridas no plano CPM, de forma que as datas de início sejam as mesmas nos dois planos. 
Para facilitar o entendimento e identificação, as latências podem ser inseridas como novas 
atividades, identificadas como “latências” e com o mesmo prazo de duração das latências do 
LBMS. 
Os buffers eventualmente presentes no LBMS também devem ser inseridos no 
plano CPM, de preferência como novas atividades, assim como no caso das latências. Estas 
atividades podem ser identificadas como “buffers” e conter as mesmas durações dos buffers 
do LBMS. A partir da inserção de todas as informações requeridas, deve-se checar se as datas 
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presentes no plano CPM são as mesmas do plano LBMS. Cumprida esta etapa, o plano CPM 
apresentará os mesmos aspectos de fluxo ininterrupto e buffers do plano LBMS.  
[6] Caminho crítico  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano CPM preliminar.  Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano CPM. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Manter o caminho crítico, de forma a auxiliar na análise do prazo total do plano CPM. 
O método do caminho crítico é usado para estimar a duração mínima do projeto e 
determinar o grau de flexibilidade nos caminhos lógicos da rede dentro do modelo do plano. 
Esta técnica de análise de rede do plano calcula as datas de início e término mais cedo e início 
e término mais tarde, para todas as atividades, sem considerar quaisquer limitações de 
recursos, executando uma análise dos caminhos de ida e de volta por meio da rede do plano. 
Após o desenvolvimento do plano CPM, seu caminho crítico pode ser 
criteriosamente analisado. Sugere-se avaliar o atendimento de eventuais requisitos contratuais, 
a data de conclusão, os principais marcos (milestones), os períodos em que as principais 
atividades estão ocorrendo, as atividades referentes aos principais subcontratados e a 
produção mensal requerida. Desta forma, o prazo total do projeto pode ser melhor avaliado, 
em complemento à todas as informações geradas por meio do plano LBMS. 
[7] Linha de base dos planos CPM, curva S e suprimentos  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano CPM.   Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Linha de base: Plano CPM, Curva S 
e plano de suprimentos. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Atender a eventuais requisitos contratuais, que venham a determinar a utilização do CPM; 
Gerenciar o prazo total do projeto. 
A inserção de custos nas atividades do plano CPM, no menor nível da ELP, pode 
facilitar a análise do fluxo financeiro, além da posterior obtenção de uma curva S que leve em 
consideração os custos e recursos alocados no projeto. Para determinação dos custos, sugere-
se utilizar os dados presentes no orçamento executivo. Se os custos são alocados no plano 
para cada item de quantidade, torna-se possível utilizar esta informação para ajustar o plano e 
os pagamentos associados para otimizar o fluxo financeiro.  
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Pode-se utilizar a técnica EVA para a geração de uma curva S, que leva em 
consideração a distribuição das atividades no tempo e os respectivos pesos atribuídos a cada 
uma delas. A curva S é uma ferramenta importante para a gestão, facilitando as análises de 
desempenho de prazos e custos, auxiliando a equipe de gestão na identificação dos principais 
desvios e na simulação de planos de correção. Além disso, trata-se de uma ferramenta 
adequada para uma análise visual, destacando de forma simples as metas de produções 
mensais e o status do projeto.  
Reconhecendo-se a limitação da técnica EVA para a geração de fluxo 
ininterrupto, esta foi incluída de forma restrita no modelo integrado proposto. Sua inclusão 
respalda-se em uma forma de gerenciamento visual de desempenho, que pode facilitar as 
análises gerenciais. Assim, foi desconsiderado seu uso nas análises físicas das atividades, no 
sequenciamento construtivo, na geração de fluxo ininterrupto e no dimensionamento de locais 
e equipes.  
Definidos o plano CPM e a curva S, ocorre o desenvolvimento do plano de 
suprimentos (ou plano de aquisições), que tem por objetivo principal auxiliar a equipe de obra 
nas contratações dos principais insumos (materiais, mão de obra e equipamento) e projetos. 
Este plano pode levar em consideração:  
(i) O tempo de contratação requerido pela empresa contratante em cada insumo, com 
base nos seus processos internos;  
(ii) As restrições de fornecimento, como por exemplo, a necessidade de contratar 
fornecedores da região onde o projeto será desenvolvido ou a preferência na 
aquisição de materiais que estejam a um curto raio de distância;  
(iii) Os prazos estipulados pelos fornecedores para entrega de materiais ou 
mobilização, no caso dos serviços;  
(iv) Os eventuais acordos de compra já definidos pelas empresas; 
(v) Os prazos definidos por projetistas para o desenvolvimento dos projetos. 
O plano de suprimentos é uma ferramenta importante para a visualização dos 
principais gargalos de insumos, permitindo um acompanhamento frequente. O objetivo é 
alertar os principais envolvidos quanto aos prazos de fornecimento para cada insumo e a data 
limite para sua aquisição, evitando atrasos na realização das atividades por falta de insumos. 
O nível de detalhe do plano de suprimentos pode variar, com foco apenas nos principais 
insumos, ou conter uma grande quantidade de detalhes. O plano CPM ajustado e otimizado 
pode levar em consideração as aquisições para as necessidades do projeto. Como as 
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quantidades são conhecidas para cada local, é possível conhecer os tempos reais para todos os 
itens dentro de uma semana ou outro período desejado.  
A utilização do plano CPM visa o atendimento de eventuais requisitos contratuais, 
que preconizam a utilização do CPM nas fases de organização, preparação e execução do 
trabalho, além de auxiliar na análise do prazo total. Definidos a linha de base do plano CPM, 
da curva S e do plano de suprimentos, sugere-se que estes sejam submetidos para a aprovação 
de um profissional responsável pelo projeto. 
7.2 Fase de execução do trabalho 
[8] Controle semanal e alertas  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano LBMS.   Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano atualizado; 
Alertas de produção. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Melhorar o controle da produção. 
O controle semanal do LBMS visa suprir uma lacuna fundamental do CPM, que 
representa o excesso de atividades inseridas no plano CPM, sendo, porém, controladas de 
forma mensal, impossibilitando uma atualização das circunstâncias do projeto e de um 
planejamento efetivo de mudanças. Assim, entende-se que o controle semanal, em uma 
quantidade menor de atividades, possa ser mais efetivo e proporcionar análises e soluções 
mais rápidas para a equipe, melhorando o controle da produção. 
O primeiro plano a se desenvolver, de preferência antes do início das obras, é um 
planejamento de ações de controle, visando estabelecer uma sistemática para o 
acompanhamento do projeto, incluindo a forma de atualização e os responsáveis por este 
trabalho. Durante a fase de produção, as informações dos locais podem ser controladas 
semanalmente ou até mesmo diariamente. Durante cada atualização, recomenda-se que os 
seguintes pontos sejam controlados em cada local, apurados em campo:  
(i) Datas reais de início e término reais;  
(ii) Progresso (quantidade ou porcentual completado);  
(iii) Mão de obra atual para cada subcontratado;  
(iv) Recursos alocados; 
(v) Quantidades alocadas; 
(vi) Qualquer atividade paralisada ou suspendida.  
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Eventuais necessidades de antecipações e atrasos podem ser discutidas com o 
gestor da obra, com o propósito de exercer atividades de controle, reestabelecendo o plano 
inicial. Quando os dados são combinados com as quantidades nos locais, é possível calcular o 
consumo de recursos (hh / unidade) e a taxa de produção real (unidades / dia), sendo que este 
cálculo será usual para decisões no processo de produção. Os recursos necessários para os 
mais importantes subcontratados podem ser avaliados e comunicados semanalmente à equipe.  
Para reduzir-se o risco de mobilizações adicionais, os subcontratados podem ser 
notificados com antecedência sobre os eventuais problemas detectados. Além dos 
subcontratados, recomenda-se que os recursos de materiais e equipamentos sejam avaliados 
periodicamente, levando-se em consideração os estoques mínimos necessários, a 
disponibilidade de entrega por parte dos fornecedores e o período de utilização dos 
equipamentos. Estas ações devem ser realizadas no momento de atualização e controle do 
plano, ou durante as reuniões de remoção de restrições, sendo que os problemas detectados 
devem ser corrigidos de forma a não prejudicar o andamento da produção. 
Usualmente, a ELP necessita de detalhes adicionais durante a fase de 
implementação. Assim, caso o detalhamento adicional das atividades afete o plano, a linha de 
base pode ser revisada. As novas atividades detalhadas podem ser analisadas e inseridas 
também no plano de suprimentos, antes de serem iniciadas. Os pré-requisitos de produção são 
de fundamental importância para a realização das tarefas na programação semanal. Além das 
restrições removidas, recomenda-se que sejam considerados itens como logística, recursos 
necessários (materiais, mão de obra e equipamentos) e restrições técnicas. 
O planejamento detalhado inclui atualizar as tarefas existentes e planejar novas 
tarefas. As atualizações na linha de base são recomendadas nas seguintes situações:  
(i) Variação aprovada pelo cliente;  
(ii) Atraso causado pelo cliente;  
(iii) Erro lógico na linha de base;  
(iv) Atraso irrecuperável;  
(v) Aprovação da linha de base em estágios.  
No sistema LBMS, as previsões são utilizadas para providenciar avisos 
antecipados sobre os problemas, conhecidos como alertas. Se uma previsão é diferente do 
plano inicial, isto deve ser objeto de análise para o entendimento das razões que 
correspondem às ações de correção propostas. Quando os desvios ocorrem, sugere-se que as 
seguintes questões sejam abordadas:  
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(i) O que ocorreu?  
(ii) Quando o desvio ocorreu?  
(iii) Qual é o efeito do desvio?  
(iv) Quais ações de controle podem ser utilizadas?  
(v) Qual a melhor ação a se tomar?  
Ainda que não sejam considerados como foco principal do modelo integrado, três 
aspectos relevantes, presentes na filosofia lean, merecem destaque na fase de execução:  
(i) Identificação de atividades que não criam valor, consideradas como 
desperdício: a prática de divisão e concentração das atividades através dos locais, 
pode permitir uma análise mais efetiva das interferências entre elas, identificando 
desperdícios e atividades que não criam valor. Assim, estas podem ser removidas 
do processo de planejamento e controle; 
(ii) Redução dos lead times e do tempo de resposta às necessidades do cliente: 
usualmente, em projetos habitacionais, todas as unidades de moradia possuem a 
mesma data de entrega. Assim, durante a fase de execução, o cliente pode ser 
entendido como sendo o contratante principal, função normalmente exercida por 
uma empresa incorporadora ou construtora. Este cliente, em geral, visa ao 
desenvolvimento de um projeto conforme os parâmetros iniciais estabelecidos 
com a equipe. As respostas às necessidades do cliente, desta forma, necessitam ser 
realizadas em tempos curtos, visto que usualmente estas necessidades podem 
representar impactos em diversas atividades do plano; 
(iii) Eliminação do estoque de produção: a priorização de organização dos trabalhos 
das equipes em forma de fluxo, além da prática de que uma atividade só pode ser 
iniciada em um novo local desde que seja totalmente concluída no local anterior, 
pode induzir a uma ação das empresas e profissionais no sentido de reduzir os 
estoques. Esta prática pode se mostrar benéfica, inclusive, para o fluxo financeiro 
do projeto, visto que os desembolsos poderiam ser postergados.    
[9] Fluxo ininterrupto e buffers  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Dados de controle inseridos 
no plano LBMS. 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano LBMS 
atualizado. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Controlar os aspectos de fluxo ininterrupto e proteção ao plano. 
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A partir dos dados de controle inseridos no plano LBMS, pode-se analisar os 
aspectos de fluxo ininterrupto e buffers. Com relação ao fluxo ininterrupto, sugere-se analisar 
as condições de estabilidade básica geradas, com o objetivo de reduzir a variabilidade, 
remover a maior quantidade possível de restrições e aumentar a confiabilidade nos processos. 
Para tratar as variabilidades, pode-se focar inicialmente nas atividades que apresentam um 
maior número de problemas. A criação da estabilidade básica inicia-se com a criação de 
fluxo, passa pela padronização e finaliza-se com o nivelamento da produção entre as equipes e 
locais. 
Ainda com relação ao fluxo ininterrupto, recomenda-se avaliar o desempenho das 
equipes nos locais e realizar uma análise com relação às restrições apresentadas e removidas. 
O sequenciamento das atividades e seu desempenho inicial, considerando taxas menores de 
produção na realização dos primeiros pavimentos, são aspectos avaliados nesta fase. Caso 
necessário, pode-se realizar ajustes nas durações e no sequenciamento, de forma a 
proporcionar o incremento de fluxo no plano. 
Os buffers são analisados e gerenciados de forma estratégica, visto que estes 
possuem como função, entre outras, a proteção do fluxo ininterrupto. As atividades que 
estejam consumindo os buffers devem ser aceleradas, de modo a não aumentar os riscos do 
projeto. Pode-se analisar a inserção de recursos adicionais nestas atividades e também avaliar 
as eventuais causas do baixo desempenho. 
[10] Planejamento faseado  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano LBMS; 
Plano CPM. 
 Planejamento em ondas sucessivas; 
Faseamento. 
 Planos detalhados. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Melhorar o controle da produção. 
O planejamento faseado é um dos cinco elementos principais do LPS. Tem por 
objetivo desenvolver planos de trabalho mais detalhados e fornecer metas para a equipe, 
sendo considerado um elo de ligação entre o PLP e o PMP. Assim como no referencial teórico 
do LPS, no modelo integrado o planejamento faseado incorpora aspectos relevantes. A 
tradução das metas de longo prazo, estabelecidas no plano LBMS para as equipes de 
produção, é um dos pontos-chave para uma boa implementação do modelo e para a melhoria 
do controle da produção. 
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Conforme abordado por Seppänen et al. (2015), o referencial teórico do LPS não 
limita o plano CPM apenas ao nível de milestones (nível gerencial), admitindo-se que este 
plano possua um nível de detalhamento maior. Os autores destacam ainda que, a partir do 
desenvolvimento da ELP, ocorre uma tendência natural de um maior detalhamento do plano 
ainda na fase de organização e preparação. Entretanto, mesmo com este detalhamento inicial, 
o processo de planejamento faseado é considerado fundamental, tanto para um maior 
detalhamento futuro do plano quanto para o envolvimento direto dos principais 
subcontratados.  
A participação e o envolvimento dos subcontratados na definição das metas e no 
detalhamento dos planos, representa o rompimento de algumas barreiras presentes nos 
projetos que estão aculturados com a utilização da técnica CPM. Há que se considerar ainda 
que no cenário brasileiro, em muitos casos, prevalece a cultura do relacionamento distante 
entre subcontratados e contratantes, onde normalmente os contratantes impõem as metas para 
os subcontratados, muitas vezes sem a oportunidade de diálogo. 
O planejamento em ondas sucessivas considera que o projeto vai sendo detalhado 
conforme a qualidade das informações aumenta. O mesmo pode ocorrer no planejamento 
faseado, com uma diferença básica, que é o envolvimento dos subcontratados neste processo. 
Usualmente, este detalhamento nos planos ocorre de forma mensal, sendo que eventuais 
detalhes podem ser ajustados no PMP. A forma tradicional do desenvolvimento destas 
reuniões é a concentração dos principais atores numa ampla sala, onde detalha-se as 
atividades a realizar nas semanas seguintes. Interferências entre equipes e as metas de 
produção são consideradas, assim como o início de novas atividades. 
[11] Planejamento de médio prazo 
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Planos atualizados. 
 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project e Microsoft Word. 
 Ata da reunião de 
remoção de restrições. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Melhorar o controle da produção; Intensificar as análises de restrições. 
Considerando-se que as atividades não estejam totalmente entendidas pelas 
equipes no momento de sua realização, além de que ocorram restrições importantes que 
possam impedir seu início, ou sua execução sem interrupções, torna-se fundamental a 
implementação da rotina do PMP durante a fase de execução dos projetos, com foco na 
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análise e remoção de restrições, além do detalhamento das atividades a se realizar nas 
semanas seguintes. 
As reuniões mensais de restrições podem ser realizadas em conjunto com a 
atualização dos planos. O objetivo é analisar as atividades que ocorrerão num prazo médio de 
até noventa dias, listando as eventuais restrições que podem alterar o desempenho planejado. 
O PMP é o elo entre o plano CPM e o planejamento de comprometimento (planejamento 
semanal). Além da lista de restrições, é definido um plano de detalhamento das atividades a se 
realizar num período entre quatro a seis semanas, sendo que este plano pode ser utilizado para 
o PCP. Semanalmente (ou até mesmo diariamente), as restrições podem ser monitoradas pela 
equipe do projeto, de forma a acompanhar o progresso planejado e evitar imprevistos 
tardiamente identificados.  
A primeira reunião do PMP pode ser realizada tão logo o planejamento de linha 
de base do plano CPM esteja validado e, preferencialmente, ocorrer antes do início da obra. A 
periodicidade de realização das reuniões é variável de empresa para empresa, sendo que a 
maior parte delas adota a frequência mensal. Para os primeiros meses de obra, sugere-se a 
realização da reunião semanal ou no máximo quinzenal, pois trata-se de uma fase importante 
de definições e descobertas. Sendo assim, o quanto antes as surpresas forem detectadas, mais 
rápidas são as respostas e soluções encontradas. Participam da reunião de médio prazo os 
principais envolvidos na realização da obra, recomendando-se as presenças de:  
(i) Engenheiros e coordenadores; 
(ii) Mestre-de-obras;  
(iii) Técnico (ou engenheiro) de segurança no trabalho;  
(iv) Técnico (ou engenheiro) responsável pelo planejamento;  
(v) Responsável pelos suprimentos;  
(vi) Auxiliar administrativo; 
(vii) Principais fornecedores. 
Um roteiro de fluxo básico para o desenvolvimento da reunião de remoção de 
restrições está descrito na Figura 37. Com o propósito de monitorar o desempenho, o IRR 
pode ser implementado. Este índice auxilia na verificação da quantidade de restrições 
removidas, em comparação à quantidade de restrições identificadas, fornecendo informações 
valiosas para a priorização de ações. 
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(8) Revisar o planejamento 
de médio prazo a cada 30 
dias, no mínimo
(9) Apurar e divulgar o Índice 
de Remoção de Restrições 
(IRR)
(1) Consultar o cronograma 
executivo
(2) Identificar os principais 
grupos de atividades a 
ocorrer dentro de 90 dias
(3) Verificar as datas de 
início e término para cada 
grupo de atividades
(4) Analisar e listar as restrições 
classificadas por categoria 
(projetos, materiais, mão de 
obra, equipamentos, espaço, 
segurança, etc.)
(5) Definir responsáveis por 
cada restrição e estipular prazo 
para a remoção
(6) Divulgar a planilha a todos 
os envolvidos
(7) Acompanhar o 
andamento das restrições
 
Figura 37: Fluxo básico para análise e remoção de restrições 
Fonte: o Autor 
[12] Planejamento de curto prazo 
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Planos atualizados. 
 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project e Microsoft Word. 
 Plano semanal de metas. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Melhorar os aspectos de gerenciamento diário das atividades. 
As reuniões semanais são baseadas na produção mensal estabelecida no plano 
LBMS, na ELP, nas reuniões de restrições e na análise dos recursos disponíveis. Estas 
reuniões também são conhecidas como PCP. Conforme demonstrado na Figura 38, o PCP 
pode dividir as atividades por local (seguindo a divisão estabelecida na ELP), por equipe e por 
dia da semana, possibilitando a identificação e tratamento das eventuais causas de não 
cumprimento das atividades.  
O PCP apresenta-se como uma das melhores alternativas para o processo de 
comunicação e entendimento das reais dificuldades encontradas pelas equipes, representando 
uma boa oportunidade para ajustes e correções nos planos mensais estabelecidos. A partir de 
sua implementação, o gerenciamento diário das atividades tende a ser intensificado e 
melhorado. 
Para a definição das atividades a serem inseridas no PCP, recomenda-se partir da 
análise do plano LBMS, desde que este seja atualizado semanalmente. Assim, inicia-se a 
programação semanal com um estabelecimento comum de metas entre o plano LBMS e o 
PCP. Entretanto, ao se partir do princípio de que as atividades no nível do PCP podem ser 
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mais detalhadas, pode-se realizar ajustes nas durações, além da inserção ou remoção de 
algumas delas, sendo que, para isto, necessita-se do envolvimento direto da equipe de 
produção. 
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7 Concretagem da laje
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Descrição clara do 
trabalho a realizar -
linguagem deve estar 
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Figura 38: Planejamento de curto prazo 
Fonte: o Autor 
Para monitoramento do desempenho, recomenda-se a implementação do PPC. 
Este índice pode ser utilizado para o acompanhamento e evolução das atividades planejadas 
na semana, além de monitorar o desempenho das principais equipes envolvidas na execução 
destas. Outra característica importante do PPC trata da análise, priorização e consequente 
eliminação das principais causas responsáveis por desvios no cumprimento das meta. Desta 
forma, torna-se importante o estabelecimento de uma rotina de análise semanal deste 
indicador, envolvendo-se principalmente a equipe de produção na identificação e eliminação 
das causas-raízes. 
Um roteiro de fluxo básico para a implementação do PCP nos projetos de 
construção está apresentado na Figura 39. Um dos pontos principais trata da solução dos 
problemas, ou seja, a apuração correta das causas de não cumprimento das atividades, seguida 
por respectiva análise e ações que tenham por objetivo corrigir estes problemas, tratando e 
eliminando as principais causas detectadas. A retroalimentação do processo também é um 
elemento importante, pois permite o acompanhamento das ações propostas, assim como o 
monitoramento dos resultados. 
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(3) Realizar reunião com as equipes 
para divulgar a meta semanal de 
produção
(4) Mestres e engenheiros 
deverão acompanhar dia-a-dia o 
cumprimento das metas
(9) Realizar reunião com as 
equipes para avaliar o 
desempenho da semana e divulgar 
a meta do próximo período
(1) Em reunião entre mestres de 
obras e engenheiros e, a partir do 
cronograma executivo, listar as 
atividades a realizar nos próximos 7 
dias
(6) Indicar as causas 
responsáveis para os serviços não 
concluídos
(7) Gerar gráficos com o 
desempenho da obra e das 
equipes envolvidas
(2) Verificar se as equipes estão 
dimensionadas para atender a carga 
semanal de atividades
(5) Ao término dos 7 dias, apurar 
em campo o Porcentual de 
Pacotes Concluídos (PPC)
(8) Repetir os passos (1) e (2)
 
Figura 39: Fluxo básico do PCP 
Fonte: o Autor 
[13] Controle mensal  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano LBMS 
atualizado. 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano CPM atualizado. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Atender a eventuais requisitos contratuais, que venham a determinar a utilização do CPM; 
Gerenciar o prazo total do projeto. 
O plano físico é atualizado e monitorado periodicamente, usualmente de forma 
mensal. O primeiro passo nesta atualização é a inserção das informações de atividades 
realizadas, provindas do plano LBMS. Inserem-se as atividades no plano CPM por meio das 
datas de início e término real. Para as atividades incompletas, insere-se o porcentual 
executado até o momento da realização do controle. Para as não iniciadas, porém com data 
inferior à data de controle, estas são reagendadas automaticamente para que sejam 
consideradas nas previsões futuras. 
Informações referentes a mudanças no sequenciamento construtivo e durações 
ajustadas, provenientes do LBMS, não são inseridas no plano CPM, visto que este mantém as 
referidas informações com os parâmetros estabelecidos na linha de base. O objetivo é que o 
plano LBMS trate de todos os aspectos referentes à produção, enquanto o plano CPM possua 
foco no desempenho do projeto quando comparado às metas estabelecidas na linha de base e 
aos requisitos contratuais celebrados entre as partes interessadas.  
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[14] Caminho crítico e buffers  
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Plano LBMS 
atualizado. 
 Microsoft Excel, Microsoft 
Project ou software específico. 
 Plano CPM atualizado. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Manter o caminho crítico, de forma a auxiliar na análise do prazo total do plano CPM. 
A partir da atualização das informações provenientes do plano LBMS, pode-se 
utilizar o método do caminho crítico na análise do plano CPM, verificando-se se o plano 
apresenta-se adiantado ou atrasado em relação à linha de base. As previsões são comparadas 
com os planos iniciais, de forma a se detectar eventuais desvios. Para as decisões de controle, 
o status atual do projeto necessita ser visualizado e comparado com os planos iniciais de linha 
de base. Alguns filtros podem ser aplicados para facilitar a visualização e comparação, entre 
eles: 
(i) Atividades críticas da linha de base;  
(ii) Detalhes das atividades em execução;  
(iii) Detalhes dos locais, para as principais atividades;  
(iv) Visão das atividades das próximas quatro semanas;  
(v) Análise das atividades dos subcontratados, avaliando predecessoras e sucessoras.  
O gerenciamento dos buffers é realizado no plano LBMS, sendo que no plano 
CPM são inseridas apenas as durações ajustadas destes. Desta forma, neste plano, as análises 
dos buffers restringem-se ao seu impacto no caminho crítico do projeto. 
A partir do plano CPM atualizado, é gerada a curva S atualizada. Com estes dois 
planos é possível avaliar o progresso da obra, assim como o comparativo com a linha de base 
estabelecida. No plano CPM é possível verificar os prazos e na curva S verifica-se o 
progresso porcentual das atividades e do projeto, podendo-se correlacionar estas informações 
com o fluxo financeiro previsto.  
A principal vantagem de se acompanhar a evolução por meio da curva S é o seu 
aspecto visual, pois trata-se de uma ferramenta de simples entendimento, possibilitando saber 
se a obra está adiantada ou atrasada. O plano de suprimentos é atualizado e controlado 
mensalmente, levando-se em consideração as datas previstas e realizadas dos principais 
insumos e projetos, possibilitando um acompanhamento dos resultados. Outra informação 
disponibilizada neste plano é o porcentual das contratações. A atualização frequente do plano 
é importante para a realização das reuniões de análise e remoção de restrições (PMP).  
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A integração dos três sistemas de planejamento pode auxiliar na geração de 
relatórios e na condução de reuniões de planejamento e controle, visto que a equipe gerencial 
pode analisar de forma prioritária os itens da técnica CPM (plano CPM, suprimentos e curva 
S), enquanto a equipe de produção pode direcionar o foco ao plano LBMS, além da análise de 
restrições e da programação semanal, itens do LPS. Assim, todas as partes interessadas 
possuem informações sobre o desempenho do projeto e as ações necessárias para cada nível 
gerencial. 
7.3 Aprendizado e melhoria contínua 
O processo de aprendizagem e melhoria contínua apresenta correlação com as 
fases de organização, preparação e execução do trabalho e trata-se de um dos mais 
importantes no modelo integrado, visto que aborda o envolvimento das pessoas na 
aprendizagem e implementação de melhorias. 
[15] Aprendizado e melhoria contínua 
Entradas  Ferramentas e técnicas  Saídas 
Processos de planejamento 
e controle. 
 Estabilidade básica; 
Análise de causas. 
 Lições aprendidas; 
Melhorias implementadas. 
 
Tópicos contemplados neste processo: 
Aplicar a melhoria contínua para o aperfeiçoamento do modelo. 
A participação das pessoas é fundamental na melhoria contínua. Os gerentes e 
líderes das equipes podem estimular a troca de informações de forma constante, ouvindo a 
opinião da linha de produção com relação ao aprendizado dos processos e como as mudanças 
podem ser incorporadas na melhoria destes. 
Nos aspectos referentes à fase de organização e preparação, a conexão entre o 
desenvolvimento do plano LBMS e o plano CPM pode estimular os profissionais a analisar o 
alto grau de impacto que a falta de fluxo ininterrupto pode ocasionar nos projetos. Assim, 
melhorias estratégicas podem ser incorporadas nesta fase. O gerenciamento de buffers pode 
ser um excelente exemplo no processo de aprendizagem e melhoria, devido à grande 
dificuldade de serem inicialmente dimensionados, e posteriormente controlados de forma 
correta, sem interferências na análise dos planos. Outro ponto relevante é que o registro das 
causas de consumo dos buffers pode proporcionar melhoria contínua. 
Ainda em relação à fase de organização e preparação, a análise do caminho crítico 
de forma errônea pode comprometer os resultados planejados do projeto. Assim, a 
184 
 
incorporação dos aspectos de fluxo ininterrupto nos planos pode auxiliar numa análise mais 
detalhada deste caminho. 
Na fase de execução do trabalho, o primeiro ponto relevante a se destacar é a 
estabilidade básica, que apresenta correlação direta com a melhoria contínua. Proveniente da 
criação de fluxo ininterrupto, da padronização dos processos e do nivelamento da produção, a 
estabilidade incorpora os aspectos de aprendizado de cada um destes elementos, podendo 
melhorar o fluxo entre equipes e locais. 
O controle semanal do plano LBMS pode permitir uma rápida iteração entre os 
desvios detectados e as ações a serem tomadas. A geração de alertas, evidenciando problemas 
potenciais, pode auxiliar os gestores numa atuação mais próxima às equipes de produção, 
corrigindo problemas e melhorando os processos. As análises dos aspectos de fluxo 
ininterrupto e buffers devem ser realizadas de forma frequente, de forma a auxiliar as equipes 
no processo de decisão quanto ao gerenciamento dos recursos, retroalimentando o sistema de 
forma gradativa. 
A incorporação dos processos do LPS no modelo integrado, tais como o 
planejamento faseado, o PMP e o PCP, podem trazer uma maior dinâmica em relação ao 
envolvimento das pessoas na fase de execução. Autores como Ballard (2000) e Skinnarland e 
Yndesdal (2010) consideram que a implementação do LPS estimula o planejamento 
colaborativo, amplia o aprendizado e torna propício o ambiente para o processo de melhoria 
contínua. Assim, os subcontratados e a equipe do projeto, que possuem objetivos e pontos de 
vista diferentes, podem interagir na busca por soluções que propiciem melhorias a partir do 
aprendizado prático. 
A atualização do plano CPM, da curva S e do plano de suprimentos, pode permitir 
uma avaliação do projeto como um todo. O objetivo é sempre direcionar o plano para que 
atenda as premissas estabelecidas na linha de base. Para este fim, uma análise do caminho 
crítico e do desempenho apresentado na curva S, podem auxiliar na identificação de eventuais 
gargalos ou até mesmo fornecer elementos que sirvam de base para o processo de tomada de 






8 AVALIAÇÕES DO MODELO INTEGRADO 
Neste capítulo são apresentadas as etapas de avaliações e testes do modelo 
integrado, iniciando pelos resultados da avaliação preliminar e, na sequência, descrevendo as 
simulações realizadas acerca de sua implementação em situações reais. Por fim, são 
apresentadas as considerações em relação à contribuição teórica e ao escopo de aplicabilidade 
do modelo. 
8.1 Avaliação preliminar 
Como forma de avaliar a viabilidade do modelo integrado com profissionais da 
indústria de construção, realizou-se uma avaliação preliminar, por intermédio de entrevistas 
com uma série de questões estruturadas, enviadas via correio eletrônico. De forma a facilitar o 
entendimento dos participantes sobre o assunto, no início dos formulários foi inserida uma 
breve descrição sobre o objetivo da entrevista, a proposta de fluxo do modelo integrado e as 
principais características (positivas e negativas) dos sistemas de planejamento abordados na 
integração. 
Ressalta-se que a avaliação preliminar foi realizada antes das etapas de 
simulações, de refinamento e do estabelecimento da versão final do modelo integrado, sendo 
que alguns processos foram alterados durante este intervalo de tempo. Entretanto, é 
importante destacar que os princípios do modelo foram mantidos desde o início, abordando a 
integração da técnica CPM com os sistemas LPS e LBMS. 
O Quadro 10 apresenta uma síntese com relação aos resultados da avaliação 
preliminar, considerando apenas questões vinculadas à concepção do modelo integrado, sendo 
que as demais questões foram utilizadas para apontar o estágio atual de gestão nas obras em 
que atuam os profissionais entrevistados. A relação completa de perguntas e respostas é 
apresentada no Apêndice A. 
Os principais objetivos da avaliação preliminar foram:  
(i) Identificação do que necessita ser melhorado no sistema atual de planejamento 
que os profissionais utilizam, seja nos canteiros de obras em que atuam ou em 
suas respectivas empresas;  
(ii) Como o planejamento integrado poderia contribuir com estas melhorias;  
(iii) A viabilidade de integração de três sistemas distintos;  
(iv) A melhoria que a integração poderia proporcionar no cumprimento dos prazos e 
metas de produção;  
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(v) Os benefícios, dificuldades de implantação e possíveis lacunas do modelo 
integrado. 
Quadro 10: Avaliação preliminar do modelo integrado 
Questões Respostas 
3. Na sua opinião, o modelo de planejamento 
integrado poderia contribuir com as melhorias 
identificadas no seu modelo de planejamento atual? 
Sim: 100% 
Não: 0% 
4. Você acha possível integrar três sistemas 
distintos, e de certa forma antagônicos? 
Definitivamente sim: 17,9% 
Provavelmente sim: 79,5% 
Provavelmente não: 2,6% 
5. Você consideraria utilizar o modelo integrado 
em suas obras? 
Sim: 94,9% 
Não: 5,1% 
9. Onde você entende que ocorreriam os maiores 
benefícios com a adoção de um modelo integrado? 
Qualidade das informações: 84,6% 
Integração entre níveis: 74,4% 
Gestão de recursos: 66,7% 
10. Quais seriam os pontos falhos para a 
implementação deste modelo? 
Pessoas: 76,9% 
Necessidade de treinamentos: 51,3% 
11. Quais seriam as principais limitações para a 
implementação deste modelo? 
Qualificação dos profissionais: 74,4% 
Barreiras culturais: 56,4% 
Equipe de produção: 53,8% 
12. A implementação deste modelo poderia 
melhorar o processo de tomada de decisões? 
Concordo totalmente: 30,8% 
Concordo: 69,2% 
13. Com este modelo, as metas gerenciais e metas 
de produção estariam alinhadas, facilitando a 
comunicação e o estabelecimento de objetivos 
comuns? 
Concordo totalmente: 23,1% 
Concordo: 76,9% 
14. O modelo integrado pode tornar o sistema de 
planejamento mais estável e sistematizado, 
evitando surpresas futuras em relação ao 
cumprimento das metas? 
Concordo totalmente: 17,9% 
Concordo: 76,9% 
Discordo: 5,1% 
Fonte: o Autor 
De maneira geral, boa parte dos entrevistados considerou possível integrar os três 
sistemas de planejamento propostos num modelo integrado, contribuindo para soluções de 
melhorias identificadas no sistema atual de gestão que utilizam, além de considerarem viável 
a utilização deste em suas próprias obras. Como lacunas e principais limitações identificadas 
para a implementação, os entrevistados destacaram os seguintes itens:  
(i) Pessoas (aspectos comportamentais e resistência a mudanças); 
(ii) Necessidade de treinamentos frequentes;  
(iii) Qualificação dos profissionais; 
(iv) Barreiras culturais. 
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As respostas obtidas na questão 3 evidenciam a necessidade de melhorias que 
estes profissionais detectaram em seus processos de planejamento e controle, havendo lacunas 
diversas a serem preenchidas. As respostas obtidas na questão 9 destacam uma expectativa de 
melhoria na qualidade das informações e na integração entre níveis gerenciais, que muitas 
vezes se comunicam de forma inapropriada, ocasionando eventuais ruídos. De certa forma, as 
respostas obtidas na questão 12 corroboram esta ideia, pois destacam as potenciais melhorias 
geradas com a implementação do modelo. 
A qualificação dos profissionais é identificada como a principal barreira na 
implementação do modelo, visto que estes profissionais muitas vezes encontram-se 
aculturados com os sistemas de planejamento que utilizam, havendo resistência quanto ao 
entendimento e implementação de novas ideias e filosofias. Além disso, as pessoas são 
apontadas como os principais pontos falhos na questão 10. 
Por fim, as questões 13 e 14 evidenciam a necessidade de alinhamento entre as 
metas gerais e as metas de produção, facilitando a comunicação e os objetivos comuns, além 
de destacar que o modelo integrado pode tornar o sistema mais estável e auxiliar na detecção 
antecipada de eventuais problemas. 
8.2 Simulações 
Duas etapas foram aplicadas para a validação do modelo integrado. A etapa de 
simulações 1 aborda os aspectos da fase de organização e preparação, além do processo de 
aprendizado e melhoria contínua, não considerando os processos referentes à fase de execução 
do trabalho. Para esta etapa, utilizou-se como referência o sistema de planejamento da 
empresa A, que utiliza os conceitos do CPM. O foco consistiu na avaliação dos arquivos que a 
empresa utiliza, com o objetivo de se identificar oportunidades de melhoria no sistema. Esta 
escolha justifica-se pela ampla quantidade de empreendimentos em que a empresa 
desenvolve, os quais utilizam o mesmo sistema de planejamento. 
A etapa de simulações 2 foi aplicada em um empreendimento já concluído, 
realizado pela empresa A, abordando todos os processos do modelo integrado referentes às 
fases de organização, preparação e execução do trabalho. Assim como na etapa anterior, o 
foco consistiu na análise dos arquivos e na identificação de oportunidades de melhoria, 
explorando-se principalmente os processos presentes na fase de execução. Esta escolha 
justifica-se pela quantidade e qualidade dos dados disponíveis, gerados a partir do 
desenvolvimento do plano do projeto e de todos os controles realizados. 
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Conforme descrito na seção de estudos empíricos, a empresa A utiliza um modelo 
padrão de planejamento e controle, com a padronização da EAP, dos critérios de medição, do 
sequenciamento e das durações das atividades, além de outras ferramentas utilizadas. A partir 
deste ponto, são definidos modelos de planos para todos os tipos de projetos. 
Diversos arquivos eletrônicos foram gerados e/ou analisados durante as etapas de 
simulações. As nomenclaturas utilizadas estão identificadas na Figura 40, sendo que 
descrições detalhadas de cada arquivo podem ser consultadas no apêndice B. Os planos CPM 
foram desenvolvidos no software Ms-Project, enquanto os planos denominados como linhas 
de fluxo e LBMS foram desenvolvidos no software Schedule Planner Standard. Os demais 
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Figura 40: Arquivos e nomenclaturas utilizadas nas etapas de simulações (descrições 
detalhadas de cada arquivo podem ser consultadas no apêndice B) 
Fonte: o Autor 
Durante as etapas de simulações, são abordados os processos do modelo integrado 
definidos no capítulo anterior, com estes contendo a mesma numeração, de [1] a [15]. Com o 
propósito de facilitar o entendimento do leitor, no início da análise de cada processo serão 
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relacionados os arquivos utilizados nas fases de organização, preparação e execução do 
trabalho, em cada etapa, destacando-se os arquivos utilizados dentro do próprio processo. 
Como exemplo, em um processo que aborde um arquivo de plano de ataque, este será 



















de base  
Em relação aos planos, no modelo integrado, desenvolve-se inicialmente o plano 
LBMS, utilizando as informações geradas neste arquivo para o desenvolvimento do plano 
CPM. Entretanto, como as etapas de simulações foram aplicadas a partir de arquivos 
desenvolvidos pela empresa A, que não utiliza o plano LBMS, mas apenas o plano CPM (que 
tem como base os conceitos do CPM), adotou-se a seguinte estratégia para a simulação de 
utilização do modelo integrado: 
(i) Análise e tratamento dos dados presentes nos planos CPM utilizados pela 
empresa; 
(ii) Inserção das informações provenientes dos planos CPM no software Schedule 
Planner Standard, com o objetivo de se gerar planos de linhas de fluxo, ainda sem 
considerar os elementos do LBMS; 
(iii) Desenvolvimento do plano LBMS, considerando, a partir deste ponto, todos os 
processos do modelo integrado. 
8.2.1 Simulações 1 
Para esta etapa de simulações, foi selecionado um plano desenvolvido pela 
empresa e que compreende a construção de uma torre convencional de multipavimentos, com 
quatro apartamentos por andar. A torre padrão contém dois subsolos, um pavimento térreo, 
vinte e cinco pavimentos-tipo e um ático. Na análise, foram considerados apenas os 
pavimentos-tipo (1 a 25), desprezando-se os subsolos, o pavimento térreo e o ático, visto que 
estes pavimentos não possuem atividades direcionadas ao fluxo ininterrupto. Os subsolos e o 
ático não possuem o mesmo tipo de padrão de acabamento utilizado nos pavimentos-tipo. O 
pavimento térreo apresenta muitas vezes geometria e arquitetura diferenciadas, além de 
acabamentos personalizados.  
Devido à grande quantidade de atividades presentes no plano CPM linha de base 
(empresa), optou-se por selecionar apenas dezesseis atividades estratégicas, que integram o 
caminho crítico do plano, sendo que estas são usualmente objeto de análise em fluxo 
ininterrupto. As atividades selecionadas estão diretamente relacionadas à execução dos 
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apartamentos, sendo que as aplicações em áreas comuns (por exemplo, escadas) não foram 
consideradas. Assim, como exemplo, considerou-se a aplicação de gesso liso nos 
apartamentos, desconsiderando sua utilização no hall de elevadores e escadas. 
As atividades selecionadas são:  
(i) Estrutura de concreto (pilares, vigas, lajes e escadas); 
(ii) Alvenaria de vedação externa, realizada com blocos cerâmicos ou blocos de 
concreto; 
(iii) Alvenaria de vedação interna, realizada com blocos cerâmicos ou blocos de 
concreto; 
(iv) Prumadas hidráulicas de água fria e esgoto; 
(v) Ramais hidráulicos de água fria e esgoto, conectando as prumadas hidráulicas aos 
aparelhos sanitários e ralos; 
(vi) Shafts em gesso acartonado; 
(vii) Impermeabilização de áreas frias; 
(viii) Regularização de piso em áreas frias; 
(ix) Gesso liso em paredes de áreas secas; 
(x) Massa interna em paredes de áreas frias; 
(xi) Infraestrutura de elétrica, contendo disjuntores, miolos de tomadas e enfiação; 
(xii) Revestimento cerâmico de pisos e paredes em áreas frias; 
(xiii) Portas de madeira; 
(xiv) Caixilhos de alumínio ou PVC; 
(xv) Pintura em paredes internas; 
(xvi) Limpeza final. 
Esta etapa de simulações iniciou-se com uma análise do plano CPM linha de base 
(empresa), gerado pela empresa A. Em seguida, desenvolveu-se um plano linhas de fluxo e 
dois planos LBMS (denominados como preliminar e linha de base). Posteriormente, inseriu-se 
as informações provenientes do plano LBMS linha de base em uma nova versão do plano 
CPM, denominado novo plano CPM. Por fim, analisou-se o desenvolvimento da curva S e do 
plano de suprimentos. 
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8.2.1.1 Fase de organização e preparação 



















de base  
O plano de ataque leva em consideração diversos fatores, como o faseamento, o 
sequenciamento construtivo e eventuais restrições. Para esta etapa de simulações, como foram 
selecionadas apenas tarefas relacionadas diretamente à execução dos apartamentos, em torre 
única, não foram considerados aspectos relacionados ao faseamento das entregas, restrições 
de fundações e contenções e condições climáticas, visto que estas não foram objeto de análise. 
O desenvolvimento do plano de ataque levou em consideração o caminho crítico do projeto e 
as condições de logística e segurança necessárias para a realização das atividades, respeitando 
basicamente o sequenciamento construtivo estabelecido. 
O modelo de plano de ataque adotado pela empresa A considera os fatores acima 
citados e também diretrizes específicas, como o posicionamento de elevadores de carga, 
distribuição dos equipamentos no canteiro de obras, sequenciamento de execução das 
fundações e estrutura de concreto. O plano também divide a implantação do projeto em 
trechos específicos, com sequenciamento entre eles, proporcionando um melhor entendimento 
da localização das atividades a executar, principalmente em relação às consideradas como 
externas, tais como infraestrutura, terraplanagem e paisagismo. Considerando os aspectos 
definidos no modelo integrado, o plano de ataque padrão sugerido pela empresa atende, a 
princípio, todos os requisitos. 



















de base  
A empresa utiliza uma EAP padronizada em seus empreendimentos. Numa 
análise detalhada das divisões realizadas nas dezesseis atividades selecionadas, pode-se 
concluir que as divisões atendem o menor nível de divisão requerido pela ELP, especialmente 
quando se considera que estas divisões deveriam estar voltadas à realização de um local por 
vez. Desta forma, pode-se aproveitar a mesma estrutura da EAP para a ELP.  
Com relação à linguagem utilizada na descrição das atividades, estas também 
estão adequadas e indicam o tipo de serviço e o local a se realizar. Uma eventual conexão 
com a estrutura de custos também se encontra em nível adequado. De uma forma geral, os 
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critérios de medição definidos pela empresa estão adequados para o menor nível dos pacotes 
de trabalho, sendo quantificáveis e mensuráveis. As quantidades de recursos podem ser 
facilmente fornecidas por softwares de orçamentos. 
A divisão da ELP para as dezesseis atividades selecionadas está apresentada na 
Figura 41, indicando a forma de desenvolvimento destas (ascendente ou descendente) e o 
sequenciamento construtivo entre elas. O sequenciamento padrão adotado está em sintonia 
com as boas práticas aplicadas pelo mercado de construção civil, em especial ao atendimento 
de requisitos técnicos e requisitos de qualidade do produto. As latências também foram 




























































































































































































































































































































































Forma de desenvolvimento da atividade (ascendente ou descendente)
Sequência construtiva entre atividades
 
Figura 41: ELP e forma de desenvolvimento 
Fonte: o Autor 
No plano padrão utilizado pela empresa, denominado de plano CPM linha de base 
(empresa), constam todas as atividades necessárias para a realização de um projeto, incluindo 
infraestrutura, obra bruta e acabamentos. No total, o plano contém 2.553 atividades. Neste 
plano, o cálculo das durações não apresenta relação direta com a quantidade de recursos e 
nem mesmo com relação à sequência de trabalho das equipes. Sob o ponto de vista do modelo 
integrado, as durações deveriam ser definidas a partir das taxas de produção e das quantidades 
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de recursos inseridas em cada local, sendo que estas informações podem ser geradas através 
de levantamentos quantitativos ou a partir de softwares específicos de orçamentos.  



















A partir da análise do plano CPM linha de base (empresa), iniciou-se o 
desenvolvimento do plano linhas de fluxo. A primeira ação foi a inserção das atividades no 
software Schedule Planner Standard, respeitando as datas de início, relacionamentos lógicos, 
latências e durações presentes no plano CPM linha de base (empresa). Assim, gerou-se o 
plano linhas de fluxo, que teve por objetivo apenas retratar as informações provindas do plano 
CPM linha de base (empresa), ainda sem considerar a inserção direta de nenhum dos aspectos 
do LBMS, tais como fluxo ininterrupto, buffers e riscos. 
Deste ponto em diante, foi possível identificar a falta de fluxo ininterrupto entre as 
atividades e equipes alocadas. A Figura 42 representa o formato inicial do plano linhas de 
fluxo, destacando a falta de fluxo entre os locais e equipes. A data de início da primeira 
atividade (estrutura de concreto do pavimento 1) considerada neste plano inicial foi 
09/03/2016. A data de término da última atividade considerada (limpeza do pavimento 1) foi 
08/01/2018, representando um prazo total de 670 dias. 
 
Figura 42: Plano linhas de fluxo 
Fonte: o Autor 
Pode-se destacar também que o plano CPM linha de base (empresa) não continha 
nenhum buffer estratégico inserido, assim como aparentemente não houve uma avaliação 
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preliminar dos riscos, desconsiderando-se os riscos de atraso de início, de desempenho das 
atividades e de eventuais atrasos na execução dos primeiros pavimentos. 
A partir do plano linhas de fluxo, desenvolveu-se a versão inicial do plano LBMS, 
denominado de plano LBMS preliminar, explorando-se os aspectos de inserção de fluxo 
ininterrupto. A premissa inicial foi manter as durações das atividades conforme o plano linhas 
de fluxo, fazendo-se apenas pequenos ajustes no arredondamento das durações para cima. A 
sequência construtiva e as latências necessárias também foram mantidas, ocorrendo apenas 
uma alteração no sequenciamento construtivo, com a quebra do vínculo entre as atividades de 
portas e caixilhos, sendo que os caixilhos passam a ser precedidos pelas atividades de 
contrapiso. O foco foi garantir o fluxo ininterrupto das equipes através dos locais. Assim, de 
forma programada e conforme os conceitos do LBMS, o software utilizado projeta o atraso no 
início de algumas atividades, visando garantir o seu fluxo. A Figura 43 ilustra o plano LBMS 
preliminar. 
 
Figura 43: Plano LBMS preliminar 
Fonte: o Autor 
Analisando-se o plano LBMS preliminar, pode-se notar que a data de início da 
primeira atividade (estrutura de concreto do pavimento 1) foi mantida, ou seja, 09/03/2016. 
Entretanto, a nova data de término da última atividade (limpeza do pavimento 1) é 
04/12/2017, uma redução de 35 dias se comparado ao plano linhas de fluxo. Nota-se também 
que os aspectos de fluxo foram incorporados ao plano, sendo que não ocorrem mais 
interrupções nos trabalhos das equipes. Entretanto, alguns ajustes ainda se mostram 
necessários, como:  
(i) A baixa velocidade de execução das estruturas de concreto (22 dias para o 
pavimento 1, 11 dias para os pavimentos 2, 3 e 4, 10 dias para o pavimento 5 e 7 
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dias para os demais pavimentos), que posterga o início de todas as demais 
atividades do plano;  
(ii) A diferença de duração da atividade de impermeabilização (5 dias por pavimento) 
comparada com as demais predecessoras e sucessoras (4 dias por pavimento);  
(iii) A baixa velocidade das atividades de instalação de caixilhos (5 dias por 
pavimento).  
A partir dos pontos de melhoria constatados, desenvolveu-se o plano LBMS linha 
de base. Nesta nova versão, foram realizados os seguintes ajustes:  
(i) A atividade de impermeabilização passou a ter a mesma duração que suas 
antecessoras e predecessoras (4 dias por pavimento);  
(ii) Houve incremento de recursos para a atividade de estrutura de concreto a partir do 
pavimento 11, com a redução de 1 dia na duração de cada pavimento a partir deste 
ponto. Optou-se por não se alterar as durações dos pavimentos 1 a 10 devido ao 
efeito de curva de aprendizagem nos primeiros pavimentos; 
(iii) As atividades de alvenaria externa e interna foram niveladas, visto que em muitos 
casos são executadas pela mesma equipe, apresentando a mesma duração (5 dias 
por pavimento); 
(iv) Diminuição de 1 dia por pavimento na instalação dos caixilhos. Entretanto, esta 
ação não surtiu efeito no plano visto que a atividade sucessora – pintura interna, 
apresentava outras predecessoras além dos caixilhos. Assim, a duração dos 
caixilhos foi mantida conforme a simulação 1, ou seja, sem alterações; 
(v) Adição de buffers estratégicos, com duração de 10 dias cada, em pontos 
tradicionalmente considerados como críticos: o início das atividades de 
instalações (prumadas) e de revestimentos cerâmicos; 
(vi) Por meio de uma funcionalidade do software Schedule Planner Standard, que 
permite o desenvolvimento da gestão de riscos incorporados ao plano, foram 
inseridas considerações de riscos para duas atividades específicas. Para o caso de 
estruturas de concreto, foi considerado risco alto (numa escala que contém: zero, 
baixo, intermediário e alto) para o desempenho das durações conforme o previsto. 
Para a atividade de prumadas, que representa o início das instalações hidráulicas, 
foi considerado risco intermediário para o seu início.    
Após todos os ajustes realizados, o plano LBMS linha de base apresentou a 
mesma data de início dos planos anteriores (09/03/2016), porém a data de término da última 
atividade (limpeza do pavimento 1) foi alterada para 03/11/2017, uma redução de 66 dias se 
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comparado ao plano linhas de fluxo. Além da redução apontada, o plano LBMS linha de base 
apresenta aspectos de fluxo melhorados, quando comparado às versões anteriores, além de 
conter contingências de buffers e de riscos. A Figura 44 ilustra os três planos desenvolvidos 




Figura 44: Planos linha de fluxo, LBMS preliminar e LBMS linha de base 
Fonte: o Autor 





























de base  
Como a empresa analisada não desenvolve o plano LBMS, não foi possível 
identificar a linha de base deste plano. A partir das simulações realizadas e da análise de todos 
os aspectos referentes a faseamento, restrições, fluxo ininterrupto, buffers e riscos, pode-se 
aprovar o plano LBMS linha de base e estabelecer a versão de linha de base, que será 
utilizada como referência durante toda a fase de execução do trabalho. Recomenda-se que o 
gerente do projeto, ou outro profissional responsável por este, valide formalmente a linha de 
base. 




















Conforme já descrito, de uma forma geral o plano CPM linha de base (empresa) 
não apresentava características de fluxo ininterrupto, não considerava a inserção de buffers e, 
aparentemente, também não considerou a análise de riscos. Entretanto, a partir do 
desenvolvimento do plano LBMS linha de base, iniciou-se o desenvolvimento do novo plano 
CPM, com o objetivo de que os dois planos contenham as mesmas bases de dados e 
incorporem os mesmos aspectos de fluxo ininterrupto e buffers. Para este fim, foram inseridos 
no novo plano CPM os seguintes dados provenientes do plano LBMS linha de base:  
(i) Calendário: o primeiro passo é tornar os dois calendários com a mesma base de 
cálculo de horas trabalhadas. Além disso, recomenda-se compatibilizar os dias 
úteis e calendários específicos para algumas tarefas. Eventuais erros na 
compatibilização dos planos podem consumir tempo em excesso nas análises de 
incompatibilidades; 
(ii) Atividades: como uma das premissas iniciais do modelo integrado é a 
compatibilização entre a EAP e a ELP, as atividades foram inseridas no com o 
mesmo nível de divisão do plano LBMS linha de base, respeitando-se também as 
divisões realizadas nos critérios de medições; 
(iii) Sequenciamento: o sequenciamento entre as atividades foi inserido através das 
colunas “atividades predecessoras” e “atividades sucessoras” do software Ms-




(iv) Durações ajustadas: as durações foram inseridas de forma simples, na coluna 
“durações” do software Ms-Project. Para isto, basta digitar as durações 
provenientes do plano LBMS linha de base ou utilizar os comandos de copiar e 
colar;    
(v) Latências de início: o sistema LBMS insere latências em algumas atividades 
iniciais, com o objetivo de proporcionar fluxo ininterrupto para as equipes de 
produção, sendo que no LBMS estas latências são identificadas de forma simples. 
Entretanto, em softwares de gerenciamento de projetos, estes dados muitas vezes 
ficam ocultos e torna-se difícil sua identificação. Assim, as latências foram 
inseridas no novo plano CPM como novas atividades, identificadas como 
“latências”;   
(vi) Buffers: assim como no caso das latências, as durações dos buffers provenientes 
do plano LBMS linha de base foram inseridas no novo plano CPM no formato de 
novas atividades, identificadas como “buffers”. 
Após a inserção de todas as informações necessárias, o produto final é um novo 
plano CPM que contém as mesmas informações, bases e considerações do plano LBMS linha 
de base, em especial os fatores relacionados a fluxo ininterrupto, buffers e riscos. A Figura 45 
ilustra a incorporação dos aspectos de fluxo ininterrupto num conjunto parcial de atividades 
do novo plano CPM, com os pavimentos sendo identificados pelos números 1 a 25. 
 
Figura 45: Aspectos de fluxo incorporados ao novo plano CPM 
Fonte: o Autor 




















O caminho crítico do plano CPM linha de base (empresa) apresentava como 
atividades principais as fundações (profundas e rasas), a estrutura de concreto, diversas 
Os números 1 a 25 
representam os pavimentos 
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atividades referentes ao último pavimento (25) e os serviços de revestimento externo 
(fachadas). Como algumas atividades do último pavimento são predecessoras para o início do 
revestimento externo, este pavimento apresenta-se crítico e, de certa forma, oculta a 
importância de execução das atividades nos pavimentos inferiores. A partir do 
desenvolvimento do novo plano CPM, pode-se analisar de forma criteriosa o novo caminho 
crítico gerado. Ainda que seja possível visualizar o desempenho do projeto por meio das 
linhas de fluxo, ou linhas de balanço, o método do caminho crítico permite a identificação 
rápida dos pontos de atenção e principais gargalos, destacando as atividades que possam 
impactar atrasos no plano. 
Após a inserção dos buffers no plano CPM, na forma de atividades, estes 
apareceram como parte do caminho crítico, conforme ilustrado na Figura 46. Entretanto, foi 
possível notar que mesmo com os buffers sendo integrantes do caminho crítico, as demais 
atividades identificadas neste caminho fazem referência às que comumente são apontadas 
como críticas nos projetos, tais como fundações (profundas e rasas), estrutura de concreto, 
alvenaria, revestimento externo e acabamentos (revestimento cerâmico, pintura interna e 
limpeza fina).  
 
Figura 46: Buffer inserido no novo plano CPM 
Fonte: o Autor 
O caminho crítico do novo plano CPM está ilustrado de forma parcial na Figura 
47, onde é possível notar a atividade de revestimento externo (e suas subdivisões por fachadas 
e balancins) como parte integrante deste caminho. A decisão da empresa de sempre optar pela 
inversão de algumas atividades de acabamento em seus planos – que será discutido adiante – 
tem grande impacto na definição do caminho crítico devido ao enorme tempo de paralização 
de equipes gerado em alguns locais. 






Figura 47: Caminho crítico parcial do novo plano CPM 
Fonte: o Autor 




















Os custos de execução para as dezesseis atividades selecionadas foram lançados 
no plano CPM linha de base (empresa), com o objetivo de se gerar uma curva S e 
posteriormente compará-la com a curva otimizada gerada a partir do desenvolvimento do 
novo plano CPM. Os custos fazem referência a um projeto similar desenvolvido pela empresa 
e incluem todos os recursos necessários para a realização das atividades. A Figura 48 ilustra o 
porcentual mensal planejado, sendo possível visualizar um grande desbalanceamento mês a 
mês, concentrando grande parte da produção nos primeiros meses, conforme destacado. 
Com o desenvolvimento do novo plano CPM e a partir da análise de seu caminho 
crítico, desenvolveu-se uma nova curva S, apresentada na Figura 49. Mesmo com uma 
redução significativa de dois meses no prazo da obra, a nova curva apresenta uma distribuição 
mais linear e com menor porcentual acumulado, se comparada à curva inicial, devido 
principalmente à inserção do fluxo ininterrupto das equipes através dos locais. Além disso, 
uma quantidade menor de meses apresenta picos de produção planejada acima de 7%, o que 
também poderia significar uma melhor distribuição das atividades. Ressalta-se, entretanto, 
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que as porcentagens apresentadas na curva S estão ponderadas em valores financeiros e 
consideram apenas as dezesseis atividades selecionadas. Uma eventual ponderação em 
homens-hora, assim como a inserção das demais atividades do projeto, poderia representar 
alterações significativas, sem, entretanto, alterar os aspectos de fluxo ininterrupto 
incorporados. 
Meses 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23
Total mensal 1% 2% 3% 7% 7% 9% 10% 10% 11% 9% 7% 4% 4% 2% 1% 1% 1% 2% 2% 2% 2% 1% 0%
Total acumulado 1% 4% 7% 13% 21% 30% 40% 50% 61% 70% 77% 81% 84% 87% 88% 89% 90% 92% 94% 96% 99% 100% 100%
Estrutura de concreto 4% 8% 8% 12% 12% 13% 12% 12% 13% 6%
Alvenaria de vedação externa 4% 12% 12% 14% 13% 12% 13% 13% 8%
Alvenaria de vedação interna 4% 10% 12% 14% 13% 12% 12% 13% 11%
Prumadas hidráulicas 11% 12% 13% 12% 12% 13% 13% 14% 1%
Ramais hidráulicos 8% 12% 13% 13% 12% 13% 13% 13% 4%
Shafts em gesso acartonado 2% 9% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 4%
Impermeabilização 9% 14% 13% 12% 13% 12% 12% 12% 4%
Regularização de piso 4% 13% 13% 12% 13% 13% 12% 12% 8%
Gesso liso em paredes 7% 13% 12% 12% 12% 13% 11% 14% 6%
Massa interna em paredes 4% 12% 12% 13% 13% 13% 11% 14% 8%
Infraestrutura de elétrica 4% 10% 12% 13% 13% 13% 11% 13% 12%
Revestimento cerâmico 11% 12% 13% 12% 12% 12% 13% 12% 3%
Portas de madeira 8% 13% 13% 13% 11% 14% 11% 14% 4%
Caixilhos de alumínio ou PVC 6% 17% 18% 17% 18% 18% 6%
Pintura interna 17% 29% 29% 24%
Limpeza final 5% 29% 29% 28% 8%  
Figura 48: Curva S gerada a partir do plano CPM linha de base (empresa) 
Fonte: o Autor 
Meses 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21
Total mensal 1% 2% 2% 3% 6% 8% 9% 9% 11% 11% 9% 6% 6% 4% 3% 2% 2% 3% 2% 0% 0%
Total acumulado 1% 4% 6% 9% 15% 23% 32% 41% 52% 63% 72% 78% 85% 89% 91% 93% 95% 98% 100% 100% 100%
Estrutura de concreto 4% 8% 8% 11% 12% 15% 15% 13% 12% 3%
Alvenaria de vedação externa 15% 18% 17% 16% 15% 18% 1%
Alvenaria de vedação interna 11% 18% 17% 16% 15% 18% 5%
Prumadas hidráulicas 19% 20% 19% 22% 20%
Ramais hidráulicos 11% 20% 19% 22% 21% 7%
Shafts em gesso acartonado 18% 18% 21% 20% 18% 2% 2%
Impermeabilização 15% 19% 22% 21% 19% 4%
Regularização de piso 4% 16% 18% 17% 16% 18% 11%
Gesso liso em paredes 15% 22% 21% 19% 23%
Massa interna em paredes 11% 22% 21% 19% 23% 4%
Infraestrutura de elétrica 7% 22% 21% 19% 23% 8%
Revestimento cerâmico 15% 21% 19% 23% 20% 2%
Portas de madeira 18% 19% 23% 20% 20%
Caixilhos de alumínio ou PVC 4% 16% 18% 17% 16% 18% 11%
Pintura interna 7% 27% 31% 27% 9%
Limpeza final 11% 30% 27% 28% 4%  
Figura 49: Curva S gerada a partir do novo plano CPM 
Fonte: o Autor 
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A partir das datas ajustadas no novo plano CPM, de forma simples gerou-se um 
plano de suprimentos. As datas de início e término das atividades foram inseridas em uma 
planilha previamente formatada, que contém os principais parâmetros de contratações, tais 
como os prazos mínimos necessários para o processo de compra e os prazos requeridos pelos 
fornecedores para mobilização (no caso de serviços de mão de obra) ou de entrega (no caso de 
materiais, equipamentos e ferramentas). 
Após as avaliações finais, sugere-se que as versões de linha de base dos planos 
sejam aprovadas formalmente, pelo gerente do projeto ou outro profissional responsável por 
este.  
8.2.1.2 Aprendizado e melhoria contínua 
[15] Aprendizado e melhoria contínua 
Por meio dos documentos utilizados pela empresa, que foram analisados nesta 
etapa de simulações, não foi possível uma identificação clara da implementação de aspectos 
de aprendizado e melhoria contínua. Ainda que os documentos desenvolvidos pela empresa 
possuam base histórica de evolução e que esta tenha um sistema de gestão da qualidade 
implementado, que estimula a melhoria contínua nos processos, não foram evidenciados 
tópicos de melhoria aplicados à geração de fluxo ininterrupto e buffers. 
A realização desta etapa de simulações, através de documentos oficiais utilizados 
por uma grande incorporadora, permite uma análise de como o aprendizado gerado com a 
aplicação de um novo processo, ou modelo, pode ocasionar melhoria contínua em seu sistema 
de planejamento e controle. Os principais aspectos identificados estão relacionados a seguir: 
(i) Fluxo ininterrupto: o desenvolvimento de um plano CPM, sem o auxílio de uma 
ferramenta adequada que permita a visualização das atividades em forma de linhas 
de fluxo, pode direcionar o projeto para caminhos que não sejam os mais 
recomendados. A simples passagem das informações do plano LBMS para o 
plano CPM, e vice-versa, pode proporcionar uma clara percepção de como os 
processos podem ser melhorados de forma contínua;  
(ii) Pessoas: o envolvimento das pessoas é fundamental no processo de aprendizado e 
aplicação das potenciais melhorias identificadas. Na fase de organização e 
preparação, ocorrem decisões estratégicas que direcionarão o projeto durante sua 
execução. Assim, quanto maior a qualidade das informações obtidas nesta fase, 
mais elementos poderão subsidiar as decisões. Os profissionais que utilizam 
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exclusivamente o plano CPM em seus projetos, poderiam aprender a analisar os 
planos de forma diferenciada em fatores considerados críticos; 
(iii) Buffers: no modelo integrado, os buffers são considerados estratégicos e fazem 
parte da filosofia de implementação deste. Um dos aspectos críticos no processo 
de aprendizagem é descobrir como gerenciá-los de forma adequada, alterando o 
entendimento corrente de que buffers são apenas folgas inseridas nos planos. A 
partir de seu gerenciamento adequado, estes podem proporcionar melhorias 
representativas no planejamento dos projetos; 
(iv) Caminho crítico: a sua ampla utilização e a facilidade de análise do caminho 
crítico são dois fatores relevantes relacionados à técnica CPM. Entretanto, é 
bastante comum uma análise errônea deste caminho, feita muitas vezes sem 
critérios e com dados subjetivos. Por meio da incorporação dos aspectos de fluxo 
ininterrupto no plano, torna-se possível uma identificação mais clara do real 
caminho crítico do projeto, melhorando-se eventualmente as análises a partir deste 
ponto. 
8.2.1.3 Síntese dos resultados 
Os principais resultados obtidos a partir da etapa de simulações 1 estão descritos 
no Quadro 11, considerando os processos aplicáveis do modelo integrado, os principais 
aspectos encontrados no sistema de planejamento e controle analisado e as principais 
constatações encontradas a partir da simulação de implementação do modelo integrado. 
Assim, com base no Quadro 11, pode-se analisar a situação encontrada e as principais 
mudanças ocorridas a partir da simulação de implementação do modelo integrado. 
8.2.1.4 Aspectos relevantes 
A integração dos conceitos da técnica CPM com o sistema LBMS incorporou as 
necessidades de fluxo ininterrupto identificadas nos planos CPM. Com foco específico no 
aumento de transparência dos processos, na geração de condições de fluxo ininterrupto e, 
ainda, na análise das folgas existentes, torna-se possível uma identificação mais clara e rápida 
das atividades que não agregam valor e nas variações dos processos, especialmente porque o 
controle passa a ser semanal e mais formal, em contraste ao formato de controle mensal 
usualmente aplicado nos planos CPM. Outro ponto relevante do LBMS é sua contribuição 
para a melhoria nas divisões das tarefas, em especial com a utilização da ELP. Além disso, 
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um planejamento mais detalhado, atualizado e realista pode facilitar a preparação das reuniões 
e o entendimento dos gargalos de produção. 
Quadro 11: Síntese dos resultados da etapa de simulações 1 
Processos do modelo 
integrado 
Principais aspectos encontrados Principais constatações a partir da 
implementação do modelo integrado 
[1] Plano de ataque O plano considera as condições de 
logística e segurança, dividindo o 
projeto em trechos específicos. 
O padrão sugerido pela empresa 
atende todos os requisitos do modelo 
integrado. 
[2] EAP, ELP e 
requisitos das 
atividades 
EAP padronizada, atendendo o 
menor nível de divisão requerido 
pela ELP;  
Durações são impostas. 
As durações passam a ser definidas a 
partir das quantidades, recursos e 
taxas de produção. 
[3] Fluxo ininterrupto, 
buffers e riscos 
Falta de fluxo ininterrupto entre as 
atividades e equipes alocadas; 
Não há buffers estratégicos; 
Não há avaliação preliminar de 
riscos. 
Redução da duração total do projeto; 
Aspectos de fluxo melhorados; 
Incorporação de contingências de 
buffers e riscos. 
[4] Linha de base do 
plano LBMS 
A empresa não utiliza o plano 
LBMS. 
A versão de linha de base do plano 
LBMS incorpora os aspectos de fluxo 
ininterrupto, buffers e riscos. 
[5] Aspectos de fluxo 
ininterrupto e buffers 
do LBMS 
Falta de fluxo ininterrupto entre as 
atividades e equipes alocadas; 
Não há buffers estratégicos. 
O plano CPM contém as mesmas 
informações do plano LBMS, 
incluindo os aspectos de fluxo 
ininterrupto, buffers e riscos. 
[6] Caminho crítico O caminho crítico oculta a 
importância de algumas atividades 
relevantes. 
Buffers estratégicos passam a 
incorporar o novo caminho crítico. 
[7] Linha de base dos 
planos CPM, curva S e 
suprimentos 
A curva possuía distribuição 
mensal com grande variação. 
A nova curva S apresenta uma 
distribuição mais linear e com menor 
porcentual acumulado. 
[15] Aprendizado e 
melhoria contínua 
Não foi possível uma identificação 
clara da implementação de 
aspectos de aprendizado e melhoria 
contínua. 
Identificação mais clara do real 
caminho crítico do projeto; 
Gerenciamento de buffers estratégicos. 
Fonte: o Autor 
A passagem das informações do plano CPM para o plano LBMS e vice-versa, é 
bastante simples de ser realizada, assim como a exportação das informações para a geração da 
curva S e do plano de suprimentos. Um fator importante a se considerar são os calendários, 
que devem ser configurados no mesmo formato em ambos os planos, evitando perda de tempo 




Um outro aspecto relevante do LBMS é a alocação de apenas uma equipe por vez 
em cada local, visando à diminuição de interrupções no fluxo ininterrupto e ao aumento da 
produtividade. Para que isto ocorra, é preferível que algumas atividades tenham seu início 
postergado, contrapondo o conceito de início na data mais cedo possível, presente no plano 
CPM. No LBMS, é preferível que os locais fiquem sem atividades durante alguns momentos, 
mas que as equipes possuam fluxo ininterrupto de trabalho a partir do momento em que as 
atividades são iniciadas. 
Com o desenvolvimento do plano LBMS e a inserção das informações no plano 
CPM, fatores relevantes da técnica CPM foram mantidos, tais como a análise do caminho 
crítico, a avaliação de desempenho no longo prazo, a análise dos prazos totais do projeto e a 
análise de atrasos dos subcontratados. Caso necessário, é possível ainda atender eventuais 
requerimentos contratuais, demandados por contratantes, que possam requisitar a utilização 
dos conceitos da técnica CPM. 
Alguns aspectos falhos da técnica CPM (apresentados na Figura 21) foram 
supridos com a incorporação do plano LBMS, tais como o balanceamento das equipes e a 
geração de fluxo ininterrupto. A visualização do plano de barras no formato de linhas de fluxo 
permite uma melhor percepção do comportamento do projeto e das principais atividades 
correlatas. Além disso, o abuso na alocação de folgas, presente nas estimativas de durações do 
CPM, são diminuídos e substituídos por buffers estratégicos, incorporados em atividades 
consideradas relevantes e passíveis de algum risco.   
Analisando-se os resultados das simulações realizadas, ainda que o plano LBMS 
linha de base represente uma redução significativa no prazo total do projeto, além de 
melhorias no fluxo ininterrupto e proteções contra eventuais riscos, alguns aspectos 
identificados podem ser otimizados. Tanto no plano linhas de fluxo, quanto nas duas versões 
de planos LBMS geradas, nota-se a inversão de sequência de obra após a instalação dos 
caixilhos. A maior parte das atividades são realizadas de forma ascendente (de baixo para 
cima). Entretanto, os caixilhos são instalados de forma descendente (de cima para baixo), 
sendo que suas sucessoras obedecem a mesma sequência de execução. 
A inversão na sequência das atividades cria um grande tempo de paralização nos 
primeiros pavimentos, sendo que este tempo de espera vai diminuindo nos pavimentos 
superiores, de forma escalonada. Este tipo de ação pode representar perdas significativas de 
fluxo para as equipes, maior dificuldade de análise do verdadeiro caminho crítico do projeto 
e, além disso, gerar gastos antecipados desnecessários. 
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Os problemas gerados com a inversão das atividades podem ser minimizados por 
meio da adoção de algumas alternativas construtivas. A primeira alternativa seria a realização 
de todas as atividades de forma ascendente, ou seja, de baixo para cima. Para isso, alguns 
sistemas construtivos deveriam ser alterados, como por exemplo, a adoção de fachadas pré-
fabricadas ou sistemas industrializados de vedações, que permitam a instalação dos caixilhos 
de forma ascendente.  
A segunda alternativa, em tese mais simples de ser realizada, seria a divisão do 
serviço de revestimento de fachadas, que é a atividade predecessora dos caixilhos e é 
realizada de forma descendente a partir do pavimento ático (cobertura). Uma divisão em duas 
etapas, por exemplo, poderia antecipar o início dos caixilhos e minimizar o tempo de 
paralização nos pavimentos inferiores.  
Uma simulação realizada a partir do plano LBMS linha de base e da divisão da 
fachada de 25 pavimentos em duas etapas, está ilustrado na Figura 50, sendo que a etapa 1 
considera os pavimentos de 1 a 12 e a etapa 2 considera os pavimentos 13 a 25. As atividades 
externas de fachadas poderiam ser iniciadas no pavimento 12 e realizadas de forma 
descendente até o pavimento 1. Depois, poderiam ser transferidas para o pavimento 25 e 
realizadas também de forma descendente até o pavimento 13. Esta simples divisão 
representaria uma redução de 51 dias no prazo total do projeto, além de proporcionar um 
menor tempo de paralização nos pavimentos inferiores. 
 
Figura 50: Divisão das atividades externas de fachadas em duas etapas 
Fonte: o Autor 
Uma terceira alternativa seria o desenvolvimento de ações que permitam a 
execução dos acabamentos internos de forma ascendente, quebrando-se o vínculo direto 
destas atividades com a instalação dos caixilhos. Novos processos construtivos poderiam ser 
207 
 
aplicados, ou de forma alternativa, o desenvolvimento de proteções que possibilitem a 
realização das atividades de acabamento sem o comprometimento de qualidade. 
8.2.2 Simulações 2 
Para esta etapa, selecionou-se um projeto já concluído, realizado entre os meses 
de maio de 2011 a junho de 2013. Trata-se de um empreendimento localizado na cidade de 
São Paulo / SP, composto por três torres residenciais, cada uma contendo quinze pavimentos 
(térreo, treze pavimentos-tipo e ático) e oito apartamentos por andar. O sistema estrutural 
utilizado foi a alvenaria estrutural com lajes em concreto armado. A Figura 51 apresenta a 
implantação do empreendimento, destacando o posicionamento das três torres residenciais e 






Figura 51: Implantação do empreendimento 
Fonte: Empresa A 
Assim como descrito na etapa de Simulações 1, a empresa A não utiliza como 
ferramenta o plano LBMS, desenvolvendo apenas o plano CPM. Devido a este fato, nesta 
etapa de Simulações 2 adotou-se os seguintes passos na simulação de planos através do 
modelo integrado: 
(i) Para a fase de organização e preparação, realizou-se uma análise do plano CPM 
linha de base (empresa), desenvolvido pela empresa, e a inserção das informações 
provenientes deste plano no software Schedule Planner Standard, gerando-se um 
plano denominado linhas de fluxo, que tem por objetivo apenas apresentar as 
atividades em formato de linhas de fluxo, ainda sem considerar a inserção de 
elementos do LBMS;  
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(ii) Em seguida desenvolveu-se um novo plano, considerando aspectos do referencial 
teórico do LBMS, denominado plano LBMS linha de base; 
(iii) A partir das informações do plano LBMS linha de base, gerou-se um novo plano 
CPM; 
(iv) Os últimos tópicos considerados na fase de organização e preparação foram a 
geração da curva S e do plano de suprimentos; 
(v) Para a fase de execução do trabalho, realizou-se uma análise do plano CPM 
realizado (empresa), que apresenta dados realizados do empreendimento, e a 
inserção das informações provenientes deste plano em formato de linhas de fluxo, 
gerando-se o plano linhas de fluxo, sem considerar a inserção de elementos do 
LBMS; 
(vi) Em seguida, a partir do plano LBMS linha de base (desenvolvido na fase de 
organização e preparação), desenvolveu-se uma versão denominada plano LBMS 
controle, incorporando-se os aspectos de controle com base nos dados realizados; 
(vii) A partir das informações do plano LBMS controle, gerou-se um plano CPM, 
denominado plano CPM controle; 
(viii) Analisou-se, a partir deste ponto, os aspectos referentes ao planejamento de médio 
e de curto prazo, além do controle do plano CPM controle, da curva S e do plano 
de suprimentos. 
Para esta etapa de simulações, foram considerados apenas os pavimentos-tipo (1 a 
13), desprezando-se o pavimento térreo e o ático, visto que estes pavimentos não possuem 
atividades direcionadas ao fluxo ininterrupto. Devido à grande quantidade de atividades 
presentes no plano CPM linha de base (empresa), optou-se por selecionar apenas dezesseis 
atividades estratégicas, que integram o caminho crítico do plano, sendo que estas são 
usualmente objeto de análise em fluxo ininterrupto. As atividades selecionadas estão 
diretamente relacionadas à execução dos apartamentos, sendo que as aplicações em áreas 
comuns (por exemplo, escadas) não foram consideradas. Assim, como exemplo, considerou-
se a aplicação de gesso liso nos apartamentos, desconsiderando sua utilização no hall de 
elevadores e escadas. 
As atividades selecionadas são:  
(i) Alvenaria estrutural; 
(ii) Estrutura de concreto (lajes e escadas); 
(iii) Alvenaria de vedação interna, realizada com blocos cerâmicos; 
(iv) Prumadas hidráulicas de água fria e esgoto; 
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(v) Ramais hidráulicos de água fria e esgoto, conectando as prumadas hidráulicas aos 
aparelhos sanitários e ralos; 
(vi) Shafts em gesso acartonado; 
(vii) Impermeabilização de áreas frias; 
(viii) Regularização de piso em áreas frias; 
(ix) Gesso liso em paredes de áreas secas; 
(x) Massa interna em paredes de áreas frias; 
(xi) Infraestrutura de elétrica, contendo disjuntores, miolos de tomadas e enfiação; 
(xii) Revestimento cerâmico de pisos e paredes em áreas frias; 
(xiii) Portas de madeira; 
(xiv) Caixilhos de alumínio; 
(xv) Pintura em paredes internas; 
(xvi) Limpeza fina. 
8.2.2.1 Fase de organização e preparação 


















O plano de ataque adotado pela empresa para a execução do projeto está ilustrado 
na Figura 52, levando em consideração as atividades de fundações, alvenaria estrutural e 
estrutura de concreto, que possuíram relacionamento lógico entre as três torres. As demais 
atividades presentes no plano possuíram relacionamentos lógicos apenas dentro de uma 
mesma torre, não havendo relações com as demais. Por meio desta figura, pode-se notar a 
divisão dos trabalhos em duas equipes principais, denominadas de equipe 1 e equipe 2, além 
de sua sequência de movimentação entre torres e equipamentos comunitários. Pode-se notar 
também a divisão das demais atividades externas em trechos que variam de 1 a 4. As 
informações referentes ao sequenciamento construtivo do plano de ataque constam no plano 
CPM linha de base (empresa), desenvolvido pela empresa no início do empreendimento. 
Considerando os aspectos definidos no modelo integrado, este plano encontra-se 
incompleto, necessitando de informações complementares referentes ao posicionamento de 
gruas e elevadores cremalheira, assim como a distribuição de demais equipamentos de 
movimentação. Nota-se também a ausência de um sequenciamento de atividades entre os 
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Figura 52: Plano de ataque 
Fonte: Empresa A 


















O plano de linha de base do empreendimento, denominado de plano CPM linha de 
base (empresa), foi desenvolvido no formato de gráfico de barras e contém 2.436 atividades. 
Neste plano, constam todas as atividades necessárias para a realização do empreendimento, 
incluindo infraestrutura, obra bruta e acabamentos.  
Numa análise comparativa entre os planos CPM linha de base (empresa) e CPM 
realizado (empresa), desenvolvidos pela empresa, identificou-se que foram realizadas divisões 
em atividades durante a execução do projeto, o que em tese pode ser considerada uma boa 
prática a partir da aplicação dos conceitos do planejamento em ondas sucessivas (MORRIS, 
2009) ou do PMP. Entretanto, foi possível notar que as divisões não ocorreram por aspectos 
de detalhamento das atividades, mas sim por mudanças ocorridas no sequenciamento 
originalmente estabelecido. Assim, os critérios de medição foram alterados ao longo do 
projeto, o que não se caracteriza uma boa prática sob o enfoque do modelo integrado. 
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Por outro lado, originalmente o plano CPM linha de base (empresa) não 
apresentava divisões adequadas para a execução, conforme sugerido no modelo integrado 
através da utilização da ELP. Como exemplo, atividades presentes dentro dos apartamentos e 
nas áreas comuns, foram consideradas como uma única atividade, mesmo sabendo-se que são 
realizadas em momentos diferentes. Desta forma, divisões durante a fase de execução tiveram 
que ser realizadas, com o propósito de suprir esta eventual deficiência do plano inicial.   
O plano CPM linha de base (empresa) não contém recursos ou quantidades 
inseridas, tendo ocorrido apenas a inserção de custos para o desenvolvimento posterior da 
curva S. A linguagem utilizada na descrição das atividades está adequada sob o enfoque do 
modelo integrado, indicando o tipo de serviço e o local a se realizar. Quanto ao 
sequenciamento construtivo adotado, este pode ser verificado de forma clara por meio da 
planilha de sequenciamento construtivo adotada pela empresa, utilizada como base o 
desenvolvimento do plano. Ressalta-se, entretanto, que a identificação do sequenciamento 
construtivo analisando-se apenas o plano CPM é uma tarefa um tanto complexa.  
No plano CPM linha de base (empresa), o cálculo das durações não apresenta 
relação direta com a quantidade de recursos e nem mesmo com relação à sequência de 
trabalho das equipes. Sob o enfoque do modelo integrado, as durações deveriam ser definidas 
a partir das taxas de produção e das quantidades inseridas em cada local. Chama atenção a 
duração das atividades de impermeabilização, consideradas como dois dias por pavimento, 
incluindo a aplicação e testes necessários. Entretanto, de acordo com normas técnicas 
específicas para este serviço, considerando-se apenas os testes de estanqueidade, estes devem 
durar o mínimo de 72 horas, ou seja, três dias, mais do que a duração considerada para toda a 
atividade. 


















A partir da análise do plano CPM linha de base (empresa), desenvolveu-se o plano 
linhas de fluxo. A primeira ação foi a inserção das atividades no software Schedule Planner 
Standard, respeitando as datas de início, relacionamentos lógicos, latências e durações 
presentes no plano CPM linha de base (empresa).  O plano linhas de fluxo teve por objetivo 
apenas retratar as informações provindas do plano CPM linha de base (empresa), sem ainda 
considerar a inserção de nenhum dos aspectos do LBMS. 
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Através do desenvolvimento do plano linhas de fluxo, foi possível identificar a 
falta de fluxo ininterrupto entre as atividades e equipes alocadas. Conforme demonstrado na 
Figura 53, apenas os caixilhos, pintura interna e limpeza apresentavam sequência de fluxo 
para as equipes. Entretanto, um ponto crítico pode ser constatado por meio de uma análise nos 
caixilhos, visto que pelo plano, estes estariam sendo instalados antes da execução da alvenaria 
externa, que é uma predecessora básica neste caso. A data de início da primeira atividade 
(alvenaria estrutural do pavimento 1, torre 2) considerada neste plano foi 04/11/2011. A data 
de término da última atividade considerada (limpeza do pavimento 13, torre 3) foi 
13/11/2012, num prazo total de 375 dias. 
 
Figura 53: Plano linhas de fluxo 
Fonte: o Autor 
Ressalta-se também que o plano CPM linha de base (empresa) e o plano linhas de 
fluxo não possuem nenhum buffer estratégico inserido. Pela análise dos dados, sugere-se que 
não houve atenção especial com relação aos riscos, desconsiderando-se os riscos de atraso de 
início, de desempenho das atividades e de eventuais atrasos na execução dos primeiros 
pavimentos. 
A partir do plano linhas de fluxo, desenvolveu-se a versão denominada de plano 
LBMS linha de base, com o objetivo de proporcionar aspectos de melhoria de fluxo 
ininterrupto. A premissa inicial foi manter as durações das atividades conforme o plano CPM 
linha de base (empresa), fazendo-se apenas pequenos ajustes no arredondamento das durações 
para cima. Entretanto, a premissa inicial não pôde ser seguida, pois foram constatados pontos 
onde a sequência construtiva encontrava-se diferente do sequenciamento original, além de 
durações em desacordo com normas técnicas, como por exemplo as atividades de 
impermeabilização, que não consideravam os prazos mínimos de testes requeridos. 
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A partir dos pontos falhos detectados, foram inseridos os seguintes aspectos no 
plano LBMS linha de base:  
(i) Ajustes no sequenciamento construtivo, seguindo o sequenciamento adotado pela 
empresa para este tipo de produto, conforme apresentado na Figura 54; 
(ii) A partir da definição correta de duração da atividade de impermeabilização (4 dias 
cada pavimento), foram realizados ajustes de durações em suas predecessoras e 
sucessoras, de forma a apresentarem as mesmas durações;  
(iii) Reanálise da duração das atividades de alvenaria estrutural e estrutura de 
concreto, diminuindo os ciclos totais de 10 dias para 9 dias por pavimento, a partir 
do nono pavimento. Optou-se por não se alterar as durações dos pavimentos 1 a 8 
devido ao efeito de curva de aprendizagem; 
(iv) Nivelamento das atividades de pintura interna e limpeza, considerando incremento 
de recursos; 
(v) Adição de buffers estratégicos, com duração de 5 dias para cada torre, na atividade 
de caixilhos; 
(vi) Por meio de uma funcionalidade do software Schedule Planner Standard, que 
permite o desenvolvimento da gestão de riscos incorporados ao plano, foram 
inseridas considerações de riscos para três atividades específicas. Para o caso da 
alvenaria estrutural, consideradou-se risco alto (numa escala que contém: zero, 
baixo, intermediário e alto) para o seu início. Para os ramais hidráulicos, que 
representam a liberação das instalações hidráulicas para o início dos 
revestimentos, considerou-se risco intermediário para o desempenho das durações 
conforme o previsto. Para as atividades de revestimento cerâmico, inseriu-se 
riscos intermediários para o seu desempenho inicial conforme o planejado. 
Após todos os ajustes realizados, o plano LBMS linha de base apresentou a 
mesma data de início do plano CPM linha de base (empresa) (04/11/2011), porém a data de 
término da última atividade (limpeza do pavimento 13, torre 3) foi alterada para 01/10/2012, 
uma redução significativa de 43 dias se comparado com o plano CPM linha de base 
(empresa). Além da redução apontada, o plano LBMS linha de base apresenta aspectos de 
fluxo melhorados, quando comparado à versão anterior, além de conter contingências de 
buffers e de riscos.  
A Figura 55 ilustra os dois planos desenvolvidos (linhas de fluxo e LBMS linha 
de base), destacando a falta de fluxo (linhas de fluxo) e as atividades em fluxo ininterrupto 
(LBMS linha de base). Ressalta-se que a atividade de alvenaria interna apresenta como 
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predecessora a estrutura de concreto, com pelo menos quatro pavimentos de defasagem entre 








Contrapiso Impermeabilização Shafts hidráulicos Ramais hidráulicos
Caixilhos com 
vidros
Gesso liso Massa única Disjuntores
Limpeza fina Pintura Portas de madeira Cerâmica
 
Figura 54: Sequenciamento construtivo adotado no plano LBMS linha de base 
Fonte: Empresa A 
 
Figura 55: Planos linhas de fluxo e LBMS linha de base 
Fonte: o Autor 
Plano linhas de 
fluxo 























Assim como ocorreu na etapa de simulações 1, devido ao fato da empresa 
analisada não desenvolver o plano LBMS, não foi possível identificar a linha de base deste 
plano. A partir das simulações realizadas e da análise de todos os aspectos referentes a 
faseamento, restrições, fluxo ininterrupto, buffers e riscos, pode-se aprovar o plano LBMS em 
sua versão final e estabelecer a versão de linha de base, que será utilizada como referência 
durante toda a fase de execução. Sugere-se que o gerente do projeto, ou outro profissional 
responsável por este, valide formalmente a linha de base. 
Com o propósito de se obter um comparativo real da distribuição de recursos de 
mão de obra nos planos linhas de fluxo (linha de base utilizada pela obra) e LBMS linha de 
base (linha de base contendo elementos do LBMS), inseriu-se nos planos as taxas de 
produção referentes à produtividade da mão de obra das dezesseis atividades analisadas. A 
premissa foi considerar as mesmas taxas nos dois planos, para que não ocorressem distorções. 
Conforme ilustrado na Figura 56, o plano LBMS linha de base apresenta um melhor 
nivelamento de recursos em relação ao plano linhas de fluxo, devido ao fluxo ininterrupto das 
atividades, além de uma redução significativa da ordem de 30 operários no pico de produção. 
Assim, comparando-se os dois planos, constata-se que o LBMS pode proporcionar a redução 
no prazo da obra, as atividades sendo realizadas em fluxo ininterrupto, um melhor 
nivelamento de recursos e uma redução no pico de mão de obra. 

















Conforme já descrito, o plano CPM linha de base (empresa) não apresentava em 
sua essência características de fluxo ininterrupto e também não considerava a inserção de 
buffers. Entretanto, a partir do desenvolvimento do plano LBMS linha de base, iniciou-se o 
desenvolvimento do novo plano CPM, com o objetivo de que os dois planos contenham as 
mesmas bases de dados e incorporem os mesmos aspectos de fluxo ininterrupto e buffers. 
Para este fim, foram inseridos no novo plano CPM os seguintes dados provenientes do plano 





Figura 56: Distribuição de recursos 
Fonte: o Autor 
(i) Calendário: compatibilizou-se a mesma base de cálculo de horas trabalhadas, 
além dos dias úteis; 
(ii) Atividades: foram inseridas no novo plano CPM com o mesmo nível de divisão 
do plano LBMS linha de base; 
(iii) Sequenciamento: o sequenciamento foi inserido por meio das colunas “atividades 
predecessoras” e “atividade sucessoras” do software Ms-Project, respeitando o 
sequenciamento estabelecido no plano LBMS linha de base; 
(iv) Durações ajustadas: as durações foram inseridas diretamente no novo plano 
CPM, de forma simples, na coluna “durações”;    
(v) Latências de início: as latências provenientes do plano LBMS linha de base 
foram inseridas como novas atividades, identificadas como “latências” no Novo 
plano CPM. Ressalta-se que as latências inseridas podem representar atrasos 
Plano linhas de 
fluxo 








programados no início das atividades ou ajustes inseridos. Estes ajustes se devem 
ao fato de que foram analisados apenas 16 grupos de atividades, sendo que 
algumas delas dependem de outras predecessoras não presentes no plano; 
(vi) Buffers: os buffers foram inseridos no novo plano CPM no formato de novas 
atividades, identificadas como “buffers”, contendo as mesmas durações dos 
buffers provenientes do plano LBMS linha de base. 
Após a inserção de todas as informações necessárias, o produto final é um novo 
plano CPM que contém as mesmas informações, bases e considerações do plano LBMS linha 
de base, em especial os fatores relacionados a fluxo ininterrupto, buffers e riscos. A Figura 57 
ilustra a incorporação dos aspectos de fluxo ininterrupto num conjunto parcial de atividades 
do novo plano CPM, destacando-se as latências inseridas e as durações sincronizadas dentro 
de um mesmo grupo. 
 
Figura 57: Latências incorporadas no novo plano CPM 
Fonte: o Autor 

















O caminho crítico do plano CPM linha de base (empresa) apresentava alguns 
dados inconsistentes, devido à falta de alguns vínculos básicos, como a instalação dos 
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caixilhos antes da execução das alvenarias. Este tipo de erro pode estar associado à 
dificuldade em se conferir os relacionamentos lógicos em planos CPM que possuam muitas 
atividades. Ainda assim, foi possível detectar que grande parte do caminho se refere às 
atividades da torre 3, em especial a alvenaria estrutural e a estrutura de concreto.  
A partir do desenvolvimento do novo plano CPM, pode-se perceber no novo 
caminho crítico a presença das latências, inseridas como atividades, assim como os buffers 
estratégicos. A Figura 58 ilustra, de forma parcial, o caminho crítico do novo plano CPM, 
onde pode-se observar que todas as atividades se referem à torre 3. A clara identificação das 
latências e dos buffers permite uma análise do caminho crítico com melhor qualidade, visto 
que as informações estão presentes no plano de forma bastante visual e não no formato oculto, 
como apresentado no plano CPM linha de base (empresa). Assim, eventuais necessidades de 
ações para recuperação de prazos, podem ser mais efetivas, considerando-se que as 
informações disponíveis apresentam-se mais transparentes. 
 
Figura 58: Caminho crítico do novo plano CPM 
Fonte: o Autor 



















De uma forma geral, os planos desenvolvidos pela empresa apresentam os 
aspectos falhos abordados nos processos [1] a [6], tal como a falta de geração de fluxo 
ininterrupto entre atividades e equipes. A partir da implementação do modelo integrado, os 
planos passam a incorporar os aspectos de fluxo ininterrupto, buffers e riscos.  
Os custos de execução para as dezesseis atividades selecionadas foram lançados 
no plano CPM linha de base (empresa) e no novo plano CPM, com o objetivo de se gerar 
curvas S que pudessem ser comparadas. Os custos fazem referência aos valores reais orçados 
para a realização do projeto. Entretanto, devido ao fato de considerarem prazos diferentes, não 
é possível estabelecer um comparativo direto entre as curvas analisadas, sendo necessário uma 
análise mais ampla levando em consideração todos as atividades e não apenas as dezesseis 
analisadas nesta etapa. O plano de suprimentos foi gerado a partir das datas ajustadas no novo 
plano CPM, considerando, desta forma, todos os ajustes já realizados.  
Após as avaliações finais, recomenda-se que as versões de linha de base dos 
planos sejam aprovadas formalmente, pelo gerente do projeto ou outro profissional 
responsável por este.  
8.2.2.2 Fase de execução do trabalho 














Para o desenvolvimento da fase de execução do trabalho, analisou-se o histórico 
de dados realizados do empreendimento, disponibilizados pela empresa no arquivo 
denominado como plano CPM realizado (empresa). O controle deste plano ocorria apenas no 
final de cada mês, representando uma análise tardia das causas e demora excessiva na tomada 
de ações por parte da equipe do projeto. Os controles semanais no referido empreendimento 
restringiam-se ao PCP. 
A partir da análise dos dados realizados, iniciou-se o desenvolvimento do plano 
linhas de fluxo, com o propósito de se representar em formato de linhas de fluxo os dados 
realizados. O objetivo foi apenas retratar as informações provindas do plano CPM realizado 
(empresa), sem considerar a inserção de nenhum dos aspectos do LBMS nesta fase.  
As atividades foram inseridas no software Schedule Planner Standard, 
respeitando as datas de início, relacionamentos lógicos, latências e durações presentes no 
plano CPM realizado (empresa), gerando-se assim o plano linhas de fluxo, apresentado na 
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Figura 59, onde destaca-se a falta de fluxo entre os locais e equipes, além de sequenciamento 
construtivo desordenado para diversas atividades. A data de início da primeira atividade 
(alvenaria estrutural do pavimento 1, torre 2) considerada neste plano inicial foi 01/11/2011. 
A data de término da última atividade considerada (limpeza do pavimento 13, torre 1) foi 
01/04/2013, num prazo total de 517 dias. Comparando-se a data realizada de término do 
projeto (01/04/2013) com a data planejada de término do plano CPM linha de base (empresa) 
(13/11/2012), pode-se notar que houve uma extrapolação de prazo da ordem de 139 dias, ou 
quase cinco meses na duração total. 
 
Figura 59: Plano linhas de fluxo 
Fonte: o Autor 
A partir do plano LBMS linha de base e da identificação dos dados realizados no 
plano CPM realizado (empresa), realizou-se uma simulação de controle do projeto na data de 
01/03/2012, buscando-se representar como o controle realizado segundo as diretrizes do 
modelo integrado poderia melhorar os aspectos de controle da produção. A data de 
01/03/2012 foi escolhida devido ao fato de ser um momento onde as atividades de alvenaria e 
estrutura de concreto já estavam em execução, além de ser uma data próxima ao início de 
diversas etapas. 
Os dados foram inseridos considerando-se o intervalo entre o início do projeto e a 
referida data da simulação. Primeiramente, inseriu-se os dados referentes às quantidades de 
cada atividade e à produtividade de mão de obra esperada, conforme os dados presentes no 
Quadro 12, que considera os dados referentes a uma única torre. As quantidades foram 
extraídas do orçamento executivo do empreendimento e a produtividade adotada foi baseada 
num banco de dados desenvolvido pelo autor deste trabalho, que tem como referência dados 
coletados em campo, considerando diversos empreendimentos distintos. Após a inserção das 
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informações referentes às quantidades e produtividade, inseriu-se as datas realizadas das 
atividades, gerando-se a primeira versão do plano LBMS controle. 





1 Alvenaria estrutural 1.033,25 m
2 0,75 774,94 8 11,01
2 Estrutura de concreto 44,85 m
3 13,77 617,54 8 8,77
3 Alvenaria interna 162,07 m
2 0,53 85,90 4 2,44
4 Prumadas hidráulicas 8,00 unid 6,00 48,00 2 2,73
5 Ramais hidráulicos 8,00 unid 14,50 116,00 4 3,30
6 Shafts 25,68 m
2 4,50 115,54 4 3,28
7 Impermeabilização 46,87 m
2 1,15 53,90 2 3,06
8 Contrapiso 137,78 m
2 0,87 119,87 4 3,41
9 Gesso liso 657,38 m
2 0,32 210,36 4 5,98
10 Massa única 648,96 m
2 0,40 259,59 4 7,37
11 Disjuntores 8,00 unid 12,00 96,00 4 2,73
12 Cerâmica 201,52 m
2 0,91 183,39 4 5,21
13 Portas 48,00 unid 1,36 65,28 2 3,71
14 Caixilhos de alumínio 64,00 unid 2,33 149,12 4 4,24
15 Pintura interna 1.275,84 m
2 0,15 191,38 4 5,44
16 Limpeza final 8,00 unid 16,00 128,00 4 3,64









Fonte: o Autor 
A produtividade apresentada pelas primeiras atividades realizadas esteve bem 
abaixo do planejado inicial, ocasionando durações maiores do que as previstas. Como o 
LBMS projeta de forma automática as atividades futuras com base nas produções atuais, a 
simples inserção das informações levou a uma previsão de extrapolação de prazo, conforme 
ilustrado na Figura 60. 
A partir da inserção dos dados realizados e da constatação dos atrasos e das 
projeções, foram realizadas as seguintes ações, com base no modelo integrado, no intuito de 
simular a projeção de desempenho do projeto: 
(i) Registro e análise das causas responsáveis pelos atrasos: numa análise do PCP 
realizado, foi possível identificar um grande número de causas referentes à falta 
de mão de obra, baixa produtividade e frente de trabalho não liberada; 
(ii) Análise da produtividade das equipes: para compensar as baixas produtividades 
iniciais, foram inseridos recursos adicionais em atividades presentes no caminho 
crítico do projeto, como alvenaria estrutural e estrutura de concreto. Não foram 
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realizadas alterações no sequenciamento construtivo originalmente estabelecido, 
visto que na data da simulação de controle, poucas atividades haviam sido 
iniciadas; 
(iii) Análise dos principais milestones do projeto: evitou-se postergar o problema 
relacionado a atraso para as atividades finais, priorizando-se os recursos das 
atividades críticas que estavam em execução da data simulada. O objetivo foi 
manter a maior quantidade possível de milestones conforme a data planejada; 
(iv) Recursos: após a inserção de recursos adicionais nas atividades, estes foram 
analisados sob o ponto de vista de sua real mobilização nas datas planejadas. 
Assim, alguns ajustes foram realizados, considerando a inserção de recursos de 
forma gradativa em algumas atividades. 
Início e término 









Figura 60: Atualização parcial do plano LBMS controle 
Fonte: o Autor 
Como produto das simulações realizadas, o plano LBMS controle passou a 
apresentar a mesma data de conclusão que o plano LBMS linha de base, conforme ilustrado 
na Figura 61. Entretanto, pode-se notar que mesmo com a data final mantida, uma grande 
quantidade de atividades encontra-se em atraso ou com projeção de atraso, aumentando os 
riscos.  
Pode-se destacar, entretanto, que a data escolhida para esta simulação 
(01/03/2012) refere-se ao quinto mês do projeto, onde, pelo modelo integrado, diversas ações 
gerenciais poderiam ter sido tomadas para se evitar estes desvios. Reforça-se, assim, a 
constatação da necessidade de realização dos controles semanais do plano LBMS e do PCP, 
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conforme proposto no modelo integrado, possibilitando uma identificação mais rápida das 





atrasadas ou com 
projeção de atraso
 
Figura 61: Atualização completa do plano LBMS controle 
Fonte: o Autor 














Conforme abordado anteriormente, os planos desenvolvidos e atualizados pela 
empresa não apresentavam características de fluxo ininterrupto incorporadas em sua essência. 
Assim, uma análise periódica destes aspectos no plano representava um grande desafio para 
os planejadores e equipe. Além disso, como de forma geral também não ocorreu a inserção de 
buffers nestes planos, as análises ficaram limitadas ao desempenho do caminho crítico, 
elucidando-se poucos elementos que pudessem suportar a tomada de decisões pela equipe do 
projeto. 
A simulação de atualização realizada teve por objetivo manter as datas dos 
principais milestones do projeto, manter as condições de fluxo ininterrupto da versão inicial e 
manter os buffers estratégicos previamente inseridos. Com relação às condições de trabalho, 
boa parte das atividades a realizar mantiveram as premissas iniciais de proporcionar fluxo 
ininterrupto para as equipes, assim como no caso das atividades consideradas em atraso, ainda 
que nestas uma quantidade adicional de recursos necessite ser alocada para que a 
produtividade seja aumentada. 
As atividades de alvenaria estrutural e estrutura de concreto não apresentam 
condições de fluxo ininterrupto devido ao seu sequenciamento construtivo, onde uma está 
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diretamente relacionada à outra, pavimento por pavimento. Devidos aos grandes atrasos das 
predecessoras iniciais, as prumadas hidráulicas e ramais hidráulicos, que já haviam sido 
iniciadas, passaram a apresentar fluxo descontínuo, porém sem prejudicar as condições de 
fluxo de suas sucessoras. Isto foi possível devido ao consumo dos buffers estratégicos e das 
latências que haviam sido inseridas no plano LBMS linha de base. Novamente, ressalta-se que 
os controles semanais prévios poderiam ter ajustado a falta de fluxo destas atividades. 
Com relação aos buffers estratégicos, as durações inseridas inicialmente nas 
atividades de caixilhos foram mantidas, não ocorrendo alterações com relação a este item. 
Pode-se inferir que a utilização do modelo integrado nos aspectos de fluxo ininterrupto e 
buffers melhorou a qualidade das análises e incorporou mais elementos qualitativos e 
quantitativos para suportar o processo de decisão, além de proporcionar uma visão mais 
transparente dos gargalos de produção. 














Assim como diversas empresas que adotam a filosofia de implementação da 
técnica CPM de planejamento e controle, neste empreendimento não foi aplicado o 
planejamento faseado, limitando-se apenas a atualizar os planos com periodicidade mensal. 
No modelo integrado, porém, o plano principal é criado com alto nível de detalhe, utilizando-
se as divisões de locais realizadas na ELP e os conceitos do LBMS. Assim, nas reuniões de 
atualização e controle do plano LBMS, novas divisões podem ser realizadas, porém o foco 
principal passa pelo envolvimento dos principais subcontratados na definição das atividades, 
no sequenciamento e nas durações definidas. Buffers e contingências podem ser avaliados 
neste momento, levando-se em consideração os principais milestones do projeto.  
Para esta etapa de simulações, por se tratar de uma etapa de simulação quanto à 
aplicação do modelo integrado, pelo fato de não haver subcontratados envolvidos e ainda pela 
consideração de que o plano LBMS encontra-se suficientemente detalhado, o planejamento 
faseado não foi abordado com maiores detalhes. Ressalta-se, entretanto, a importância de sua 
utilização em projetos reais, durante a fase de execução, para o melhor entendimento do 
trabalho a se realizar e para o envolvimento dos principais subcontratados. 
225 
 














Ao todo, foram realizadas 22 reuniões de remoção de restrições ao longo do 
projeto analisado, no período compreendido entre os meses de março/2011 a março/2013. O 
Quadro 13 apresenta uma síntese dos resultados, considerando as restrições identificadas e 
removidas, separadas por sete categorias distintas: (i) mão de obra; (ii) espaço; (iii) materiais; 
(iv) equipamentos; (v) projeto; (vi) segurança e; (vii) outros. No período analisado, foram 
identificadas 321 restrições, sendo que destas, 183 foram removidas dentro do período 
especificado, representando um IRR de 57%. 
Quadro 13: Análise de restrições 
I R I R I R I R I R I R I R I R
mar/11 5 3 1 0 6 4 2 1 1 1 3 1 18 10
abr/11 2 0 1 0 10 5 5 0 3 1 21 6
mai/11 2 0 1 0 9 6 5 4 3 0 20 10
ago/11 2 2 23 14 1 1 2 2 28 19
set/11 1 0 21 10 3 3 25 13
out/11 4 1 15 1 3 1 22 3
nov/11 4 1 14 11 11 4 29 16
dez/11 3 0 7 6 7 3 17 9
jan/12 3 2 6 4 1 1 6 2 16 9
fev/12 1 1 4 3 4 1 9 5
mar/12 2 1 2 1 5 3 9 5
abr/12 1 0 4 2 6 4 11 6
mai/12 1 0 12 7 6 4 19 11
jun/12 2 2 8 3 1 1 6 6 17 12
jul/12 3 3 4 3 1 1 5 5 13 12
ago/12 2 2 2 1 6 5 10 8
set/12 2 2 1 1 3 3 6 6
out/12 4 3 1 1 4 4 9 8
dez/12 5 4 1 1 2 2 8 7
jan/13 2 1 3 2 3 1 8 4
fev/13 1 1 2 0 3 1
mar/13 3 3 3 3
 
Total 42 21 3 0 161 92 16 9 6 6 0 0 93 55 321 183
Outros
Tipo de restrição ( I=Identificadas  |   R=Removidas )
Total
Período Mão de obra Espaço Materiais Equipamentos Projeto Segurança
 
Fonte: Empresa A 
O grupo de materiais representou cerca de 50% das restrições identificadas. Outro 
grupo representativo, identificado como outros, abordou restrições ligadas principalmente ao 
item de suprimentos, considerando desde mapas de cotações até a efetiva contratação e 
assinatura de contrato para algumas atividades específicas.  
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Analisando-se as restrições, foi possível identificar os seguintes aspectos: 
(i) Aparentemente, as reuniões de médio prazo foram utilizadas apenas como 
mecanismo de identificação e remoção de restrições, sem que houvesse um 
detalhamento das atividades presentes no plano principal; 
(ii) O IRR apresentado pode ser considerado baixo, ocasionalmente refletindo em 
diversos problemas ocorridos durante a fase de execução; 
(iii) Não ocorreram registros de restrições relacionadas à geração de fluxo ininterrupto 
e eliminação de gargalos na produção; 
(iv) Um alto número de restrições refere-se a processos de contratações, que 
apresentava subdivisões de restrições criadas em excesso; 
(v) Poucas restrições identificadas estavam ligadas diretamente aos aspectos de 
produção e condições preliminares das atividades; 
(vi) Não ocorreram registros de restrições relacionadas à segurança do trabalho, item 
considerado impactante devido à rígida legislação nacional; 
(vii) Diversas restrições foram reprogramadas devido à não remoção nas datas 
planejadas; 
(viii) Embora conste como presença obrigatória nos procedimentos da empresa, em 
nenhuma das 22 reuniões foi registrada a presença do mestre-de-obras. 
Analisando-se o PMP desenvolvido neste projeto sob os aspectos do modelo 
integrado, pode-se destacar: 
(i) As ações criadas no PMP devem ser direcionadas a se alcançar o futuro desejado. 
Sendo assim, todos os aspectos de produção devem ser levados em consideração;  
(ii) Chama atenção o fato de que no empreendimento analisado há um excesso de 
restrições relacionadas a materiais e poucas restrições relacionadas principalmente 
a mão de obra e espaço. Analisando-se os dados realizados, verifica-se a falta de 
fluxo entre as atividades, assim como as interferências entre predecessoras e 
sucessoras e a baixa produtividade, fatores que podem ter ocasionado diversos 
problemas de execução e atrasos. Tais fatores poderiam ter sido abordados de 
forma expressiva nas reuniões de PMP. Entretanto, em todos os arquivos 
analisados, não houve nenhum registro de ações ou restrições neste sentido;    
(iii) O detalhamento das atividades a serem realizadas no período de quatro a seis 
semanas é de fundamental importância para o elo de ligação entre o PLP e o PCP. 
Sugere-se que este processo conte com a participação dos principais fornecedores 
do projeto, utilizando-se como base de dados o plano LBMS atualizado; 
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(iv) Uma das principais funções do PMP é a redução nas variações dos processos e 
atividades. Assim, ações imediatas, correlacionadas ao controle semanal do plano 
LBMS, podem ser tomadas nas reuniões de PMP, onde recomenda-se analisar 
também as principais causas de não remoção de restrições; 
(v) Não basta um projeto apresentar um alto nível de remoção de restrições se estas 
forem identificadas apenas de forma superficial. Todas as restrições que tenham 
impacto na produção devem ser identificadas e removidas, mesmo que sejam 
consideradas ela equipe apenas como restrições operacionais. Neste processo, o 
envolvimento dos principais fornecedores e da equipe técnica é fundamental. 














Uma síntese das causas apuradas com relação ao não cumprimento das atividades 
planejadas no curto prazo está apresentada no Quadro 14. Do total de 94 semanas analisadas, 
foram levantadas 3.278 atividades, sendo que destas, apenas 989 (30,2%) foram concluídas 
dentro do prazo planejado. As principais causas apontadas estão relacionadas abaixo, sendo 
que as demais causas possuem baixa representatividade no montante total: 
(i) Falta de mão de obra (32,2%): refere-se à não alocação de equipes para a 
realização das atividades, sendo que grande parte destas equipes eram de 
responsabilidade dos subcontratados. Pode estar diretamente relacionado à análise 
incorreta das condições preliminares de trabalho e ao não envolvimento dos 
subcontratados no PMP e nas decisões de produção, fazendo com que estes 
postergassem a alocação de equipes, de forma a evitar custos com eventuais 
paralizações, causadas pela falta de condições de trabalho ou pela falta de fluxo 
entre as atividades; 
(ii) Baixa produtividade (19,6%): representa a velocidade de execução abaixo do 
esperado, considerando-se que estavam alocados a mesma quantidade de 
trabalhadores planejada. Baixas produtividades podem ser esperadas no início de 
cada atividade no canteiro, devido ao efeito de aprendizado. Entretanto, 
analisando-se os dados levantados semana a semana, pode-se avaliar que grande 
parte da baixa produtividade ocorreu em itens recorrentes, ou seja, atividades que 
foram constantemente planejadas e não cumpridas conforme o esperado; 
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(iii) Frente de trabalho não liberada (7,3%): refere-se à falta de condições mínimas 
do local para o início das atividades, seja pelo não cumprimento das predecessoras 
ou por alguma restrição que impeça o seu desenvolvimento. Novamente uma 
referência à falta de condições mínimas de trabalho. Este item pode estar 
diretamente relacionado à pouca efetividade na análise e remoção das restrições, 
que, conforme descrito na seção anterior, estava concentrada na análise de 
materiais, negligenciando os aspectos referentes à produção; 
(iv) Ausência de funcionários (3,2%): relacionado à ausência momentânea de 
trabalhadores, seja por falta ao trabalho ou pela alocação em outra atividade. Por 
característica, o setor da construção civil brasileira apresenta um índice 
representativo de ausência de funcionários. Porém, ações poderiam ser tomadas de 
forma a corrigir estas causas, como a alocação adicional de trabalhadores ou o 
desenvolvimento de programas que estimulem a queda dos índices de ausências.  
Quadro 14: Análise de causas 
Item Causas Quantidade %
1 Atividade concluída com sucesso (PPC) 989 30,2%
2 Falta de mão de obra 1.054 32,2%
3 Baixa produtividade 643 19,6%
4 Frente de trabalho não liberada 238 7,3%
5 Ausência de funcionários 105 3,2%
6 Chuva                                                    48 1,5%
7 Falta de material (contratante) 47 1,4%
8 Mudança do plano de ataque (contratante) 28 0,9%
9 Falta de material (subcontratado) 27 0,8%
10 Paralização / greve de trabalhadores ou sindicato 24 0,7%
11 Falta de equipamento (subcontratado) 13 0,4%
12 Mudança do plano de ataque (subcontratado) 11 0,3%
13 Equipamento sem condições de uso 10 0,3%
14 Falta de equipamento (contratante) 10 0,3%
15 Falha na solicitação de recursos 7 0,2%
16 Condições adversas do ambiente 6 0,2%
17 Retrabalho                                               5 0,2%
18 Falha na programação da tarefa 4 0,1%
19 Não aprovado pelo sistema de qualidade 4 0,1%
20 Logística de abastecimento 2 0,1%
21 Modificação de projeto 2 0,1%
22 Projeto deficiente ou inexistente                1 0,0%
Total 3.278 100%  
Fonte: Empresa A 
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Analisando-se os dados obtidos e correlacionando-os com os dados referentes ao 
processo de controle dos planos e à realização das reuniões de remoção de restrições, e do 
PCP, o modelo integrado pode suprir algumas deficiências evidenciadas, tais como: 
(i) A integração entre o plano LBMS, o PMP e o PCP pode gerar informações com 
maior qualidade, aumentando a percepção dos impactos causados pela falta de 
identificação correta de causas responsáveis pelo não cumprimento das atividades; 
(ii) Um processo de remoção de restrições mais efetivo, que leve em consideração os 
aspectos de produção, assim como a participação dos principais subcontratados, 
pode ressaltar fatores relevantes não identificados na realização do PCP; 
(iii) A geração de fluxo ininterrupto para as equipes, através do planejamento e 
controle com a utilização do LBMS, seguido da melhoria significativa dos 
aspectos de produção das equipes, pode influenciar de forma direta o desempenho 
das atividades planejadas no curto prazo; 
(iv) O replanejamento de itens recorrentes, sem a identificação correta de suas causas, 
pode ser minimizado com ações que permitam a identificação das causas por meio 
do envolvimento conjunto das equipes responsáveis pelo projeto e dos 
subcontratados. 














No empreendimento analisado, o processo de atualização do plano CPM levava 
entre dois a três dias úteis para a sua realização. No modelo integrado, a atualização do deste 
plano é realizada em apenas alguns minutos, visto que o maior esforço nos aspectos de 
controle está relacionado à atualização do plano LBMS. Assim como ocorre na técnica CPM, 
no modelo integrado o plano CPM é atualizado mensalmente, ainda que o plano LBMS seja 
atualizado de forma semanal.  
A partir do novo plano CPM desenvolvido na fase de organização e preparação, 
criou-se o plano CPM controle. As datas de início e término real das atividades realizadas até 
a data da simulação e presentes no plano LBMS controle foram inseridas no plano CPM 
controle. Neste plano, não foram realizadas alterações nas durações ou sequenciamento. As 
atividades não realizadas e com data de início inferior à data da simulação, foram 
reprogramadas de forma automática para que pudessem fazer parte das previsões futuras.  
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Comparando-se à técnica CPM, a inserção das informações no plano CPM é 
bastante similar. A principal diferença em relação ao modelo integrado, é que este não realiza 
alterações nas datas das atividades a serem iniciadas, mantendo-se as datas planejadas no 
plano de linha de base. Outro ponto relevante refere-se ao fato de que, por não ocorrerem 
alterações no sequenciamento e durações, os aspectos de fluxo ininterrupto inicialmente 
considerados são mantidos após as atualizações. 
No modelo integrado, a curva S tem como principal característica ser uma 
ferramenta com bom aspecto visual para a indicação de avanço físico do projeto, além de 
sinalizar as produções estimadas para os meses subsequentes ao período de controle. 
Entretanto, esta limita-se apenas a estes propósitos, desconsiderando-se suas informações para 
a geração de fluxo ininterrupto. As curvas são atualizadas de forma automática, a partir da 
atualização do plano CPM. Quanto ao plano de suprimentos, este pode ser atualizado a partir 
das reuniões de PMP, visto que os itens de suprimentos possuem relação direta com as 
restrições. 














A partir da inserção das informações, a data de término do projeto foi projetada 
para o dia 24/09/2012, oito dias a menos do que a data planejada inicialmente no novo plano 
CPM. A análise do caminho crítico do plano CPM controle mostra que ocorreram alterações 
com relação às atividades presentes no plano desenvolvido na fase de organização e 
preparação. O principal motivo é que as atividades iniciais da torre 3 (que eram integrantes do 
caminho crítico) foram realizadas mais cedo que o previsto, sendo que o maior atraso esteve 
concentrado nas atividades iniciais das torres 1 e 2. Assim, o novo caminho crítico do plano 
CPM controle passou a incorporar as atividades das torres 1 e 2, explicando-se o motivo da 
antecipação de oito dias na data de término prevista. 
A análise do caminho crítico, restrita à análise da data de conclusão do projeto na 
técnica CPM, passou a incorporar elementos de fluxo ininterrupto e buffers no modelo 
integrado, melhorando a qualidade das informações. Como exemplo, analisando-se apenas o 
caminho crítico, haveria a sensação de que o desempenho estaria satisfatório, visto que a data 
de conclusão foi até mesmo antecipada. Entretanto, ao se incorporar elementos do LBMS na 
análise, é possível verificar de forma mais abrangente que a falta de ritmo nas atividades, caso 
seja mantida, resultaria em grandes atrasos futuros, comprometendo a data de entrega. Assim, 
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pode-se inferir que foram adicionados aspectos de transparência nas informações, ressaltando-
se elementos antes ocultos. Devido ao fato de não ocorrer acréscimo na data de término, os 
buffers originais foram mantidos como contingências estratégicas, sem necessidade de 
alterações em sua duração. 
8.2.2.3 Aprendizado e melhoria contínua 
[15] Aprendizado e melhoria contínua 
De uma forma mais ampla, a aplicação do modelo integrado nesta etapa de 
simulações teve por objetivo avaliar sua viabilidade de utilização e suas principais 
características e funcionalidades, além de analisar a utilização integrada da técnica CPM e dos 
sistemas LBMS e LPS. As simulações realizadas foram importantes para se realizar ajustes e 
refinamentos práticos no modelo, melhorando suas funcionalidades. 
Durante a inserção das informações no plano CPM, provenientes do 
desenvolvimento e controle do plano LBMS, diversos processos do modelo integrado foram 
melhorados a partir do aprendizado obtido na manipulação das ferramentas. Aspectos como a 
inserção de latências no plano CPM, na forma de atividades, foram incorporados através de 
dificuldades verificadas para sua análise, visto que inicialmente estas estavam incorporadas 
como folgas dentro de algumas atividades específicas, dificultando sua visualização e 
entendimento. 
Inicialmente, o modelo integrado considerava a inserção de todas as informações 
provenientes do LBMS no plano CPM, incluindo os dados realizados e as projeções futuras. 
Entretanto, a partir das simulações realizadas, foi possível detectar que as inserções das 
informações referentes às projeções não seriam viáveis, visto que os sistemas abordam 
metodologias diferentes para o cálculo das projeções, onde o plano CPM mantém as durações 
iniciais e o LBMS projeta o desempenho atual para as atividades futuras. Desta forma, optou-
se por concentrar as análises do plano CPM nos aspectos referentes ao caminho crítico e à 
análise de buffers, a partir da manutenção das durações previstas no plano de linha de base. 
No LBMS, a análise dos riscos está diretamente relacionada à correta inserção das 
taxas de produção, recursos de mão de obra e quantidades de materiais e equipamentos. Os 
riscos não são calculados pela duração das atividades, mas sim a partir da inserção destes 
elementos citados. A partir da etapa de simulações 2, que considerou os aspectos de riscos na 
fase de execução, foi possível identificar o impacto que um desempenho de projeto diferente 
do planejado pode causar na avaliação dos riscos. 
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8.2.2.4 Síntese dos resultados 
Os principais resultados obtidos a partir da etapa de simulações 2 estão descritos 
no Quadro 15, considerando os processos aplicáveis do modelo integrado, os principais 
aspectos encontrados no sistema de planejamento e controle analisado e as principais 
constatações encontradas a partir da simulação de implementação do modelo integrado. 
Assim, com base no Quadro 15, pode-se analisar a situação encontrada e as principais 
mudanças ocorridas a partir da simulação de implementação do modelo integrado. 
Quadro 15: Síntese dos resultados da etapa de simulações 2 
Processos do 
modelo integrado 
Principais aspectos encontrados Principais constatações a partir da 
implementação do modelo integrado 
[1] Plano de 
ataque 
O plano encontra-se incompleto, sem 
considerar o posicionamento de gruas, 
elevadores cremalheira e demais 
equipamentos de movimentação. 
O plano de ataque passa a incorporar 
informações sobre equipamentos para 
movimentação horizontal e vertical de 
materiais. 
[2] EAP, ELP e 
requisitos das 
atividades 
O plano CPM não apresenta divisões 
adequadas para a execução e não 
contém recursos ou quantidades 
inseridas. 
A ELP cria divisões adequadas para o 
planejamento e controle da produção; 
As durações são definidas a partir das 
quantidades, recursos e taxas. 
[3] Fluxo 
ininterrupto, 
buffers e riscos 
Falta de fluxo ininterrupto entre as 
atividades e equipes alocadas; 
Não há buffers estratégicos; 
Não há avaliação preliminar de riscos. 
Redução da duração total do projeto; 
Aspectos de fluxo melhorados; 
Incorporação de contingências de 
buffers e riscos. 
[4] Linha de base 
do plano LBMS 
A empresa não utiliza o plano LBMS. A versão de linha de base do plano 
LBMS incorpora os aspectos de fluxo 
ininterrupto, buffers e riscos; 
O plano passa a apresentar um melhor 
nivelamento de recursos e uma redução 
no pico de mão de obra. 
[5] Aspectos de 
fluxo ininterrupto 
e buffers do LBMS 
Falta de fluxo ininterrupto entre as 
atividades e equipes alocadas; 
Não há buffers estratégicos. 
O plano CPM contém as mesmas 
informações do plano LBMS, incluindo 
fluxo ininterrupto, buffers e riscos. 
[6] Caminho 
crítico 
O caminho crítico apresentava dados 
inconsistentes, devido à falta de 
alguns vínculos básicos. 
Sequenciamento construtivo foi 
corrigido; 
Latências e buffers estratégicos passam 
a incorporar o novo caminho crítico. 
[7] Linha de base 
dos planos CPM, 
curva S e 
suprimentos 
Os planos apresentam os aspectos 
falhos abordados nos processos [1] a 
[6]. 
Os novos arquivos gerados apresentam 
os aspectos abordados nos processos [1] 
a [6]. 
[8] Controle 
semanal e alertas 
O controle do plano ocorria apenas no 
final de cada mês, representando uma 
análise tardia das causas e demora 
excessiva na tomada de ações por 
parte da equipe do projeto;  
Os controles semanais restringiam-se 
ao PCP. 
Os controles semanais do LBMS 
possibilitam uma identificação mais 
rápida das causas e ações com o 
objetivo de retornar o projeto para as 
premissas iniciais de desempenho. 
Continua na próxima página. 
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Continuação do Quadro 15. 
Processos do 
modelo integrado 
Principais aspectos encontrados Principais constatações a partir da 




Os planos controlados não 
apresentam características de fluxo 
ininterrupto em sua essência;  
As análises ficaram limitadas ao 
desempenho do caminho crítico, 
elucidando-se poucos elementos que 
pudessem suportar a tomada de 
decisões pela equipe do projeto. 
A utilização do modelo integrado nos 
aspectos de fluxo ininterrupto e buffers 
melhorou a qualidade das análises e 
incorporou mais elementos qualitativos e 
quantitativos para suportar o processo de 
decisão, além de proporcionar uma visão 




Neste empreendimento não foi 
aplicado o planejamento faseado, 
limitando-se apenas a atualizar os 
planos com periodicidade mensal. 
Por se tratar de uma etapa de simulações, 
pelo fato de não haver subcontratados 
envolvidos e ainda pela consideração de 
que o plano LBMS encontra-se 
suficientemente detalhado, o 
planejamento faseado não foi abordado 
com maiores detalhes. 
[11] Planejamento 
de médio prazo 
Nas reuniões de médio prazo não 
ocorriam detalhamentos nas 
atividades; 
Poucas restrições estavam ligadas 
diretamente aos aspectos de 
produção e condições preliminares 
das atividades. 
As atividades passam a ser detalhadas nas 
reuniões de médio prazo; 
Nestas reuniões, todos os aspectos de 
produção são levados em consideração, 
contando com a participação dos 
subcontratados. 
[12] Planejamento 
de curto prazo 
Análise incorreta das condições 
preliminares de trabalho e falta de 
envolvimento dos subcontratados no 
PMP e nas decisões de produção. 
A integração entre o plano LBMS, o PMP 
e o PCP pode gerar informações com 
maior qualidade, aumentando a percepção 
dos impactos causados pela falta de 
identificação correta de causas 




O processo de atualização do plano 
CPM levava entre dois a três dias 
úteis para a sua realização. 
A atualização do plano CPM é realizada 
em apenas alguns minutos; 
Os aspectos de fluxo ininterrupto 
inicialmente considerados são mantidos 
após as atualizações. 
[14] Caminho 
crítico e buffers 
A análise do caminho crítico era 
direcionada à data de conclusão do 
projeto. 
O caminho crítico passou a incorporar 
elementos de fluxo ininterrupto e buffers, 




Latências incorporadas como folgas 
nas durações das atividades 
Incorporação de latências no formato de 
atividades, facilitando sua identificação; 
Análise de riscos. 
Fonte: o Autor 
8.2.2.5 Aspectos relevantes 
O aumento da transparência nos processos de produção pode ocorrer a partir da 
implementação do modelo integrado, seja pelo envolvimento direto das pessoas (equipe e 
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subcontratados), das ferramentas de simples utilização propostas ou da melhoria na qualidade 
das informações disponíveis. A incorporação dos aspectos de fluxo ininterrupto, por meio da 
utilização do LPS e do LBMS, pode proporcionar reduções na variabilidade, principalmente 
com o desenvolvimento das ações de controle da produção, ocasionando a melhoria continua 
e a consequente estabilidade básica.  
A participação da equipe e dos principais contratados no planejamento faseado e 
no PMP, tende a reduzir a parcela das atividades que não agrega valor ao projeto, 
estimulando-se ainda uma simplificação de alguns dos processos e o aumento de flexibilidade 
para a obtenção dos resultados esperados, além dos aspectos de trabalho padronizados focados 
na mão de obra. A geração de fluxo ininterrupto, seguida pela redução de lotes e pelo 
balanceamento das equipes de produção, pode resultar na redução de lead time dos processos.  
Ainda que diversos fatores tenham sido melhorados, os tópicos que obtiveram 
mais elementos incorporados a partir da simulação de utilização do modelo integrado foram: 
(i) Fluxo ininterrupto: comparado à técnica CPM, a utilização do LBMS pode 
proporcionar mais agilidade na análise de desempenho e maior antecipação na 
detecção das causas, refletindo, por consequência, na antecipação das ações a 
serem tomadas para corrigir eventuais problemas detectados. A atualização 
semanal do plano LBMS pode gerar respostas mais rápidas na tentativa de 
retornar o projeto ao rumo inicial. A incorporação de taxas de produção e 
quantidades na análise de produtividade das equipes, adiciona elementos de 
análise de recursos fundamentais para correções futuras, antes limitada apenas a 
análise das durações das atividades. Os aspectos de fluxo ininterrupto podem ser 
monitorados de forma frequente e não apenas delegados para controle no PCP, 
como frequentemente ocorre na técnica CPM; 
(ii) Controle da produção: a atualização semanal do plano LBMS pode representar 
uma análise mais rápida das causas, quando comparado à técnica CPM, com 
análises mensais. O tradicional processo de controle do projeto, agora contém 
elementos que, quando incorporados, adicionam mais transparência e qualidade 
nas informações geradas para o controle da produção, auxiliando as equipes na 
análise e tomada de decisões. Como contraponto, por considerar atualizações 
semanais, o LBMS requer maiores recursos de mão de obra para sua atualização, 
quando comparado à atualização mensal do plano CPM da técnica CPM; 
(iii) Restrições: a análise de restrições demonstra a necessidade da incorporação de 
itens operacionais nestas reuniões, não se limitando apenas a tópicos gerenciais ou 
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a simples compra de materiais e assinaturas de contratos de mão de obra. Assim 
como abordado pelo referencial teórico do LPS, no modelo integrado, uma efetiva 
análise das condições preliminares de trabalho, com foco na identificação e 
remoção das restrições, pode melhorar os aspectos de produção de forma mais 
abrangente. Outro ponto relevante trata do envolvimento de subcontratados e da 
equipe operacional do projeto nesta análise, não se restringindo apenas à equipe 
gerencial; 
(iv) Gerenciamento diário das atividades: o planejamento semanal de curto prazo 
passa a ser suportado pela atualização semanal do plano LBMS. Desta forma, a 
retroalimentação tende a ser mais efetiva, visto que as causas e ações 
determinadas no PCP são consideradas na atualização e controle do LBMS. A 
partir do detalhamento das atividades no planejamento faseado e também nas 
reuniões de médio prazo, que contam com a presença dos principais 
subcontratados do projeto, uma análise preliminar realizada antecipa os gargalos 
de produção, que visam tornar o processo mais produtivo. 
8.2.3 Principais aspectos relevantes e oportunidades de melhoria 
O Quadro 16 apresenta uma análise dos aspectos mais relevantes constatados a 
partir da realização das etapas de simulações, cruzando-se estes com as evidências levantadas 
nos estudos empíricos, as inferências propostas no Quadro 9 e a identificação dos processos 
do modelo integrado que corroboram as inferências propostas. O Quadro 16 foi desenvolvido 
considerando-se os seguintes itens: 
(i) Os quatro principais tópicos analisados nos estudos empíricos: fluxo ininterrupto, 
controle da produção, restrições e gerenciamento diário das atividades; 
(ii) As principais evidências levantadas através do desenvolvimento dos dois estudos 
empíricos, apresentadas no Quadro 9; 
(iii) As inferências sobre oportunidades de melhorias, buscando-se a incorporação de 
elementos da filosofia lean no CPM, através dos sistemas LBMS e LPS, 
apresentadas no Quadro 9; 
(iv) Os aspectos mais relevantes identificados ao longo das etapas de simulações 1 e 2; 
(v) A identificação dos processos do modelo integrado (Figura 34) que se enquadram 
em cada tópico (fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e 




Quadro 16: Principais aspectos relevantes x processos do modelo integrado 

















análise formal sobre 








casos de atividades 
que não criam valor; 
Foco na obtenção de 
metas financeiras da 
curva S; 
Não evidenciado 
registro formal de 




princípios do LBMS 








ininterrupto para as 
equipes; 
Implementar o plano 
de ataque. 
Incorporados ao plano CPM os 
aspectos de fluxo ininterrupto 
para as equipes, provenientes do 
plano LBMS;  
Realizado o balanceamento de 
durações entre as atividades, 
através dos ajustes de taxas de 
produção; 
Desenvolvido o plano de 
ataque, que contém informações 
relevantes, as quais necessitam 
ser inseridas no plano LBMS, 




Identificadas de forma mais 
clara e rápida as atividades que 
não agregam valor e também as 
variações dos processos; 
A incorporação dos aspectos de 
fluxo ininterrupto pode 
proporcionar reduções na 
variabilidade dos processos, 
melhoria contínua e estabilidade 
básica; 
A Curva S passa ser apenas uma 










Planos com muitas 
atividades, 
limitando-se à 
análise do caminho 
crítico; 




Atividades do plano 
CPM não são 
detalhadas no PMP; 
Controle mensal; 
Detalhamento de 
EAP muitas vezes 
insuficiente; 
Controlar o projeto 
semanalmente, além 
de analisar os alertas 
do LBMS; 
Dividir os locais 
através da ELP; 
Padronizar os 
critérios de medição 
coerentes com o 






faseado e o PMP, 
Incorporado o controle com 
atualização semanal (LBMS e 
LPS); 
Definidas as durações das 
atividades a partir das divisões 
da ELP, das quantidades, dos 
recursos e das taxas de 
produção; 
Incorporação de elementos de 
fluxo ininterrupto e buffers na 
análise do caminho crítico; 
Estabelecida a mesma divisão 
de EAP e ELP para os planos 
CPM e LBMS; 
Inseridos buffers estratégicos 
nos planos LBMS e CPM, com 
os buffers sendo 
[2], [6],  
[8], [10],  
[13], [14], 
[15]. 




Continuação do Quadro 16. 



















dos critérios de 
medição; 














facilmente identificados e 
gerenciados em ambos planos; 
Incorporação da gestão de 
riscos aos planos LBMS; 
Direcionamento do foco do 
plano CPM para as análises de 
caminho crítico e do projeto no 
longo prazo; 
Planejamento faseado e PMP 
consideram o detalhamento das 
atividades e o envolvimento dos 
principais subcontratados. 
 
Restrições Início das atividades 
sem remoção de 
restrições; 
Falta de análise e 
remoção de 
restrições 
direcionadas à linha 
de produção; 
Índice IRR muitas 










Identificação e remoção de 
todas as restrições que tenham 
impacto no processo de 
produção; 
Não basta um projeto apresentar 
um alto nível de remoção de 
restrições se estas forem 
identificadas apenas de forma 
superficial; 
Necessidade de envolvimento 
dos principais subcontratados e 






Dificuldades no grau 
de divisão das 
atividades; 
Atualização mensal 
do plano CPM gera 
descompasso com o 
PCP; 
Falta registro de 
causas, que são 
limitadas ao plano 
CPM; 
Implementar o 
PCP de acordo 
com o LPS; 
Gerar o PCP de 
acordo com a 
atualização do 
plano LBMS. 
A integração entre o plano 
LBMS, o PMP e o PCP pode 
gerar informações com maior 
qualidade; 
Controle semanal pode 
proporcionar maior agilidade na 
detecção e eliminação das 
causas, além de maior 
integração entre o plano LBMS 
e o PCP; 
Necessidade de envolvimento 
dos principais subcontratados e 
da equipe operacional. 
[12], [15].  
Legenda de processos do modelo integrado: [1] Plano de ataque; [2] EAP, ELP e requisitos das atividades; [3] 
Fluxo ininterrupto, buffers e riscos; [4] Linha de base do plano LBMS; [5] Aspectos de fluxo ininterrupto e 
buffers do LBMS; [6] Caminho crítico; [7] Linha de base dos planos CPM, curva S e suprimentos; [8] Controle 
semanal e alertas; [9] Fluxo ininterrupto e buffers; [10] Planejamento faseado; [11] Planejamento de médio 
prazo; [12] Planejamento de curto prazo; [13] Controle mensal; [14] Caminho crítico e buffers; [15] 
Aprendizado e melhoria contínua. 
Fonte: o Autor 
Por meio das etapas de simulações, pode-se constatar que os aspectos de fluxo 
ininterrupto, presentes no plano LBMS, foram incorporados ao plano CPM, uma das 
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principais lacunas apontadas pela revisão bibliográfica e pelas evidências constatadas nos 
estudos empíricos 1 e 2. Além disso, as usuais interrupções no fluxo ininterrupto, causadas 
por durações diferentes entre atividades, foram corrigidas através do balanceamento de 
durações, considerando-se ajustes nas taxas de produção e análise dos recursos disponíveis. 
A incorporação do fluxo ininterrupto ao modelo integrado pode proporcionar, 
ainda, eventuais reduções na variabilidade dos processos, melhoria contínua e estabilidade 
básica, além de uma identificação mais clara e rápida das atividades que não agregam valor. A 
curva S, identificada nos estudos empíricos como pretensa ferramenta para a obtenção de 
metas, gerando interrupções no fluxo ininterrupto e forçando a priorização de atividades com 
maior peso financeiro, passa a ser apenas uma ferramenta para a medição do desempenho do 
projeto, sendo que os aspectos de fluxo ininterrupto e metas para as equipes de produção 
passam a ser gerados pelo plano LBMS e pelo PCP. 
No modelo integrado, as durações das atividades deixem de ser inseridas de forma 
subjetiva, incorporando folgas, e passam a ser calculadas a partir das divisões dos locais, das 
quantidades, dos recursos e das taxas de produção das equipes, melhorando-se a eficiência dos 
recursos. O detalhamento da EAP, muitas vezes ineficiente, tende a ser corrigido por meio da 
utilização da ELP. Além disso, o estabelecimento da mesma divisão de EAP e ELP, para os 
planos LBMS e CPM, possibilitou uma facilidade de integração entre os dois planos.  
Outro aspecto relevante em relação ao controle da produção orienta a sua 
aplicação através de atualizações semanais, em contraste aos controles mensais usualmente 
aplicados no plano CPM, representando uma maior possibilidade de ações efetivas face aos 
eventuais desvios constatados. Os planos CPM, que usualmente contam com muitas 
atividades, num processo burocrático de controle, têm o foco direcionado para as análises de 
caminho crítico e de desempenho do projeto no longo prazo. Além disso, o caminho crítico 
dos planos passa a incorporar o fluxo ininterrupto e os buffers em sua análise. 
A partir do desenvolvimento do plano LBMS, que também incorpora os conceitos 
da CC, removem-se as folgas das atividades e criam-se buffers estratégicos, a serem 
gerenciados pela equipe do projeto. A incorporação da gestão de riscos ao plano LBMS 
também altera uma premissa usualmente utilizada nos planos CPM, que representa a inserção 
de proteções em excesso, por meio do aumento nas durações das atividades. No LBMS, os 
riscos são simulados a partir da definição dos locais, taxas de produção, recursos e 
quantidades, não alterando de forma direta a duração das atividades. 
O detalhamento das atividades, a partir da implementação do planejamento 
faseado e do PMP, tende a incorporar um melhor detalhamento do projeto durante sua 
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execução, além de considerar o fluxo de comprometimento dos principais subcontratados no 
detalhamento dos planos e na definição das metas. 
Por meio da implementação do PMP, seguindo-se as premissas do referencial 
teórico do LPS, pode ocorrer uma melhor identificação das restrições que tenham impacto no 
processo de produção, principalmente quando contarem com a participação dos principais 
subcontratados. A integração entre o plano LBMS, o PMP e o PCP pode gerar informações 
com maior qualidade, proporcionando maior agilidade na identificação e remoção das causas 
responsáveis pelo não cumprimento das atividades. 
8.2.4 Contribuição teórica do modelo integrado 
O Quadro 17 apresenta as principais contribuições teóricas do modelo integrado, 
em complemento aos principais aspectos negativos, levantados em revisão bibliográfica 
(Figura 21), acerca do CPM, LPS e LBMS, quando utilizados isoladamente e de maneira 
fragmentada. As contribuições teóricas são identificadas a partir dos processos de [1] a [15] 
(Figura 34), além da análise nos quatro tópicos principais abordados nos estudos empíricos: 
fluxo ininterrupto, controle da produção, restrições e gerenciamento diário das atividades. 
Os aspectos negativos relevantes, identificados por meio da revisão bibliográfica, 
referem-se principalmente à técnica CPM. No modelo integrado, através da premissa de 
adoção evolutiva dos sistemas LPS e LBMS, buscou-se soluções que pudessem incorporar 
melhorias aos sistemas de planejamento e controle que estão fortemente embasados no CPM.   
A incerteza do CPM na disponibilização de recursos (LAUFER; TUCKER, 1987) 
pode ser mitigada por meio da implementação de uma ELP, que tenha por objetivo definir os 
níveis dos locais que serão objeto de controle, além da análise dos requisitos das atividades 
(sequenciamento, recursos, taxas de produção e durações), que visam justamente contribuir 
para uma maior assertividade na disponibilização de recursos. 
As faltas de geração de fluxo ininterrupto e de balanceamento entre as equipes, 
também têm sido objeto de críticas por parte da comunidade científica em relação ao CPM 
(MENDES JR; HEINECK, 1998; ARDITI et al., 2002; JONGELING; OLOFSSON, 2007; 
KALA et al., 2012; SEPPÄNEN et al., 2013; KOSKELA et al., 2014), além do abuso na 
alocação de folgas nas durações das atividades (GOLDRATT, 1997; BALLARD; HOWELL, 
2004; KOSKELA et al., 2014). Na tentativa de suprir estas lacunas, o modelo integrado 
considera a inserção dos aspectos de fluxo ininterrupto e balanceamento das equipes nos 
planos CPM, removendo as folgas das atividades e inserindo latências e buffers estratégicos 
para a proteção do plano. 
240 
 
Quadro 17: Contribuição teórica do modelo integrado 
Tópicos 
Principais aspectos 
negativos (Figura 21) 
Contribuições teóricas do modelo integrado 
Fluxo 
ininterrupto 
CPM: Incerteza na 
disponibilização de 
recursos; 
EVA apresenta dificuldade 
para implementação (não é 
bom para fluxo 
ininterrupto); 
Balanceamento de equipes 
pouco efetivo; 
Falta de fluxo ininterrupto 
de trabalho; 
Abuso na alocação de 
folgas ou buffers nas 
durações das atividades. 
O processo [1] define a estratégia de desenvolvimento do 
projeto. No processo [2] são definidos os locais e os 
requisitos das atividades (sequenciamento, recursos, taxas 
de produção e durações), que visam contribuir para maior 
assertividade na disponibilização dos recursos;  
Os processos [3], [4] e [9] tratam da geração de fluxo 
ininterrupto e balanceamento das equipes, removendo as 
folgas das atividades e inserindo latências e buffers 
estratégicos para proteção do plano; 
O processo [5] aborda a inserção dos aspectos de fluxo 
ininterrupto no plano CPM (CPM); 
Através da implementação do modelo, a curva S 
(processos [7] e [13]) torna-se uma ferramenta de gestão 
visual e medição de desempenho, sendo desconsiderada 
quanto à geração de fluxo ininterrupto. 
Controle da 
produção 
CPM: Detalhamento do 
longo prazo com qualidade 
precária de informação; 
Baixa qualidade das 
informações recebidas; 
LPS: Medição do 
desempenho de um projeto 
a partir da execução de 
atividades no curto prazo; 
LBMS: Necessita dos 
aspectos de 
relacionamentos lógicos 
contidos nos planos CPM. 
Através do processo [4], os planos possuem um 
detalhamento de longo prazo com maior qualidade de 
informação. Os processos [10] e [11] abordam o 
detalhamento dos planos pelo conceito de ondas 
sucessivas, contando com a participação dos principais 
subcontratados (fluxo de comprometimentos); 
O desempenho do projeto passa a ser medido de forma 
semanal, com foco no desempenho do sistema de 
produção (processo [8]), e mensal, com foco no 
desempenho do contrato (processo [13]); 
O plano CPM passa a ter foco nos aspectos de caminho 
crítico e buffers (processos [6] e [14]; 
A implementação do modelo integrado pode melhorar a 
qualidade das informações para todos os níveis 
gerenciais, além de considerar a aprendizagem e melhoria 
contínua (processo [15]). 
Restrições 
CPM: Não considera as 
interferências, incertezas e 
restrições das atividades; 
O modelo de expedição 
não considera as restrições 
para início das atividades. 
O processo [11] apresenta foco direcionado ao 







diário das atividades é 
inadequado; 
O modelo termostato 
desconsidera causas raízes. 
O processo [8] visa fornecer informações detalhadas e 
atualizadas para o gerenciamento diário. Através do 
processo [12], as atividades são planejadas no PCP com 
vistas ao fluxo de comprometimentos, com as causas 
responsáveis pelos desvios sendo identificadas e tratadas. 
Legenda de processos do modelo integrado: [1] Plano de ataque; [2] EAP, ELP e requisitos das atividades; [3] 
Fluxo ininterrupto, buffers e riscos; [4] Linha de base do plano LBMS; [5] Aspectos de fluxo ininterrupto e 
buffers do LBMS; [6] Caminho crítico; [7] Linha de base dos planos CPM, curva S e suprimentos; [8] Controle 
semanal e alertas; [9] Fluxo ininterrupto e buffers; [10] Planejamento faseado; [11] Planejamento de médio 
prazo; [12] Planejamento de curto prazo; [13] Controle mensal; [14] Caminho crítico e buffers; [15] 
Aprendizado e melhoria contínua. 
Fonte: o Autor 
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A curva S, proveniente da técnica EVA, também recebe críticas em relação à sua 
característica de priorização das atividades com maior representatividade financeira, em 
detrimento à geração de fluxo ininterrupto (KIM; BALLARD, 2000; CANDIDO et al., 2014). 
No modelo integrado, a curva S é gerada a partir do plano LBMS, contendo os aspectos de 
fluxo ininterrupto. Desta forma, o sistema de produção é quem delimita as diretrizes da curva 
S, cujo desempenho financeiro é subordinado a este. Assim, o foco desta ferramenta trata 
apenas da gestão visual e de sua utilização na medição de desempenho do projeto. 
Em relação ao controle da produção, o CPM recebe críticas quanto ao 
detalhamento do longo prazo sem precisão e à baixa qualidade na geração das informações 
(KOSKELA et al., 2002). O LPS recebe críticas por considerar a medição de desempenho do 
projeto a partir da execução de atividades no curto prazo (HUBER; REISER, 2003). O 
LBMS, por sua vez, necessita dos aspectos de relacionamentos lógicos contidos nos planos 
gerados através do CPM (KENLEY; SEPPÄNEN, 2010; BUCHMANN-SLORUP, 2012). Em 
contrapartida, no modelo integrado, os planos possuem um detalhamento de longo prazo com 
maior precisão, além de abordarem o conceito de ondas sucessivas (MORRIS, 2009), 
contando com a participação dos principais subcontratados. A implementação do modelo 
também pode melhorar a qualidade das informações em todos os níveis gerenciais. 
O CPM pouco considera as interferências entre tarefas, além das incertezas e 
restrições atreladas a estas (LAUFER; TUCKER, 1987; KOSKELA; HOWELL, 2002; 
HAMZEH et al., 2012). Visando suprir esta lacuna, o modelo integrado, por meio do PMP, 
apresenta foco direcionado ao detalhamento das atividades e a identificação e remoção de 
restrições, sejam em níveis operacionais ou gerenciais. 
No CPM, o gerenciamento diário é inadequado, desconsiderando as causas raízes 
pelo não cumprimento destas (KOSKELA; HOWELL, 2002). No modelo integrado, a 
integração do plano LBMS com o PCP visa fornecer informações detalhadas e atualizadas 
para o gerenciamento diário. Além disso, a partir da implementação do PCP, as causas pelo 
não cumprimento das atividades são identificadas e tratadas, ou removidas. 
8.2.5 Escopo de aplicabilidade do modelo integrado 
O Quadro 18 apresenta, de forma resumida, o escopo de aplicabilidade do modelo 
integrado (Figura 34), a partir da identificação dos processos de [1] a [15] e dos estudos 
empíricos realizados. Nesta etapa, buscou-se analisar, em cada processo, sua aplicabilidade 
nos estudos empíricos, considerando-se as características das empresas abordadas (empresa A 
e empresa B), além dos dados obtidos a partir da realização das etapas de simulações 1 e 2. 
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Quadro 18: Escopo de aplicabilidade do modelo integrado 
Processos do modelo 
integrado 
Estudo empírico 1 (empresa A) Estudo empírico 2 (empresa B) 
[1] Plano de ataque 
A empresa A já desenvolve o plano de 
ataque, assim, a implementação deste 
processo pode ser facilitada. 
Aplicável, pois usualmente discute-
se os tópicos do plano de ataque, 
sem formalização. 
[2] EAP, ELP e 
requisitos das atividades 
Apresenta EAP padronizada, onde 
muitas atividades já se encontram no 
nível de detalhe da ELP, facilitando a 
divisão dos locais. 
A definição da ELP seria um fator 
desafiador, pois necessitaria ser 
acordada com a empresa 
terceirizada responsável pelo 
processo de planejamento e 
controle. 
[3] Fluxo ininterrupto, 
buffers e riscos 
Seria necessária uma revisão nos conceitos. A geração de fluxo ininterrupto 
necessitaria de dados como a apuração das taxas de produção. A remoção 
de folgas e utilização de buffers representaria uma quebra de paradigma em 
relação à proteção do plano. 
[4] Linha de base do 
plano LBMS 
Aplicável, porém necessitaria de 
software específico para o LBMS. 
Além de software específico para o 
LBMS, necessitaria de integração 
com a empresa terceirizada. 
[5] Aspectos de fluxo 
ininterrupto e buffers do 
LBMS 
Podem ser facilmente inseridos no 
plano CPM a partir do plano LBMS. 
Necessitaria ser acordado com a 
empresa terceirizada. 
[6] Caminho crítico 
As empresas já possuem a cultura de análise mensal do caminho crítico dos 
projetos. 
[7] Linha de base dos 
planos CPM, curva S e 
suprimentos 
As empresas já utilizam o plano CPM, a curva S e o Plano de suprimentos. 
[8] Controle semanal e 
alertas 
Necessitaria de software específico para o LBMS, além de mudança na 
cultura do controle apenas mensal. 
[9] Fluxo ininterrupto e 
buffers 
A relação entre os locais e o fluxo ininterrupto para as equipes seria um 
fator desafiador, pois haveria a necessidade de se iniciar a atividade em um 
determinado local apenas quando a mesma atividade tenha sido totalmente 
concluída no local anterior. 
[10] Planejamento 
faseado 
Aplicável. Entretanto, o envolvimento dos principais subcontratados seria 
um desafio, visto que usualmente estas empresas estão aculturadas com a 
filosofia de impor as metas de produção aos subcontratados. 
[11] Planejamento de 
médio prazo 
Usualmente realiza as reuniões de 
remoção de restrições. Estas, porém, 
necessitariam de maior ênfase em 
restrições relacionadas à produção. 
Analisa as restrições de forma 
superficial. O processo é aplicável, 
necessitando de treinamentos para 
a equipe envolvida. 
[12] Planejamento de 
curto prazo 
A empresa já utiliza o PCP. 
Aplicável, porém necessitaria de 
treinamento específico. 
[13] Controle mensal 
Aplicável. As empresas já possuem a cultura de realização de controles 
mensais no plano CPM, curva S e plano de suprimentos. 
[14] Caminho crítico e 
buffers 
As empresas realizam a análise mensal do caminho crítico. Entretanto, seria 
necessário treinamento específico quanto ao gerenciamento dos buffers. 
[15] Aprendizado e 
melhoria contínua 
As empresas possuem certificação NBR ISO 9000 (2000), o que em 
princípio pode facilitar a implementação deste processo.  
Fonte: o Autor 
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Conforme descrito na seção 1.4, o objetivo geral desta pesquisa é propor um 
modelo integrado que supere as lacunas e limitações da técnica CPM através da incorporação 
de elementos importantes da filosofia lean, particularmente com a utilização dos sistemas 
LBMS e LPS. As duas empresas (A e B) abordadas nos estudos empíricos possuem forte 
tradição na utilização do CPM, além de utilizarem de forma parcial algumas ferramentas do 
LPS. Com base nestas informações, de uma forma geral, todos os 15 processos são aplicáveis 
aos dois casos. Entretanto, há algumas ressalvas importantes a serem consideradas, as quais 
serão abordadas a seguir.  
Em relação ao plano de ataque, para os dois casos as empresas utilizam estes 
conceitos no início dos projetos, ainda que no caso 2 este documento não seja formalizado. 
Com base nestas evidências, a implementação deste processo pode ser facilitada. No caso da 
ELP, a empresa A apresenta uma EAP padronizada com grande nível de detalhe, facilitando a 
divisão dos locais. Entretanto, no caso 2, a definição de uma ELP e do respectivo controle a 
partir da definição dos locais, necessitaria ser acordada com a empresa terceirizada 
responsável pelo processo de planejamento e controle. 
Para a implementação do fluxo ininterrupto, torna-se necessário uma revisão nos 
conceitos de planejamento da produção utilizados nas duas empresas. Usualmente, estas 
trabalham com equipes terceirizadas, com a imposição de metas, não sendo comum a coleta 
de dados com relação à produtividade das equipes. Além disso, ocorre um frequente 
desbalanceamento na duração das atividades, além do abuso na inserção de folgas na 
estimativa de duração. Outro ponto relevante em relação ao fluxo ininterrupto, que pode ser 
desafiador para os dois casos, diz respeito à premissa de se iniciar uma atividade em um 
determinado local apenas quando a mesma tenha sido totalmente concluída no local anterior.  
A utilização do plano LBMS é aplicável aos dois casos, porém necessitaria da 
aquisição de um software específico. Para o caso 2, haveria ainda a necessidade de integração 
com a empresa terceirizada. Por outro lado, como as empresas A e B já utilizam o plano 
CPM, a curva S e o plano de suprimentos, tanto a passagem das informações do plano LBMS 
para o plano CPM, como a análise do caminho crítico, seria facilitada, ainda que no caso 2 
seja necessário um acordo neste sentido com a empresa terceirizada. Possivelmente, haveria a 
necessidade de treinamentos específicos em relação ao gerenciamento dos buffers. 
Em relação ao controle semanal, realizado a partir do plano LBMS, haveria a 
necessidade de mudança na filosofia das empresas, tradicionalmente aculturadas ao controle 
mensal do plano CPM da curva S e do plano de suprimentos. Em relação ao PCP, no caso 1 a 
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empresa A já utiliza os conceitos conforme o referencial teórico do LPS, enquanto que no 
caso 2 haveria a necessidade de treinamento específico. 
O detalhamento dos planos a partir do planejamento faseado e do PMP seria 
desafiador em ambos os casos. Usualmente, as empresas A e B não envolvem os 
subcontratados na definição das atividades, nas metas de produção, e na análise e remoção das 
restrições. Ainda em relação ao PMP, para o caso 2, onde as restrições são analisadas de 
forma superficial, haveria a necessidade de treinamentos específicos para a equipe envolvida. 
Por fim, a implementação dos aspectos de aprendizado e melhoria contínua 
tendem a ser facilitados, visto que as empresas A e B possuem certificação NBR ISO 9000 
(2000) implementada há alguns anos. Esta certificação pode não garantir o sucesso na 
implementação deste processo, mas mostra que, de certa forma, as empresas já estariam 





Este capítulo apresenta as considerações finais, as recomendações quanto à 
implementação do modelo, as limitações e as sugestões de desenvolvimento de pesquisas 
futuras.  
9.1 Principais conclusões 
O modelo integrado sistematiza a integração de três sistemas e técnicas de 
planejamento e controle distintos, que, entretanto, apresentam aspectos de complementaridade 
entre si, quais sejam: CPM, LBMS e LPS. De uma forma geral, boa parte das empresas 
construtoras e incorporadoras já estão aculturadas com a técnica CPM em suas rotinas. Uma 
vez que o modelo proposto considera a manutenção desta, a sua assimilação poderá ser 
facilitada por empresas do setor, visto que são mantidos alguns elementos como a análise do 
caminho crítico e a curva S. Além disso, o modelo integrado visa ao aproveitamento das 
ferramentas e softwares já existentes nas empresas, com exceção do plano LBMS, 
normalmente desenvolvido em software específico. É importante reforçar que o modelo 
integrado privilegia o desempenho do sistema de produção, porém mantém elementos que 
permitem assegurar o desempenho contratual do projeto. 
No modelo proposto, os elementos do LPS direcionam o tratamento da 
variabilidade e as incertezas características dos projetos de construção. O LBMS tem como 
principal função a implantação do fluxo ininterrupto e a melhoria nos processos de controle. 
Por sua vez, os elementos da técnica CPM mantêm a possibilidade de controle a partir da 
análise do caminho crítico e do desempenho no longo prazo. Portanto, vislumbra-se que o 
modelo integrado proposto possa compensar as deficiências de sistemas de planejamento e 
controle da produção que utilizam os métodos de maneira isolada e fragmentada, enaltecendo-
se a complementaridade e a sinergia entre eles. 
Ainda que a avaliação preliminar tenha sido aplicada antes do desenvolvimento da 
versão final do modelo integrado, os resultados obtidos junto a profissionais de planejamento 
e gestão de obras nas empresas pesquisadas sugerem que a integração dos três sistemas 
propostos é viável. Esta integração poderá contribuir com melhorias na análise do caminho 
crítico, na melhor preparação das equipes para o início das atividades, num dimensionamento 
dos recursos mais efetivo e no estabelecimento de um fluxo ininterrupto para as atividades. 
Além disso, o modelo integrado poderia aprimorar a assertividade no cumprimento dos prazos 
e metas estabelecidas na linha de base do planejamento, melhorar o processo de tomada de 
decisões e facilitar a comunicação e o estabelecimento de objetivos comuns em todos os 
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níveis hierárquicos, desta forma também contemplando os requisitos de desempenho 
contratual. Os resultados da avaliação preliminar também permitem o entendimento de que o 
modelo integrado poderia tornar o sistema de planejamento mais estável, sistematizado e 
aderente ao cumprimento das metas.  
Como pontos de atenção na implantação do modelo integrado, os resultados da 
avaliação preliminar sugerem que quatro fatores principais devem ser levados em 
consideração: (i) pessoas, (ii) necessidade de treinamentos frequentes, (iii) qualificação dos 
profissionais e (iv) barreiras culturais. O fator pessoas refere-se principalmente à gestão e a 
aspectos comportamentais, que necessitam ser observados e ajustados ao longo do processo 
de implementação evolutiva do modelo. Caracteriza-se por ser um ponto-chave para o seu 
sucesso. O fator necessidade de treinamentos frequentes refere-se ao cuidado constante na 
capacitação das equipes e monitoramento da eficácia e eficiência dos treinamentos. A 
qualificação dos profissionais apresenta ligação direta com os treinamentos frequentes, porém 
sugere-se avaliar o grau e maturidade gerencial dos profissionais envolvidos. Com relação às 
barreiras culturais, a incorporação de melhorias em um modelo exclusivamente baseado no 
CPM e no desempenho de contratos pode ser realizada de maneira evolutiva e paulatina, 
conforme a própria melhoria de desempenho alimente a implantação do modelo integrado até 
a sua totalidade. 
As etapas de simulações realizadas permitiram a avaliação de como incorporar no 
modelo integrado os aspectos de fluxo ininterrupto, controle da produção, análise de 
restrições e gerenciamento diário das atividades, a partir de simulações no sistema de 
planejamento de uma empresa e também em um projeto já finalizado. Estas etapas foram de 
extrema importância para a realização de refinamentos, constatando-se pontos críticos e 
conflitantes entre as filosofias dos três sistemas abordados nesta tese. 
Nas duas simulações realizadas, foi possível constatar a redução do prazo total, 
ainda que este não tenha sido o principal objetivo desta etapa. Assim, a partir de eventuais 
reduções nos prazos, os gestores poderiam melhorar as condições de seus projetos, tais como 
a postergação de seu início, mantendo-se a mesma data de término e melhorando-se as 
condições do fluxo financeiro, ou iniciando o projeto na data mais cedo e viabilizando prazos 
menores de entregas para os clientes, caso este seja um requisito importante por parte destes. 
Uma outra possibilidade seria a realização das atividades com uma quantidade menor de 




A partir do estudo comparativo de distribuição de recursos de mão de obra, 
realizado na etapa de simulações 2, constata-se que o LBMS pode proporcionar um melhor 
nivelamento de recursos e uma redução no pico de mão de obra. Esta redução poderia refletir 
na implantação de canteiros de obras mais enxutos, gerando economias financeiras 
consideráveis para as empresas. Além disso, um melhor nivelamento poderia facilitar o 
gerenciamento da mão de obra, visto que a quantidade de alocações desnecessárias tenderia a 
ser diminuída. 
Ainda em relação às simulações realizadas, destaca-se que os aspectos visuais do 
LBMS, assim como ocorre na linha de balanço, representam um diferencial importante na 
análise dos planos. Quando comparados aos tradicionais cronogramas de barras, ou planos 
CPM, a visualização através de linhas de fluxo permite que a maior parte das informações 
relevantes sejam apresentadas em uma única tela, em contraponto às centenas ou milhares de 
linhas presentes no plano CPM. Esta visualização facilita a análise do planejador na 
identificação de gargalos, tais como a falta de fluxo entre atividades ou a diferença de 
velocidade de execução entre elas. 
A diminuição do trabalho em progresso e dos estoques de materiais, ocasionada 
principalmente pela geração de fluxo ininterrupto nos processos, tende a ser um fator benéfico 
para o fluxo financeiro do projeto, visto que possibilita a postergação de gastos com materiais 
e equipamentos, além da diminuição dos espaços físicos de armazenamento no canteiro de 
obras. 
A partir das simulações realizadas, pode-se destacar a importância dos aspectos 
lean de aprendizado e melhoria contínua no desenvolvimento do modelo integrado. Diversos 
ajustes foram realizados com o objetivo de torna-lo mais prático, acessível e de melhor 
entendimento. A utilização simultânea de dois planos (LBMS e CPM), considerada uma 
barreira pelo paradigma de desperdício de tempo e geração de informações conflitantes, 
mostrou-se simples de ser realizada. 
O modelo integrado não tem por objetivo resolver todos os aspectos considerados 
como ineficientes na técnica CPM, mas sim a identificação e preenchimento de suas 
principais lacunas referentes ao gerenciamento dos prazos. Neste caso, quatro lacunas 
principais foram identificadas e preenchidas a partir da inserção do LPS e do LBMS, sendo: 
(i) fluxo ininterrupto; (ii) controle da produção; (iii) restrições e; (iv) gerenciamento diário das 
atividades. Ainda que os três sistemas abordados possuam filosofias próprias, com alguns 
conceitos fundamentais contraditórios entre si, as principais lacunas identificadas possuem 
características que permitem o seu preenchimento com a implementação do modelo integrado. 
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Barreiras e oportunidades para a aplicação do modelo integrado em empresas do 
setor imobiliário puderam ser observadas por meio dos estudos empíricos, desenvolvido em 
empresas atuantes neste setor. Estes estudos serviram como base para o desenvolvimento, a 
partir da identificação das principais dificuldades encontradas em relação ao planejamento e 
controle dos projetos. Além disso, a etapa de simulações foi importante para a percepção de 
como o modelo integrado pode ser implementado de forma evolutiva nas empresas do setor. 
Com base nas evidências dos estudos empíricos aplicados, pode-se inferir que, 
além das empresas abordadas estarem aculturadas com a utilização do CPM, estas não estão 
totalmente preparadas para uma mudança radical em seus sistemas de planejamento e controle 
da produção. Assim, a incorporação de melhorias de forma paulatina, além da manutenção do 
CPM para o atendimento de eventuais requisitos contratuais celebrados, poderia facilitar a 
utilização dos sistemas LPS e LBMS. Por consequência, a partir da implementação do 
modelo, aspectos como a estabilidade básica, poderiam ser alcançados, facilitando-se a 
implementação futura de conceitos lean mais avançados, como por exemplo, o trabalho 
padronizado e o nivelamento da produção. 
A aplicação de testes no modelo, a partir da avaliação preliminar e da etapa de 
simulações, permite a indicação de que o desempenho das obras poderia melhorar devido a 
fatores relacionados à integração: 
(i) Todo o planejamento do projeto é desenvolvido a partir da definição da ELP, uma 
das bases do sistema LBMS. O plano CPM, o plano LBMS e as ferramentas do 
LPS são desenvolvidos e analisados com base na mesma ELP, podendo facilitar a 
comunicação entre as diversas partes envolvidas; 
(ii) A necessidade de inserção de quantidades de recursos, taxas de produção e 
equipes no plano LBMS, induz a uma análise mais intensiva destes fatores e 
também a uma melhor avaliação dos riscos inerentes ao projeto, a partir da 
detecção de desvios potenciais e do estabelecimento de ações para correções;  
(iii) O LBMS é utilizado como base para o plano CPM e para o LPS, de forma que as 
informações constantes nos planos, em sua essência, possuem as mesmas 
considerações principais, atendendo a premissa de que as metas gerenciais estejam 
em sintonia com as metas de produção; 
(iv) As necessidades das equipes podem ser atendidas de forma mais rápida, com uma 
melhor qualidade nas informações. As metas passam a ser vinculadas diretamente 
249 
 
ao plano principal da obra. É de se esperar que o comprometimento da equipe 
aumentará. 
(v) Com o acompanhamento e atualização semanal do plano LBMS, as tarefas podem 
ser acompanhadas com maior frequência, identificando-se de forma mais rápida 
desvios na produção. Além disso, a análise de restrições, o dimensionamento e 
acompanhamento de equipes e a análise do caminho crítico podem ser 
acompanhados com maior nível de detalhe, gerando ocasionalmente maior 
assertividade nos processos de planejamento e controle; 
(vi) Equipes e empresas aculturadas com a utilização da técnica CPM poderiam 
incorporar elementos adicionais em seus conceitos. Uma mudança de foco dos 
sistemas de planejamento e controle mais orientados ao desempenho do contrato 
para um foco no sistema de produção com a incorporação de elementos da 
filosofia lean poderá ser facilitada; 
(vii) Em geral, os planos CPM passariam a integrar aspectos de fluxo ininterrupto, uma 
vez que são gerados e atualizados a partir do desenvolvimento do plano LBMS; 
(viii) A análise do caminho crítico, antes restrita à avaliação da data de término do 
projeto e, eventualmente, aos principais milestones (marcos contratuais), poderá 
considerar a incorporação dos elementos de fluxo ininterrupto e buffers 
estratégicos, provenientes do plano LBMS; 
(ix) A manutenção das datas originais do plano de linha de base nas atualizações do 
plano CPM, pode representar uma visão mais clara do progresso do projeto e 
facilitar a visualização de informações antes não consideradas; 
(x) A inserção de buffers e latências no plano CPM, proveniente do LBMS, poderia 
facilitar a visualização e análise destes itens, antes ocultos dentro do plano CPM.  
9.2 Recomendações quanto à implementação do modelo 
Ainda que o modelo integrado tenha como foco sua implementação em empresas 
que praticam os conceitos da filosofia lean e que utilizam a técnica CPM no planejamento e 
controle de seus projetos, a princípio o modelo poderia ser implementado em qualquer tipo de 
projeto relacionado ao setor de construção civil e em diversos tipos de organizações. Para 
tanto, recomenda-se que alguns aspectos sejam considerados, conforme a seguir: 
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(i) A alta direção da empresa deve estar comprometida com a implementação do 
modelo, disponibilizando os recursos necessários e oferecendo apoio onde 
necessário; 
(ii) Preferencialmente, o modelo deve ser implementado inicialmente em um ou dois 
projetos-piloto, para que possa ser avaliado e ajustado às necessidades da 
empresa; 
(iii) Treinamentos sobre filosofia lean, LBMS, LPS e CPM devem ser ministrados aos 
profissionais envolvidos na implementação, ajustando-se o conteúdo conforme o 
nível de atuação do profissional e conforme as necessidades da empresa. Diversos 
processos do modelo integrado são dependentes da utilização do LBMS. Assim, 
sugere-se que os treinamentos sobre este sistema sejam oferecidos de forma 
prioritária; 
(iv) Análises periódicas avaliando o modelo e suas ferramentas podem ser 
implementadas, de preferência, através de fóruns que contem com a participação 
de diversos profissionais envolvidos; 
(v) O modelo é adequado para utilização em diversos níveis de participação dentro do 
sistema de planejamento e controle da produção, tais como diretores, gerentes, 
engenheiros, técnicos e equipes operacionais. Entretanto, como as funções 
hierárquicas mudam de empresa para empresa, sugere-se definir níveis de acesso, 
informações e relatórios que serão disponibilizados para cada função; 
(vi) Para a utilização do LBMS e do CPM, sugere-se que softwares específicos sejam 
disponibilizados; 
(vii) O LPS pode ser desenvolvido com a utilização de planilhas em Excel ou através 
de softwares específicos; 
9.3 Limitações 
O modelo integrado foi desenvolvido a partir dos estudos empíricos realizados em 
empresas atuantes no setor imobiliário brasileiro, não abordando em seu desenvolvimento 
outros subsetores da construção civil, como por exemplo, obras industriais, comerciais, 
públicas ou de infraestrutura. Assim, uma abordagem de implementação em obras destes 
subsetores poderia incorporar elementos importantes, como a intensa logística necessária no 
desenvolvimento destas obras. Outro aspecto relevante seria quanto às divisões de locais 
realizadas em obras deste tipo, além da geração de fluxo ininterrupto em locais que muitas 
vezes não apresentam características de similaridade entre si. 
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A aplicação de simulações a partir de fatos já realizados pode não garantir que as 
conclusões relativas aos testes no modelo sejam robustas. Por outro lado, este tipo de 
abordagem metodológica permitiu a constatação da existência de relação entre variáveis, ou 
seja, a verificação dos aspectos de integração entre os três sistemas propostos.  
O modelo integrado visa resolver o problema de um contexto específico, em 
empresas que estão aculturadas com a utilização do CPM. Neste caso, o modelo necessita de 
validação em empresas que já praticam os conceitos da filosofia lean. Mesmo assim, é de se 
supor que este possa auxiliar o processo de estabilidade básica do sistema de produção, 
ensejando implantações de conceitos mais avançados da filosofia lean na construção civil. 
Em relação à avaliação preliminar, dois aspectos limitantes merecem destaque. 
Primeiramente, destaca-se que esta etapa foi realizada antes das etapas de simulações, de 
refinamento e do estabelecimento da versão final do modelo integrado, sendo que alguns 
processos foram alterados durante este intervalo de tempo. Em segundo lugar, a avaliação foi 
realizada com profissionais que atuam no mercado de trabalho, em grandes corporações, 
porém não contou com a participação de profissionais da comunidade científica, o que 
poderia resultar em certo viés na avaliação preliminar. 
Uma grande quantidade de processos do modelo integrado está relacionada ao 
planejamento no nível de longo prazo, através dos planos LBMS e CPM, sendo que poucos 
processos estão relacionados ao planejamento de médio e longo prazo. Ainda que a grande 
ênfase no planejamento de longo prazo não signifique necessariamente maior tempo aplicado 
neste nível de planejamento, testes práticos no modelo poderiam resultar em eventuais ajustes 
em alguns processos. 
Na etapa de simulações 1 foram testados os processos da fase de organização e 
preparação do modelo integrado, não ocorrendo a realização de testes referentes aos processos 
da fase de execução. Na etapa de simulações 2 todos os processos foram testados, ainda que 
tenha ocorrido maior ênfase nos processos referentes ao CPM e ao LBMS, devido à maior 
facilidade de simulações destes processos. Devido à dificuldade de se realizar simulações nos 
processos do modelo integrado referentes ao sistema LPS, visto que estes seriam melhor 
avaliados em situações reais práticas, a etapa de simulações esteve concentrada 
principalmente nos processos referentes ao planejamento de longo prazo, sendo que os 
processos referentes ao planejamento de médio e curto prazo foram abordados de forma 
menos aprofundada. Assim, sugere-se que o modelo integrado seja testado na prática, 
considerando todos processos presentes nas fases de organização, preparação e, 
principalmente, execução do trabalho. 
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9.4 Sugestões de pesquisas futuras 
Como pesquisas futuras, sugerem-se abordagens críticas sobre a implementação 
do LBMS, levando-se em consideração a escassez de publicações científicas e trabalhos 
conclusivos que abordem as lacunas desta temática e eventuais limitações, mesmo em países 
onde sua implementação encontra-se consolidada. Além disso, sugere-se a geração de 
trabalhos que possam ampliar a perspectiva acadêmica na integração de sistemas de 
planejamento e controle, em especial os que envolvam CPM, LPS e LBMS.  
A partir da implementação do modelo integrado, obtendo-se o estágio de melhoria 
almejado, pesquisas futuras poderiam abordar a utilização de conceitos mais avançados da 
filosofia lean, tais como a estabilidade básica, o trabalho padronizado e o nivelamento da 
produção. 
No Brasil, os contratantes usualmente exigem dos contratados e de seus 
terceirizados o cumprimento das metas de produção estabelecidas nos planos de linha de base 
e ponderadas em aspectos financeiros. A partir da implementação do modelo integrado, 
poderia-se investigar se as condições de fluxo ininterrupto geradas poderiam de certa forma 
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Relação de perguntas e respostas obtidas através da realização da avaliação preliminar. 
Pergunta 1: Indique as ferramentas de planejamento que você considera como mais 
importantes na gestão das obras. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Plano CPM (Ms-Project) 37 94,9% 
Curva S (Curva física) 27 69,2% 
Linha de balanço (tempo x caminho) 31 79,5% 
Plano de suprimentos 29 74,4% 
Análise e remoção de restrições - médio prazo 25 64,1% 
Plano de curto prazo 32 82,1% 
Plano de bancos 9 23,1% 
Plano de ataque e logística 33 84,6% 
 
Pergunta 2: O que efetivamente precisa ser melhorado no modelo atual de planejamento que 
você utiliza? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Plano CPM - Ms-Project 9 23,1% 
Linha de balanço 5 12,8% 
Análise do caminho crítico 24 61,5% 
Planejamento de médio prazo 12 30,8% 
Planejamento de curto prazo 10 25,6% 
Plano de suprimentos 14 35,9% 
Preparação para início das atividades 27 69,2% 
Análise e dimensionamento dos recursos a 
utilizar 
21 53,8% 
Fluxo ininterrupto 17 43,6% 
Melhor detalhamento da EAP 5 12,8% 
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Pergunta 3: Na sua opinião, o modelo de planejamento integrado poderia contribuir com as 
melhorias identificadas na questão anterior? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Sim 39 100% 
Não 0 0% 
 
Pergunta 4: Você acha possível integrar três sistemas distintos, e de certa forma antagônicos? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Definitivamente sim 7 17,9% 
Provavelmente sim 31 79,5% 
Provavelmente não 1 2,6% 
Definitivamente não 0 0% 
 
Pergunta 5: Você consideraria utilizar o modelo integrado em suas obras? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Sim 37 94,9% 
Não 2 5,1% 
 
Pergunta 6: Um modelo que utilize o registro de lições aprendidas poderia melhorar o 
processo de planejamento? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Sim 39 100% 








Pergunta 7: O modelo integrado pode melhorar a assertividade de cumprimento dos prazos. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 9 23,1% 
Concordo 30 76,9% 
Discordo 0 0% 
Discordo totalmente 0 0% 
 
Pergunta 8: O modelo integrado pode melhorar a assertividade no cumprimento das metas 
mensais estabelecidas na linha de base. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 6 15,4% 
Concordo 33 84,6% 
Discordo 0 0% 
Discordo totalmente 0 0% 
 
Pergunta 9: Onde você entende que ocorreriam os maiores benefícios com a adoção de um 
modelo integrado? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Qualidade das informações 33 84,6% 
Integração entre níveis de planejamento 29 74,4% 
Detalhamento dos locais 11 28,2% 
Gestão de recursos 26 66,7% 
Adição de buffers e redução de folgas nas 
atividades 
15 38,5% 







Pergunta 10: Quais seriam os pontos falhos para a implementação deste modelo? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Pessoas 30 76,9% 
Integração entre níveis de planejamento 7 17,9% 
Gestão de recursos 8 20,5% 
Detalhes excessivos nos locais 11 28,2% 
Adição de buffers e redução de folgas nas 
atividades 
2 5,1% 
Necessidade de treinamentos frequentes 20 51,3% 
Maior esforço para a equipe de planejamento 19 48,7% 
 
Pergunta 11: Quais seriam as principais limitações para a implementação deste modelo? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Recursos financeiros 7 17,9% 
Barreiras culturais 22 56,4% 
Qualificação dos profissionais 29 74,4% 
Não-utilização de ferramentas paralelas 13 33,3% 
Diretores e gerentes 5 12,8% 
Equipe de produção 21 53,8% 
Fluxo de caixa 3 7,7% 
 
Pergunta 12: A implantação deste modelo poderia melhorar o processo de tomada de 
decisões. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 12 30,8% 
Concordo 27 69,2% 
Discordo 0 0% 
Discordo totalmente 0 0% 
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Pergunta 13: Com este modelo, as metas gerenciais e metas de produção estariam alinhadas, 
facilitando a comunicação e o estabelecimento de objetivos comuns. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 9 23,1% 
Concordo 30 76,9% 
Discordo 0 0% 
Discordo totalmente 0 0% 
 
Pergunta 14: O modelo integrado pode tornar o sistema de planejamento mais estável e 
sistematizado, evitando surpresas futuras em relação ao cumprimento das metas. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 7 17,9% 
Concordo 30 76,9% 
Discordo 2 5,1% 
Discordo totalmente 0 0% 
 
Pergunta 15: O modelo integrado adota como figura central o plano CPM, de onde são 
derivados inputs para os demais processos. Assim, com todos os processos atuando com a 
mesma base de informações, melhora-se o processo de comunicação, evita-se a adoção de 
controles paralelos e torna-se o processo mais confiável. 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Concordo totalmente 9 23,1% 
Concordo 27 69,2% 
Discordo 3 7,7% 
Discordo totalmente 0 0% 
 
Pergunta 16: Todos os processos identificados como LBMS tem como base a Estrutura de 
Locais do Projeto (ELP), que funciona como uma espécie de EAP mais detalhada e voltada 
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para os locais. Você acredita que seja possível trabalhar com este nível de detalhe em obras do 
setor imobiliário? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Sim 34 87,2% 
Não 5 12,8% 
 
Pergunta 17: Neste modelo, as reuniões de análise de restrições servem como "elo" de 
ligação entre os planos de longo prazo (CPM e linha de balanço) e as programações de curto 
prazo. Você acredita ser viável a realização destas reuniões de forma periódica (mensal)? 
Respostas Quantidade de 
respostas 
% em relação ao 
total de respostas 
Sim 38 97,4% 







Descrição dos arquivos utilizados na etapa de simulações. 
Nome do arquivo Descrição 
Plano de ataque Plano que considera as principais premissas para o sequenciamento 
executivo do projeto, tais como aspectos contratuais e restrições 
tecnológicas (por exemplo, relação entre eventuais contenções de solo com 
a execução das fundações). 
ELP Planilha que considera o menor nível de divisão das atividades, voltadas 
para sua alocação nos locais de controle. 
Plano CPM linha de 
base (empresa) 
Plano desenvolvido pela empresa A no software Ms-Project e utilizado 
como referencial nas etapas de controle.  
Plano linhas de fluxo Utilizado com a função de representar as atividades do plano CPM em 




Plano gerado a partir do plano linhas de fluxo. Este arquivo já considera a 
incorporação de todos os elementos do LBMS. 
Plano LBMS linha de 
base 
Linha de base do plano LBMS. Mesmo conceito do plano LBMS 
preliminar; entretanto, este arquivo incorpora aspectos adicionais, como 
uma análise mais precisa das durações de algumas atividades e suas 
respectivas interferências com a geração de fluxo ininterrupto. 
Novo plano CPM Linha de base do plano CPM. Plano desenvolvido no software Ms-Project. 
Representa a função de receber todas as informações provenientes do 
LBMS, incorporando ao CPM aspectos de fluxo ininterrupto e buffers. 
Curva S Curva de agregação de recursos gerada após o desenvolvimento do novo 
plano CPM e da inserção de custos orçados em todas as atividades. 
Plano de suprimentos Plano gerado no software Ms-Excel. Considera cerca de 80 recursos 
principais de um projeto, entre materiais, mão de obra e equipamentos. Este 
plano é gerado a partir do desenvolvimento do novo plano CPM e de 
premissas com relação a prazos de contratações dos referidos insumos. 
Plano CPM realizado 
(empresa) 
Plano utilizado pela empresa A durante a fase de execução do projeto 
analisado; considera todas as informações de datas e durações referentes a 
100% das tarefas realizadas no projeto. 
Plano LBMS controle Plano gerado a partir do plano linhas de fluxo. Este arquivo já considera a 
incorporação de todos os elementos do LBMS. Utilizado para as simulações 
de controle. 
Plano CPM controle Plano gerado a partir do plano LBMS controle, incorporando os elementos 
do processo de controle aplicados no plano LBMS. 
PMP Planejamento de médio prazo. Considera a etapa de detalhamento do plano 
executivo, além da identificação e remoção de restrições, ambas realizadas 
em conjunto com os principais subcontratados. 
PCP Planejamento de curto prazo. Considera a etapa de desenvolvimento da 
programação semanal junto aos subcontratados, englobando as análises de 
causas pelo não cumprimento das atividades, assim como a respectiva 
geração do índice PPC. 
 
